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com louvor. A banca recomenda prosseguir a an~lise dos dados pes-
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l ... L Chegou um homem li da eidade 
luta 

m04 e ~ezamo~ e apa~eeeu um homem, 
um tal de Antune~ de Olive~ia l ... ) 
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çou a no~~a eau~a e lutou eom a 
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formismo. Divido este trabalho com Antun~s de Oliveira. 
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A presenté dissertação centra-se na análise do pro 
,~ 

cesso de "exclu~io" - »integ~açio" a que estão submetidas as 

populações ribeirinhas no estado do Amazonas, e busca reco 

nhecer o seu campo de autono~ia como mecanismo básico de sua 

reprodução, isto é, como vivenciam e respondem as formas 

concreta5· de subordinação." 

O trabalho foi desenvolvido na região do médio Ama 

zonas, no município de Iranduha. onde ocorreu uma interven 

ção do Estado através da criação de um Núcleo de Colonização. 

Dirigida em terra firme e da implantação do Projeto Cidade 

Hortigranjeira de Iranduba, em 1976. Essa intervenção é aqui 

tratada como Travessia dos Ribeirinhos. 

Focaliza inicialmente aspectos do processo de cons 

tituição da pequena produção familiar nas terras de 
.. 

varzea, 

discutindo as origens históricas da produção do ribeirinho , 

bem como as suas estratégias de sobrevivência: processos de 

trabalho, práticas sociais e visão de mundo. 

Reconstitui, a partir de suas visões de mundo, a 

trajetória histórica dos ribeirinhos de Iranduha frente a 

éssa intervenção - aqui tratada como Travessia - que produ 

ziu sua "exclu~io" social t transferindo-os da várzea para pro 

mover sua "integ~açio" em terra firme, área de difIcil aces 

so e baixa produtividade agrIcola . 
• 
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Analisa a intermediação dos agentes éducacionais 

na execução desse projeto, dando respaldo à política econo 

mica do Estado. A açao educativa desenvolvida por esses 
~ 

agentes baseou-se numa pedagogia persuasiva, oposta a edu 

caça0 eriquanto estrat~giade luta pela democracia social. 

Finalmente, trata de conhecer e explicar, como os 
~ 

ribeirinhos,: neste mom~nto de tensão, onde sua realidade 

social ~ marcada pela dominação opressora, constroem alter 

nativas de sobrevivência, produzem resistências. Nesse ato 

em construção, há um processo pedagógico se desenvolvendo, 

criando a possibilidade de uma nova visão de mundo que am 

plie a dimensão política de suas lutas . 
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ABSTRACT 

, . .•. 

'This dissertation has as its central focus the 
\ 

analysis of the "exclusion-integration" process to which 
". 

the riverine populati~n in the State of Rffiazonas is 

submitted, trying to recognize their field of autonomy as 

a b~sic mechanism for their reproduction, namely, how they 

experience and respond to concrete forms of subordination to 

which they are submitted. 

The work was developed in the Mid-Amazon Region in 

the municipality of Iranduba where a State interventíon 

through the creation of a "Núcleo de Colonização Dirigida" 

(Guided Colonization Nucleus) in high lands and the 

" implantation of the "Cidade Hortigranjeira de Iranduba 

(HorticulturalCity of Iranduba) project, in 1976, took 

place. This intervention is here treated as "Travessia dos 

Ribeirinhos" (Crossing of the riverine people). 

It initially focus on aspects of the process of 

constitution of small family production in lowlands, 

discussing the historiaI origins of the·riverine production 

as well as their survival strategies: work process, social 

practice~and world vision. 

It has re-constructed from their world vision, the 

historical path of the Iranduba riverine people confronted 

with such intervention hereto treated as crossing - which 

has produced their social "exclusion" by transferring them 

• 
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from the "várzea" to promote their "integration" in the 

highlands, a difficult area to reach and having very low 

-á~~icultural productivity. 

It analyses the educational agents' intermediation 

in the implementation of this project giving support to the 

" State economic policy. These agents' educational action was 
... 

based on a persuasive pedagogy opposed to the education as 

a struggling strategy towards social democracy. 

Finally, it has tried to know and to explain how 

the riverine people, within this tension whereat their 

social situation is marked by the oppressive domination, 

construct survival alternatives, produce resistance .. In this 

act in construction, there is a developing pedagogic process, 

creating the possibility of a new world vision which widens 

the po~itical dimension of their struggle . 

• 
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INTRODUÇÃO 

... 
E~te estudo tem como objetivo desenvolver uma ana 

". 

lise da trajet6ria hist6rica dos ribeirinhos de Iranduba na 

travessia efetuada pelo Estado, bem como as resistências 

que elaboraram no confronto éóm os processos adotados para 

submetê-los ao novo modelo de organização implementado no 
.... 

munlClplO. 

Em IS76, Iranduba foi palco de uma intervenção do 

Estado que logrou transformar aquela localidade (agora muni 

cÍpio) num centro de abastecimento para o mercado regional, 

especialmente para Manaus, como produtor de hortigranjeiros, 

transferindo e transformando a vila de Iranduba, situada nas 

áreas de várzea, na Cidade Hortigranjeira de Iranduba, com 

a implantação da empresa Chisa (Cidade Hortig!anjeJra·.:.deTran. 

duba S.A.). 

Chamou minha atenção nessa intervenção do Estado 

o papel que os educadores da cidade de Manaus desempenharam 

na intermediação da intervenção que, autoritariamente, tr~ 

feriu a vila situada na várzea e, consequentemente, as famí 

lias de produtores ribeirinhos residentes na lo·calidade que 

sediava a vila, denominada costa de Iranduba, para implanta 

ção do projeto Chisa • 

• 
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o meu interesse, porém, concentrou-se fundamental 

mente em analisar o impacto vivido pelos grupos de pequenos 

produtores ribeirinhos sujeitos a essa intervenção, bem co 
# •• ~.- ... -

mo os processos de resist~ncia que desenvolveram. 

A travessia dos ribeirinhos de lranduba deve ser 

entendida aqui como~sinônimo de expulsão, violência - embo 

ra minimizada~or uma_~ediação pedag5gica persuasiva dos 

educadores - realizada'pelo Estado à revelia de suas vonta 

des. -
Esta travessia, por sua vez, representa, dentre 

tantas outras desenvolvidas na Amazônia, uma forma concreta 

de subordinação dos ribeirinhos ao processo de "in~eg~açio­

exclu~io" desses grupos, desenvolvido pelo Estado. 

A violência vem sendo praticada continuamente con 

tra as populações ribeirinhas, em decorrência das políticas 

adotadas pelo Estado para a expansão capitalista na região. 

Nesse processo, essas populações v~m sendo "de~e~ 

dada~" de quaisquer "benenZc.io~" advindos do 

que se instalou com a chegada das empresas multinacionais, 

favorecidas pelos incentivos fiscais. 

No entanto, esse processo vem ocorrendo sem en 

contrar resistência da população local, pois, na maioria 

das vezes, essas iniciativas são definidas fora de seus li 

mites. 

A origem de meu interesse por este estudo nao se 

limitou apenas à compreensão teórica que estava adquirindo. 

mas a fatores subjacentes que também foram determinantes na 

escolha desse tema, resultantes de um conjunto de aprendiza 
• 
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gens, experiênci~ eemoçoes vivenciadas no curso de minha 

trajetória. 

Neste aprendizado quero evidenciar aspectos que 
.- ." -~.-

considero fundamentais desses momentos de superação do bom 

senso com o qual conduzia a minha prática como professora. 

Inicialmente coloco o limite de minha compreen 
-

sao da relação' entre Educaçio e trabalho - trabalho peda 

gógico e outras formas de trahalho legitimadas socialmente 

como trabalho. 

Mesmo com a graduaçio superior em educação, as 

categorias teóricas com as-quais trabalhava nao me permiti 

ram revisar a compreensao que tinha dessa relação, m,anten 

do a visio de que a tarefa do educador constitui-se um n~a 

c~~dõc~on, diferente de outros trabalhos. As raízes dessa 

concep~ao estavam ligadas ao conjunto de experiências que 

vivenciei ao longo de minha trajetória. 

Praticamente nasci em uma escola comunitária si 

tuada na área rural de Manaus, onde minha mie trabalhava 

como professora leiga e, para onde muito cedo fui chamada 

a trabalhar como professora, ã medida em que ia'alcançando 

graus de escolaridade equivalentes ã formação exigida a 

uma professora leiga: n .6.abe~ ma~~ q ue o~ out:.~o~ a.e.~ p~e~ e,!! 

te~ n. 

Por ser a minha casa uma nCa~a de e~co.e.an na de 

nominação local, cunhada por Carlos Brandão em viagem rea 

l'izada ao meio rural do Amazonas/Mauês, assistia permanen 

temente, como reflexo de um confronto mais amplo que se dá 

na sociedade, um confronto entre meus pais por ~causada 

• 
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existência da escola que, ao invadir o espaço" doméstico, 

não lhe devolvia os resultados suficientes para cobrir os 

custos e compor a renda necessária para suprir a 

vência da família. 

sobrevi 

o conjunto de relações sociais mais amplas, per 

meadas de conflitos e contradições eram refletidas na vida 
" 

familiar. orid& continuamente o trabalho da professora era 

ao mesmo tempo. enaltecido - pela "nob~eza" na formação 

de geraçoes - e contestado-pelas condições de expropriação 

em que se-realizava. 

- Durante o curso de Mestrado, estas questões fo 

ram tomando sentido, vindo ã tona com a força de uma possí 

vel frente de trabalho que viesse a se tornar uma explica 

çao sobre as condições de trabalho do professor leigo 

muito comum ainda no Estado do Amazonas. 

Em contraposição ã essa preocupaçao, fluía nova 

mente como um problema, o fato de que, tendo sido meu pai 

um pequeno produtor ribeirinho e juticultor (trabalhador 

da juta), ao mesmo tempo que questionava o trabalho da pro 

fessora como extremamente expropriador, verificava que os' 

ganhos auferidos com o trabalho da juta nao supriram sa 

tisfatoriamente as suas necessidades básicas., tendo sido 

um trabalho depredador de sua vida, sendo essa uma das ra 

zões de sua vinda para a cidade. 

No momento de decisão sobre o tema a ser escolhi 

do estava diante de duas frentes de trabalho que precisava 

compreender teoricamente, mesmo porque representavam uma 

auto-explicação. A primeira. trabalhar a questão do profe~ 

• 
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sor leigo e a segunda, a questão do juticultor"no Estado do 

Amazonas. 

Ao escolher meu tema, me vi premida pela necessi 
.- .--_.-

dade de escolher entre essas questões. 

Além dessas duas questões de ordem mais teórica, 

conviví com outra indagação oriunda da rejeição feita conti 

nuamente, por meu pai â vida na cidade. Durante muitos anos 

ouvi-o repetir que quando se aposentasse voltaria para o in 
-terior npa~a vol~a~ a vive~~. Negou a vida urbana opondo-a 

sempre â tranqüilidade do rio e da floresta . 

A rigor, nao é possível enumerar esse conjunto de 

vivências, porém houve momentos de crescimento, de .supera 

ção de concepções arraigadas, fruto de uma formação tecni 

cista. Neste processo, e apoiada em Gramsci, fui compreen 

dendo que a prática educativa não se dã isolada de outras 

práticas sociais nem limi.tada ao espaço institucional e, so 

bretudo, que a educação envolve toda a estrutura social em 

seu conjunto, com todos os seus nexos, portanto é uma prãti 

ca social que permeia o conjunto da sociedade. 

Nesse sentido, uma das minhas preocupaçoes era ve 

rificar de que modo a educação poderia, a partir da apreen 

são desta realidade, tornar-se uma prática social comprome 

tida com as classes populares, se utilizada pelos atores co 

mo instrumento de preparação para o enfrentamento da domina 

ç,ão, através da construção e divulgação de uma concepção de 

mundo elaborada de acordo com os seus interesses de classe. 

Como tal. a educação seria utilizada para criar uma nova 

perspectiva decorrente da consciência de pertencer a uma 

classe social e, poftanto, de uma identidade coletiva. 
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No decorrer do mestrado houve um mom~nto de pr~ 

funda emoção, que trouxe fertilidade a este trábalho. A 

perda de um amigo, um pai, um caboclo cujo desejo maior 

er. libertar-se do jugo da "cidade" - elemento figurativo 

de um processo de dominação contra o qual sempre lutou. 

"Vol~a~ ao in~e~io~, planta~ milho, macaxei~a, 6aze~ a~ 

coi~a~ da te~~a", reencontrar suas raízes históricas que 

deram origem i sua trajetória; negou-se a ser dominado, e 

mesmo "de~e~dado" de alguns direitos, lutou e contra a 

opressão, resistiu até o fi~. Cabe ressaltar que essa von 

tade não é individual mas coletiva, sendo isto constatado 

por todos que participaram na discussão deste trabalho. 

Foi movida por um conjunto de sentimentos contra 

ditórios, onde se juntaram a dor da saudade, a resistência 

e a submissão is press6es institucionais, para elaboração 

das tarefas finais do curso, que produzi a primeira sínte 

se do_ problema que gerou este estudo. 

lranduba representou para mim a possibilidade de 

articular essas duas quest6es fundamentais que sempre esti 

veram no centro de minhas preocupaç6es, embora de forma 

desarticulada, mesmo porque confrontavam-se, no meu bom 

senso como duas questões em oposição, mesmo porque assim 

estavam postas na minha realidade imediata. 

Esta síntese fluiu tomando forma poética, relem 

brando a "vida e mo~te de um caboclo" na sua travessia. 

Quem diz que o cahoclo é "p~eguiço~o" 

Não conhece o seu labor 

• 
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Muito pouco da floresta 

Muito pouco do amor 

Não sabe o que é vida dura, 

pés descalços pelo chão 

Recortando a mata virgem 

Em busca do "ganha-pio". 

Qu.em fala" de "-i.ndolênc.-i.a" 

Desse homem-mutirão 

Que se junta com o outro 

Constrói a canoa e o remo 

Enfrenta as águas do rio 

Horas e horas a fio 

Navegando contra a fome 

Sussurrando ..• cantarolando 

o canto da solidão. 

Lutar a luta do índio, 

Do caboclo "c.om-i.lio", 

Não sabe o "6eu moço" nao, 

Não sabe o "6eu moço It-i.c.o" 
.. 

O que e trabalhar a terra 

A terra que era sua 

Dada por Deus, é verdade 

... e tomada sem precisão. 

Na terra mais cobiçada 

Onde o rio encontra o outro 

Sem brigar pelo lugar 

Que mereceu para habitar, 

• 

7 

-



.-. .. -.-

.a. 

Vem o "~ieo", vem o "6o~~e" 

E tira o que de direito 

A terra nunca lhe deu 

Rouba do índio o amor 

Ao caboclo, trai a dor 

O q~e com labor construiu 

Veio o "b~a.neo" e destruiu. 
,i' 

Vai p'ra cidade ~ caboclo 

O índio transformado em branco, 

Sem saber sequer porque 

Nasceu, viveu .•• lutou 

E nenhum direito guardou 

Sem entender a razão 

De guardar no coração 

Tanta sofreguidão. 

Transformado em citadino, 

Meio "~em jei~o", i verdade 

Vai ganhando alguns "di~ei~o~": 

O primeiro ••• ê viver, 

Na metrópole a solidão, 

O segundo i de saber, 

Um saber que nada sabe, 

Do silêncio da canoa 

Navegando o rio-mar, 

Da enxada na floresta 

cavando p'ra semear 

Plantar, colher . . . e lutar~ 

• 
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A travessia dos homens faz parte de sua trajetó 

ria de vida. ~ neste ato de ir e vir que eles se constituem 

sujeitos de sua história. Nesse movimento há uma açao peda 

gógica se desenvolvendo, plasmando suas consciências mesmo 

de forma incoerente e desagregada. Embora alijando-os de uma 

participação ativa em seu tempo histórico, lhes propicia e~ 

periências de vida que os impede de apreender passivamente 

aquilo que ~ ~lheio ao seu universo. Nesse ato consiste a 

sua resistência . 

. ~ nesse espaço que o trabalho pedagógico assume 

fundamental importância, uma vez .que ê através dele que se 

torna possível conduzir o homem a uma prática social unitá 

ria e capaz de produzir um novo projeto político. 

Foi precisamente este o ponto inicial que orien 

tou a realização deste trabalho - o pressuposto de que os 

homens, em sua travessia, mesmo dominados, elaboram mecani! 

mos de resistência ao poder hegemônico dominante. ~ nesse 

sentido que a educação ocupa uma posição política fundamen 

tal na elaboração e elevação desse estágio de consciência 

em que os homens se encontram, para uma consciência crítica 

coletiva. 

Nesse aspecto, a contribuição gramsciana serviu 

de sustentação teórica para este estudo, pois, nesta per~ 

pectiva, o educador exerce papel fundament~l e eminentemen 

te político. Ele deve inserir-se entre as class~s populares 

como mediador na organização e elaboração do senso comum (s~ 

ber popular), retirando-lhe o "humU.6 6eJr...t-i.l-i.za.doJr.." e con 

tribuindo para a elevação desse nível para uma visão críti 

• 
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ca do mundo capaz de forjar transformações hist5ricas. 

Para que se realize essa mediação, a teoria gram~ 
.. .. . 

ciana mostra que e necessarlO promover uma nova educação, 

um novo modo de se compreender a educação e "0 novo modo de 

~e~ do ~ovo ~ducado~", um ~isturar-se ativamente na 

politica, com~ construtor, organizador e "pe~~ua~o~ 

nen~e" (Gramscl, 1982, p.8} . 

. 

vida 

peJtmE: 

A unidade entre fatos subjetivos e compreensao 

. teórica que se elaboravam como um só processo encaminhou-me 

para a tarefa inicial de reconstruir a trajetória histórica 

dos ribeirinhos, huscando compreender seu modo de vida, 

as praticas sociais que realizam e a visão de mundo que 

constroem, e tentando, sohretudo, apreender a lógica de seus 

·'discursos. Ao realizar esta tarefa, estava produzindo simu! 

taneamente uma auto-explicação, resgatando-me dentro de uma 

realidade social ã qual também pertencia, cujos nexos fora 

impossivel compreender a~tes. Quero ressaltar aqui que o 

meu envolvimento afetivo com esta realidade, mediado pela 

preparação acadêmica, impulsionava-me para a elaboração des 

te estudo ã medida que me sentia capaz de transforma-lo nu 

ma contribuição para suscitar novas questões e novos inte 

resses pelo assunto. 

Ressalto ainda que, o que me moveu a produzir es 

te estudo ultrapassou a exigência do Curso para obtenção 

do grau de mestre, mas sobretudo a possibilidade de contri 
. 

buir para a compreensão das questões regionais e principal 

mente do papel pOlítico que a educação assume no enfrenta 

mento dessas questões . 

• 
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A prática pedagógica desenvolvida na"Escola Públi 

ca em Manaus e tamb~m nas sedes municipais de todo o Estado, 

tendo ã frente profissionais oriundos das Faculdades de Edu 

c'ação e Licenciaturas, tem-se desenvolvido alheia ã proble 

mãtica ~egional, reproduzindo as relaç5es de poder existen 

tes na sociedàde. 

Aisim, ao inv~s de se repensar criticamente a prâ 

tica pedagógica excludente que se realiza, reforça-se ainda 

mais o processo de dominação que se amplia na região, den 

tro da política de Integração' Nacional, insti tuída na Amazô 

nia desde sua exploração, tendo sido acirrada com o governo 

militar em 64. 

Desse modo a contribuição maior que este estudo 

poderia oferecer seria o de desvendar juntamente com aqu~ 

les que, mesmo fazendo a hist6ria nunca foram vistos como 

heróis, as múltiplas faces da dominação processada na re 

gião. 

Aqueles a quem me refiro sao produtores rurais, 

ribeirinhos ou de terra firme, trabalhadores da indústria 

em outro momento, distribuídos em diferentes atividades 

dutivas, por~m sempre "de.6eJtda.do.6", excluídos do direito -a 

cidadania. 

Aos filhos desses trabalhadores, a Escola Pública 

se destina, devendo portanto estar articulada com seus inte 

t:esses. 

Uma das dificuldades enfrentadas e que desejo res 

saltar deveu-se ã minha condição de aprendiz no campo da 

pesquisa. O projeto inicial foi reformulado quando realizei 
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as primeiras viagens explorat6rias. Esta redeflniçio nao 

se deu aleatoriamente, uma vez que foi determinada pela pró 

pria iniciaçio no campo da pesquisa e contato com os gru 

·pas sociais com os quais trabalharia a par do conhecimento 

teórico. 

\ 

O projeto inicial ,focalizava os trabalhadores da 
" 

juta e sua resistênci~ no processo prouutivo dessa cultu 

ra, imposta na regiioÍla década de 3Q, e a mudança em sua 
~-

diretriz ocorreu devido ao-próprio processo de produçio do 

conhecimento. Nos primeiros contatos com os produtores per 

cebi que suas preocupações nio se concentravam apenas nas 

questões específicas do processo de trabalho da juta, 

mas pareciam compor uma problemática mais ampla, que os 

havia ferido com um toque de autoritarismo e violênci~ Suas 

fàlas, naquele momento, continham o grito de revólta, po 

rém passivo diante da dominação. 

Nesse processo, concluí que reconstituir essa ex 

periência histórica vivida pelos ribeirinhos no município 

de Iranduba envolveria necessariamente a análise de suas 

condições de trabalho no processo de produção da juta, em. 

bora não fosse este o "6oc.o" de meu interesse, mesmo por 

que nao o era para eles, pois estavam sob um jugo maior. 

Outro aspecto a ser considerado refere-se ao tem 

po que empreguei no levantamento da documentaçio necessa 

ria para o estudo. Deparei-me com o constante descaso dis 

pensado ao acervo histórico com a inexistência de dados 

organizados e com a burocracia "c.omum" para se ter acesso 

aos arquivos. bibliotecas e outros setores públicos. Além 
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disso, as agendas dos personagens envolvidos com o proble 

ma em estudo estavam sempre tumultuadas, faltava-lhes tempo 

par~ tratar de assuntos dessa natureza, o que exigiu meu re 

torno, reiteradas vezes às mesmas fontes. 

Na Amazônia, todo pesquisador que se propuser reali . 

zar estudos comprometidos com as classes populares possive! 

mente enfrenta~á obstáculos, ainda mais quando se tratar de 

uma situação recente. Os documentos que eu procurava e os 

personagens que queria entrevistar estavam ligados ao Proje 

to Chisa que naquele momento se encontrava em processo de 

insolvência. 

Quando comecei a percorrer órgãos públicos e ou 

tros setores em busca de documentos e informações, senti-me 

como uma estrangeira em minha própria terra, e foi nesse mo 

mento que adquiri maior discernimento quanto 
.. 
a dominação 

imposta na Amazônia. Muitos dos que dirigem os órgãos nao 

são amazonenses. são oriundos do Centro-Sul, plagiando o 

Distrito Industrial. ou são representantes de 

alheios às nossas necessidades. 

interesses 

Despendi muito tempo nas ante-salas, ã espera de 

ser atendida por burocratas que tiveram envolvimento nas di 

ferentes conjunturas administrativas do Projeto Chisa. Esta 

forma·de negar acesso às informações poderia ser interpreta 

da como um meio de manter a universidade - a qual eu repr~ 

~entava na condição de pesquisadora - afastada das deci 

sões pOlíticas que sempre foram tomadas sem 

ção da comunidade cientifica. 

a participa 

Constatei ainda que há uma prática comum nos 
.. 
or 

• 
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gaos públicos; o extravio de documentos que po4.em trazer 

implicações político-jurídicas para os envolvidos. Dedi 

quei muitas horas de trahalho percorrendo diversos locais 

-··arquivos. bibliotecas - ligados i Prefeitura de Manaus, 

para os.qu~is era encaminhada. Segundo as justificativas 

os documentos,que procurava haviam sido extraviados. 
, 

O-~cesso a determinadas inform~ções ê dificulta 
" 

do principalmente a pesquisadores que tentam penetrar no 

que consideram "~nteAno", de interesse exclusivo da buro -
cracia púl?lica. ~ o "pú.bLico", privativo dos dominantes e 

seus intermediadores • 

Outra dificuldade encontrada deveu-se aos deslo 

camentos que tive de fazer 'para:o município de Iranduba, 

durante várias semanas, usando para isso os meios de trans 

porte comuns no local - balsa, ônibus. "motoJt de Linha" I 

"canoa"'. Durante as viagens, pude refletir sobre as di fi 

culdades que os riheirinhos enfrentam no seu cotidiano. Tal 

vez pudesse ter optado por outras alternativas mais confor 

táveis, mas teria perdido a oportunidade de vivenciar mais 

de perto a sua luta pela sobreviv~ncia. Quero ainda res 

saltar que o ·fato de identificar-me com os ribeirinhos, 

tanto do ponto de vista da classe social - por ter sido 

originariamente vinculada a eles - tanto culturalmente por 

ser' umà amaz5nida. as dificuldades enfrentadas durante os 

deslocamentos feitos através dos meios de transporte 10 

cais e durante a minha sobreviv~ncia com os ribeirinhos 

~articipando de suas práticas cotidianas, nao represent~ 

ram para mim nenhuma violência porquanto eram experiências 

já vivenciadas anteriormente. 

-

-

. . .t"",·\.cl,-t.Á~'1" -ft 
.",. '.;_.; .. >;,...~,; if~i~(..._ .:~, ... "r". 

ü: 
...... :.~.~~~... (),".A.-~.~ 

~ 



.. 

15 

Vale dizer que, nao sendo esta a mes~~ experiêg 

cia de alguns colegas no Departamento. a decisão sobre a 

concessão dessa prorrogação ohrigou-me a enfrentar uma bu 

rocracia que reduziu ainda mais o tempo para apresentação 

deste trabalho. 

Outra ordem de dificuldades estava relacionada 

com a minhaco~dição de aprendiz e o man~seio do suporte 
" 

teórico que hávia elegido para o desenvolvimento da pe~ 

quisa. A apreensão da complJxidade do campo prático. sem 

perder de .vista o seu movimento histórico - .. mutações e 

transformações -. exigia uma postura metodológica capaz de 

transcender a aparência dos fenômenos e penetrar na "e~.6ên 

c..ia do lLeal". 

A travessia dos riheirinhos tal qual havia sido 

n~rrada nas entrevistas era apenas o fenômeno aparente que 

se ofeiecia como porta de entrada para a análise dos meca 

nismos mais gerais que a produziram. Era preciso inserir 

esse "lLeal" aparente. vago. portanto indefinido. numa II.-to 

t:al.i.dade de lLelaçõe.6 e de;telLm.i.naçõe.6" para dar-lhe concre 

titude. Não o fazendo - de posse de uma riqueza de informa 

ções obtidas através dos documentos. histórias de vida. 

entrevistas e observações -, estaria me limitando a uma 

descrição dos fatos tal como se apresentavam. sem a visibi 

lidade somente conseguida através da ação do pensamento que 

indaga e se aprofunda, buscando, num caminho de ida, decom 

po o objeto de estudo para, de volta, reconstruí-lo, repro 

duzindo-o como "conclLeto pen.6ado". 

Na realização da pesquisa procurei car ênfase a 

uma análise qualitativa que certamente ofereceria maiores 
• 
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possibilidades de resgatar a vida social dos ribeirinhos, 

. dando maior sentido aos aspectos não aparentes que, ao mes 

mo tempo, revelam e ocupam a essência do problema estudado. 
-... -~-

o~ riheirinhos mais velhos - antigos moradores da 

costa de Iranduba - que participaram ou vivenciaram o mo 

mento da travessia imposta pelo Estado em 1976, juntamente 
.. ,.-

com agentes dá unidade produtiva familiar (filhos, mulheres, 

etc.), bem como outros que dentro do grupo maior ocupam po 

sições hierarquicamente distintas, formaram o universo prin 

cipal escolhido para participar como sujeitos fundamentais 

na produção deste trabalho. Eram-todos membros ou pertencen 

tes a uma realidade, localizada na varzea, caracterizada por 

sua condição de pequeno produtor. Assim, para referir-me a 

estes sujeitos os denominei "pequeno p~oduto~ ~ibei~inho" . 

A expressão "~ib.ei~inho" foi adicionada como um adjetivo to 

mado da própria diferenciação regional para vincula-lo ao 

trabalho e moradia nas terras de várzea. Para qualificar 

as mudanças ocorridas com o processo de desagregação da p~ 

quena produção na várzea e suas implicações, alguns infor 

mantes aparecerão travestidos de "6unc.ioná~io.6 da. P~e6eit!!:. 

~a. na admini.6t~a.çio da. vila.", por compatibilizarem nao -so 

as duas atividades, mas um discurso contraditório, manipula 

do por interesses e valores impostos pela ideologia domina~ 

te; ao mesmo tempo, questionam e justificam as ações autori 

tárias do Estado. "P~oduto~ ~ibei~inho e pequeno c.ome~c.ian 

te" também serão referidos no de·correr do trabalho, pois e.!!! 

bora tenham abandonado o trabalho na várzea para se torna 

rem pequenos comerei an tes (donos de "botequin.6" ou pequenas 

".tabe~na.6" ou "qu.LO.6que.s") , não perderam a sua identidade 
• 
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como ribeirinhos, alimentando ainda o proj eto :·de reencon 

trar na várzea o seu espaço social onde forjaram essa iden 

tidade. Foram realizadas vinte e nove (29.) entrevistas com 

esses informantes, sendo que apenas 13 foram gravadas. 

Destaco as "p~ote44o~aA ~u~aiA da vi~zea" tal co 

mo aparecerio~ revelando uma concepçio de educaçio que, mes 

mo difusa e ~ragmentária, permitiu-me reformular hip6teses 

antigas, oferecendo pistas novas para se pensar educaçio no 

meio. rural do Amazonas. Vale ressaltar que um dos princí 

pios considerados na rea1izaçio do trabalho de campo e na 

e1aboraçio dessa disertaçio foi o entendimento de que a teo 

ria deve ser submetida ã realidade que a transforma "pode!!:. 

do Au~p~eende~ o peAquiAado~". Neste caso, seria coerente 

evitar a submissão da realidade que queria conhecer ao ins 

trumenta1 teórico escolhido. Foi a atuaçio das professoras 

rurais da várzea diante da intervençio do Estado que apon 

tou para possíveis resistência que realizaram, mesmo aderin 

do "paAAivamen~e" ao projeto. Tais professores conciliavam 

o trabalho na escola, que acreditavam ser um compromisso so 

cial, com as atividades na pequena produção familiar, e es 

sa re1açio as identificava muito mais com seus pares os 

ribeirinhos - mesmo que suas visões de mundo estivessem per 

meadas pelos modelos pedagógicos veicu1adores de interesses 

antagônicos 8S suas práticas sociais. 

Fazia-se necessário, no entanto, resgatar as ver 

S'oes de outros sujeitos com os quais os riheirinhos se vin 

cularam na sua trajetória, uma vez que "a viAio do ou~~o 

~em um papei óundamen~ai na con6o~ma~ão da p~ôp~a iden~da 

de". Sendo assim, entrevistei o prefeito do município (de 
• 
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Iranduba) , um ex-deputado amazonense, considerado um dos 1í 

deres po1fticos mais carismiticos da "comunidade" de Irandu 

ba, administradores da Chisa representantes de cada gestão 

da empresa, um prefeito de Manaus, t~cnicos agrfco1as, pr~ 

fessores e especialistas vinculados ã Secretaria da Educa 

ção do municfpio de ~Manaus CSEMED), assistentes sociais, ve 

readores, pistores evang~licos e um padre, membro da direto 

ria do "g~upo da Paz", empresirio/dono de olaria e outros. 

Ao todo, foram 46 entrevistas que realizei, incluindo-se o 

número anteriormente ci tado. <-Nem todas as entrevistas foram 

gravadas (somente 24). No momento em que iniciei o trabalho 

de campo, o município encontrava-se sob intervenção do Esta 

do e havia uma certa restrição dos entrevistados, es·pecia.!, 

~ mente as professoras rurais da virzea, que preferiam apenas 

conversar sem o compromisso da gravação. Além da interven 

ção, outro fato deve ser citado. Era o momento que antece 

dia as eleições para governo do Estado, e muitos candidatos 

visitavam seus possíveis eleitores; em vista disso, preci 

sei interromper o trabalho de campo, pois a1~m de ser mais 

um pesquisador que chegava com intenções idênticas, havia o 

receio, por parte do grupo, que eu estivesse representando 

interesses de partidos de oposição, uma vez que o interven 

tor era (mais um) coronel da Polícia Militar do Estado. 

Com exceção das entrevistas rea1~zadas com a "ge!! 

:te da c.-i.dade", "de & o~a", com atores vinculados' porém ex te~ 

nos ao grupo social dos ribeirinhos, todas basearam-se nas 

suas "hi~:t5~ia4 de vida", mesmo ficando a clareza de que 

todo discurso ~ "enunciado a pa~:ti~ de uma po~iç.ão ~ocia.e 

• 



.... 

19 

pILe palLc..ial e nlLagmentado". E "ê a .&.i.&temat.ização que a 

c..iênc..ia pILO põe que pelLm.ite avançalL palLa alem de.&te.& nlLagme~ 

to.& na bu.&c.a de uma explic.ação ma.i.& glo6al, pOlLem, 

jJJtov.i.&ôlL.ia". (Cardoso. 19.86. p.lOl) 

.& emplLe 

Duas questões preocuparam-me continuamente no de 
, 

senrolar do trabalho: primeira. deveria manter-me imparcial 

diante dos di~cursos. do que ouvia, mesmo que suas questões, 

suas denúncias expressassem uma realidade que me tornava 

cada vez mais pr6xima; e a.~egunda, tratava-se do cuidado 

de analisar continuamente o meu "plLôplL.io modo de olhalL". Pa 

ra realizar as entrevistas, foi-~e dada uma pista por Ruth 

Cardoso, ao mostrar que "u.ma entlLev.i.&ta, enquanto e.6tã. .&en 

do lLeal.izada, e uma n olLma de c.omun.ic.ação entlLe dua.6 p·e.6.6 OM 

que e.&tão plLoc.ulLando entend.imento. Ambo.6 aplLendem,.6e abolL 

lLécem, .6e d.ivelLtem e o d.i.6culL.60 ê modulado pOIL tu.do .i.& to" 

(Cardoso, 1986~ p.102). 

A travessia dos ribeirinhos da várzea para terra 

firme é uma explicação provis6ria que, analisada na riqueza 

de suas múltiplas determinações, representa um momento da 

totalidade. Assim, procurei num primeiro momento - Capítul~ 

1 - resgatar de maneira geral aspectos da formação hist6ri 

ca dos ribeirinhos no Estado do Amazonas, buscando primeira 

mente evidenciar o processo de constituição da pequena pro 

dução familiar da várzea, ressaltando nessa reconstituição 

histórica as formas de subordinação usadas pelo. estado para 

fortalecer a hegemonia dominante. Nesse sentido, as categ~ . 
rias dominação, resistência e/ou conformismo, usadas ini 

cialmente como instrumental, tomaram sentido e deram signi 

ficado a esse processo espoliativo que, contraditoriamente, 
• 
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vem-se transformando em possibilidade de organização dos ex 

cluÍdos contra o poder hegemônico do Estado. 

No Capítulo 2, procurei analisar suas estratégias 
" . 

de sobrevivência no espaço social da várzea, buscando recu 

perar ou reconstruir as suas relações de vida de diferentes 

dimensões - vInculos que se estabelecem através da dimen 

são religiosa,. vínculos de parentesco formal e informal 

(compadrio), relações de vizinhança, de clientelismo políti 

co, relações da escola, do~lazer. etc. Tentei ressaltar ain 

da que mesmo estando submissos a diferentes processos de do 

minação, já vinculados indiretamente ao capital, os ribeiri 

nhos têm na várzea a sua "pá.;tIL'<'a.", onde através dos valores 

específicos, práticas sociais, etc., constroem sua "identi 

dade coletiva. que é também sua arma de luta contra sua to 

tal submissão. 

o último capítulo equivale ao momento da traves 

sia dos ribeirinhos, da intervenção do Estado. Nele está re 

gistrado o confronto direto entre dominadores e dominados , 

mediado pelo elo teórico dar 
.. 

história dos ri para corpo a 

beirinhos. Vários atores sao destacados para ficar mais evi 

dente a violência e o autoritarismo que a Amazônia tem vi 

venciado, especialmente nas últimas décadas. Tal tem sido a 

violência deste processo em que as mediações realizadas têm 

fragmentado ainda mais as lutas dos trabalhadores rurais, 

dos ribeirinhos, dos excluídos. Cabe concluir questionando 

s-e é possível mediadores da viol"ência tornarem-se 

res da vida. 

• 
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CAJ?tTULO 1 

" . _.--
A VÃRZEA li A PEQUENA PRODUÇÃO FAMILIAR AGRtCOLA 

1.1 Algumas questões fundamentais 

A pequena produção familiar agrícola se apresenta 

corno urna das formas do processo de trabalho no interior do 

·modo de produção capitalista. 

No estado do Amazonas, o setor agrícola mais im­

portante concentra~se na pequena produção familiar que se 

organiza nas áreas de várzea de maneira geral e, predomina~ 

temente, nas várzeas da microrregião do médio Amazonas·, se~ 

do responsável por quase toda a produção agrícola e extrati 

va do estado. 

o predomínio da pequena produção familiar na mi-

crorregião do médio Amazonas decorre, entre outros fatores, 

da existência de amplas faixas de terras disponíveis e fér­

teis para a produção agrícola. Essa forma de trabalho vem-

-se reproduzindo sem que a presença da empresa capitalista, 

represente um obstáculo imediato ã sua permanência. 

Embora.seja considerada urna forma de trabalho su­
bordinada ao capital, inserida na estrutura de produção por 

meio da produção mercantil simples, a pequena produção da 

várzea possui algumas características próprias que a dife-
. .. 

renciam de outras formas de trabalho existentes, nao so na 

Amazônia, corno tambêm em outras regiões • 

• 
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A primeira caracteristica refere~se â sua relação 

com a terra; as ireas de virz~a, onde se organiza a pequena 

produção, estão situadas nas margens dos rios de iguas bar­

rentas e são consideradas ~e~~a~ liv~e~, sendo permitido o 

uso, em benefício próprio, de quem nela reproduz sua exis-.. 
t~ncia. E. sua condição de ~e~~a~pabliea4 nio faculta a 

relação de propriedade, e sim a de posse entre os produto-

res e as terras (Lei federal n'? 271, de 28 de fevereiro de 

1967) . 1 

Como posseiros, pois, os pequenos produtores con-

sideram a terra um meio, um instrumento de trabalho. o va 

lor a ela atribuído equivale ao trabalho nela incorporado, 

nao se revestindo do caráter de mercadoria, como ocorre com 

pequenos e médios proprietirios rurais da terra firme. 

Com o domínio dos meios de produção - terras li-

vres e produtivas ~ os pequenos produtores não se colocam 

disponíveis para vender a sua força de trabalho, pois, como 

produtores, acreditam que aí reside a sua au~onomia po~~Z­

vel, seu espaço de resistência. Por outro lado, o processo 

de trabalho desenvolvido no interior da sua organizaçao es­

tá submetido, de certa forma, a um controle externo que im-

põe condições injustas ao seu trabalho, resultado da submis 

,1 "Essa lei representa a 'fórmula legal' do Estado para manipular as fo!. 
mas espontaneas de organização dos produtores. Essa manipulação visa, 
acima de tudo, exercer o controle sobre as terras e sobre o trabalho 
realizado atraves de CO-USO, posse coletiva ou Concessão de Direito 
Real de uso' (CDRU) n (Albuquerque, 1984, p. 77} • 

• 
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sao da agricultura â indústria, configurando a relação desi 

gual entre cidade e campo, A segunda caracterfstica depre­

ende-se do fato de que hi total ausência de incorporação de 

novas tecnologias pela pequena produção da virzea. Segundo 

os agentes sociais (técnicos agrícolas e outros), encarrega 

dos de pBr em priti~a a mode4nizaçao da ag4ieul~u4a, as t~c . . . -
nicas modernas são rejeitadas pelos pequenos agricultoresda 

virzea por considerarem que elas sâo incompatíveis com o seu 

trabalho. 

Mesmo rejeitando a imp~sição do saber t~cnico, in 
., 

troduzido por esses agentes encarregados dos programas agr~ 

colas governamentais, os pequenos produtores não estão to­

talmente excluídos do controle externo exercido pelo Estado 

intervencionista. políticas de preço mínimo, cr~di to rural, 

cadeia de intermediirios na comercialização de produção sao 

algumas das correntes que mantem os pequenos produtores en-

cerrados nas nmalha~n do capital. 

Conjuga-se a essas características o fato de se­

rem as virzeas terras produtivas ciclicamente, isto~, so-

mente podem ser cultivadas por seis meses durante o estio, 

após fertilização natural propiciada pelas enchentes. Se-

guidamente este trabalho ~ interrompido pelas cheias dos 

rios,'o que provoca o deslocamento dessa mâo-de-obra para 

outros setores de trabalho assalariado ou sobre~rabalho (C! 

seiros, limpadores de quintais, jardineiros, empregadas do­

m~sticas e outro~], nas sedes urbanas intermediirias (sedes 

dos municípios) ou na cidade de Manaus • 

• 
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o conjunto dessas características aqui apresenta-

das para identificar-diferenciar a pequena produção fami-" 

liar demonstra que nâo há homogeneidade no movimento reali­

zado pelo capital para expandir suas fronteiras. Esta for­

ma de subordinação flm que se encontra a pequena produção no 

Amazonas pressupõe a situação em que o processo de trabalho, 

mesmo estando subordinado ao capi tal, mantém ainda as formas 

em que se desenvolvia antes-que interviesse a relação capi­

talista .. Essa forma ~. determinada por sua subsunção formal 

ao capital. Pinto (1982), ao analisar essa relação, demons 

tra que coexistem na várzea duas formas de subordinação ca­

pitalista: a subsunção formal e a real. Esta última consis 

te na extração de mais-valia. ~ a situação em que o produ­

tor "event:ualment:e a.6.6ume a eond..i..ç.â.o de a.6.6ala!t..i..ado t:empo!tã. 

!t..i..o em out:!tO.6 !tamo.6 da p!toduç.ão, o que 6az eom que o t:!taba­

lhado!t pe!t.6on..i..6..i..que .6..i..mult:aneament:e a eond~ç.ão de pequeno 

p!todut:olL aut:ônomo e a.6.6alalL..i..ado" Cp. 35). 

.. 
Resta, pois, ao pequeno -.produtor da varzea, o ri-

beirinho, ..i..nt:egILaIL-.6e, ou seja, "eam..i..nha!t ••• paILa a p!tolet:! 

Jtização, empuILILado pela paupeIL..i..zaç.ão -pela pe!tda de eont:lLo 

le ~obILe 0.6. me..i..o.6 de p!toduç.ã.o - .seja pela pe!tda da t:eJtJta ou 

a d..i..m..i.nu..i..ç.ã.o da 6oILç.a de t:ILaéalko 6ami.li.a!t pela doenç.a ou 

pelo ~xodo", ou, ainda, "mant:eIL-.se exeluldo ( ••• 1 e~t:IL~t:eg~ 

eament:e, paJta a venda t:empoJta~ia de pd~eela4 ma...i..QILe.6 ou me­

noJte.6 de ~ua pJtôpILia 6oJtç.a de t:Jtaódlho ou da. unida.de de p'ILE. 

duçâ.o Óam'<:liaJt que di.e6i'a, eomo Jte.euJt.6O e.x.t:ILemo paJta .se man 

t:e!t e.nquant:o p!todut:olL a.ut:Ônomo" (Pint'o , 1982 t p. 10-.11) . 

• 
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Na situação limite, o riheirinho constrói resis­

t~ncias is priticas impostas no imbito da produçio, produ­

zindo estrat~gias para resistir i subordinaçio imposta pelo 

intervencionismo do Estado. Essas estrat6gias nem sempre 

se apresentam sob formas sistemiticas de lutas, vivenciadas 

geralmente nos momentos mais críticos, porém constituem for 

mas especIficas de luta, com cariter próprio, fortemente mar 

cadas por priticas culturais. 

1.2 O ribeirinho e a várzea 

1.2.1 O pequeno produtor ribeirinho 

Ribeirinho é a denominação usada para caracteri­

zar os pequenos produtores que t~m na~ terras de várzea o 

seu espaço social organizado. Diferencia-se do pequeno pr~ 

dutor da terra firme, não só por ocupar um espaço físico di 

ferente, mas também por sua relação com a terra. 

O Ribeirinho também recebe a denominação de "vaJt­

zeiJto" (Leroy, 1989, p. 2-4), na região do Pari, conservan­

do-se a sua característica de produtor da várzea. 

Para se compreender corno si ~roduz o ribeirinho é 

necessário analisar nio só a sua identidade cultural, con­

forme a conotação atribuída pelos de fora de seu meio, mas 

também a dimensão política dessa ldên:ti-~fade a partir dos va 

lares que ele atribui a essa denominação. 
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Na condiçio de "excluZdQ", ou seja, .nio~integrado 

is formas mais complexas de organização social determinadas 

pela subordinação da agricultura ã industria, o pequeno pr~ 

·dutor ribeirinho, no confronto com formas de exploração con 

cretizadas na "potZtlca de pneço mZnlmo", crBdito bancirio, 

transporte, intermediação da comercialização, elabora lutas 

para opor-se ~ perda'de sua autonomia, caracterizada pelo 
-

domínio dos meios de produção e pela manutenção de priticas 

sociais e culturais (Albuquerque, 1984, p. 77). 

E~ situações "cnZtlca~", como na ipoca de grandes 

-enchentes, a. palavra ribeirinho toma força e se mescla com 

o termo "6lagelado" para revelar e reforçar a sua condição 

de marginalização, expulsão e exclusão social. Esta condi­

ção tem diferenciadas interpretações: para o ribeirinho, ig 

tegrar-se significa lutar contra essa exclusão; para o Estado, signifi 

ca integrar-se a essa exclusão. (Grzybowski & Delgado, 1986, p.2l3-21S). 

A denominação "nlbelnlnho" contim, ainda, uma qua 

lidade comumente atribuída ao "lntenlonano"2, que i o ser 

"caboclo", geralmente usada de forma discriminat6ria para 

caracterizar a sua vinculação às classes subalternas, por-

tanto, a sua condição de dominado na rede de relações na 

qual está inserido'~ Desse modo, i concebido pela classe do 

minante como ser culturalmente "ln6enlo~", sem a "amblçio" 

necessiria para inserir-se nos ideais de "p~og~e44o e dehen 

2Te~o genêrico, produzido na divi$âo rur~l~rbano, porém usado apenas 
para identificar o pequeno produtor rural. Alguns representantes do 
Estado costumam usar esse termo para resgatar a sua origem rural nas 
campanhas políticas, como forma de identificação com os eleitores ex­
cluídos. 

• 
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volv.imen.to" do EstadQ. Pode't'se dizer que e$'sa visão ê·ge"n~ 

ralizada entre os empresários locais e os que vêm de fora, 

bem como entre os representantes do Estado (administradores, 

burocratas,técnicos). 

o depoimento a seguir exemplifica essa ótica: 

"c. .. } ele 60i c.ondic.ionado ano.ó e ano.ó 

naque.e.e. lLe.gime. de. vida, e.m que. e..e.e. .tlLa 
óa.e.ha o .te.mpo me.nolL do que. o '.tlLaba.e.ha 

dOIL n~lLma.e.'; ·POde.-4e. c.on.óide.lLalL c.omo 

plLe.g uiç.a. E.e.e. não aplLe.4 e.n.ta aque..e.e. m~ 

mo 'ê.e.an' que. o~ OU.tIL04, ac.lLedi.to. E.e.e. 

plLoduz palLa .óub4i..ó.tilL. En.tão quando ch! 

ga um .tipo de ••• , (1Le.6e.1Le.-~e. ã EmplLua 

A 9 ILZ C. o .e. a]. .• e..e. e. .t e n d o a a.e.im e.niaç.ão. d! 
le. e. da 6amZ.e.ia, e. aque..e.e. pe.que.no e.x­
c.ede.n.te. palLa .tlLan.ó6olLmalL e.m dinhe.ilLo, 

c.omplLalL 4e.u c.igalLlLo, ou me.~mo, .tILOc.an­

do PlLodu.to pOIL PlLodu.to, e.le. não .te.m a! 
~i.m, vam04 dizelL ••• no ~e.n.tido da pa.e.~ 

vILa, uma ambi.ç.ão que .e.he. 4i.lLva de. mo­

.tOIL, c.omo gelLadolL de. me..e.holLi.a 6u.tulLa 

de. vida. E.e.e não vê o 6u.tulLo nao. Em 
.telLmo~ de pelL~pec..tiva.ó 6u.tulLa.ó de. me.­
.e.holLalL de vi.da; ambi.ç.ão! ambi.ç.ão! Aqu~ 

.e.a óOILç.a que. .e.eva nê? Então e..e.e. ê c.on 
di.c.ionado àque.e.a vida" (funcionirio do 
Estado I). 

Em visões·como esta, predomina uma concepçao cons 

truida sobre o ribeirinho que o estigmatiza como "indole.n-

caracterizada 

como a falta do ."ê.e.an", da "ambiç.ão" que o transformaria no 

trabalhador "nolLma.e." ou mão-de-ohra para o capital • 

• 
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Em oposição â sua ~xpropriaçâo e exploração, o ·ri 

beirinho rejeita essa conotação dada pela "gen~e da eidade" 

~stigmatizando-o como não "~~a6athado~ no~mal", pois não ex 

pressa.a sua realidade. O reconhecimento do seu lugar na 

sociedade capitalista, permeada pela desigualdade que o di-

ferencia, o coloca 'como dominado, mas não o torna inconscien-.. 
te do processo imedia~o de sua dominação, pois questiona e 

critica o "de.6eonheeimento" que é manifestado a seu respei-

to. 

• 

"Quem e.6~a~ia eom nome que nao gO.6~a de 
eome~? Ei.6 o p~ové~ói.o do ~ieo ehama!::!. 

do o ag~ieul~o~ de p~eguiço.6o. Se o ag~ 

eul~o~ não ~em eondiçôe.6, ele não tem 
o ma~e~ial p~ã ~~aóalha~, 'eomo ê que 

ele vai p~oduzi~? vê condiçôe.6 aoag~ 
cul~o~ que apa:~ece o ~~aóalho. Se eu, 
po~ exemplo, .60U ag~icul~o~ e nada ~e­

nh~ • •• o que eu p0.6110 naze~? Com a no!!: 
ça do meu e1l60~ço que a minha namZlia 
ganha eu ~eJll.ho . que ~~aóalha~ p~a com~. 

E impollllióil.i.~a.do eu mOll~~a~ pMg~e..6.60. 

Eu ~enho que ~~aze~ uma co.i..64 mZnima; 
m.i.nha.6 condiçôe.6 num dá; não e como 

aquele povo doe.6~~ange.i.~o ... Eu ainda 
acho que o ag~·icul~o~ ê um homem no~~e 

demai6, po~que ele num .6abe a ho~a que 
come .~ã vendo como ê? Po~que eu 6u..i. um 
que canllei de 6ai~ de minha ca..6a. e i~ 

:··pJt.o !Loç.ado e pa..64a~ o dia ~odi.nho e che 
ga~ de nQi~e e .6a.i.~ com a" 'la.mpa.~..i.na.' 

aeeAa na cabeça. p~a p~ocu~a~ .bóia p~ã 

m~nha 6amZl.i.a CQme~. rã vendo a. p~e­

gui.çado ag~icul~olL qual i! E a 4itua 
- -

ção dele lã, que ni.ng.uêm vê!" (pequeno 

comerciante da Escadaria dos Remédios e ex­

agricultor ribeirinho). 
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o ribeirinho abandona. as determinações que o qua­

lificam como inferior ao trabalhador urbano e mant~m-se ri-
#- .-_.--

, 

beirinho, resistindo ãsnovas relações de trabalho que pos-

sam comprometer a relativa autonomia que tem no trabalho da 
\... ... 

agricultura de subsistencia familiar na varzea. 

1.2.2 O contexto da várzea 

A várzea apresenta-se não só como a definição de 

um espaço físico, mas como uma categoria importante para o 

entendimento da reprodução do pe~ueno produtor ribeirinho, 

predominantemente na microrregião do m~dio Amazonas. 

Dois grandes ecossistemas são conhecidos como cons 

tituindo o médio Amazonas: os solos de várzea e os solos de 

terra firme. 

Os solos de terra firme apresentam baixos índices 

de fertilidade em relação aos solos de várzea; são áreás não­

inundáveis pelas cheias periódicas do rio Amazonas, onde pre '" -
dominam as diferentes atividades agropecuárias. Com a pre-

sença da empresa agrícola na região, estas terras estão ~m 

fase de transição para o processo de capitalização, ou se­

ja, de sua transformação em mercadoria negociável. Essas sao 

algumas das causas que determinam a sua utilização .. . m1n1ma 

pela pequena produção familiar. A agricultura desenvolvida 

em terra firme, quando utilizada por pequenos 'produtores, tem 

o caráter de uma agricultura itinerante, de baixo rendimen-

to. em decorrência de serem seus solos pobres de nutrien-

teso 

• 
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"( ..• lum kec~«~e de va~zea ~ece6e an~al 
men.-te.. ce~ca de.. nove ~onelada.4 de de,pô-
4L~04 con~endo ampla~ quan~idade~ de 
ni~4a~o de Aõdio, ca~óona~o de cálcio, 
4ul6a~o de magnê~io, ~upe~6o~6a~o, cl~ 

~a~o de pO~i44io e OU~404 nu~~ien~e4 

impo~~an~e4". (Meggers, 1977, p.48) 

Os solos de várzea são inundados periodicamente 

pelas enchentes anuais e fertilizados pelos sedimentos dos 

rios barrentos ou de águas claras (rio Amazonas e seus aflu 

entes). A planície de várzea sofre um processo de erosao 

permanente que produz, em pouco tempo, alterações no quadro 

eco15gico da região. 

No período das cheias dos rios, quando ocorrem as 

inundações das várzeas, muitos agricultores deslocam-se pa­

ra a terra firme, muitas vezes enfrentando um difícil aces-

so, onde tentam manter sua pequena produção. Portanto, a 

várzea não substitui a terra firme no que se refere ã prod!! 

çao e vice-versa. 

Se, por um lado, a qualidade das terras de várzea 

(f~rteis e "liv~e~") são propicias ã reprodução da pequena 
produção familiar, por outro, o Estado produz mecanismos p~ 

ra regulamentar essa reprodução. As virzeas não podem ser 

tituladas, devido ã sua instahilidadeciclica. Seus habitan 

tessão posseiros, e não proprietários, emhora'seja possí­

vel a sua legalização no cart5rio, sob a garantia de leis 

estaduais e municipais. Na legislação federal, .são conside 

radas um espaço de "água i.n~e.Jtna", estando sob a jurisdição 

-,. 
. ' ")' 
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da Marinha. A Instituição do CO'l"lUSO - pos~e coletiva ou 

Concessão de Direito Real de Uso (CDRUl ê uma .fórmula encon 

·-trada pelo Governo do Estado para regulamentar o uso da vir 

zea, isto é, para manter a subordinação indireta da pequena 

produção agrícola familiar ao capital, conforme foi mostra 

do anteriormente. ~ 

Pa~a o ribeirinho, a várzea não representa somen-

te a fonte de produção de sua existencia, mas também o espa 
~ -

ço de sua, organização social'- Em virtude disso, ele elabo­

ra um conjunto de estratégias para preservar esse espaçoque 

é socialmente construído ~través de sólidos laços de vizi­

nhança e de parentesco que, durante os momentos críticos,de 

senvolvem formas de cooperação grupal ou ajuda mútua 

evitar o abandono e/ou a fragmentação da terra. 

1.3 A várzea e a produção do ribeirinho 

para 

1.3.1 Traços históricos - índios e nordestinos na formação 
da identidade do ribeirinho 

Não tenho a pretensão de fazer nenhuma historio­

grafia do Amazonas. porém a reconstrução da trajetória his­

tórica do ribeirinho ê tarefa fundamental para a compreen-

são do problema que pretendo estudar. 

A constituição de povoados e localidad~s, nesta 

~egião, tem sua origem nas "aldela4", "o~ganlza~io de eQmu~ 

'nldade4" ind!genas feitas pelos colon6s, inicialmente, e mi~ 

sões católicas no período de colonização na Amazônia, quan­

do nela se instituiu um sistema produtivo colonial, que en-

• 
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controu na força de trabalho indígena a sua fonte de enri­

quecimento. Para isso. foi necessário que os índios "ade­

~i~~em" à nova organização do trabalho imposta pelos coloni 

zadores. 
\ 

A nova ordem social à qual deveriam ser submeti-. '" 

dos os índibs., impunha:-lhes um sistema de trabalho compuls§. 

rio que implicava disciplina, aumento de jornada de traba-

lho. obediência às ordens e ritmos até então desconhecidos 

no quadro dos sistemas indígenas (Freire, 1983, p.49-S0) . 

As "aldeia~ dom~~~iea~" ou "aldeia~ de JtepaJt~i-

c~o", corno eram chamadas, funcionavam como o espaço pedagó­

gico para onde eram "de4eido~" os índios. isto· é. transferi 

dos de seu território de origem, e onde deveriam ser inseri 

dos num processo de adestramento à ordem social da colónia. 

As Missões Católicas. representadas por seus ato­

res sociais - padres jesuítas e dominicanos -. exerceram p! 

pel fundamental na organização desse processo. Inicialmen­

te. como responsáveis pelo "goveJtno e4piJti~ual",coube-lhes 

a tarefa de catequizar e educar os índios, preparando-os pa 

ra uma nova ordem social; e. posteriormente, assumindo o con 

trole efetivo sobre as "aldeia~". 

o papel desempenhado pelas missões católicas con­

tribuiu para a formação de uma sociedade profundamente mar­

.cada pelo domínio dos colonizadores e pela escravização dos 

'colonizados. Tendo desenvolvido uma prática pedagógica ba­

seada na ideologia da "in6eJtio~idade" dos povos indígenas, 

que tinha corno conteúdo básico a pedagogia da "domutieacão" e 

• 
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do "~elLvi.e..i...6mo", buscavam tornar os.lndios dóceis e servis, 

para que sua mão-de-obra pudesse transformar-se em fonte de 

enriquecimento para a Coroa Portuguesa. Durante algumas ho 

ras, o~ !ndios aprendiam a ler e escrever; em seguida, pas-
, 

savam is oficinas onde aprendiam virias artes mecinicas (pe 

dreiros, olei~os, carpinteiros, ferreiros, sapateiros, pin-

tores e tecelões); o tempo restante era empregado no traba­

lho na roça e, i noite, freqUentavam as aulas de catequese. 

Além desse currículo, tinham como conteúdo fundamental a 

aprendizagem da língua geral, o Nhengatu, língua imposta p~ 

10 sistema colonial que consistia na fusão de virias línguas 

e dialetos indígenas, cujo objetivo era homogeneizar· a comu 

nicação entre as nações indígenas e entre estas e os coloni 

tadores, facilitando àssim a penetração e acesso às rique-

zas regionais. 

ConseqUentemente, essa imposição, como escreve o 

historiador amazonense José Bessa Freire (1983, p. 73), 

"pode .6elL lLe~pon.6abilizada em palL~e pe­

lo eOlLte na memôlLia eole~iva do.6 povO.6 

amazônieo.6 na medida em que e.6.6e.6 po­

VO.6 não .6e iden~i6ieameom e.6~e idioma 

e ~ivelLam, de.6~a 6olLma, .6ua ~lLadição 

olLal in~elLlLompida. . Con~lLad~~olLiamen~e 

vindo .6eILV~1L depoi.6 eomo 6a~olL de .6ol~ 

dalLiedade en~lLe Zndio~ e me~~iço.6, em 
opo.6ição 40.6 habitante.6 do.6 nueleo.6 ulL 

banol! • " 

De acordo com a fonte citada, os índios foram es­

cravizados de virias formas: através da destribalização;dos 

• 
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"dellc.i..me.ntoll"para as "alde.i.all domê.st.i.ca.fl", onde se dava o 

processo de sua suj eiçao a padroes cu1 turais diferentes; atr~ 

vés da destruiçao da identidade social, que lhes conferia 

uma forma de organizaçao social justa, passando a serem reu 

nidos nas "a.{de.i.a.II" situadas em locais estratégicos, defini 

dos de acordo com os interesses mercantilistas instituídos. 

Em'seu relatório de 1853, assim concluía o Conse­

lheiro Herculano Ferreira Reis, Presidente do Grão-Pará e 

Amazonas (Missões Sa1esianasdo Amazonas, 1965, p. 166): 

"Entlteg a.1t poltta.nto a. d.i.lteç.ã.o da.6 AedÚM 
a. Rel.i.gio.6oll que lIejam capaze.6 de 6a­
zelt completa abnegaç.ã.o dali ben.6, e go­

ZO.6 mundano.6; que tenham ~ pa~.i.incia 

nece.6.6ãltia palta Itevelalt ao.6 indZgena.6 
0.6 eltlto.6 e 6a.lta.6 pltoveniente.6 da in­
conte.6tãvel ~n6e~o~dade da .6ua i~e­

ligénc.ia; que lhe.6 in.6piltem o amolt ao 
tltabalho; que 0.6 in.6tltuam na.6 mãxima..6 
da. Religiã.o. CatõLica e na Voutltina ~ 

tã.; que, em .6uma, 0.6 eduquem até ao po!;!. 
to de achaltem-.6e hab.i.litado.6 palta cum­
plt.i.1t 0.6 develte.6 e gozalt a.6 vantagen.6 
da Sociedade C.i.v.i.l; ê a meu velt o ún~­

co .6.i..6tema. que podeltemo.6 .6egu.i.1t com to 

da a pltobabilidade de 6e.liz .6uce.6.6o." 

Do outro lado estavam os colonos portugueses, cu­

ja orientação educativa os conduzia para prosseguir estudos 

nos centros europeus. Ao retornarem, assumiam-funções bur~ 

cráticas, administrativas na colônia, constituindo assim a 

burguesia de época, em contraposiçao aos índios que, cada 

vez em maior quantidade, eram transformados em escravos da 

sociedade colonial . 
• 
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A submissao dos indios não se deu pacificamente. 

As constantes rebeliões indígenas foram sufocadas pela re­

-·prêssão armada, resul tando na di zimaçao de mi lhões de nati­

vos. Segundo o historiador (Freire, 1983), "e~ta6 t~opa6 

de ~ee~utamento, eon6o~mada6 po~ mi~~ionã~io~ e 6oldado~ a~ 
, 

mad06, eon6~ituZ~am ve~dadei~a p~aga pa~a 06 Zndi06 e 60~am 
-' 

~e6pon6ãvei6 po~ um mov~mento m~g~atõ~io eon6tante, ob~~ga~ 

do mu~t06 pOV06 a 6ug~~, na maio~~a da6 veze6, 6em uma d~~e 

ç.ã.o p~e e-<:6 a. " 

o desaparecimento de naçôes indigenas, seja pela 

via da destribalização r seja pela via da dizimação, princi­

pa·lmente daquelas nações localizadas às margens do ria Ama­

zonas e seus principais afluentes, representou grande catás 

trofe demográfica, dando lugar ao que mais tarde iria sus­

tentar ideologicamente os projetos de ocupação de "e6paç.06 

vaz~o6" na região Amazônica (Ianni. 1981, p. 130-42). 

Essa doutrina de ocupação de "e~paç.o6 vaz~o6" fu~ 

damentou-se na ideologia que desde a colonização fez acred! 

tar serem os índios e caboclos seres "in6e~~0~e6", "p~egu~­

ç.0606", "bã~ba~o6" e, em conseqU~ncia, considerados "empee{ 

lh06" para o progresso nacional. 

As cronicas dos primeiros viajantes que chegaram 

ã Amazônia no século XVI registram que ce!ca de 6 milhões e 

800 mi 1 índios foram di z imados pelos coloni zad-ores no perí~ 

do da conquista, bem como refletem o "ine5modo" que a liber 

dade vivenciada por uma sociedade como a indígena lhes cau-

sava: 

• 
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" ( ... I Jr.~c.onhe.c.iam que. 0.6 indZgt.na6 e.!Lam 
num e.J1.0 6 o ~ e. do:tado6 de. buli.ç.o 6 a ale.glÚa 
d e. v i v e.IL, m a6 in.6 Ls:ti am e.m que. e.JLam ine. 

gave.lme.n:te. pILe.guiç.0.6 0.6 e. c.aILe.n:te..6 de. 
qualque.IL ambiç.ã.o. Se.u· únic.o plLaze.!L c.on 
.6i.6:tia e.m ÓolgalL, danç.aIL, Jr.iIL e. óOILni­
c.aIL. R-i.am de.ma.6iadame.n:te." (Carvajal, 

1941). 

o legado histórico deixado pelos colonizadores no 

contato mantido com os nativos da terra se expressa no elo 

desfeito entre os amazonenses e suas raízes históricas. Os 

índios foram reunidos em vilas e' aldeias e sua história ap~ 

gada da memória regional. Corno escreve o romancista amazo-

nense Márcio Souza (1978, p. 45), 

"( ... I e.66 e..6 na:tiV06 Ó oILam ILe.:t..i.ILado.s da6 

mai.6 dióe.ILe.n:te..6 c.ul:tuILa.s e. e.6:tâg-i.o6 e. 
ILe.un-i.do6 na6 vila6 e. alde.i.a.6e.6palha~ 

da.s de. mane.-i.ILa e..s:tJr.a:têg-i.c.a. Quan:to ã 
.sOIL:te. de.66e..6 na:tiv06, c.onhe.c.e.mo.6 hoje. 

o ILe.6ul:tado. A.s c.ul:tUJr.a6 oILig-i.nâJr.-i.a.6 

óOILam ILe.le.gada.6 a uma e.:tnogJr.aó-i.a de. c.u 
Jr.io6idade. e. aóa.6:tame.n:to do c.e.n:tILo da 
c.on6c.-i.inc.ia ILe.g-i.onal." 

Também contribuíram para as formações sociais exis 

tentes nas várzeas amazônicas, especialmente nas áreas pró-

ximas de Manaus, os migrantes nordestinos que, a partir de 

1877, chegaram ã Amazônia tangidos pelas grand~s secas que 

~tingiram o Nordeste brasileiro. 

Vários motivos se combinaram propiciando a ocor-

rência desses movimentos migratórios para a AmazÔnia: as 

• 
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-grandes secas no Nordeste, especialmente a partir de 1877, 

como ji foi mencionado; os subsídios governamentais concedi 

dos ao transporte de imigrantes para os programas de colon! 

zação agrícola; e, 'principalmente, o trabalho nos seringais, 
/ 

atividade econBmica d~ maior expressão comercial da Amaz8-

nia na época. A propaganda realizada nos entrepostos exis­

tentes nas capitais nordest-inas criava nos trabalhadores des 

sa região a ilusão de autonomia no trabalho e enriquecimen­

to fácil na coleta do látex (Santos, 1980, p.45 ). Na verda­

de, como afirma OLIVEIRA, essas motivações se calcavam no f~ 

to de que o GoVerno promovi a a" /lemo ç.áo de butóa11tado/le.6 da.6 

/legi5e.6 de ten.6io ~ocial do NO/lde.6te" (Oliveira, 1987, p. 

98) • 

Muitos desses nordestinos permaneceram nas 
... 
areas 

próximas de Manaus, acelerando assim o repovoamento do mé­

dio Amazonas, juntamente com os índios que sobreviveram ao 

processo de dizimação verificado na colonização portuguesa 

e se concentraram nessa região; a maioria, porém, rumou pa­

ra os seringais, onde compos o contingente de trabalhadores 

da borracha. 

Nos seringais, sem a posse da terra e sem permis-

sao para qualquer outra atividade complementar, os serin­

.gueiros eram obrigados a dedicar-se integralmente â extra­

'çio do látex. Sua produção era obrigatoriamente vendida ao 
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seringalista patrao (chamado de "CQILQne.l de. 8aILJta.nco"); que 

lhe vendia as mercadorias de suos istê'ncia no s is tema de "av-i 

-amento". Este sistema consistia em obter os produtos. do ar-

-mazem os quais eram pagos com a borracha produzida. Nessa 

relação, o seringueiro geralmente tinha um saldo negativo 

que o mantinha em regime de escravidão. 

Ao' lado da exploração do seringueiro,desenvolvia­

se um processo de expropri~ção do índio nos seringais, que 

se realizava sob virias formas: pela invasão de terras, sem 

pre que se constatava a existência de irvores da borracha; 

pela exploração de mulheres índias, que muitas vezes eram 

violentadas e subjugadas ao serviço doméstico nos "baJVr.ac..uu" 

dos coronéis. 

A expropriação e a exploração realizadas nos se-

ringais, envolvendo índios e seringueiros, determinaram con 

flitos alguns dos quais seriam superados posteriormente pe­

lo processo de aculturação, com o declínio da produção da 

borracha a partir de 1920. 

o crescente endividamento dos seringueiros, agr~­

vado pela decadência dos índices de preço da borracha no me~ 

3Coronel de Barranco - segundo Benchimol, 1977, p.81 "a origem do Coro­
nel de Barranco e atribuída ã chegada dos imigrantes cearenses que 
pela sua 'ambição' e 'trabalho' enfrentaram a luta para se tornar in­
dependentes. A' luta no trabalho aliava-se ã luta contra a elite de 
então estabelecida. Quando conseguia uma posiçãq econom~ca, rapida­
mente subiam para o topo da pirâmide social e política. Como seringa 
listas eles se engajavam na política e influenciavam o's partidos polí 

• ticos, na capital, na escolha dos candidatos. O povo e os políticos 
os chamavam de 'Coroneis de Barranco', pois muitas vezes manipulavam 
as eleições e tinham prestigio nas suas áreas. Quando estes seringa­
listas, proprietários de vastas terras no interior, vinham se estabe­
lecer em Manaus, começava a competição com os tradicionais já fixados 
e muitas vezes conseguiram quebrar o seu papel dominador no centro co 
mercial da cidade. Muitos deles melhoravam a posição de seus filhos 
mandando-os estudar na Europa em Lisboa, Paris e Londres para serem 
educados ã moda europeia". 

--
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cado internacional, em funçao da concorrencia cQm outros pai 

ses, bem como o acirramento das pressões sofridas nos segin 
. -

.' gals, motivaram revol tas, fugas, crimes e a desagregaçao do 

controle da mao-de-obra nos seringais. A partir de 1920,e~ 

ses nordestinos dispersaram-se, voltando alguns para o Nor-
., 

deste, outros retornando para o setor de produçao de alimen . " 
tos de onde haviam sido recrutados, e muitos buscando neste 

., 

setor novas alternativas de sobreviv~ncia (Ianni, 1978, p. 

34-61) . 

o retorno dos seringu~iros ao trabalho na produ­

çao de subsistencia, a par de outros agrupamentos já exis­

tentes neste trabalho, deram origem aos núcleos populacio­

nais que se formaram nas terras próximas a Manaus. O pred~ 

mínio do extrativismo da borracha durante longo período pr~ 

vocou uma oscilaçao da mao.-deT"obra nordestina e indígena. 

No entanto, as colônias agrícolas, que antes se esvaziavam 

assim que havia alta na cotaçao da borracha, com o declínio 

da produçãogomífera conheceram um movimento contrário, ou 

seja, o retorno dessa mão-de-obra e sua fixação na agricul­

tura, como já foi referido anteriormente. 

A caça, a pesca, a criação e a lavoura foram, en-

tre outras práticas, as que começaram a ser desenvolvidas 

nos pequenos povoados que iam se formando, dentro de um pr~ 

cesso em que muitos desses nordestinos e índio$ se mescla-

~am e se aculturavam, superand~ os antagonismos suscitados 
l 

pela exploração nos seringais. i 

Outros reagiram as formas de relacionamento ho­

mem-natureza e tornavam-se depredadores, adotando processos 
• 
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de trabalho agressivos ao meto ambiente, 

Dessas novas relaçôes que se estaoeleceram entre 

nordestinos e nativos nasceu o caboclo qtie, al~m de repre-

sentar um novo tipo étnico-cultural, vai compor uma nova 

classe social. 

. 
Os nordestinos assimilaram as práticas culturais 

dos indígenas e suas relaç6es com o meio ambiente, que eram 

muito diferentes de sua pr6pria cultura; desse modo, adqu! 

riram uma relativa integração com a terra e. o rio. Essas 

práticas tornaram-se o seu meio de sobrevivencia, tanto tr~ 

balhando nas terras f~rteis de várzea, no m~dio Amazonas,c~ 

mo em outras regiões, constituindo-se ali uma pequena prod~ 

ção de várzea em escala de subsistencia. 

1.3.2 Novas formas de exploração e de submissão doribeiririho 
-na varzea 

Ao mesmo tempo que surgem formaçÕes sociais como 

pequenos povoados, vilas e lugarejos, pelo processo migra­

t6rio de nordestinos, pela destribalização de índios,ou aig 

da pela desagregação do trabalho na produção da borracha: 

ocorre um prolongado período em que as políticas econõmicas 

definidas pelo Governo Federal tendem a concentrar maiores 

investimentos nos estados do Centro-Sul. 

Com o declínio da produção de borrach~, ocorre um 

p~ríodo de estagnação econ6mica na Amaz6nia, no entender de 

alguns historiadores locais. Por~m. Oliveira (1977, p. 66) 

alerta para o fato de que "n~o .6 e e.s-tâ. ·em plLe.6 enç.a de nenhu 

• 



.. 

l J 

41 

ma e..ó,ta.gna.ç.O:o da~ e.c.Qnomi.a.~. Jte.gi.Qnai.'~; Q que.. e.xi;~te. e. impQe. 

a ~ua. .e.e.~ê a nova 60ILma de. C.1Le.f,c.,(.)ne..nto do' c.api.:ta.t" . 

... ,.---
Com o aumento da produçao da borracha na década 

de 40, decresce a produção de alimentos e as formas tradi-
, 

cionais de extrativismo, devido ã diminuiçao de mao-de-obra 

agrícola que se desloca para os seringais em função da atr~ 

ção exercida pelos altos preços da borracha (Cardoso, 1978, 

p.32) • 

. A partir de 1920, ocorre um retorno dessa mao-de­

obra bem como a incorporação de novos contingentes de traba 

lhadores, na produção simples de mercadoria. Ocorre ainda 

uma diversificação da produção extrativa e cresce o 'setor de 

alimentos, porém permanecem inalteradas as mesmas relações 

de produção (Oliveira, 1987~ p. 13). 

As relações mercantis estabelecidas desde o perío 

do colonial para a apropriação e controle da mão-de-obra in 

dígena são rearticuladas entre pequenos produtores e comer-

ciantes locais, prevalecendo como base dessas relações o 

"~i.~te.ma de. a.vi.a.me.nto". Com o declínio da p.rodução da bo~­

racha, a vida economica da reg1ao passou a concentrar-se em 

outros produtos extrativos (castanha, madeira, sementes olea-
~ 

ginosas, sorva, guarana, peles de animais silvestres), pro-

dutos estes que passaram a alimentar a opulência da burgue­

sia, constituída na sua maioria por burocratas, com predom~ 

-nância de ingleses, articulados as casas comerciais que se 

fixavam nos entrepostos de intermediação da borracha, loca­

lizados em Manaus e Belém . 
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Os pequenos produtores viajavam durante muitas ho 

ras transportando seus produtos os quats eram trocad6s, ju~ 

-to-aos comerciantes locais. por mercadorias básicas para a 

sua sobrevivência. Essas. relações de troca que se estabele r 

ceram logo foram alteradas pelo aparecimento do "~egatao"4, 

que rearticulou o fif;i..6tema de aV-Lamento" já praticado nos 

barrac5es pelos seringalistas. 

Esse comerciante aparece como rearticulador da 
.~ 

mão-de-oQra aos interesses do capital, constituindo um im-

portante elo no mercado ao se introduzir nas vilas e locali 

dades mais distantes como comprador preferencial, trocando 

mercadorias para a manutençio dos produtores, sob a cobran-

ça de preços acima do mercado. Posteriormente. esse comer-

ciante institui cobrança de juros bancários, dos quais se 

torna intermediário. 

O "~egatio" passa a controlar o pequeno produtor 

através de seu crescente endividamento, em decorrencia do 

retorno do "avi.amen.to". O patrão, representado pela figura 

do regatão, obtêm os produtos que comercializa na interme­

diação com pequenas indústrias locais ligadas ao capital es 

trangeiro. 

4Rega·tâo - tem origem com os migrantes árabes dispersos pela destrui­
ção do Imperi.o Turco durante a I Guerra Mundial. Aqui se localiza e, 
negando-se ã subordinação de sua mão-de-obra, vê no comercio o cami­
nho para a manutenção de sua autonomia e possibilidade de ascensão so 

• cial. Com recursos escassos, esses migrantes enchem pequenos barcos 
com gêneros alimentícios, roupas, instrumentos de trabalho,querosene, 
remedios, etc., e percorrem rios. lagos, igarapes, paranãs, iniciando 
um processo de troca, vendendo, muito acima do preço, mercadorias com 
pradas na cidade por preços insignificantes, e comprando por um preço 
mínimo a produção do ribeirinho. Essa troca e feita com grande van­
tagens para o comerciante que, pela facilidade de regatear, explorar. 
passa a ser conhecido como "~ega.tã.o" (Monteiro, 1981, p. 62-3) • 

• 
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Em 1930, a economia regional decadente~ limitada 

a uma economia mercantil, vincula-se com mais intensidade ao 

-capital internacional. A instalaçio das primeiras indús ... 

trias de artefatos no Sul do País e o bloqueio da produção 

asiitica, como conseqU~ncia da 11 Guerra Mundial (1939-45), 

provocaram a necesiidade do restabelecimento dos seringais 
". 

na Amazonia.· 
.f 

Diversos organismos foram criados e, dentre eles, 

o principal foi o Banco de Crédito da Borracha, instituído 

pelo Decreto-lei n 9 4.451, de 9 de julho de 1942, como ins­

trumento de monopólio estatal do produto. A finalidade pri~ 

cipal desse banco era o controle da venda da borracha. Em 

1953, obedecendo i política centralizadora de Getulio Var­

gas, o Banco da Borracha foi substituído pelo Banco de Cre­

dito da Amazonia. 

Logo cessaram os interesses estrangeiros pela pro 

duçio da borracha. Com o término da guerra, ocorreu uma1en 

ta diminuição das safras e, conseqUentemente houve nova se-

paração dos nordestinos, que mais uma vez se dispersaram dei 

xando os seringais (Ianni, 1979, p. 58-62). 

Outra forma de rearticu1ação da economia regional 

com o capital internacional foi a introdução da cultura da 

juta 5 nas v5rzeas amazBnicas a partir de 1929. Essa rearti 

culaç50 ser5 discutida detalhadamente pelo seu significado 

na submissIi"o do ribeirinho da região de v5rzea em estudo. 

5A juta e uma planta têxtil, pertencente â familia das tiliãcias,anual, 
ereta, de crescimento rápido e de cujas hastes são extraidas as fi­
bras que constituem o objetivo de sua cultura (Braga, 1945, p. 19) • 
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As primeiras experi~ncias de adaptação de juta na 

Amazonia foram realizadas por colonos japoneses ligados ã 

.' Companhia Industrial Amazonense S.A. (Amazonie Sangyo Sabu­

shiki Kaisha), no município de Parintis, no estado do Amazo 

nas. O colono Japonês Ryota Oyama conseguiu desenvolver uma 

variedade de juta adaptada ãsvârzeas amazonicas, variedade 

esta que veio a ser denominada "juta 6~anca", ou Oyama, e 

apresentou uma rentabilidade por hectare superior às médias 

indianas em decorrencia da excepcional fertilidade da -var-

zea (Braga, 1945, p. 8). 

Alguns fatores foram fundamentais para que ocor­

ressem as referidas experiéncias: primeiro, a introdução da 

juta aconteceu no momento de expansão das indústrias 

teis no Brasil. A grande depressâo pós-guerra (I GuerraMug 

dial) favoreceu o crescimento industrial no Brasil,pela qu~ 

da de concorrencia estrangeira no mercado interno e pela C! 

rencia de suprimentos que até então eram importados do exte 

rior. Ianni (1977, p. 40), analisando as políticas de Esta 

do no período de 1930-70, afirma: 

nA expan.sRo mai.s notivei .se deu na ~n­

d~.st~ia t~xtii, que pa~.sou a expo~ta~ 

ra~a out~o~ paZ~e~ iatino-ame~icano.s e 
até me~mo pa~a aiguma.s naçõe.s a6~ica­

na.s." 

o segundo fator foi a fabricação de sacos de ania 

'gem para exportação do cafe em grao, que exigia o suprimen­

to regular de matéria~prima no próprio País. 

o cultivo da. juta foi posteriormerite adotado e de 

senvo1vido pelos ribeirinhos amazonenses. Esse cultivo foi 
• 
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motivado pela implantação da$ primeiras indfistiias t~xteis 

no· estado do Amazonas na dicada de 50. em suhstituição ao . 
... .. -.'-
monop5lio dos japoneses. 

o ribeirinho aceitou produzir a fibra porque acr~ 
\ 

ditava que esse trabalho lhe facultaria melhores condiçÕes 

econBmicas ~,~desse modo, reduziria o seu endividamento com 

o regatão. No entanto, o processo produtivo da juta exigiu 
, 

a presença de intermediario. Ao contrário do que esperavam 

os ribeirinhos, o regatao passou a ·fazer a intermediaçao do 

produto, pagando por ele •. nos locais de plantios, preçoscon 

trolados pelo Governo. 

Em s!nte~e, as experi~ncias com a juticultura fo­

ram realizadas, inicialmente, no município de Parintins com 

mão-de-obra japonesa; em seguida, os pequenos produtores ri 

beirinhos foram "e~~imulado~" a cultivar a fibra. tanto pe­

la intermediaçao que o "~ega~!o" exercia junto a eles. qua~ 

to pela possibilidade de melhorar seus ganhos, podendo as-

s1m reduzir seu endividamento com o "pa~~ao". 

Os japoneses deslocaram-se do processo produtivo 

e passaram a financiar os produtores locais através da prá-

tica do "aviamen~o", o que lhes dava melhor compensaçao eco 

nomica que o assalariamento de trabalhadores contratados na 

diária. 

As primeiras tentativas para o cultivo da juta se 

'deram sob a orientação técnica ,e mao-de-obra dos japoneses, 

ati a dicada de 40. Segundo documento do Instituto de Fo­

mento ã Produção de Fibras Vegetais da AmazÓnia (Ifibram), 

• 
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as expectativas dos japonese's. nao foram alcançadas; a téc­

nica que se queria introduzir não reproduzia em quantidade 

-nem em qualidade a fibra importada dos paises asiiticos. As 

experiencias autÔnomas realizadas por 'agricultores ribeiri­

nhos, dentro,do seu saber, sua técnica, produzidas na con­

vivencia com a imprevisibilidade da natureza, apresentavam 
J 

resultados adequados,-sendo este um dos fatores que favore-
J 

ceram a permanéncia do processo de produção da fibra em cog 
.... 

comitancia com a produção agrícola de pequeno ciclo (Ifibram, 

1985) • 

A pequena produçao da virzea, a partir dai, pas-

sou a conviver com novas formas de produçao. Ingres,sou, a~ 

sim, em novas relaçôes sociais, onde a presença do Estado 

começava a se delinear mais nitidamente através de politi­

cas de credito rural, favorecendo os interesses de grupos 

economicos que realizav.am essa intermediação e que estavam 

concentrados no Sul do Pais. A juta era produzida como ma­

téria-prima para as indústrias texteis situadas no Sul do 

Pais até que, na década de 50, surgiu a indústria têxtil 10 

cal. 

A vinculação mais intensiva entre o capital regi~ 

nal e o capital nacional e internacional não produziu melho 

rias que correspondessem às expectativas criadas pelos ri­

beirinhos. Não existia nesse período uma'politica formula-

.da pelo Estado claramente destinada aos trabalhadores. O li 

mitado apoio estatal restringia ..... se ã concessão de emprésti- -

mos bancirios aos comerciantes intermediários. dado que as 

exigencias impostas aos produtores t~rnavam o crédito ina-

cessivel a eles. • 
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Com o crédi to bancári.O, Q "Jr.e..ga.;tá,Q" passou a ter 

fácil acesso às sementes de Doa qualidade, o ~ue possibili~ 

tou a ampliaçio do seu domínio sobre o pequeno produtor. 

A produçao de juta na regiio provocou alterações 

no processo de comercialização. Criaram-se postos de inte! 

mediaçao da' captação do produto e os benefícios financeiros 

fortaleceram esses setores de intermediaçao pela concentra­

ção de tais beneflcios nas.maos dos vendedores. Surgiu, en 

tão, uma ·rede de dominação representada pelo comerciante 

dono do armazém, localizado na sede do município - e seus in 

termediários fixos em pequenos "6lu;tuan;te~"* (armaz~ns 10-

cais), al~m dos encarregados do transporte dos fardos nas 

embarcações regionais. 

Em 1953, a AmazÔnia retomou a sua caminhada desen 

volvimentista. Voltou, assim, a ser objeto de grandes pro-

gramas com os quais o Governo Federal pretendia promover o 

seu desenvolvimento (entendido aqui corno crescimento econÔ-

mico). 

Criou-se, então, a Superintendencia do Plano de 

Valorização da Amazônia (SPVEA). De acordo com lanni (1977, 

p. 94), atribui-se. esta decisão ao Governo Dutra, porém a 

SPVEA só foi constituída no período governamental seguinte 

(Lei n 9 1.806, de 6 de janeiro de 1953). O que ocorreu foi 

o estabelecimento, na Constituição de 1946, de uma reserva 

* Os "flutuantes" são construçoes para moradia ou comércio, feitas so-
bre toras de madeira leve (seringueira), que ficam atracadas nos bar­
rancos dos rios. 

• 
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de 3' da renda tributiria ~ durante 20 anos con~ecutivos 

para execuçio do plano de Valorizaçao Econ8mica da Amaz8nia. 
~ .~ ---

Mesmo com a instituiçao da SPVEA, em 1953, eaper 

man~ncia do Banco da Borracha criado em 1942, as atividades 

econ5~icas da regiao limitavam-se a uma produção destinada ..,. 

ao autoconsUmo das unidades produtoras da várzea. Analisan­

do essa problemitica,~Ianni (1979, p. 56) adverte que "a~ 

azividade~ ext~ativa~, a9~lcola~ e pecuã~ia4 de~envolv~am­

~e um tanto ao aca~o do~ 6luxo~ e ~e6luxo~ do~ me~cado~,ma~ 

e~am 60~zemente in6luenciada~ pela~ exigênc~a~ da p~odução 

pa~a o autocon~u.mo", e assim permaneceram até 1964. 

Com a intervençi6 do Estado no período p6s-64, a 

economia amaz5nica ingressou na etapa da grande empresa ca­

pitalista, sob o estímulo e apoio governamental. Esses es­

tímulos ji vinham ocorrendo em menor escala desde 1953,quag 

do "oco~~eu a d~nam~zação e ~e60~mulação de emp~e~a~ já. ex~ 

zente~ dev~do ao p~og~e~~~vo c~e~c~mento do me~cado ~eg~o-

nal nac~onal e exte~no" (Ianni, 1979, p. 75). 

o Banco da Borracha foi transformado em Banco de 

Crédito da Amaz5nia (Basa), em 1966, conforme a Lei n9 5.122, 

de 28 de setembro; o Banco do Brasil, por sua vez, dinami-

zou sua ação e expandiu suas agencias. 

Ainda em 1966, foi criada a Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazonia (Sudam) em substituição ã S~. 

,com o objetivo de dinamizar e diversificar as atividades eco 

nômicas da Amazonia. Grandes empresas nacionais e multina-

cionais instalaram-se na regiao. rearticulando a Amazonia 

com o grande capital. 



I 

., 

1 I 

49 

Inúmeros projetos . .foram aprova.dos pela Sudam a pa!, 

tir daí, dentre os quais o maior número concentrava-se nos 

'empreendimentos agropecuários, vindo em seguida proj etos i!!. 

dustriais, agroindustriais e s'erviços básicos. A Sudam acu 

mulava a responsabilidade de coordenar, supervisionar e at6 

elaborar pr?gramas~e planos de outros 6rgãos federais da re 

gião, al~m de criar incentivos fiscais e financeiros espe-

ciais para esses investimentos (Ianni, 1979, p. 60-1). 

, Essas medidas governamentais adotadas nesse perío 

do, e postas em prática de maneira abrupta, causaram toda 

ordem de impactos nas populações rurais, as mais especial­

mente pobres. Provocaram profundas transformações econÓmi­

cas na Amazônia, em todos os setores de produção. Se,por um 

lado, essas transformações contribuíram para a melhoria dos 

que já eram detentores do poder na sociedade (comerciantes, 

industriais, pol!ticos,' governantes, tecnocratas, etc.),por 

outro, aprofundaram o processo de marginalizaçao dos que já 

se encontravam socialmente "exeluZdo4", empobrecendo-os ai!!. 

da mais. Os programas governamentais privilegiavam as pop~ 

lações concentradas nas áreas urbanas, e os excluídos eram 

"expul404" para áreas mais distantes do centro urbano, cha­

madas "pe~i6~~iea4". 

A Zona Franca, criada em 1967, foi uma dessas me-

didas; contando com a legislação de incentivos, e . -lsençoes 

~iscais, possibilitou a instalação de grandes empresas na­

cionais e multinacionais na região. Souza, (1978, p. 158), 

tratando dessa problemática, mostra que na malo~ pa~te da4 

ind~6t~ia4 aqui implantada4 4io exten68ea de g~ande4 eompl! 

• 
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X04 .i.ndu4:t~i..ai4 lQ ca.li..zÇtdo4 no C en:tIl.O -Su.t do paZ4 e a.qui. o p!!: 

JLa.m c.om a. 6a..cSe ni.na.l do pJLoduto I 6a.~e da. di.vi.6ão do :tJLa.óa.­

lho que exige ma.i.OJL mio-de~oóJLa". 

Em,1967, Manaus tornou-se um grande pólo indús-

trial e sede de grandes projetos empresariais. A Zona Fran 
-' 

ca foi instit~!da como instrumento de integraçio nacional, 

concentrando elevadas taxas de populaçio. A cada dia o co­

mêrcio expandia-se, aumentava a euforia dos turistas que cir 

culavam no centro da cidade, contrastando com a expansão da 

misêria que se acumulava nos no~os e "de.6oJLdena.do.6" bairros, 

verdadeiros aglomerados urbanos formados pelas chamadas "in 

va..68e.6 de :teJLJLa.", realizadas pelos ribeirinhos que aporta-

vam diariamente em Manaus; 

Em meio a esse 'movimento, contingentes de executi 

vos ,oriundos do Centro"7Sul do País davam continuidade ao pr~ 

cesso de "dorne.6:tic.a.çio" dos grupos sociais que iam se for-

mando na capital, insubmissos aos "U.60.6 e cO.6:tume.6" impos-

tos pelo grande capital que avançava abruptamente, "expa.n­

dindo" a fronteira'amazBnica com total apoio governamental. 

Num movimento paralelo, as agroindústrias eram 

instaladas e a presença de latifundiários, fazendeiros e em 

presârios provocava a expulsão dos ribeirinhos que, resis-

tindo i nova ordem que se instituía no trabalho agrícola; 

.buscavam na cidade novas alternativas de sobrevivSncia. 

Os investimentos no setor da construçao civil cre~ 

ceram. criando exigências em relaçaotanto ã produçao de m~ 

têria-primaquanto i mio-de-obra para suprir as necessida­

'des do trabalho. txpandiu-se com rapidez a indústria do ti 

-

-
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joIo, sendo implantada~ virias olarias na~ ptoximidades de 

Manaus emãreas cujos solos são ricos em argila. Na ire a de 

v6fzea, no municrpi~ de iranduba, situada na regiio do -me-

dio Amazonas, foram implantadas 27 olari~s, onde se encon­

tram nao só os solos férteis em argila (na várzea), mas tam 

bém a mao-de-obra ~ecessária. Signi"ficativo número de crian 
-

ças e, adolescentes, além de adultos, foram empregados nes-

sas olarias; sem que lhes fossem garantidos os seus direi­

tos sociais básicos . 

Diante das transformações sociais que ocorriam na 

capital da Zona Franca, as instituições educacionais se in­

corporavam ao novo projeto atrelado ,às decisões governamen-

tais. Pretendia-se ".in.teglta.lt" os amazonenses ã sociedade 

nacional ta~bém através de projetos pedagógicos. Vultosos 

treinamentos de professores e técnicos de 'educação, produz!. 

dos dentro da ideologia contida na teoria do capital humano, 

eram realizados tanto em Manaus quanto em outras capitais. 

Criou-se a Faculdade de Educaçao (década de 70) em substi­

tuiçao ã Faculdade de Filosofia, Cilncias e Letras, fragme~ 

tada em Cursos de Licenciatura. Inúmeras escolas "un.idoc.in 

.te4" existentes nos bairros de Manaus foram extintas e, em 

seu lugar, ampliaram-se as ofertas de vagas com a ocupaçao 

"hacionat" dos pr6dios escolares em tr~s etapas diferentes, 

além da criaçao do turno intermediário entre o matutino e o 

yespertino. Implantou-se o projeto de educaçao através da 

TV - "Pltoje.to Tele-Sa.la." - cujos professores eram transfor­

mados em monitores dos programas produzidos no Centro-Sul do 

País. 

• 
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Essa expansio se calcava em ideais desenvolvimen~ 

tistas de progresso nacional. de qualificaçao tê.cnica de 

·niãõ-de-obra para ocupação das linhas' de montagem do Parque 

Industrial que se implantava, ao lado de uma pretensa forma 

ção cívica cuj o objetivo era a "pJtepaJtaç.~·o paJta a cidadania". 
~ 

Assim, as m~ssas estudantis eram submet~das a um 
.J 

processo 

de inculcaçao de novos valores s6cio-culturais r dentro do 

novo projeto ~ducacional totalmente desvincUlado da realida 

de social onde se desenvolvia . 

A Zona Franca sempre foi mostrada como alternati­

va de SOlUÇa0 para os problemas sociais de região, e a for­

ma de sua concretização foi a abertura de portas para o ca-

pital estrangeiro. Esse processo intervencionista se deu 

~em que grande nfimero de instituições e elevados contingen­

tes da· população - as classes populares e, dentre elas, os 

ribeirinhos -tivessem, de alguma forma, sido informados so 

bre tal decisão. 

Assim ocorreu desde a colonização indígena, isto 

ê, nenhuma política econômica se definiu beneficiando as p~ 

pulações que serviram de sustentação para que se efetivas­

sem. Atraindo mão-de-obra barata, a Zona Franca, instalada 

em Manaus, promoveu a expulsão do homem do campo através de 

diveisos processos: mediações políticas, propaganda, impla~ 

taçao de empresas agropecuirias, agroindfistrias. etc. 

Dessa forma, ao mesmo tempo que se processam mec~ 

nismos de expulsão dos ribeirinhos do seu espaço social, e~ 

ta expulsio é mostrada pelos argumentos dos governantes co-

mo processos "migJtat5Jtio~", portanto espontaneios, como sen 
• 

--



.. 

I; 

53 

do um ato de prefer~ncia produzido pelo n6A4cZnion que a Zo 

na Franca exerce sobre eles. 

Os ribeirinhos que.mtgram para Manaus, ji excluí­

dos de seu d~reito de participaçao nas decisões governamen­

tais,. expulsos do campo pelas formas ji analisadas. vão cog 

correr, na sua maioria, para o abastecimento das nlinha~ de 

montagem n das indústrias instaladas em Manaus. Além disso, 

na cidade estarao submetid'os a níveis de vida desastrosos. 

i fragmeritação de seus valores culturais. resultante dos me 

canismos de desagregação social ~os quais estão expostos 

(meios de comunicação e outros serviços). Mas, por outro la 

do~ outros grupos permanecem na virzea. 

Embora sejam reconhecidos como ninte~io~ano~~ nca 

boclo~n ou ngente do inte~io~n, dentro de uma conotação que 

os inferioriza, os agricultores ribeirinhos, membros da so-

ciedade civil, não podem ser entendidos ou diferenciados pe­

la dicotomia existente entre cidade e campo. pois não hi se 

paraçao dos homens pelas diferentes formas ou modos de tra­

balho e vida no campo e na cidade a diferença é intrínseca 

às relações de trabalho, ou seja, à divisão de classes. 

Varridos de um mundo "incivilizado", na visão dos 

dominantes, os ribeirinhos chegam i cidade. Trazem consigo 

um rastro histórico que provavelmente provocari a "de~o~dem 

4ocial", a "inchaç~o u~bana", a insegurança dos ~randes pr~ 

prietirios urbanos e. possivelmente, nc.~ia~ã.o g~ave~ con6l~ 

~O~" que os lançarão na marginalidade social. Insubmissos e 

resistentes às jornadas de trabalho, às mudanças radicais 

que enfrentarão no.novo processo de trabalho cujos mecanis-

-
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mos desconhecem, estarao suje i.tos, dentrQ das novas relaçoes 

de trabalho, a serem convertidos em trabalhadores industriais; 
... ---
primeiro, expropriados dos seus meios de produçae onde, mes 

mo ji envol~idosnas "malha6" da economia urbana, ainda res 

guardavam alguma autonomia; segundo, explorados sem outras 

alternativas, .. comporao a força de trabalho, mão-de~obra ba­

rata e necessiria para suprir as linhas de montagem do Par­

que Industrial .da Zona Frapca de Manaus, em consonancia com 

a economia dos estados do Centro-Sul e internacional . 

Transformados em trabalhadores assalariados, den-

tro de um processo violento, estarão sujeitos a ambientes 

fechados, alimentação industrializada, jornadas de trabalho 

prolongadas, situaç6es radicalmente contririas is suas pri­

iicas anteriores, caracterizadas pelas significativas per­

das culturais. Na linha de montagem das indGstrias, esses 

trabalhadores, acostumados na várzea, transformar-se-ão em 

- -mais uma peça da engrenagem industrial, ficando a merce da 

rotatividade das empresas (Benevides ,.1935 p.40). Segundo de 

poimentos de t~cnicos da administração pGblica, uma grande 

percentagem de trabalhadores das indGstrias não tem vínculo 

empregatício direto com a empresa, são alocados por emprei-

te iras como prestadores de serviço, sem nenhuma estabilida-

de funcional. 

o capital usa o seguinte processo: desmcrnbra o pr.<2. 

dutor·do seu grupo social, institui mecanismos institucio-

nais que tramitam pelo espaço social desses grupos, impon­

do-lhe novas práticas, novas idéias e um novo saber. Desa­

gregados de sua família e expropriados dos meios de produ-
• 
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çao de sua exi~tência7 o ribeirinho apresenta~se como indi­

víduo isolado, des'vinculado, "di-5po-5:to" a vende.r a sua for-

ça de trabalho como o capital deseja. 

Mas nem sempre esse fluxo migratório propiciou aos 

dominantes a realizaçao de seus projetos tal qual seus int~ 

resses. Ad longo de sua trajetória, as populações ribeiri­

nhas foram construindo sua história, sua luta, dentro de fo!,. 

mas especificas, deixando transparecer nessas formas a pre­

servação'de seus valores sociais e culturais, e de suas pr~ 

ticas tradicionais, sua visão de mundo. 

A história do caboclo, do ribeirinho 6 fortemente 

marcada pela história indígena, como já foi citado antes. 

Alguns grupos de ribeirinhos são formados por índios destr! 

balizados, expulsos de suas terras e resistentes ã proleta­

rizaçao de sua mão-de-obra; traços da história de seu traba 

lho, caracterizados pelos colonizadores como "indolEnQia" e 

"oQio.4idade", foram apreendidos e incorporados ã práticas de 

vida e de trabalho dos ribeirinhos. 

Os grupos sociais que se vão constituindo em po­

voados ou localidades existentes nas áreas ribeirinhas 

áreas de várzea - têm sua forma específica de organizaçãos~ 

cial. Porém só são reconhecidos como integrantes da socie-

dade global quando o Estado lhes impõe sua legalidade, isto 

ê, sua organização como entidade jurídica - a vila -, ou sob 

a forma de "Qomunidade.ó", definidas pela Igreja (Católica) 
I 

ou pelos Programas de Extensão Rural. No entanto, esse re­

conhecimento público não tem proporcionado aos ribeirinhos 

acesso. aos seus direitos essenciais • 
• 
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Um caso típico que deve ser discut~do é a situa­

çio enfrentada pelos ribeirinhos na ocorr~ncia do fenomeno 

das enchentes. ~ nesse momento que se desnudam e se eviden 

ciam as sifuaçoes concretas de crise vivenciadas no seu co­

tidiano. 

P"ara os ribei.rinhos. as enchentes representam um 

fenomeno natural. No entanto, esse ciclo natural dos rios 

tem sofrido alteraçoes nas últimas décadas. Inundações_ c~ 

tastróficas t~m ocorrido no vale amazonico, provocando des-

truiçao. 

Essas inundações são explicadas como sendo decor-

rentes do processo acelerado de desmatamento regional. Des 

se modo, há um aumento de temperatura atmosférica que prov~ 

ca maior degelo na região dos Andes. Prev~-se inclusive, que 

esse mecanismo poderá atingir nIveis alarmantes, ocasionan-

do o degelo das regiões polares, o que elevará o nIvel dos 

oceanos e rios e fará submergir algumas cidades localizadas 

ao nIvel do mar. Estas são as informações dos' cientistas 

vinculados ao Ins t i tuto de Pesquisas da Amazonia (Impa), con 

forme Fearnside (1987, p. 579-88). 

As enchentes sempre representaram grande preocup~ 

çao para os governantes, pois certamente acarretam as temi­

das "mig44ç5e6" dos ribeirinhos, impondo graves problemas 

sociais. São as chamadas "inchaç5e6 u~bana6" ~ue, natural~ 

mente, podem contribuir para o aumento da marginalidade so-

cial. 

• 
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A Comissao de Defesa Civil do Município de Manaus, 

em seus relatórios sobre a situação dos rioe:trtnhos durante 

a enchente de 1982, manifesta essa preocupaçio (Prefeitura 

Municipal de Manaus, 1982): 
\ 

,Ir AIf. ptantaç.oe.1f. oOlLam mOlLta~ e. te.vada~ p~ 
taa agua~ ••• AIf. 1Le.lf.ld~nelalf. ~ueumbi­

lL~m, atguma~ pe.lLmane.ee.lLam ~OMe.nte. eom 
a eume.e.ilLa de. 001L4, outlLalf. t~tatme.nte. 

4ubme.lL~alf. ••• Olf. animailf. ~ltve.~tlLe.~ de. 
lf.apalLe.ee.lLam no If.e.io da 6tolLe.lf.ta... A 
maiolL palLte. daque.te.1f. que abandonalLam 
If.ualf. ea.lf.alf., "lLe.ee.óe.lLam 4óILigo e.m ea.6a de. 
palLe.nte.lf., eompadlLe.lf., amigolf. e também e.m 
atgunlf.ea.6olf.(Caeau-PilLe.lLa, IILa.nduba, 

Taboeat, JatualLanaI, If.e. ablLigalLam e.m 
e..6eola~, gatp5e.1f. e. ea.6alf. de. tona ee.dl­
dalf. pe.ta Comilf.~iio. Atgumalf. na.m~ ml­

glLalLam palLa outlLalf. eidade..6 bU.6eando e.~ 

tu40 palLa 0.6 6itho~ e. tlLabatho palLa ~~ 
b'Le.vive.lL. Contudo, e..6te. nato VilLã, nE;. 
tUlLatme.nte., eontlLibuilL palLa aee.te.lLalL a 
inehaç.ã.o ~ o ekat lLe.inante. e.m ManaM. A.e.êm 
dolf. oblf.tãeuto~ eitado~ ( ••• 1." 

o discurso oficial aqui apresentado escamoteia a 

contradição presente nos programas do estado. Ao mesmo tem 

po que o discurso expl ici ta a preocupaçao com a situação dos 

ribeirinhos, processa-se, no meio rural, a expansão violen-

ta do capitalismo, com a presença de grandes projetos agro-

pecuários subsidiados pelo estado. 

Ao cessar o pe~íodo das enchentes, os ribeirinhos 

migrantes retornam â várzea. Este retorno ê sempre referi-

do nos documentos oficiais como um ato de escolha do "ea.bo-
• 
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elo", que prefere permanecer nas ireas alagadas (virzeas}, 

pela facilidade que tem de nao precisar trabalhar muito: "ó~ 

--ta.-i/t ã. be.l./ta do /tio e o alimento e~ta. ali, di~pon1.vel, /te­

duzi.ndo a.s~im a nece~'~idade. de d'{;~ po/t de ma.i.~ tempo pa/ta o 

t/ta6alho" (Depoimento de um técnico da Emater). 

Pod~-se deduzir que nesta idéia esti presente uma 
-

concepção capitalista do trabalho, o preconceito de que o 

"homem no/tti.~·ta" ê pouco p:roduti vo e que a sua insubmissio 

aos planos e projetos governa~entais dificulta o progresso 

e o desenvolvimento, limitando o seu acesso às melhori~ pr~ 

vistas nos referidos programas. 

o que se observa é que, contraditoriamente, a "ne 

gaç.ão ao t/ta6alho" significa uma oposição à perda de sua au 

tonomia, da possibilidade de poder decidir sobre o tempo ne 

cessirio para reposição de suas energ~as. bem como a manu­

tenção e preservação di sua relaçao com a natureza . 

A convivencia do produtor ribeirinho com as en-

chentes tem demonstrado que as "c/t-i.~ e.6" que ele enfrenta são 

reveladoras do quadro de exclusão social em que se encontr~. 

Na ocorrencia dessas enchentes, que caracterizam uma "4itua 

ç.io de calamidade", pela destruição que provocam na região, 

os ribeirinhos são retirados da obscuridade social em que 

se encontram e introduzidos no discurso da esfera pública, 

passando a serem reconhecidos pela sua condição de "6taget~ 

~04", "de4pojado4 de ben4" ou "~a~ente~". Carencias estas, 
\ 

I 

como observa Francisco de Oliveira, que já foram multiplica 

das pelo crescimento economico. fruto da negação dos direi-

tos sociais. 
• 
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Nessas circunstãncias, O ace$SO ao~ direitos que 

poderiam advir de "a.va.nç.Q4 4oc.ia.i'4" decorrentes do cresci-
." .- .. - . 

mento econômico na Amazonia, proporcionado pelos grandes i~ 

vestimentos pGblicos ~ reduzido ao "a.a4Á.4tenc.Á.a.li4mo c.a.nita. 

tivo", praticado pelos gestores do Estado nesses momentos 

criticos (Oliveira, 1985, p. 2 p 15). 

E assim que o Estado formaliza uma políticas pa­

teTIlalista-assistencialista, definid.a através de medidas p~ 

liativas (embora necessárias para aquelas circunstàncias), pa 

ra atender "o~ 6la.gela.do4 da. enc.hente"; campanhas são real! 

zadas na capital entre os varios setores dominantes da so­

ciedade, para arrecadação de roupas usadas, alimentos, bar-

racas, isto ~, migalhas sociais, que representam as sobras 

dos direitos exercidos pelos ricos e que deverão suprir as 

carencias dos pobres. 

Nesta prática, se clarifica a id~ia de que as ne-

cessidades fundamentais dos ribeirinhos, que não se resumem 

nessas carencias mas nelas se materializam, não são reconhe 

cidas como direitos . 

• 
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CAPITULO 2 

-_ .. -.. -
A SOBREVlvtNCIA DO RIBEIRINHO NA V~RZEA 

2.1 A formação histórica da Vila de Iranduba 

-' 
Iranduba foi inicialmente um pequeno povoado or-

ganizado nas áreas de várzea situadas na margem esquerda 

do rio Solimões, na 10calfdade denominada Costa do IraI'duba. 

Pm 1964, esta localidade foi transfonnada em vila .e, _em 

76, foi decretada a transferência desta vila para terra firme, onde foi 

implantado um NÚcleo de Colonização Dirigida. Pm 1982, foi criado o mu 

nicípio de Iranduba, do qual a vila tornou-se a sede. 

As origens históricas de Iranduba estão vincula­

das ao processo de colonização portuguesa e, posteriormen­

te, ã chegada de migrantes, predominantemente nordestinos, 

ã AmazÔnia. 

Nos registros oficiais encontrados, as informa­

çoes sobre a vila de Iranduba referem-se apenas ao período 

de sua transferencia para terra firme, vinculando sua ori-

gem ao Núcleo de Colonização implantado em 1976, pela Pre­

feitura Municipal de Manaus e em convenio com o Instituto 
~ . 1 Nacional de Reforma Agraria (Incra). 

Essa omissão relativa à história da' existência 

da vila de Iranduba em épocas anteriores a 1976 parece re-

forçar a ideologia contida nos Programas de Colonização, 

lCf. ÃCbwlI c_f7Meg'l.a6-<:co do.6 muni.c1rxo4 do uta.dcr.do !mq.zOH(.U. Manaus, 
Codeama, 1983. • 
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que sustentam a exist~ncia de "vazio~ demog~i6ieo~" na Ama 

zônia. No entanto, esta ideologia tem sido constantemente 

-ne~ada nos estudos realizados por historiadores, referidos 

no primeiro capítulo deste trabalho. Como ocorre em todo 

o estado do Amazonas, a história das vilas e cidades está 

vinculada ã das aldeias de origem indígena ou daquelas cons 

tituÍdas pelos portugueses no sistema colonial, o que com­

prova a existência e dizimação de grupos populacionais na 

região . 

Segundo pesquisadores da Amazônia e outros que e~ 

tiveram no local, a. região de Iranduba foi habitada ini-

cialmente por nativos. Indícios que comprovam essa afir 

mativa foram encontrados por esses pesquisadores nos sítios 

arqueológicos localizados na região. 

Em 1976, em escavaçoes feitas por ribeirinhos p! 

ra construção de seus "~api~i~"2 em terra firme, tamb~m fo 

ram encontradas peças de fabricação indígena. 

Outros sinais da presença indigena naquela re-

gião encontram-se nos documentos reunidos pela Comissão de 

Documentação e Estudos da AmaziSnia (Cedeam). Trata-se da 

correspondência trocada, entre 1784 e 1786, pelos diversos 

agentes da ~oroa Portuguesa na área, que revela a exist~n­

cia dos indios Mura na Costa do Caldeirão, área pertencen­

te ao Municipio de lranduba: 

• 
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"1785 (~et.128J. O ~a~gento admini~­

t~ado~do Pe~quei~o do Caldei~~o, Se­
ba~ti~o Pe~ei~a de Ca~t~o, e~e~eveu a 
João Pe~ei~a Calda~ dando not1.eia.6 de 
te~ ehegado ali, ao. Pe.6quei~o Real, um 
g~ande núme~o de gentio Mu~a, 1785 
(out.18). Pe~ei~a Calda.6 ~e.6ponde 

ao admini.6t~ado~ do Pe.6quei~o do Cal­
~ti~~o dizendo te~ ~eeebido .6ua ea~t~ 
e ~eeomenda in4i4tentemente que ele 
ajud~ 0.6 Mu~a a 6aze~ povoaç~o em Ma­
naeapu~u, po~ 4e~ te~~eno bom, eleva­
do e p~õp~io pa~a a4 ~oça4, 1786 (jan.1 
71. 04a~gento admini4t~ado~ do Pe4-
quei~o do Caldei~~o e4e~eve a Pe~ei~a 

Calda4 dando not1.eia4 de que o~ Mu~a 

g04ta~am da pa~agem da ma~gem do Soli 
m~e4 pa~a 6ixa~em 4ua4 ea~a4".3 

A negação da história indígena implícita nos do­

cumentos oficiais pode ser vista também como fruto de uma 

visão etnocêntrica, cuja referencia ã construção da histó-

ria dos p'ovos privilegia o colonizador em detrimento dos 

pioneiros da terra. 

A presença predominante de nordestinos em Irandu 

ba teve início com a desativaçao dos seringais, ocorrida 

nos momentos de declínio da produção da borracha, e com a 

implantaç50 do Plano de Ocupação Demogrifica da Amaz6nia, 

em 1930. 

3Sole;tim de. Pe.6q~a. dÇl Cweam. Manaus, l(5) :3, 1984 • 

• 
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Várias colónias agrícolas foram implantadas nas 

áreas circunvizinhas a Manaus. 
.. 

Esta ação estava conjugada 

aos esforços do Governo Estadual, que pretendia estimular 

aproduçao agrícola no Amazonas realocando grandes contin-
.... _.-
gentes de nordestinos, "t~azido4" para a região através 

dos incentivos criados para este fim (Oliveira, 1987, p. 98). 

Uma dessas cOlonias, denominadas Colônia Bela Vi~ 

ta, foi impl~ntada pela Divisa0 de Terras e Colonização do 

Ministério da Agricultura, em 1941, no município de Manac~ 

puru. Outra colonia agríéola, formada por' japoneses e br~ 

sileiros (nordestinos), situava-se na margem direita do rio 

Negro, em frente i cidade de Manaus. no lugar conhecido c~ 

mo Cacau-Pirera. Este local foi incorporado ao município 

de Iranduba (1982) e é ponto de conexio entre Manaus e os 

municlpios de Iranduba e Manacapuru. 

Segundo depoimentos de colonos japoneses que tr~ 

balharam na Colonia Cacau-Pirera, muitos colonos brasilei-

ros desistiram do "p~ojeto" pelas dificuldades encontradas 

na agricultura em terra firme, pois dependiam de "c.apital" 

para o cultivo da terra. Esses colonos deslocaram-se para 

as terras de várzea e lá se fixaram. 

Tanto nativos quanto nordestinos, em diferentes 

-epocas, fixaram-se, mesclaram-se e aculturaram-se nas ter-

ras de várzea de Iranduba, constituindo ali pequenos povo~ 

dos que se espalharam formando várias localidades. A deno 

.minaçio Iranduba foi, provavelmente, apropriada do vocabu­

lário indígena. Durante a pesquisa não foi possível localizar 

• 
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em documentos, dicionários indígenas e outros qualquer re­

ferincia a explicação para o significado des~e nome; no eg 

tanto, antigos moradores da vila justificam-se com esta "len 

da": 
~ .. ~._~-

.. 

"I~an e~a um lndio. Pe~teneia a uma 
t~ióo que haóitava o mê.dio AmazoruL6 (mu 

~a?I. GObtava de planta~ e 6azia ad~ 
óo eom a ea~ea da mandioea; eom o adu 
óo que p~epa~ava, ~ua plantação eolhia. 
boa eolheita e o~ Zndio~ da t~ibo vi-
,v 

zinha ~e admi~avam e pe~guntavam: po~ 

qu~?- po~ qul? IRAN VU8A! lRAN VU8A! 
~e~pondia ... " 

2.2 O jugo clientelista na criação da vila de Iranduba 

Até o inicio da década de 60, Iranduba restrin­

gia-se ã pequena localidade denominada Costa do Iranduba, 

com 3~0 km 2 de áreas de várzea situadas na margem esquerda 

do rio Solimões (afluente do Amazonas). 

Com a crescente transformação político-econômica 

ocorrida na Amazonia, intensificada a partir de 1964, re­

gistraram-se várias mudanças no quadro regional que atin~ 

giram as populações ribeirinhas, especialmente aquelas das 

terras próximas a Manaus. A grande concentração populaci~ 

nal transformou esta cidade em importante centro consumi-

dor de alimentos, e este fator, relaciona~o com outros, 

exigiu que os governantes da época (governador do estado c 

,prefeito de Manaus), instituíssem medidas para solucionar 

• 
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0$ inúmeros problemas que se avolumavam, especialmente na 

área de produção de alimentos. 

No período anterior a 1964, as atividades econÔ­

micas na região limitavam-se a uma produção destinada ao 

autoconsumo das unidades produtoras, e o excedente era co­

mercializado para aquisiçào de mercadorias básicas e neces 

sirias aos produtores~ 

Em Iranduba, bem como em outros municípios do me 

dio Amaz~nas, a atividade desenvolvida pelos ribeirinhos 

limitava-se à pequena produção familiar para a subsisten­

cia, passando, a partir desse período, a ser vista como pr~ 

missora fonte reguladora do abastecimento em Manaus .. 

o crescimento da economia amazonense e as trans-

formações dele decorrentes nào ocorreram casualmente. Fo­

ram produto da açao planificada do estado para promover o 

desenvolvimento e o alargamento da fronteira amazõnica sob 

a ótica capitalista, â revelia das populações (rurais, es-

pecificamente os ribeirinhos), que se encontravam contidas 

no seu "4ilincio" e na "di4pe~4ividade" (Martins, 1986, p. 

95-101). 

Foi nesse movimento que as reivindicações dos ri 

beirinhos - uma das quais era a criação da vila de Irandu-

ba - passaram a merecer a atenç50 do estado. Eles tinham 

a perccpçao de sua exclusEo no plano econ6mico e político, 

·pois sempre foram colocados â ~argem da cultura e da socie 

dade nacional, e acreditavam q~e a transformação do peque-

no povoado em vila concretizaria o seu acesso a alguns 

• 
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direitos, tais como educação integral, assistência médica, 

uma nova política de preços na produção. 

-~ .,--- o atendimento a tais reivindicações só ocorria 

esporadicamente, em circunstancias especiais, como no pe­

ríodo das eleições. Surgiam, então, empreendimentos políti 

co-pa~tidirios, como "ca~avana4 pa~a atendimento i4 popul! 
;" 

çõe4 ca~ente4", onde a pritica do assistencialismo - assi~ 

tencia médico-odontOlógica, distribuição de alimentos, me-
...... 

dicamentos e roupas, bem como regulamentaçao de documentos: 

título de eleitor, carteira de identidade, certidão de na~ 

cimento e outros - confundia-se ~om o exercício do direito 

social. 

Alguns depoimentos colhidos dos ribeirinhos, nas 

vésperas das eleiçoes realizadas em 1986, demonstram que a 

situação perdura até o presente: 

"( ~ •• J ago~a e.le.4 tão vindo aqui, que 
vai te~ ele~çlo e ele4 que~em voto. 
AZ ele4 vem 4emp~e t~aze~ ~ancho, mê­
d-i.co, depoi4 .... 4Õ VeU4 4abe" CPequ~ 

no produtor ribeirinho CF)). 

Por ocasião de enchentes catastróficas, que pro­

vocavam Ce ainda provocam) grande clamor público e conse­

qUente decretação, pelo Governo, de "e4tado de eme~gencia" 

ou de "Calamidade p~blica", em proteção aos "6lageiado~ da 

enchen,te", a Defesa C i v i 1 ê o órgão do Gove rno que tem por 

finalid~de prestar assist~ncia 'i população diante de fatos 
f 

~'adve~404 e imp~evi42vei.6", ou ainda "útcontllolâ.vei4", como 

enchentes, trombas d'água e outros fenÔmenos da natureza: 

• 
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" (. •• I em t:.a..i.fi .6i.t:.Ua..ÇQe..s, ea..be ã Ve6 e­
.sa.. Civi.l minimi.za..~ o.s e6eit:.o.s da.. oeo~ 

~ênei.a.., .soeo~~endo a.. eomunida..de a..t:.in­
gi.da.., na.. .sa..lva..gua..~da.. do.s ben.s ma..te­
~i.a..i.s e p~evenindo po.s.s1.vei.s .su~t:.o.6 de 
doença...6 epid~miea...s, a..dot:.a..ndo medida...s 
eone~et:.a4 pa..~a..: in.st:.a..la..çio do.s 6la..ge­
la..do4 de.6a..loja..do.6 em a..b~igo.6, p~opo~­

eiona..~ a...6.6i.6têneia.. ~ediea.. e mediea..men 
t:.O.6, 6o~neee~ ~oupa...s e a..ga...sa..lho.6, 6o~ 

neee~ ..... g êne~o.6 a..liment:.1eio.6 ou ' p~epa..~a.. 
do.6', p~ot:.ege~ a...s i~ea...6 a..t:.ingida...6 pa..­
~a.. evi.ta..~ .sa..que e o ~oubo, da..~ a.s.si.s­

t~neia.. p.6ieo.s.soeia..l a..t~ave.s de pa..le~ 

t~a...6 e o~ienta..ç~e.s, e.6etua~ t~a..n.6po~­

te de 6e~ido.s e doente.6 (qua..ndo hou­

ve~l, p~oeede~ ã va..eina..çao e p~omove.~ 
a.. ~ea..bilita..çao".4 

Porém, ao definir medidas para solucionar esse 

problema, os representantes do estado nao as interpretam 

no campo do direito social, mas como "eonee.s.s5e.s", "didi.­

va...6" outorgadas nos momentos em que se torna impossível ao 

estado ocultar a situação de exclusão em que se encontram 

os ribeirinhos. 

Em outras regiões do Brasil, a questão da cidada 

nia dos produtores rurais está ligada ao acesso ã posse da 

terra. (\Ocr Ta":ucs, 1978, p. 25-65; Silva, 1982 ~; Silva, 

1982 ~; Martins, 1980; Ianni, 1986). Para o ribeirinho, o 

·problema não se configura dessa forma: de posse dos meios 

de produção (a terra de várzea) e com o uso da mão-de-obra 

familiar, ele considera deter um campo de autonomia no 

4 
Jornal A Not2cia.., 18 jun. 1982 • 

• 
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trabalho, pois suas formas de organização se expandem nas 

terras de várzea que nao estão disponíveis ã especulação. 

'Arem disso, tem domínio sobre o tempo necessário para a re~ 

lização do trabalho~ resistindo a submissão imposta pelo 

estado. 

Na ,condição de "ó.eag e.eado~" I em circunstâncias de 

correntes das grandes enchentes, os ribeirinhos passam a 

ser visto como "p~ob.eem~~ieo4" para o desenvolvimento do 

estado. ,Encontram-se excluídos no plano pol ítico e suas 

reivindicações estão intimament~ relacionadas com a luta p~ 

la igualdade social, pelo direito de participação, já que 

os serviços públicos essenciais lhes são negados sob a jus 

tificativa de carência de recursos para lhes fazer chegar 

educação, saúde, política de preços mais justa e outros ser 

viços essenciais. 

Estes fatos serão tratados no capftulo 3 e vão ex 

plicar como o Estado oculta a questão do direito dos cida­

dãos através da implantação de políticas sociais assisten-

cialistas, além de outros mecanismos das políticas esta-

tais. 

Com ligeira análise dos vínculos históricos que 

produziram Iranduba, pretendi confirmar que o processo de 

formuç~o desta cidade decorreu de uma int~rvenção do Esta­

do com o intuito de promover a "integ~aç~o" dos produtores 

ribeirinhos ao processo de acumulação capitalista na re­

gião. Como observa Ianni, "a eJLe~een~e 4ub4unçã.o 6o~a.e do 

~~aba.eho eamponê~ ao r-apita.e pouea4 veze~ ê a.eompa.nhada da 

eonqLUÀta d04 ciDr.WO.6 de ci:dadani.:a." (I anni. 1986, p. 9 O) . 
• 

.-



. -

! . 

69 

Na formação de vilas e cidade na região em estu-

do, o intervencionismo do Estado insinua-se no bom estilo 

populista-clientelista, deixando transparecer a id~ia de 

que esta iniciativa se di como atendimento is "~eivindica­

çõe~ poputa~e~", como aponta um representante do Sindicato 

dos Trabalh~dores Rurais do Amazonas: 
.; 

"( ••• 1 l~anduba ~e~uttou da~ ~eivindi­

eaçõe~ do~ ~ibei~inho~, po~êm logo a~ 

-açõ e~ potZtica.6~ao de.6 envolvidM ap~o­
veitando-~e de.6~a.6 ~eivindieaçõe~" . 

A criação da vila de Iranduba, por um lado, in-

teressava ao Estado, que visualizava a perspectiva d_e, com 

a preservação da mão~de-obra familiar e a reorganização do 

trabalho agrícola, solucionar os problemas de abastecimen-

to urbano; por outro, atendia aos anseios dos ribeirinhos, 

que buscavam a garantia de direitos sociais e a legitima­

ção de sua existência como ser coletivo. Segundo um chefe 

político local, a criação da vila decorreu de sua interme­

diação política como representante da localidade: 

• 

"( ... } n6~ 6omo.6 p~a la com o intuit; 
de con~egui~ atende~ um pedido de um 

eompad~e meu, o vetho l~aia~, que ja 

6aleeeu; ele di~~e: compad~e, othe com 
pad~e. ta 66 tem dua~ e~eota~. Uma ê 
do ~eu Edga~, ati junta _da Pa~to de 
I~anduba. Então eu eon~êgui. com meu 
e.66o~ço di deputado, dlve~.6a.6 e~~ota~ 

no ano de ·7963: mai~ oito e~cola~. E 
Começamo~ a naze~um ~e~viço ati em 
bene6Zcio daquete pe44oal. Então, en­
quanto a~4um-tu a P~e6 eitu~a de Manau~, 

---
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o meu compadlLe, pai. do meu. •.. padlLl.­

nho do meu 6l.lho, hoje plLe6el.~o ... eu 
6ui com ele como depu~ado e di~~e:co~ 
padlLe, eu vi.m 6azeIL lLeivi.ndi.ca~õe~ p~ 
lLa que ~eja 6ei~a uma vila ahhim em 
IlLanduba. Vi.~~e: dlhe ••. com holic.l.­
~ude ele mandou c.onh~lLui.1L o GILUpO Eh­
colalL, uma Velegac.ia, um POh~O Medi­
c.o, uma c.aha pa)fa~ o admini~~lLadolL e ou 

~ILOh bene6Zc.ioh lã. O povo 6ic.ou ani 
mado c.om ele ... e c.omigo (galLgalhadal" - , 
(Deputado estáduárno Amazonas). 

Em seu,.ptonunciamento ,_ o "c.b.e6 e pol1.~l.c.o" de ixa 

transparecer qu~ .~ decis6es tomadas e as soluç6es dadas 

aos problemas regionais se fundam~ntam numa prática clien­

telista-assistencialista cujas raízes se encontram na his­

i5ria do coronelismo no Brasil. Essas relaç6es t~rn na sua 

base a id~ia de concessio, de outorga de direitos pelo E! 

tado, compreendido pelos governantes como força autonoma, 

acima da sociedade. 

Na sua trajetória histórica, os produtores ribe! 

rinhos têm a marca do senhorio exercido pelos "ColLoneih de 
I 

BalLlLanc.o", que determinava o limite do poder de barganha 

desses grupos. Durante muitas décadas, os "colLonêi~" exe!. 

ceram controle social das populaçÕes rurais pelo domínio de 

grandes áreas de terras constituídas de vastos seringais, 

e, ainda, pela prática do "avi.amento", que submetia \)5 se 

·ringueiros ao sistema semi-escravagista no qual exerciam o 

papel de feitores, intermediários do capital internacional . 

Este domínio ampliava-se ã medida que outras segingueiras 

• 
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eram localizadas na floresta, pela invasão das terras indí 

genas, como já foi referido antes. 

Com o declínio da produçao da borracha, as gran­

des propriedades dos coronéis esvaziaram-se, tanto pela f~ 

ga em massa dos seringueiros, como pela cessação de inves-
r 

timentos de .capital estrangeiro, que se transferia para os 

países asiátícos. Posteriormente, essas terras foram trans 

formadas em campos de pastagens ou se tornaram áreas esté­

reis destinadas à especulação agrária. Alguns coronéis,e~ 

pobrecidos devido às mudanças, deslocavam-se para as outras 

atividades, principalmente as comerciais. 

A força política dos coronéis por muito tempo in 

fluenciou as relaçbes sociais e de trabalho das populações 

rurais. Os coronéis reapareciam, assi~, sob nova forma, 

com nova configuração, na presença dos grandes proprietá-

rios~ dos grandes empresários, modernizando as formas de 

exploração economica da região, como representantes do gra!! 

de capital, impondo âs populações rurais novas formas de 

dominação. 

Na análise sobre o campesinato e a sociedade na-

cional, lanni (1986) sustenta que, na incorporação do cam­

ponês ao mercado, "~ub~i~~em laço~ de dominaç~o ea~ae~e~Z~ 

tieo~ do elienteli6mo-eo~oneli6mo, eaeiqui4mo e mandoni4-

mo"; e, ain.da, que es sa incorporação se dã de forma brutal, 

-acompanhada de desigualdades econ6micas, sociais, cultu-

rais e raciais. Assim como os índios, os grupos sociais 

constituídos por pequenos produtores ribeirinhos nunca foram 

'. 
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incorporados ã sociedade nacional. As suas reivindicaçÕes 

nunca foram atendidas, senào com atraso. Sempre ficaram a 

·critério de representantes políticos, geralmente detento­

res do poder econÓmico local, que as aliavam aos seus in­

teresses pessoais ou partidários de ampliar e fortalecer o 

seu reduto eleitoreiro, bem como aumentar o controle polí-

tico sobre as populaçoes rurais. 

Ao serem atendidas as reivincidações, predomina­

va, nas medidas tomadas para este atendimento, a ótica dos 

governantes em conivência com os interesses dos -empresa-

rios, chefes políticos e outros representantes dos setores 

dominantes da sociedade. Ianni (1986, p. 87-95) mostra que, 

"na e~cala da 'cidadania' e no B~a~il h~ uma la~ga e~ca­

la de cidada04 de p~imei~a, 4egunda e dlve~~a~ out~a~ cla~ 

6e~ -o t~abalhado~ ~u~al e6t; ~emp~e no~ ~ltimo6 luga~e~~ 

Somente quando passam a constituir reserva de 

mão-de-obra - como trabalhadores ou reduto polítiéo-eleit~ 

reiro - é que o reconhecimento de sua "cidadania" torna-se 

relevante para o Estado que, ainda assim, os mantém 

"c..i..dadã.o~ de ~egunda cla~~e". 

como 

Em resumo, pode-se afirmar que a criação das vi-

las e cidades nesta região, e especificamente a vila de 

Iranduba, decorre de um processo intcrvencionista, em que 

as reivindicações das populações rurais são utilizadas pe­

-lo Estado na produção de forma~ de integração das mesmas. 

Assim, como resposta ã essas r~ivindicaç6es, os direitos 

fundamentais passam a ser atendidos sob a forma de bene4~u 

_t 
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concedidas através de políticas sociais. Essas respostas 

vão introduzir mudanças na organização dos ribeirinhos. Es 

-te~, por sua vez, respondem resistindo a essas imposições, 

através de -formas de preservação de seu modo de vida na vár 

zea. 

, 

2.3 A morada dos ribeirinhos na várzea 

. Nem sempre a divisão geográfica oficial corres-

ponde ao modo como os homens se .organizam nesse espaço, pois 
-

a visão que constroem do mundo, seu modo de conceber a vi-

da e, portanto, de produzir sua existência diferem profun­

damente dos procedimentos usados pelo Estado, que se empe­

nha em subordiná-los ao desenvolvimento capitalista, reor-

ganizando-os num sistema unificado, rompendo os seus laços 

étnico-cultur~is, a unidade entre o trabalho e a vida, en-

tre o homem e o seu lugar. 

Para se compreender o processo de violência cul­

tural e social vivenciado pelos ribeirinhos de Iranduba,o~ 

jeto deste trabalho, quando foram submetidos ã travessia 

da várzea para terra firme produzida pelo Estado autoritá­

rio em 1976, é necessário conhecer como o ribeirinho prod~ 

ziu e reproduziu a sua existencia no contexto da várzea on 

de inicialmente habitava. 

A distància entre a cidade de Manaus e a vila de 
t. 

lranduba na várzea corresponde a quatro horas de viagem fl~ 

via! em embarcaçâo denominada "mo.tolL ... da ... li.nha" ou "lLeCJtuo" 

• 
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- embarcação regional de pequeno porte - que estabelece a 

ligação entre a capital e o interior do estado do Amazonas, 
-~ ... - .. -
principalmente com os locais de mais difícil acesso. 

At~ a década de 6Q, o transporte fluvial consti­

tuía o Gnico ponto-de conexão entre Iranduba e Manaus. Com 

a construção. ~a Rodovia Manuel Urbano, 4! " tornou-se POSSl-

velo acesso "POIt ;(:eltlta." ao local. O percurso entre Ma­

naus e a Vila de Iranduoa corresponde atualmente a 25 km 2 

em linha reta, apôs a travessia do rio Negro por meio de 

balsa. 

A construção da rodovia não provocou alterações 

no movimento das embarcações, uma vez que a maior parte da 

produção agrícola está localizada na várzea e o seu escoa­

mento .continua a depender do transporte fluvial. No entan 

to, este acesso torna~se difícil no período em que as águas 

baixam, pois a quantidade de embarcações diminui. 

A Vila de Iranduba, tomada como espaço concreto 

para a realização deste estudo, foi criada em 1964, na ge~ 

tão do Dr. Paulo Pinto Nery como Prefeito de Manaus, na l~ 

calidade de Costa do Iranduba, abrangendo uma área de vár-
2 zea correspondente a 390 km , situada na margem esquerda 

do rio Solimões. No local foram construídos alguns prédios, 

onde se instalaram a Administração, a Delegacia de Polícia, 

·0 Posto de SaGde e um grupo escolar. alem de nove casas p~ 

ra abrigar os funcionários da Administração. 

• 
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A localização e organização espacial dos ribeiri 

nhos na várzea não se moldam pelos critérios estabelecidos 

pela divisão regional oficial. Dois pontos de referencia 
_. ~.---
constituem o codigo de comunicação dos ribeirinhos: as ca­

racterísticas do ecossistema - várzea e terra firme - e o 

movimento dos rios; assim, ao se deslocarem para outras "c.o , -

loc.aç~e~" usam expres~ões como "vou ~ubi~ pa~a ~e~~a 6i~­

me", "vou baixa~ pa~a Manau~", "moM no Sotúnõu:. na'á..l:t.wr.a. do 

lIr.a.nduba" ou "mo~o na vâltzea" . . ~ Conceitos como nrunicípio e vila nao 

são conn.nnente usados pelos ribeirinhos. 

-
Para os ribeirinhos, a localidade diferencia-se 

da vila; na localidade predominam as suas concepçoes. de vi 

da, suas formas de organização sedimentadas nessas concep­

ç~es. A vila pressupõe uma estrutura jurídico-administrati 

va em torno da qual agrupam-se, direta ou indiretamente,as 

\-lp'~alidades circunvizinhas. A organização dessa estrutura 

jurídico-administrativa representa uma instância de poder 

do Estado e, como tal, se insinua como resposta a reivindi 

cações dos ribeirinhos por serviços básicos como educação 

e saúde, intervindo, porém, abruptamente no modo de vida 

dos produtores. 

Na localidade, os laços de solidariedade existe~ 

tes entre o grupo familiar e a vizinhança são fortalecidos 

através de práticas sociais. Seu modo de vida-é id~ntico; 

são, na maioria, posseiros que alternam trabalho agrícola 
\ 

na várzea e trabalho assalariado ou sobre-trabalho em ou-

tros setores de produção. nos períoeos das cheias dos rios . 

• 
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A fertilizaçâo anual das vârzeas evita o desloca 

menta constante dos ribeirinhos para outras "eoloeaç5e~", 

_~g~o ocorre com pequenos produtores de terra firme; estes, 

freqUentemc::nte',. deslocam ... se para outras terras, tanto pelo 

desgaste dos solos cultivados, quanto pelas políticas de 
\ 

privatização de terras na Amazonia. - "I 

Ná Costa do Iranduba, bem como em outras locali-

dades incorporadas ~ 

1982, formas de no mun~Aclpio em as agr~ 

pamento ~ais '"' times de futebol, festas religio-comuns sao 

sas, grupos de cooperação para o trabalho (mutirão, ou aju 

ri), escola, igreja, sendo geralmente a igreja ou a cape­

la o núcleo em torno do qual os ribeirinhos se reúnem. 

As relações solidarias na várzea não extinguem a 

existência de conflitos internos nos grupos, ameaçando a 

fragmentação doomesmos. Esses conflitos, em geral, surgem 

no momento da demarcação de limites dentro da localidade. 

Os ribeirinhos, por estarem subordinados às formas engen­

dradas pelo Estado para intervir na utilização das terras 

de virzea, e por não conhecerem a~ formas legais para de­

marcação de suas fronteiras, sao obrigados ao pagamento de 

taxas no Cartório autorizado para este fim, sem o qual não 

podem titular a posse de suas terras; isto provoca "bJÚgM" 

entre vizinhos que podem chegar a situação extremas, em d~ 

corrência do alto preço das taxas exigidas pelo órgão res­

·ponsável pela demarcação, as quais muitas vezes não podem 

ser pagas pelos pequenos produtores. Na maioria das vezes, 

porém, esses conflitos não chegam a romper. as relações entre 

• 
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a vizinhança; pelo contr5rio, fazem parte do cotidiano do 

ribeirinho conformando a estrutura interna do grupo social. 

Nas entrevistas realizadas, os ribeirinhos falam 

ainda de outros conflitos que enfrentam na ocupaç50 das te~ 

ras da v5rzea. Tais conflitos estão relacionados, inicia! 

mente, com as alterações causadas pelas enchentes que,prig 

cipalmente nos últimos anos, tem sido catastróficas, em de 

corr~ncia da agressão ao meio ambiente provocada pelos au-

toritários " pa c.ote..6 de. p!togJte..6.60" que estão sendo desenvol 

vidos na AmazBnia; e, posteriormente, com a tend~ncia cres 

cente (a m~dio e longo prazos) de incorporação das várzeas 

no desenvolvimento da pecuária. Relatam que, após terem 

ocupado durante longos anos as areas de varzeas tendo áli 

suas v idas o rgani zadas, era mui t o comum re ce berem "v..L6i..tM li 

inesperadas de antigos posseiros que. arrendaram ou abando-

naram a terra nomeando-se propriet5rios, inclusive de 5reas 

que foram acrescidas por deposiçao dos sedimentos - . organl-

cos trazidos pela correnteza do rio: 

li ( ••• ) Eu c.hegue~ alnda eJta 1l1etl-<na, aZ, 

de.po~.6 multo.6 ano.6, apa!te.c.e.u um c.aJta 

pJte..:tão me.u paJtec.e.l!to, qu.e que!tla bota/I. 

o pe.6.6oal na maJtJta, pedlC{ na maJtJta, 

alnda houve. bJtlga, .6(, n50 houve. moJLte. 

A llha do Jac.uJtutu ante..6 C?-!ta me.noJt, p~ 

te. onde. nõ.6 .fava c.Jte..6 c.eu c.om a.6 e.nc.he.n 

te..6 li (Professora rural da v5rzea - 1). 

li ( ••• ) . A llha de. MaJtla Anta n-<.a, q ua ndo 

nõ.6 c.he.gamo,~, o me.u pal, eu c.lie.gue.l na 

llha e.Jta dum .6e.nhoJt chamado Va!te.la, a 
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ilh.a. ti.nb.Cl300 metlto.6, e.Jta. dele; c.omo 

a ilha. óoi c.lte.6c.endo c.om o tempo, ele 
c.on.6ideltou a. ilha. toda. dele. Em no-.' 

me, elta. dele ma..6 em doc.umento lega.l,· 

300 metlto.6 elta. dele, E qua.ndo nô.6 c.he 
gClmO.6 a. Ma.ltia. Antonia., e.6.6a. ilha., já 

tinha. 1,200 metJto.6 ma.L~ ou meno.6, ti­

nha. uma. ma./tc.a., tinna. tudo; e.6.6 e .6enholt 

-já eJta. ido.6O e a.c.Jtedito a.te que ele e.fl.a. 

novo qua.ndo c.on.6idelta.va. dono. MM, qua.!!:. 

do me.u pa.i c.hegou lá ele invadiu" c.p~ 

queno produtor ribeirinho - A). 

Tanto na Costa do Iranduoa como em outras local i 

dades incorporadas ao município (de Irandulúl), em 1982, a' 

religião predominante ~ a cat61i~a, como ocorre na maior 

parte do Brasil. Nesta região, a população existente na f0E. 

maçao da vila na varzea é, na maioria, formada por nordes­

tinos que, na sua re1açio com os !ndios~ tanto mantiveram 

suas crenças religiosas anteriores quanto assimilaram mi-

tos e crenças dos nativos, geralmente produzidas como ex­

plicação para os fenomenos regionais. A liderança da Igr~ 

ja Católica mantém-se predominante na região (atrav~s da d.l 

fusão do conjunto de dogmas que sustentam suas praticas). 

Sempre é designado um padre para atender às localidades, o 

qual ~ convocado em ocasiões especiais, como realização de 

batizados, casamentos e cerimônias religiosas nos festejos 

aos santos padroeiros de cada localidade: 

• 

"( •• I lá. ~a. váltzea. a..6 pe.6.6oa..6 tJta.ba.lh.~ 

va.m, depoi.6 a.ltlta.nja.va.m .6eu.6 na.malta.do.6 

e c.a..6a.va.m; c.a..6a.va a.I meamo dia.nte do 
juiz; tinha. a.quela..6 .6 ede.6, .tinha. mlLÜo6 
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jovenll, ti.nha. muito divelz.timento, jo­

gOll, a.~~a.ia.l, ig~eja.; o pa.d~e ~emp~e 

vi~ita.va. a.~ ig~eja~, nê? Ca.lla.mento, 
6atiza.do, tudo ele~ 6azia.m. O pelllloa.l 

6azia a.~~a.ia.l, e~a. bem d-<:ve~tido lã. na. 
vi~zea." (pequena produtora ribeirinha 

- E) • 

A_i'greja constitui o nÚcleo de convergencia de 

todas as famílias que formam o grupo de vizinhança. Nela, 

nos dias de festa, todos se reúnem para prestar homenagens, 

cultuando os seus padroeiros. As construções das igrejas 

são feitas coletivamente, através de contribuições arreca-

dadas nos arraiais e sob a orientação do padre ou seu re-

presentante: 

"( .•. } no dia. da. 6e~ta de Sio F~a.ncill­

co meu pa.i ca.~~ega.va. mela.ncia. tÍa..6 CO! 

tall atê a ig~ej a e lã. e~a leil.oa.da. p~ã. 

pa.ga~ p~ome~~a." (pequena produtora ri 

beirinha - I). -

Em alguns casos, a igrej a é construída por um úni. 

co indivíduo, que se distingue dos demais pelo poder econo 

mico que exerce na localidade: 

"[ ••• 1 a 6e.6ta. a.ca.bou po~que o 6azen­
dei~o que e~a. dono da. ig~eja. no loca.l 
vendeu o local" (pequena produtora 
I ) • 

Possivelmente, o fazendeiro referido neste depol 

mento reúne características de agricultor, pecuarista e co 

merciante local que. além de deter o poder <". • econom1CO na 

• 
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região, manipula outras dimensões da vida local (a pOlíti­

ca, educação, etc.). 

-~.----

Nas entrevistas realizadas, os ribeirinhos refe­

rem-se sempre 'aos "vi.z.inno..s Itemedia.do..s"~ ou sej'a, aqueles 
\ 

que, além da pósse,da terra - seu principal instrumento de 

trabalho e-:reproduçao_soci~l~, detêm outros meios que fa-, 
... ... 

cili tam sua sobrevivênc:Ja na varzea e representam urna tênue 

diferenciação, corno por exemplo, um motor que.transporta a 
.-

produção'para as feiras na cidade. De modo geral, ... porem, 

os grupos 'sociais na várzea não~apresentam grandes diferen 

ças entre si no que diz respeito aos seus valores e práti­

cas sociais, ~endoquase todos pequenos produtores ~grico­

las voI tados para o trabalho, familiar t' -consti tu indo o gru­

po especifico desta análise. 

Na divisão dq espaço geográfico da várzea, os ri 

beirinhos constumam separar áreas distintas para o roçado 

de subsistência, o roçado de fibras, a pequena criação (ga 

linhas, porcos e algumas cabeças de gado), dispondo a casa 

estrategicamente corno' centro de ligação entre a dimensão da 

vida doméstica - que se realiza no interior da casa - e a 

dimensão do trabalho (roçados, criação e atividades compl~ 

mentares: caça, pesca, extrativismo). 

As casas, feitas de madeira e palh~, são cons­

·truidas nas pequenas elevações de terra situadas acima da 
I 

marca da enchente, próximo ao roçado de subsistência onde 

são cultivados produtos do consumo direto. Estas pequenas 

, I 
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elevações de terra formam as várzeas altas ou terras altas 

- "capoei4a alta" ou "vage alta", na denominaçio regional. , 

o roçadd de juta fica nas terras baixas ou várzeas baixas 

situadas perto do rio: tam rem recebem a denominaçio de "te4 

Jta.-6 de lama"', na linguagem regional, nao só por serem inun 

dáveis ou ala.gadiças, mas por expressare~ as deploráveis 

condições em que se realizam as operações para o cultivo da 

juta, corno observa urna pequena produtora de juta: 

" ( I .., ••• n06 

po dentJto 

(pequena 

t4a6alhava na lama, múo coA 

da lama p4a c04taJt a juta" 

produtora - B). 

Na construção de suas casas, os ribeirinhos pre­

servam a mata ciliar - ár~ores nativas que produzem frutos 

e sementes que servem de alimento para os peixes - garan­

tinhdo, assim, a conservaçao da fauna e sua própria sobre­

viv§ncia. Ao redor das casas sio planiadas árvores frutí­

feras que vao constituir o complemento de sua alimentação. 

Tamb~m sio abertos caminhos ("picada-6"J que descem da fren 

te da casa at~ o pequeno porto da "canoa". 

Grandes distâncias sao observadas entre as mora-

dias, o que denota um aparente isolamento entre as unida­

des familiares. Na ótica de alguns empresário~ locais e 

outros de fora da região, esse isolamento é interpretado co 

mo urna inadequação dos ribeirinhos ã "vida Yl.ué.leada", uma 

,rejeição a contatos sociais. Em 1977. os consultores téc-

nicos contratados pela Prefeitura de Manaus para implantar 

uma empresa agrícola no município de lranduba apontaram: 

• 
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"( ••• 1 a ~e~t~içio que ~e PQde~ia o6e­

~ece~ a t~an~6e~ência do~ habitante~ 

da~ ~~ea~ ~ibe~~inha~ ~e~ia ~ua ~nade . 

quaçio ã. vi.da nucleada. T ai ~u~çã.o 

pode~ia vi~ a ~e~ levantada po~que i~ 
pe4a, em ge~al, a ~de~a de que o ho­

mem ~u4al g04ta de vive4 ~~olado, 4e 
e~quiva de contato~ 4ociai~ e 4e~i~te 
-
a mo~a4 em núcleo4 u4bano4. Cabe de~ 

taca~, p04e.m, que embo~a o habitat fu 

pe4~o tenha ~ido a 604ma domi~ante de 
povoamento do no~~o meio ~u4al, ele não -e ge~al no B~a4~l e muito men04 tende, 
a 4e~ de6~n~t~vo" (Empresirios). 

Para contrapor-se âs formas de integração 'prete~ 

didas pelo Estado através dos seus agentes, os ribeirinhos 

criam e recriam formas para preservarem as terras de 
... 

var-

zea que representam, ao·mesmo tempo, a sua moradia ou seu 

espaço geogrifico e o espaço de sua reprodução social. Os 

discursos dos agentes do capital estão contaminados pela 

ideologia do desenvolvimento e da modernização da agricul­

tura, não lhes sendo possível perceber que 

"na v;~zea e d~~tante um mo~ado~ do ou 

t~o p04que o ~i.be~4~nho pe4m~te te4 'um 
pedaço de te4~a ma~o4; e um aglome4a­

do, ~Õ que e mai~ d~4tante um do ou­
t~o, ne?" (pequeno produtor ribeiri­
nho - G). 

A dispersão e o isolamento presentes no modo de 

ocupaçao da virzea não significam uma oposição â "v~da nu­

cleada", a "vida civilizada", idéia implicita no discurso 

• 
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dominante. As distãncias expressadas na descontinuidade en 

tre as moradias decorrem de alguns fatores: primeiro. pela 

--erlstencia de grandes extensÕ'es de várzea que permi tem aos 

ribeirinhos ter acesso a ireas de terra mais amplas; segun 

do, pelas formas de preservação e organização social do es 

paço da vá<~zea, baseadas 'em relações de parentesco e vizi-

" nhança (dentre essas-formas, as principais são o casamento 
. ",,' 

e a herança); terceiro, pela noção de espaço que os ribei-
, 

rinhos têm com base nas relaçoes de trabalho, relações're-
I 

ligiosas e relações de parentesco e vizinhança, imbricadas 

entre si, que orientam a sua pe~cepção., 

Laços de sangue, laços de compadrio e ainda la­

ços de aliança constituem as ,relações de parentesco e vizi 

~hança. Assim, irmãos, tios, compadres, afilhados se esp~ 

lham pela várzea compondo os grupos familiares interliga­

dos por essas relações. Para os ribeirinhos, as distàncias 

geográficas entre as unidades parecem reduzidas pelo vincu 

10 que os une, tanto que, ocorrendo "m-igllaç.ô e.6" para outros 

lugares, não há rompimento dessas relações. 

A herança é o processo pelo qual os ribeirinhos 

legam a seus filhos a sua parcela, seguindo critérios dife 

renciados para homens e mulheres: 

• 

"( ••• 1 a pllopll-iedade da ~elllla vem pOIl 
hellanç.a a~llav~.6 do.6 pa-i.6~ pa-i.6 pa.6.6a 

pila 6i.1..ho.6, 6i.1..holl palllla pila neto.6" (p~ 

que no produtor rebeirinho - H) • 
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o filho homem, ao casar-se, recebe uma área de 

terra onde vai organizar sua sobrevivSncia, cultivando a 

. ·s-tia própria roça e construindo a sua casa. A mulher, com 

o casamentó, acompanha o marido, com o qual vai se repetir 

o mesmo proc~sso. Ocorre ainda que, apBs muitas divisões, 

um dos filhos - geralmente o mais velho.- adquire a parte 
/" -

dos demais e' estes avançam em terras livres, ou migram pa-

ra as sedes urbanas inter~ediárias, ou para a capital. O 

processo.de sucessâo da posse começa quando o pqi dinda é 

vivo . 

A sucessiva partilha de terras entre os filhos pe 

la herança ou casamento entre vizinhos dá origem a laços de 

parentesco e vizinhança solidamente estruturados, formando 

- se uma rede de relações que caracteriza a sua existência 

na várzea. Essa prática vai repetir-se nos centros urba­

nos onde, convivendo com valo~es e práticas diferentes, os 

ribeirinhos que migram para a cidade, fndo aglomerar-se nos 

bairros "pe~i6~~ieo4", dividem com filhos e/ou parentes o 

pequeno espaço de terra conseguido por meio de "inva45e4"/. 

ocupações. 

2.4 Processos de trabalho e subsistência na várzea 

2.4.1 Processo de trabalho 

O trabalho agrícola na várzea de lranduba desen­

volve o plantio da roça para subsistência e o da juta e da 

malva (fibra nativa). 
':,-.~ .. 

• 
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Este trabalho começa com a preparaçao da roça de 

subsistencia, a qual compreende tres etapas: a) a primeira 

'-et-apa é a roçagem do terreno ou a "li.mpa" I que consiste na 

remoçio ("capi.naçio") da vegetação rasteira com o uso do 

terçado (facão)~ sendo nec~ssirios, para a realização des­

sa tarefa, mais ou· menos seis dias de trabalho; b) a segun . -, , 

da consiste na "de~~uba-de-pau4". ou seja, no corte de ár-

vores com a utilização do machado. O mato (cipós e peque­

nas árvores) e os galhos das árvores maiores são deixados 

expostos durante mais ou menos seis semanas para secagem, 

iniciando-se em seguida a queima; c) a coivara ou encoiva-

ramento constitui a etapa final, consistindo no emp~lhame~ 

to dos galhos e troncos que não queimaram e fazendo-se com 

eles uma outra fogueira. 

O trabalho de preparação da rQça de subsistencia 

está, assim, concluído. Este processo de preparação da ro 

ça para o plantio é assim descrito nos versos de um poeta 

regional: 

• 

"Com a de~~ubada p~onta 

O ~oçado e4tava te~mi.nado 
Pa~a a madei.~a 4eca~ 

Com a 6o~ça do ve~ão 

Pa~a melho~ ele quei.ma~ 
E quando e4tava bem 4eca 
E~a epoca da quei.mada 

E depoi.4 de encoi.va~a~em· 

Começavam a planta~ 
Ele4 plantavam tudo 

Ve tudo qLle. ~Jt.a PO~.4t.vel 

mandi.oca e ge~8eli.n 
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plantavam milho e 6eijâo 
neee~~a~io eome~tZvel . 

Plantavam também abõóo~a 

a maeaehei~a ou aipim 
Plantavam a gengib~e 
Tamóém plantavam ea~a 

, Plantavam o maxixe 

~ também o m~dubin 
·Plantavam a melaneia 
E iam6êm o a~i.a 
Plantavam 04 4eu4 ~oçad04 
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Ele4 plantavam a44im" (Lira. 1983, p.13) • 

o trabalho de preparação da roça é realizado nas 

várzeas altas ("vage alta" ou "eapoei~a alta") e destina­

se ao plantio de milho, feijão, mandioca, macaxeira, prod~ 

tos que vão constituir a dieta alimentar do ribeirinho. Além 

do roçado de subsistência, é muito comum encontrar-se em 

áreas bem próximas (quintal) das casas um "eanteL'Lo" onde 

se planta "eebolinha" e "ehei~o-vende", tamperos básicos 

usados no preparo do peixe. 

Outro processo de trabalho desenvolvido pelos ri 

beirinhos n~ várzea de lranduba é a preparaçao da "vazan­

te" para roça da juta, que difere do roçado de subsistên-

cia em dois aspectos: primeiro, a "vazante" destina-se -a 

plantaç~o da juta e 6 realizada na várzea baixa, isto é, nas 

terras baixas alagadiças, denominadas pelos ribeirinhos co 

mo "te~~a de lama", conforme explicação anterior. 

A proximidade dessas terras com o rio dispensa o 

trabal h(t::de "queimada" e "eoivana ", como acontece com a 
''\. 

• 
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preparação da "lLoç.a de .6ub.6..i...6:tênc...i..a". O processo de prep~ 

ração da "lLoç.a de ju:ta", nas d~cadas de 50 e 60, 6 d~scri-

't6 por uma ribeirinha: 

\ 

"C •.• ) F..i..z uma vazan:te ~ozinha. c.ap..i..-

nei a c.analLana c.om o :telLç.ado, depo..i...6 
deILILi6ei 0.6 pau.6 e a água vem e c.oblLe 

.e qu.ando ~ai leva emóolLa a ma..i..olL..i..a do.6 

pau.6; a ma..i..olL-ta do.6 pau..6 bõ..i..a, e a OIL~ 

nâ, emóaüóa ( ••• 1 aZ a gen:te .6eme..i..a a 
ju:ta': Chama-.6e a i~:to 'vaza,n:te"'. (p~ 
quena produtora ribeirinha - B) • 

o trabalho do produtor ribeirinho é condicionado 

pela vida cíclica do rio, isto 6, pelos perIodos de 'enchen 

te e vazante dos rios. Todos os anos, no mês de junho, as 

águas começam a baixar, e tem inicio a v.azante. Este pe­

ríodoestende-se até os meses de novembro e dezembro, quan 

do começa a enchente. '~ este ciclo que vai determinar a 

época do plantio e da colheita da produção. 

A "e.6:t-tagem" ou verao ~ o período de maior ativi 

dade agrícola na várzea, quando toda a unidade familiar vai 

trabalhar na preparação da terra para o plantio e colhei­

ta, de acordo com a divisão de tarefas já descritas neste 

capítulo. 

A jornada de trabalho familiar começa às 6 horas 

da manhã e termina às 17 horas, mantendo-se intervalos pa-

.ra "de.6c.an.6o" • 

A temperatura 6 fator determinante na definição 

do total de horas e do tempo de trabalho necessário para a 

• 
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preparação das roças, plantio e colheita, requerendo mui­

tas vezes o aumento da força de trabalho já empregada pela 

-unidade familiar. Nesse caso, sua capacidade de trabalho 

é complementada pela cooperação mútua entre os vizinhos, que 

pode se dar de vários medos. O primeiro deles, conhecido 

como multirão ou "~ju~i", ocorre geralmente quando os bra-
" ços dos membros da família não são suficientes para as ta-

refas do ciclo agrícola. Também realizam esta prática no 

caso de grandes enchentes que ameaçam a produção, provoca~ 

do a necessidade de realizar a colheita rapidamente. Nes­

se caso, o chefe de família organiza grupos de trabalho coo­

peIativo formado por vizinhos; nesta prática, a res~onsab! 

lidade por todas as despesas para a realização do trabalho 

fica por conta do dono do terreno, cabendo as mulheres a ta 

refa de preparação das refeições. Do mesmo modo, todos se 

auxiliam mutuamente, havendo retribuição entre as famílias 

produtoras em momentos id~nticos. A retribuição i ajuda é 

uma obrigação coletiva, devendo a família que a recebeu, 

juntamente com outros, auxiliar outra família em caso de 

necessidade. 

Outra processo de ajuda mútua é a troca de dias 

de serviço, que difere basicamente da forma anterior. Ocor 

re na situação em que uma família ribeirinha não é sufi-

ciente para a realização de uma tarefa que ex~ge rapidez. 

-Essa rapidez, em geral, decorre de um momento crítico do 

'processo de trabalho. Nesse caso, o ribeirinho pede ajuda 

a um vizinho. Esta ajuda, porem. é individualizada, e as 

• 
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horas de trabalho empregadas pelo vizinhQ, ao serem retri­

buídas, têm como medida o tempo gasto na jornada de traba­

-'lho: 

, 

. ", 

"E~a po~ dia Que ele~ ganhava, e~a um 

dia t:.~oc.ado p~a ~ec.e6e~ out:.~o" (pequ~ 

no produtor ribeirinho - H) • 

Dessa forma, as praticas de ajuda mutua são fun­

damentais para a reprodução do processo de trabalho na vá! 

zea, ocorrendo regularmente. São formas encontradas pelos 

produtores para prover a prôpria sobrevivência, a fim de 

subsistirem solidaria~ente ao processo expropriador do ca-

pital. 

2.4.2 A subsistência familiar 

A subsistência da família rebeirinha e suprida 

pela existência de mananciais de caça e pesca, árvores fru 

tíferas e de corte, alem dos solos férteis da várzea onde 

ela produz alimentos que vao compor a sua dieta alimentar: 

sendo o peixe e a farinha os alimentos básicos dessa die­

ta. As práticas alimentares dos ribeirinhos aparecem de 

maneira controvertida nas suas falas. -O que para uns e no 

meado como "6a~.tu~a", para outros é carac·terizado como "c.a 

.~ênc.ia", como pode ser observado nos depoimentos a seguir: 

• 

"(".1 a alimentaçio da gente na , 
-va~-

zea e~a muito ~06~ida, c.a~ent:.e. Eu di 
go c.a~ente po~que a gent:.e não tinha 
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uma. a.l-i.m e.ntaç.ã.o c.omple.ta. no hoJc.á.Jc.-i.o de. 

te.Jc.m-i.na.do. Lã pJc.a. .nõ~ num e.x-i.~t-i.a. 6~ 

c.ilida.de.. Mu-i.~a.~ ve.ze.~ a. ge.nte. toma.-

va. c.a.6ê .6-i.mple..6, ã:~ ve.ze..6 c.om bo.ta.c.ha., 
ã.6 ve.ze.~ c.om ma.c.a.xe.-i.Jc.a., e.~~a..6 c.o-i.~a.~ 

~ã.o 6oJc.te..6. Ma..6 muita.~ ve.ze..6 nã.o ~ã.o 

c.omple.me.nta.da.~. EJc.a. uma. a.l-i.me.nta.ç.ã.o 

6uJc.a.da., ne? E ã:.6 (.Ie.ze.~ a. ge.nte. pJc.a. c.E. 
me.Jc. c.a.Jc.ne. lã. na. vã,Jc.ze.a. e.Jc.a. mu-i.to d-i.6~ 

c.-i.l; ga.linha., .6â que.m c.Jc.-i.a.va.; c.a.Jc.ne., 

a. ge.nte. c.om-i.a. ••• num c.he.ga.va. a. c.ome.Jc. 
de.z qu-i.lo.6 de. c.a.Jc.ne. dUJc.a.nte. o a.no, jã. 

v-i.nha. c.ome.Jc. c.a.Jc.ne. e.Jc.a. no pe.Jc.Zo do da. j!!:. 

ta., e.Jc.a. o pe.Jc.Zodo que. ma.-i.~ c.-i.Jc.c.ula.va. 
c.a.Jc.ne." (pequeno produtor ribeirinho 
A). 

Para outros ribeirinhos, a prática alimentar da 

várzea ê relembrada 

• 

assim: 

" L • • I e. n o -i. n t e.Jc.-i. o Jc. (... I a. g e. n:te. p.ta.!::, 

:ta.va. ba.:ta.ta., ma.c.a.xe.-i.Jc.a., :te.m ma.mão,:te.m 
ba.na.na., :tudo, ne? tudo a. ge.nte. te.m 
( ••• ) e. e.u d-i.go pJc.O me.u 6-i.lho, olha. 

me.u 6-i.lho e.u c.Jc.ie.-i. voc.ê.6 :tudo de. ba.Jc.­
Jc.-i.ga. c.he.ia., nõ~ :tZnha.mo~ ga.do, não e.Jc.á 
muito, ma..6 todo d-i.a. da.va. pJc.ã, ~iJc.a.Jc. 10 

l-i.tJc.o.6 de. le.ite.', ~ e. 6a.z-i.a. c.oalha.da. a.qU! 
la..6 la.ta.6 de. c.Jc.e.me. de. milho (c.a.nj i c. a. I, 
.6e. 6azia a.que.le. c.u.6c.uz c.obe.Jc.to c.om a.que.­
la. nata. de c.oa.lha.da., le.ite. que. e.te.-6 6~ 
c a. v a.m .~ ua, d o de. ta,nt o c. o m e.Jc. aque.lM c.o·(--~a.~ 6oJc.te.~" (p~ofessora rural da var 
zea - 2) . 

-
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Referem-se também a proces.sos de armazenamento de 

alimentos, a fim de suprirem suas necessida.des durante o pe 

riodo das alagações do rio, quando nio podem produzir na 
..-,.---.. 

varzea: 

\ 

, 

"Meu pai, a ca~a dele e~a ce~cada de 
tambo~e~ e ca-i.xa~. A. ,caixa ê de 10 ai 

q,ue-t~e~ e tem tamb(J~e~ a~~-i.m ce~cando 

-a ca~a que ê de made-t~a, nê? Ele co-
~ 

loc.a a 6a~-i.nha dent~o do tambo~ e a 6~ 

JL-tnha. dUl!.a de um anQ, p~o o ut~o. o~ tam 

bo~e~ 6-i.cam ce~cando a ca~a ma~ paI!. 

dentl!.o dela •.. " (pequena produtora ri 
beirinha --C). 

Segundo as informações dadas pelos ribeirinhos, 

os alimentos mais comuns nas refeições diarias são: na pr! 

meira refeição, café, bolacha, pão, macaxeira, tapioca, cus-

cuz de milho (algumas vezes); na segunda refeição (almoço), 

peixe assado, cozido ou frito, farinha;arroz (às vezes), b! 

nha ou óleo comestível, cheiro verde, pimenta~ macaxeira, 

banana (em geral cozida), batata-doce, cara, melancia e je­

rimum ou abóbora; no jantar repete~se o que foi comido no 

almoço; no intervalo entre a primeira e a segunda refeição, 

costumam reforçar o café da manhã com uma merenda consti-

tuida de peixe (assado ou frito) com farinha, banana e al-

gum refresco. 

Os peixes mais comuns na região são o jaraqui,p! 

,cu, sardinha, acari e o tambaqui; são pescados quase dia­

riamente. dependendo da quantidade de componentes da unidade 

familiar. A atividade da pesca realiza-se nos lagos, 

,. 
, .1_ 
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beiradões dos rios, especialmente no período da vazante, 

quando ocorre a fartura de peixes ou "pi~aeema"; a pesca~ 

ria é feita com o uso do caniço (arpão) e tarrafa e os pe!· 
.< ••••• -

xes sao armazenados pelo processo da "4alga". 

Os' alimentos consumidos pelos ribeirinhos sao, na 

maioria,.produzidos na várzea - farinha, feijão, milho, b~ 
.' 

tata-doce, macaxeira, cará, etc. O excedente da subsistên 

cia é comercializado na troca de outras mercadorias de pr! 

meira necessidade (querosene, açúcar, óleo, sal, etc.) . 

Se há momentos em que os ribeirinhos podem compa 

rar a "6a~tu~a" que existiu na várzea em épocas anterio-

res, com a época atual. é porque percebem o grau de ·explo­

ração a que estão submetidos, pois os preços dos produtos 

industrializados aumentam sempre no mercado, sendo corrigi 

dos de acordo com a inflação, enquanto os seus produtos são 

desvalorizados continuamente. A necessidade de obter aqu! 

les pela venda desses faz com que intensifiquem cada vez 

mais a produção familiar, ocasionando com isto a auto-expl~ 

ração da força de trabalho de seus componentes. O empobr! 

cimento do ribeirinho aumenta i medida que o processo de 

modernização da agricultura é imposto no meio rural, tran~ 

formando a produção de mercadorias em produção de mais-va-

lia (Oliveira, 1977, p. 139-47). 

Os diferentes depoimentos mostrados anteriormen-
. . 

te referem-se a per iodos bem distantes entre si,podendo-se 

perceber que atividades de subsistência realizadas nas dé­

cadas de 40, 50. até 6Q já sofreram modificações, como por 

• 
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exemplo: as criações domésticas comumente praticadas na vá,!. 

zea (galinhas, suínos, pequena criação bovina) deram espa­

-ço-i "~oça de juta", pela ilusão que t~m os ribeirinhos de 

que conseguem venda garantida no mercado, sem perceberam 

que essa atividade significa a diminuiçao das taxas de "ó~ 

tilidade" necessárias i reprodução da força familiar, pela 

substituição da produçao de valores de uso pela produção 

de valores de troca ou mais-valia. Observando-se o depoi­

mento de um pequeno produtor, é possível verificar-se que~ 

"( ••• 1 chegou um dete~minado tempo em 
que a juta não teve mai~ ~entido, né? 
Eu vi que a juta ia me p~ejudica~.Meu 
pai tamóém tava· óicando velho, 'é um h~ 

mem ja 

tu~a e 
dela. 

com 65 ano~; na.6ceu na ag~icu:f 
p~aticamente vai mo~~e~ dent~o 
A1. eu óiz que.6tão de ti~á-lo de 

lá, e~a t~abalho de juta, tava óican­
do muito doentio e eu via depoi.6 que 

eu tamóém comecei a pen~a~ um pouco e 
6az e~ uma.6 análi~ e.6 em cima do meu t~a 
balho, né? 0.6 meu~ companhei~o.6 que 
nem Baima, Paulino, dizia: ~apaz, Va­
ca, tu óaz um cálculo do teu t~abalho, 
pega, .6enta p~á ve~ ~e i.6.6o tá dando 
luc~o ou p~eju1.zo. 1.6~0 me ajudou mui 

to, viu? (pequeno produtor da várzea 

- A). 

2.4.3 Formas de comercialização da produção ribeirinha 

Na relação de comercialização que os produtores 

ribeirinhos estabelecem, através do confronto direto no mercado, 

• 
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descobrem a situação de desigualdade em que se encontram, 

pois i medida que os seus produtos sio vendidos a preços 

mais baixos, eles pagam preços mais altos pela mercadoria 

que necessitam, corno ê exemplificado neste relato: 

"( ••• 1 o ano pa.6.6ado (19861, o qu-i.lo da 

ju~a e~a dez; eom do-i..6 qu-i.lo.6 de juta 

~e eomp~ava. uma lata de óleo. A90~a a 

juta ti de qua~enta e o óleo de 120. 

Hoje ê p~eeLso t~ê..6 qu-i.lo.6 de juta p~a 

eomp~a~ uma lata de óleo" (pequeno pr~ 
dutor ribeirinho - A) . 

E, ainda, expostos a uma troca injusta no merca-

do e sem embarcaçio para realizar a travessia de se~s pro-

dutos - o. que lhes garantiria melhor preço - os ribeiri-

nhos sentem-se obrigados a optar pelo "6~ete", o que con­

tribui para o aumento de suas dificuldades. O produtor ri­

beirinho vê-se fragil izado na cadeia de relações comerciais, 

representando o elo mais fraco dessas transações; obriga­

se a vender o seu produto para o intermediãr io, o "~e9a.:tão" 

ou o comerciante local, que mesmo mantendo-o endividado,f~ 

vorece a venda por ter acesso aos lugares mais difíceis e 

distantes no interior. 

Na economia do ribeirinho nao há lugar para urna 

reserva monetária pela crescente sujeição aos intermediá­

rios ou atravessadores. Esta situação decorre da ausência 

·de urna política de preços que atenda às reivindica~ões dos 

produtores rurais da várzea. 

• 
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Na década de 3Q, existia em Manaus apenas um ca­

nal de comercialização da produção ribeirinha - o Mercado 

. ;M1J.nicipal Adolfo Lisboa, ou Mércado Grande 

trategicamente na Escadaria dos Remédios. 

situado es-

A partir dos anos 60, foram criadas as feiras do 

produtor atr~yés da implantação das Centrais de Abasteci­

mento do Amazonas (Ceasa) • 
. -

No depoimento d~ um pequeno produtor, observa-se 

uma das formas de travessia da produção e comercialização 

agrícola, na década de 20.: 

• 

"Eu conto meu pa~~ado, po~que contando 

o~ pa~~ado da gente ~ ~oMance, n~? E! 
tou com 74 ano~, na~ci em 1912, a1 eu 

conto, de~de quando tive uma in6ância 
de co nhecimento; ante~ de mi~a~ o~ 120 

ano~, eu jã contei; jã e~tou contando 
o'que pa~~ou-~e na minha vida. Então 

nõ~ tãvamo~ com meu~ pai~; ele~ tinham 
um ~2tio muito g~ande, vendia la~anja 
e nõ~ viaj ava pa~a Manau~ a ~emo ... Nõ~ 

vendia lã em Manau~; ~ la~anja, tang~ 

~ina, toda~ 6~uta, 6a~inha, então nõi 
vend2amo~ lã em Manau~. Então naque­
le~ tempo, nõ~ ~a1mo de ca~a, a~~im 

meio-dia. Remava, pegava o Xibo~ena 

lã naquela, qu.e chama Boca do Solimõú, 
ne, abaixo na boca do Ca~ei~a, então 

nõ~ chegava em Manau~, ab vez t~~~ h~ 
~a~ da mad~ugada, nõ~ 6icavamo~ lã em 
Manau4, a~~im a 'bei~a-ma~' e~pe~ando 

que O~ 'qua~tei..~o' vinha, vie~~ e com­
p~a~. Não tinna quem comp~a~~e ~enão 

.-
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chegavam, com um gua~da-chuva, a~~~m, 

com 6u~ado~, chei~ava a 6a~inha, ele~ 

óu~avam o panei~o, v~a 4e e~a bom ou 

não, 6~uta, me~ma cO~4a, ele~ chega­

vam, e~p~culavam tudinho o que nó~ le 
vava. AZ ele4 6aziam negócio com a 
gente, a gente já tinha aquele p~aze~ 
de vende~ pa~a ele~, nê., a gente j~ ti:. 
nha co nhec~mento com ele4. Nó.6 6az~a a 
viag~m a ~emo, pa~a pega~ o X~bo~ena 

(Pa~anâI. E quando nÓ4 viemo~, nó~ 

vinha a I ~emo I de Manau~ ate che.gM em 
ca~a. Então no~~a ca4a aqu~ e~a me~­
mo ne4~e te~~eno do I~anduba, em c~ma 

(vâ~zei altal" (pequeno produtor ri­

beirinho - D). 

A figura do "qua~tei~o", cunhada na fala desse 

entrevistado, representa possivelmente o comerciante~ dono 

de grandes armazéns situados nas ruas próximas â "bwa-da.-

p~a~a" ou li b e.~~a-ma~ li (na margem esquerda do rio Negro), lu 

gar conhecido corno "E~cada~~a do~ Remê.d~o~II, denominação da 

da por situar-se na parte frontal i Igreja de Nossa Senho­

ra dos Remédios. 

Na época, este era o único ponto de comercializ~ 

çao da produção ribeirinha em Manaus para o qual se diri-

giam os produtores de mais posse - os remediados - classi­

ficados assim porque possu!am embarcação pr6pria: "canoa6" 

ou II~ga~~.:tê,~", "óatelõe.6" e "moto~ de popa", que geralmen-

te viajavam a remo e/ou a reboque de embarcações mais pos­

santes, exemplificadas no final deste capitulo • 

• 
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E possível que o "qua~tei~o" fosse a expressa0 

do intermediirio ji existente na ipoca, ou seja, aquele que 

compra os produtos nas embarcações e os repassa por preços 

mais altos nos mercados municipais e outras casas comer-

ciais. A Escadaria dos Remédios, atualmente, representa 

apenas um dos~espaçosonde se realizam formas de travessia 

da produção ribeirinha. Relações de troca nas quais o pe­

queno produtor é duplamente explorado. Primeiro, pelo va­

lor que paga pelo transporte de sua produção; segundo, pe­

lo preço atribuído ao atravessador que realiza a interme­

diação entre o produtor e o alto comerciante. 

Na Escadaria dos Remédios, nos dias atuais, o mo 

vimento começa logo no inicio da manhã; a estação de rádio 

"Voz do Povo Inte~io~ano" - ouvida através de possante "a~ 

to-6alante" - anuncia a,chegada e a saída das embarcaçoes 

que realizam a travessia da produção ribeirinha, ligag 

do o interior â cidade, comprovando assim que, nesta situa 

ção concreta, nao há desvinculo entre o rural e o urbano, 

corno é comprovado sociologicamente. 

Lanchas, canoas, bateloes, motor-da-linha ou re-

creio sao as muitas embarcações que aportam à cidade de Ma 

naus, 'abarrotadas de produtos trazidos de diferentes loca-

lidades do interior do estado, protegidas por lpnas ou fo-

lhas de bananeira, conforme as "p0.6.6e.6" do dono da produ-

çao ou a qualidade do produto transportado. 

Com a contínua chegada das embarcações, logo se 

intensifica o movimento dos "c.a~lLega.do~e.6",que transportam 
• 

-



_ ..•. .g:-~-"". § 

.. ' . \ . -' . 
:í-1lã1* . __ - lt" ,'"' '> -., ........ -..- ff~·~~~ ..... -.-:;.Íf •. ~~_ ........... ____ "",...~ ... ·.ri e'+ ............ _ ... R'"'..... 1ft nHrt'It'_.-.;..~ ...... u'~_~ __ ~>'~ 

I 

i. . 

u 

98 

para terra firme a produção ribeirinha. AI~m dos carrega­

---'(i";res, aparecem também os vendedor~s ambulantes ou "c.arne..,.. 

lô~" ~ pequenos comerciantes migrados do interior -, apre~ 

sados em organizar seus pontos de venda em filas paralelas 

que se estendem at~ o porto, onde são atracadas as embarca 
" 

ções no período de estiagem. 

o som da "Voz d~ Povo rn~~~io~ano" funde-se com 

o movimento de embarque e desembarque,' de encontro e dese~ 

contro do mercado que ali se realiza, sustentado pela ex-

ploração exercitada nas transações comerciais onde se mis­

turam pequenos produtores, atravessadores ou intermediários, 

pequenos", médios e grandes comerciantes. Esse processo de 

troca desigual, ao qual está submetido o pequeno produtor 

ribeirinho, ao levar seus produtos ao mercado, nao se dá 

por um ato voluntário e nem casualmente. 

Esta situação decorre de determinações estrutu­

rais e conjunturais que, a partir da década de 30, intensl 

ficaram-se na AmazBnia. Como já foi observado, não há uma 

política de mercado justa para os produtores. Não há ga­

rantia para o produtor. Por outro lado, os órgãos criados 

pelo, Governo para atendimento da área rural atuam como man 

tenedores das açoes paternalistas e clientelistas do Esta-

do. 

Enquanto alguns produtores deslocam-se até Manaus 

para comercializar os seus produtos, outros, por terem me­

nos recursos e por residirem em lugares de mais difícil aces 

50, submetem-se ao· comerciante local pelo sistema de aviammto, 

-
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", 

permanecendo constantemente endividados, pois o valor de 

sua produção é sempre inferior ao da mercadoria adquirida 

. d (t' "paA:Jr.ã. o" • 

Outra alternativa encontraàa tem sido a venda da 
\ 

produção aos vizin,!'los "Jr.emediado.6" que se deslocam para Ma 

naus. 

Com a introdução da cul tura de fibras (juta e ma!. 

va) nas virzeas de Iranduba, na década de 50, os produto­

res dominaram a técnica do seu cultivo conciliando-o, apa~ 

tir daí, com o trabalho na produção de subsistência. 

Mesmo deslocando-se para a produção de fibras,pe 

la estimulação dada pelo Governo através do crédito banci-

rio e outras ações, muitos ribeirinhos não conseguiram li­

bertar-se do endividamento com o "patJr.io", pela impossibi­

lidade de terem acesso ao crédito bancário, por não satis­

fazerem a exigência de documentação. 

As sementes são adquiridas nao diretamente da in 

dústria mas do intermediirio e, com isso, eles mantêm uma 

relação de dependência. No entanto, não abandonam esse tr~ 

balho facilmente, por considerarem que as fibras têm pre-

ço garantido no mercado. Segundo depoimento de produtores­

juticultores em entrevista para o JOJr.na.l da Ama.zônia (TV 

Amazonas, canal 5) afirmam que nao abandonam esse trabalho 

porque a juta tem mercado assegurado, mesmo que isto os ma!!, 

tenha subordinados a novas formas de exploração; o que não 

acontece com os produtos alimentares, que não têm garantia 

no mercado e também por se tratar de produtos perecíveis • 
• 

-
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A combinação do trabalho de subsistência com o 

trabalho da juta introduziu algumas mudanças no modo de vi 

da dos pequenos produtores ribeirinhos, embora estas mudan 
~~, .. -",,-

ças não tenham alterado a sua organização como pequena pr~ 

dução familiar. 
'. 

, 
.A: juta não constitui um· alimento. porém com a ren 

da adquiridá na sua comercialização. outros produtos esse~ 

ciais são comprados. O novo processo, além de produzir au 

to-explo~'ação da força familiar pelo aumento do ritmo e es 

forço empregado no trabalho, gera conseqUências brutais p~ 

ra o ribeirinho, reduzindó a sua capacidade física pelo grau 

de insalubridade característico do processo produtivo da 

. t 5 JU a. 

'5 
Neste processo o pequeno produtor "pa.Ma gll.ande. paJtte. do tempo - ~ a 
7h ~ - derr.:br.o d' água.. Alem fu.60, c.om água. até a úrr..tuJta .se. 
.suj e1..ta. ao a;ta.que de. c.06JUL6, .sanguu.6uga..6, o.Jc.Jc..a..ia..6, alem de e.xpOIl. -.6 e. 
a doenç.a..6 c.omo: ve.!l.m..[no.6e., mai.Mia., U6o, Il.e.u.ma:tümo e ou..tJz.a..6. A c.o 
lhe1..ta. é 6eA.,ta. na époc.a "[rr..te.t1..6a de. c.huva, em que. 0.6 «0.6, lagO.6, etc..-; 
u.tã.o aUng..[rr..to .6e.u. n1ve.l máx.imo. Apô.s u.ta. ope.Jz.aç.a.o a..6 ha..6tu .6ão 
anogada..6 na água. do loc.ai. pa.Jz.a. .6061l.e.Jz.em o pIl.OC.U.60 de. mac.e.Jz.a.ç.ão b"[o­
log..[c.a. val .6ão ll.e..tiMda..6 1 5 a 2 O dia..6 apô.6, pa.Jz.a. .s e.Jz.em du c.oJz.Uc.a.­
da..6 e. lavada..6. Com .{..6.60, o j ut.ic.uUOIl. .6 e. vê 06Jz.igado a .tJz.a.balhM pOIl. 
mlLU 30 dia..6 de.rr.:br.o d' água., de.pe.nde.ndo U.6 e. tempo p«núpa.hne.rr..te. da 
exte.rr..6ão de. ã.Jz.e.a. plarr..ta.da.". (Associação de Credito Agrícola do Amazo 
nas. Cu..e..tuJta da juta.. Manaus, Acar/AM, mar. 1970. p. 5. In: A1bu~ 
querque, 1984, p. 67). 

O processo produtivo da juta - COIl.c.holUL6 c.a.p.6u1.aJL..i..6 ou COIl.c.holUL6 oU 
to«u..6 - e da ma1va (UIl.e.na lobata) compreende as etapas descritas a 
se~uir: "PIl.e.pa.Il.a O te.Jz.Jz.e.no, loc.aUzado pll.e.6e.Jz.e.ncA.a.hnerr..te. em vã.Jz.ze.a..6 
pltox-ima..6 à.6 mMge.rr..6 do «o, pe.lo pIl.OCU.60 de. bltoca; de.Jz.Jz.uba, queÁ.ma 
e. enco-tvaM., de acoJtdo com a.6 vaJt..i...açãef.l ecofôg..[ca.6; 6az o p.fanUo a 
lanç.o - jogando a..6 .6ementu - com enxada..6 e. mã.qu,iV'úl.6 I tico-tico '; e6e. 
tua tlULtO.6 cuLtuJta...t.6 ta...t.6 como cap..tnM, de.6 ba..6te. ou ' du 6ilfliJ.menfo' e 
combate. â.6 pll.a.ga..6; ll.eaUza o coltte. ou. co.eheA.,ta. de. 120' a 135 d-Ía.6 apô.6 

• o p.fa.ntio, u.:til..[zando-.6e de 6ac.õUí - te.Jz.ç.ado.6; en6uxa e :t.Jz.an.6poJLta. 
\ pa.Jz.a. 0.6 loca...t.6 de aóogamerr..to - ..tga.Jz.a.pú, lago.6 e «0.6; empilha palta 

mace.Jz.aç.ão e executa a..6 ope.Jz.aç.ôe.6 de a60gamerr..to, de.6a6ogamerr..to, du­
c.oJz.Uc.a.ç.ão e lavagem; óaz a mac.e.Jz.a.ção - opeJtaç.ão em que 0.6 6uxu .6ão 
me.Jz.gu.lfutdo.6 na água. c.oMerr..te; 6iJz.ma, .ó061l.e. 0.6 nUxu de juta, tOIl.a..6 
de madlÚlta. - j angada..6 - ou altg ila, pa.!ta. -impediJz. . q u.e 0.6 m Umo.6 ólu -
tuem; ll.U:iJla 0.6 6 úxe..ó da água apô.6 1 5 a 25 CÜa..6 - dua60game.rr..to 

.. 
.,.a.IQT •• A 
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2.5 A constituição d~ força de trabalho na várzea 

Em Iranduba, na virzea, a força familiar repre-

senta a base de organização da produção e do consumo. Por 

ser a unidade familiar constituída fora ou anterior ao pr~ 

cesso de produção,~ não deve a anilise de sua composição t~ 

talizar o significado que a famflia representa para o ri­

beirinho, reduzindo-a apenas as suas funções economicas e 

de reprodução de força de"trabalho. 

Os ribeirinhos conservam uma experiencia coleti­

va que ê sustentada por um conjunto de crenças, uma rela­

çao específica com a natureza, processos de trabalho, mo­

dos de vida tendo na unidade da família o lugar onde se pr~ 

duz todo esse sistema de valores e priticas que são culti-

vados internamente e preservados em todas as relações que 

estabelecem entre si (membros) e com a vizinhança. Neste 

sentido, mesclam-se e interagem priticas de trabalho, pri-

ticas religiosas e culturais, visões de mundo, definição 

de papéis sociais, virtudes de respeito, obediência dos f! 

lhos para com os pais, que vao constituir a identidade co-

letiva do ribeirinho. 

dua.ta.ndO~04 e. c.oloc.a.ndo-04 40blLe. o tono; e.xe.c.LLta a duc.olLtic.aç.ã.o, e.x. 
rJta,{,ndo mamwCmentc, a 6-ib}la do c.auf.e; 1az a lavagem, ba.te.ndo-o~ na 
água paILa. lLe.tÁAa/L M de;two,t,; amaMa. M óiblLM em noJtma de. 'molho.6' 

M ou' c.abeç.M J, c.onduzúldo-M paILa. 0.6 va.tt.~ de. .6e.c.agem; c.ontlLola o pILO 
C.U40 de. 4e.c.agem, lLe.v,{.lLa.ndo CV~ óib!La,t, no.6 va.Jz.a.,Ú,; en6a.tt.da M óiblLM 
.6ec.M, manua.t'me.nte, MpalLando a.6 ,únpUlLezM a..{,nda lLutante~; tlLaMpolL 
ta. 04 6a.tt.d04 paILa aJunazena.me.nto" (Brasil. Instituto de Planejamentõ 
Econômico. Centro Nacional de Recursos Humanos. ce~4i6,{.c.aç.ão da. 
mã.o-de.-oblLa do 4e.t01L /Yt-únálL;,o. Trabalho elaborado soó a coordenação 
de Ca1azans, Haria Julieta Costa. Brasília, IPEA/IPAN, 1977. p .141. 

• 
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E essa identidade que atribui i familia, a16m de 

sua caracteristica de unidade de trabalho e de comsumo, a 

dimensão de unidade de realizaçao. Chauí vem 

-'p'á'ra esta compreensão mostrando que: 

contribuir 

\ 

" ( ••• J ~ na 6amlLia que..6 e. c.o n.6tLtui um 
de..6tino c.omum, que. .6e. e.labo~a um .6a­

... be.~ .6ob~e. o e..6paço, o te.mpo, a me.mõ­
_~1.a a t~an.6mi.6.6ão de. c.onhe.c.ime.nto e. de. 

~n6o~maç.ôe..6, que. .6e. c.ompe.n.6a a pouc.a 

e..6c.ola~idade. c.om out~O.6 ap~e.ndizado.6 

t~an~m1.t1.do~ o~alme.nte. e. po~ c.ontato 
d1.~e.to" (Chaur, 1986, p.144) . 

g a familia, pois, um espaço pedagógico dominado 

pelo conjunto de valores que referenciam as prâticas so-

ciais dos ribeirinhos em confronto permanente com outros 

valores próprios de outras classes sociais, configurando-se 

aí um "e..6paço de. ~e..6i.6t~nc.ia.6n. 

Estes laços elaborados e cultivados na familia 

estendem-se ao grupo social maior - a vizinhança onde são 

ampliados e solidificados atrav6s de relações sociais e de 

trabalho, produzindo formas de cooperação grupal, sendo as 

mais comuns a ajuda mútua e o mutirão ou ajuri. Estas for 

mas de cooperação estão presentes em todas as prâticas so-

ciais, como festas religiosas, trabalho. etc.; por6m elas 

se tornam mais visiveis como formas especificas de traba­

lho coletivo, porque ~ impossivel dissociar, ~a vida do ri 

,beirinho. as suas dimensões social, cultural. religiosa e econômica. 

Este conjunto de relações constitui a totalidade do seu ser 

• 
.- ~ 
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ainda na condição de produtor. Fragmenti-l0, na anilise, 

ressaltando apenas alguma destas dimensões significa sepa­

ri-lo de si mesmo enquanto identidade coletiva. 

A famllia ribeirinha constitui-se como "6amZlia 

eonjugal" ou "elementa~», composta de pai, mãe, filhos, po 

dendo incltlir-se neste grupo primirio os avós ou outro pa-

rente. Enquanto unidade de produção e consumo, difere de 

outros sistemasecon5micos baseados na exploração do trab~ 

lho, pois mesmo estando subordinada aos mecanismos de domi 

nação presentes no conjunto de suas relações sociais, suas 

concepções e práticas divergem da lógica de acumulação ca­

pitalista. Esta diferença, como observa Beatriz Here~ia, 

localiza-se na especificidade do "eileulo eeon5mieo", cuja 

'base está nas necessidades de manutenção da vida do produ-

tor. Para a autora, o "eileulo eeonômieo" representa a fó!. 

mula usada pelo pequeno produtor para decidir sobre a qua~ 

tidade necessária de trabalho - tempo e ritmo - para sua 

manutenção ou consumo (Heredia, 1979, p.194). 

No caso específico da família ribeirinha, um dos 

componentes que norteiam este cálculo está fora do seu con 

trole o alto preço dos produtos industrializados que nece~ 

sita comprar em contraposição aos seus produtos que sempre 

sofrem desvalorização no mercado. 

o resultado, cada vez mais freqUente, i o aumen­

to da produção, que vai implicar a auto-exploração do tra­

balho familiar, a fim de poderem adquirir as mesmas mercadorias 

• 
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que chegam sempre por um preço mais alto, vão representar 

o mínimo suficiente para a sua subsistência • 

. ~. ,- -~.- Entretanto, a auto-exploração realizada na unida 

de ribeirinha não elimina a diferença apontada pela auto-

ra, pois o limite da produção continua a ser determinado 
~ 

pela neces~idade do consumo da família. Por outro lado.d~ 
~ 

monstra que o pequeno produtor da várzea não está desvincu 

lado das relações capitalistas de produção. pois participa 

do merca~o através da comercialização dos seus produtos sub 

metidos à troca desigual, consubstanciando-se, neste pro-

cesso, formas de extraçãri do excedente ou sobretrabalho do 

referido produtor. 

Mesmo exposta a essa relação desigual no merca­

do, a produção do ribeirinho mantém-se regulada pelo consu 

mo, podendo-se observar uma nítida rejeição a outras for-

mas de produção que possam aI terar as relaçóes internas que 

se estabelecem no trabalho familiar. 

Essas relações internas configuram-se na inexis 

tência de divisão de trabalho nos moldes criados pelo sis~ 

tema capitalista. Na família ribeirinha, todos os membros 

devem trabalhar de acordo com suas possibilidades e limit~ 

çoes, isto é, a cada membro da família cabe um papel social 

diferenciado ao qual correspondem tarefas específicas, pr~ 

valecendo nessa divisão de tarefas uma classificação por s~ 

,xo e idade. 

• 

-
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Ao pai é legada a autoridade maior no grupo faml 

liar - chefe da família - a quem cabe a responsabilidade de 

organizar todas as atividades do roçado, estabelecendo o 

tempo necessário, o tipo de cultivo a ser adotado e todas 

as orientações gerais para a realização das atividades pr~ 

dutivas. Cabe-lhe, ainda, a responsabilidade restrita de 

tornar decisões sobre a comercialização dos produtos e suas 

implicações econômicas, bem como outras decisões decorren-

tes do processo de trabalho. 

Na divisão de papéis, a mae é responsável por urna 

multiplicidade de tarefas que incluem desde a preparaçao das 

refe ições (o café da manhã, merenda, almoço e o jantar), até 

as atividades no roçado ao lado do marido, cabendo-lhe tam 

bém a organização das tarefas domésticas. Esta multiplicl 

dade de tarefas 'representa a exigência de um esforço dobr~ 

do por parte da mulher, corno relembra, uma pequena produt~ 

ra da Ilha do Baxio: 

• 

"l .•. 1 na vage, e~a uma coi~a muito in 

te~e~~ante e muito du~a; e~am 3 ho~a~ 

da mad~ugada e eu, ~nica, ~ozinha, ~~ 

lava aquele milho p~a 6aze~ pamonh~, 

de~palhava, ia ~ala~, acabava de ~a­

la~ e ia 6aze~ pamonha; eu, ~ozinha, 

uma ~Õ e Je~u~. E ali, quando dava 
cinco ho~a6 da manhi, eu tava com uma 

lata de que~ozene, dua~ ... p~onta, c~ 

zida p~a 6aze~ pamonha p~o~ t~abalha­

do~eh tQma~ ca6e e eu tambem ia p~a 

6~ente, calçada de bota e com chapeu, 

pa~ecia um homem. Ia-me embo~a mai~ 

ele.6 p~o .ttr..a6alho. (pequena produtora 
ribeirinha - B) • 
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Embora esta ribeirinha fale de uma ~ituaçio ocoE 

rida nos anos 50, as tarefas da mulher no trabalho sio se­

melhantes ainda hoje, associando tarefas domSsticas e tra-
... __ 4.-

balho agríCOla. 

M~smo concorrendo para a manutenção econÔmica da 

unidade familiar, -o direi to da mulher quanto a tomar deci-
.-

sões limita~se ao âmbito domSstico, isto é, a decisões que 

não envolvam relações que se dão no setor da produção - o 

roçado e a comercializaçãô, no confronto direto entre cida 

de e campo. Em resumo, o direito de decidir sobre a vida 

econ8mica do grupo familiar enquanto unidade de produção é 

restrito ao marido, como chefe de família. 

A afirmativa registrada por Maria Isaura de Quei 

roz, ao analisar o papel social da mulher na sociedade cam 

pesina, exemplifica essa especificação de papéis na unida­

de familiar ribeirinha: 

"( ... ! A mulhe~, no meio ~u~al t~adi­

cional, tem igualdade de deve~e~, o~ 

quai~ ~igni6icam tnabalho~ e, ne~te 

ponto, 4e equipana ao homem; ma4 naa 
tem igualdade de dineit04 que nepne-
4entam deci4õe~, poi~ a~ deci~õe~ ca­
bem 40mente ao homem" (1973, p.203). 

Nessa divisão de papéis, as lides domésticas da 

mulh~r envolvem algumas priticas, como o cuidado com os fi 

lhos, lavar e passar a roupa, cozinhar, cuidar da limpeza 

de casa.e do "te~~ei~o", além de carregarem igua da "caci! 

6a" - .pequeno poço cavado próximo ã margem do rio. E conn.un, 

• 

--
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para a realização dessas tarefas, o uso de e~uipamentos c~ 

mo ferro de engomar a carvão. fogão de lenha ou fogareiro, 

vassouras feitas com cipó e piaçava (vegetais) ou ainda fo 

·-·Ihas; ut il izam também "cu,ta.~" - vas ilhas fe i tas de um fru-

to vegetal-- para auxiliar nas tarefas desenvolvidas na co 

zinha. 

-~ 

Õ~~serviços pesados, como roçar, cortar lenha, 

cuidar do gado - quando existe - são tarefas que competem 

ao homem, exceto em casos~' de extrema necessidade. como o p~ 

ríodo de· colheita, quando as mulheres são chamadas para co 

laborar. Aiém desses momentos em que devem participar de 

tarefas "e~pec1.6,tca.~" dos homens, as mulheres ajudam na 

plantação do roçado e na retirada das ervas daninhas. 

Segundo a narrativa de pequenas produtoras de 

Iranduba, na várzea é prática comum, na organização das ta 

refas domésti~as. a designação das meninas para cuidar da 

casa e dos irmãos menores ainda não incluídos no processo 

de trabalho. 

Os outros membros do grupo familiar sao envolvi-

dos em todas as tarefas do trabalho produtivo. Todos saem 

de casa muito cedo para o local de trabalho, após a primei. 

ra refeição. sendo que nos intervalos a mulher retorna a 

fim de preparar a merenda que ser~ levada ao local de tra­

balho. Esta responsabilidade é transferida ã filha, even-

*tual ou integralmente, nos períodos em que toda a força de 

trabalho familiar torna-se imprescindível - por exemplo. na 

época da colheita, como foi mostrado anteriormente . 

• 
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Neste período é muito comum estender~se a jorna~ 

da de trabalho, enquanto as refeições são feitas no próprio 

loCal onde a família se realiza enquanto unidade de produção: 

11 ( ••• 1 Quando eJta 9 hoJta4, voltava, aj~ 

tava a meJtenda, levava pJto Jtoçado, aI 
continuava o tJta6alho at~ meio-dia. No 
meio - dia a gente voltrtva, . almo çava., 
de4can~ava um pouco, aI tOJt~ava a. iJt 

de novo" (pequena produtora ribeiri­

nha - B) • 

A participação das crianças no trabalho produti­

vo inicia-se cedo.· A procriação ~ a forma inicial da re­

produção da família, após o que se inicia o processo de so 

cialização das crianças; primeiro com o seu reconhecimento 

como membro do grupo familiar e, posteriormente, pelo re­

conhecimento dos papêis definidos dentro da divisão social 

do trabalho familiar. Desde a primeira idade, as crianças 

acompanhas seus pais na realização das tarefas desenvolvi-

das na produção, excetuando-se as crianças que, estando na 

idade escolar,' devem trabalhar apenas meio período, quand6 

estão na escola. Alguns ribeirinhos narram assim este pr~ 

cesso de aprendizagem desenvolvido na várzea: 

• 

"( .•• ) a.h! eu j~ na~ci no tJtabalho me~ 
mo, que. me.u~ pai~ ~ão agtU.cuLtol{Q~ n~? 

e a gente de.~de peque.n.i.Il.<.nha já vai c.E.. 
meçando. Ve6de o~ t~~~ a.n06 já joga 
o pauzinho da mandioc.a dentJto da cova. 
que vai Cravando, que nã.o tem nem o que 

apJtendeJt; aquilo ê~õ jogaJt e jogaJt a 
teJtJta encima e vai: indo. AgoJta a juta. 

.-

-
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t.em um~ ~.i.gl1i6ic.~I1c.ia, p'olLque,.6 e a gel1 
t.e I1Um.60uÓelL jogalL e e.6palhalL no de­

do, ela .6ai amont.oada e não plLe.6t.a. 1~ 

.60 da! eu nunc.a 6iz. Foi um t.lLabalho 

que eu nunc.a 6iz; c.olLt.ava, aóogava e 
lavava, t.ilLava ne? E.6.6a.6 out.lLa.6 c.oi­

.6a.6 eu .6ei 6azelL, meno.6 .6e.mealL. AgolLa 

plant.alL o milho, mandioc.a, óeijão, t.u 

do i.6.6O eu .6ei ne? FazelL 6aILinha eu 
'.6ei" (pequena produtora ribeirinha 

Cr~ 

Importa compreender que este processo é,antes de 

tudo, um processo educativo que se' fundamenta na aprendiz~ 

gem do e para o trabalho. Um processo que se desenvolve 

num conjunto de práticas e é transmitido de pai para filho, 

tendo como base o conhecimento empírico de sua 

pr6xima, imediata: 

realidade 

• 

"Eu c.om 8 ano.6 de idade c.omec.ei a t.lLa­
balhalL, não dilLe.t.ament.e poltque meu pai 

ele me poupou a.6.6im, de me ÓOILç.M a t.JtE: 
balhalL .6abe? Ma.6 ele jã. quelLia que eu 
60.6.6e aplLendendo alguma c.oi.6a ne? Eu 
c.omec.e.i a t.lLabalhalL c.om o velho a pa~ 
t.ilL do.6 8 ano.6 e jã. c.om 10 ano.6 c.ome­
c.ei a enólLel1t.alL um negoc.io .6elLio, ne? 
Com 12 ano.6 de idade. jã. t.opava a paltE: 
da junt.o c.om o velho, c.om 14 ano.6 c.o­
mecei a tomalL lLe.6pol1.6abllldade de c.a­

.6 a ne? 1 a palLa Manau.6 Ó az elL c.omplLM • •• 
el1t~o eu com 15 ano.6 de 'idade, eu }a 

tava. me.6mo plLo6i.6.6iona.lizado na aglLi­
c.ult.ulta. Elta pita plantalL tudo ne? ~a 
hOILt.a.liça., elLa juta, t.udo eu 6azia; e~ 
t.ão c.omec.ei mai.6 ou meno.6 numa idade 
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baixa de t~abal~o ne? e daX eu conti­

nuei; eu com 15ano~ de idade, já co­
mecei a toma~ 6~ente da di~eç.ã.o do t~~ 
balho, meu pai ~e con6iou e ate hoje 

t~aóalhamo~ junto~. Eu tomo toda~ a~ 

di~eç.ôe.6, ma.6 ~e tenho algumaco~a pita. 

~e~olve~ eu tenho que 6ala~ com ele, 
~e ele tem alguma coi~a tambem con~u~ 

~a" (pequeno produtor ribeirinho - A). 

Os homens e mulheres de idade mais avançada rea-

lizam tarefas mais leves, conforme suas possibilidades, p~ 

rém as suas responsabilidades de chefe da unidade produti-

va sao mantidas, mesmo que sejam passadas algumas tarefas 

dessa chefia ao filho mais velho que permanece em sua com­

panhia. Essas tarefas são voltadas, na maioria das vezes, 

para atividades de subsistencia, contribuindo de acordo com 

suas forças para o trabalho familiar, configurando-se as­

sim a utilização da força de trabalho familiar como valor 

de uso. 

Essas formas de organização dos ribeirinhos, ba­

seadas em valores, laços de solidariedade, padrões, conceE 

ções, visões de mundo que compõem o conjunto de suas prâtl 

cas sociais, vêm ao longo das últimas décadas confrontan-

do-se com novos valores, novos padrões, novas relações so­

ciais introduzidas com a expansão da agr9indústria na re­

glao. ~esse confronto, essas novas relações sociais ten-

dem a esmagar os modos de ser e viver dos pequenos produto 

res ribeirinhos. 

• 
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Esse confronto, porém, nao é diretoi- o capital 

se introduz na agricultura através de vários agentes que 

produz para facilitar seu avanço na área rural. Nessa re­

lação, os ribeirinhos sao expropriados de todas as formas. 

Primeiro, pelo capital comercial, que submete o produtor r!. 
, 

beirinho a um processo de troca desigual na comercialização 

de seus produtos, sempre desvalorizados pelo baixo preço a 

eles atribuído e pelo custo alto das mercadorias que neces 

sita comprar. Segundo, p~lo capital financeiro, que atra­

vés dos programas de assistência rural limita a capacidade 

de financiamentos bancários para os produtores, que são fo~ 

çados a adotar um novo padrão técnico, produzindo culturas 

específicas para exportação, pois somente essas podem ser 

subsidiadas pelo Governo, e, terceiro, pelo capital indus-

trial, que subordina o produtor através do financiamento 

dos insumos - sementes - veiculados pelo sistema de avia­

mento. As empresas têxteis financiam as sementes para o 

produtor, realizando a compra antecipada da produção a pre 

ços abaixo do mercado, impedindo-o de obter e/ou reivindi­

car o pagamento justo do custo da produção, principalmente 

porque o controle de preços é realizado através de mecanis 

mos externos. 

Configura-se nesse quadro específico da produção 

ribeirinha, como em outro mais genérico, a presença de di-

fercntes processos de subordinação do trabalho agrícola, com 

binando a exploração do produtor, criando-se distintas for 

mas de trabalho e vida no meio rural, entre elas a pequena 

produção familiar . 

• 
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A manutenção da pequena produção familiar na vár 

zea, como forma de subord~nação recriada pelo capital, re­

._ .P-!_esenta uma das contradições produzidas no processo de e! 

pansa~ capitalista, pois, se por um lado atrela os produt~ 

res ao processo de dominação que desenvolve, por outro 'po-
\ 

de ser um elemento.desencadeador de resistências por parte 

dos ribeirinnos. Na organização da resistência, lutam não 

só pela sua "a.u-tonomia. po~~Zvef.." na relação de trabalho,mas 

contra a destruição de suá cultura, condição fundamental de 

sua liberdade, constituindo-se então como oposição ao cap! 

tal. 

• 
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2.6 A prática educativa na várzea 

falar sobre a prática educativa na várzea requer 

.-
uma compreensão de que as formas de organização do espaço 

social e as estrat~gias de reprodução dos produtores ribei 

rinhos estão 'pautadas numa concepção educativa que é sínte 

se do aprendizado feito no processo de produção de sua 

existência. 

A rigor, nem daria para fazer isso isoladamente, 

pois essa concepção educativa já está implícita nas práti 

cas sociais dos ribeirinhos. No entanto, por se tratar de 

um trabalho sobre educação, analisarei o processo educati 

vo como item separado, com a preocupação de mantê-lo inse 

rido na totalidade das práticas já sintetizadas neste capí 

tulo. A riqueza dessas práticas estão presentes em cada m~ 

dança de sua narrativa. Nelas estão presentes o entendimen 

to da natureza, os processos que desenvolvem para a come~ 

cialização, técnicas que produzem para organizar o espaço 

social e o trabalho, enfim as lutas para sua sobrevivência. 

Para isto, os ribeirinhos tiveram de elaborar um material 

próprio, um conhecimento constituído de habilidades, atit~ 

des e valores, obtidos através de suas existências de tra 

balho e vida. 

f fundamental explicitar que o conhecimento el~ 

borado no aprendizado prático da vida é também difuso e 

contradi tório, é fragmentário e carente de uma' sistematiza 

.ção na medida em que está imbricado no cotidiano dos ribei 

rinhos e se renova de acordo com o dinamismo de sua própria 

vida; é também a expressão de sua visão de mundo • 

• 
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Uma intervenção que se propõe altera~ a situação 

existente não poderia deixar de levar em conta este conhe 

cimento. Também não caberia tomá-lo como paradigma, como 

sIgo completo em si mesmo. Caberia trabalhar na perspectiva 

de suscitar consciência crítica a respeito destas práticas 

para superar~m as concepções arrai~adas que poderiam tran~ 

formar-se e~ práti~as conservadoras. Dever-se-ia, ao con 

trário, buscar ultrapassar os conceitos equivocados do sen 

so comum, para a construção de uma nova filosofia das clas 

ses populares capaz de fortalecer, dando novo vigor às lu 

tas, às organizações, enfim às práticas sociais presentes 

na vida desses ribeirinhos. 

Ao falar do cotidiano de luta, de organização so 

cial e do espaço, percebi outros encaminhamentos educati 

vos nos quais se mesclam festas religiosas, atividades foI 

c16ricas, participação de cultos, crenças e outras ativida 

des culturais. Algumas destas práticas são descritas por 

ribeirinhos que permaneceram morando na terra firme, 
,. 

apos 

a transferência da vila de Iranduba da várzea, 

analisado no pr6ximo capítulo deste trabalho: 

,. 
como sera 

• 

"T~m a 6~ata do Vivino Eapl~ito Santo, 

São ]oaé, São ]oaé é ~m ma~ço, a do Vi 

vino é ago~a ~m maio m~ pa~~ce, é po~ 
• a..(. ••• 

Eaae peaaoal continua 6azendo 06 neat~ 

joa iaao aem conta~ com alguma6 6eita6 

~~ligioaaai bati~ta~, p~nt~coatal qu~ 

t~m muito ~é? Ma~ i~ao al já é out~a 

eoi~a né? E ~a~~ p~~aoal p~og~ama aa 
6~ataa do São F~4neiaco, a~ 6e~taa do 
Vivino E6pl~ito Santo, né? E o p~a 

. 1 ........ 
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lIoa.l da.qui de cima. qua.ndo tem a.lI 6utu 
li, Oll 6elltejoll, o pelllloa.l vao"va.i to 
do mundo p~i li pa.~ticipa.~; Oll pa.d~ell 

pa.~ticipa. no municlpio todo, 60i muni 

clpio dele, a.qúi é ó Ca.ta.lao, Ma.~cha.n 

ta.~ia., Ba.xio, Pa.ciência., Ja.cu~utu, A~a. 

pa.pi, Açutuba., a.l, dellce pa.~a. o La.go 
"" do J a.na.ua.~ y, né, ell li ell li ao a.lI lo ca.lida. 

dell onde o pa.d~e 6a.z. a. vi~ita.; a.l ne~ 

lIa.~ i~ea.~, né, tudo po~ a.l tem a. ig~e 

ja. e ele~ vao li. Li po~ a.ca.~o e~a. o 
dia. de"Sao Ped~o, li ele, pega.va.m, a.~ 

~a.nja.va.m uma. 6e'tinha. e da.nça.va.m e le 
va.nta.va. o ma.,t~o ••• " (pequena produtE, 

ra ribeirinha - C). 

Na fala dos ribeirinhos, as festas religiosas es 

tão sempre relacionadas com a diversão, o lazer, mas, pri 

mordialmente são festas de louvores e gratidão aos santos 

pelas dádivas recebidas durante a colheita e por outras mE, 

tivações. Cada localidade tem o seu padroeiro, que é feste 

jado em datas que lhe são consagradas no catolicismo: 

• 

"( ••• ) A ilha. do ba.xio tem uma. pa.d~oei 

~a.. t Sa.nta. Luzia., né? Al vem a. ilha. 
da. Ma.~ia. Antonia., tem o sao J06é e um 
sao F~a.nci~co, né? Po~que é um la.do de 
li e out~o de ci, né? A ig~eja. é do la. 
do da.qui. Na ilha. do Mu~atu tem o São 
F~a.nci~co e a.66im lIuce6,iva.mente, tem 
a. Pa.ciência., tem a. Co~ta. 'do Jandi~~ e~ 

tao ca.da. pad~oei~o de'6e 6a.z a. 6e6ta. 
com ,eu e~tilo e num tempo dete~mina.do" 
(pequeno produtor ribeirinho - H). 
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Outra prática usada para retribuição das dádivas 

recebidas ou pagamento e renovação de "p~ome66a6" ~ a rea 

lização da "Fe6ta do Ma6t~o". Na organização desta festa, 

a figura principal ~ o chefe da famllia escolhido no ano 

<anterior, em torno do qual se centra a responsabilidade ~ 

sua realização. 

\ 

; "f ••• ) meu pa~ 6az~a mu~to ~660. Ne6~a 
époea eu e~a eatól~eal meu pai t~nha 

.' 
uma p~ome66a eom São F~ane~6eol al ele 
levant4va o ma6t~o - e~a levanta~ um 

pau eom bananal eana, eaehaça l uma eo~ 

6a mu~to ••• não tem nenhum 6~gn~6~e~ 

dOI ma~ p~á el~6 t~nha, né? E pa~a m~m 
também naquela époea. Al a pe6~oa bota 
va uma bande~~a lá. Aquela pe6~o~ na 
ho~a de de~~uba~em o ma6t~o, pegava a 

bande~~a e já 6~eava p~á ~e~ ju~z do 
out~o ano. Já 6~eava p~á d~~~g~~ aque 
la o~gan~zação do ma6t~o, t~aze~ bana 
na, t~aze~ o pau, é mu~to eng1LQ.çada ••• 

O significado principal 

"e~a lOUVOILe6 ao VeU6 dele6 que eJLa. uma . 
p~ome~6a que ele6 t~nham p~á 6aze~ tu­
do, al meu pa~ matava po~eo, gal~nha 

que e~a p~á daIL aquele6 'eome6 e be 
be~' naquele d~a" (pequena produtora 

ribeirinha - C). 

Dentre as práticas educativas, inclui-se a assis . .. 
tencia técnica ao processo produtivo dos ribeirinhos, pr~ 

movida pela extensão rural de diferentes 5rgão~ do estado 

• 

--
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para a introdução de novas relações sociais e de trabalho 

na várzea. Essas intervenções são realizadas para orientar 

os ribeirinhos para a aceitação de polfticas governamentais • 
. ~_.- ---

A extensão rural mobiliza uma forte intermediação de repr~ 

sentantes do estado para promover essa adesão, ao mesmo 
\ 

tempo que os mantém excluI dos dessas pollticas. 
-' 

Na memória dos velhos, persiste o registro ffi~ 

branças que expressam as dificuldades que sempre enfrenta 

ram no seu cotidiano e as.condições de exclusão em que vi 

vem em relação às decisões governamentais • 

Com relação à educação. escolar, a escola tem are 

tituIdo uma constante reivindicação das populações ribeiri 

nhas. Em primeiro lugar, porque a escola sempre foi' privi 

légio de uma minoria e as oportunidades educacionais exis 

tentes se localizam sempre nos centros urbanos cujo acesso, 

para essas populações, limitava-se aos filhos dos grandes 

proprietários rurais. Em segundo, a qualidade de ensino na 

escola pública sempre produziu um baixo rendimento, que se 

não é tão alarmante é porque o fndice de alunos que freque~ 

tavam a escola sempre foi reduzido. 

Apesar da expansão quantitativa do ensino públi 

co, as classes populares continuaram excluldas do sistema 

educacional. Essa expansão deu-se, entre outras causas, de 

vido ã crescente pressão popular por mais escolas. 

Mesmo considerando este quadro, as populações ri 

~eirinhas reconhecem a escola como o lugar onde seus filhos 

'terão oportunidade de "1I eJL alguém na v.i.da", pois a educação 

representa, para eles, "o c.am.i.nho pa.Jltl o plLogJr..e/)/)o". 
, 

Nas pequenas localidades da varzea, a educação 

• 

--
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integral não chega; existem apenas classes unidocentes, di 

rigidas por professores com formação limitada, reconheci 

das pelo sistema como "lelga~". As crianças que não podem 

deslocar-se para a sede do munic!pio não são atendidas p~ .-... -_ ...... 

la escolarização equivalente às últimas séries (5ª à 8ª) 

do lº grau, repetindo a mesma série durante alguns anos: 

... 
"( ••• ) na ipoca ( ••• ) ~e eu dl~~e~ uma 

col~a i ati melo e.6qul.61to,. i, eu e.6tu 
dei qua.6e ~el.6 ano.6 p~á pa~.6a~ p~o 2~ 

ano, q~ando chegava no melo, lá vinha 
... 

com aquele p~oblema de p~One~.6o~a, a~ 

veze.6 vinha aquela p~One.6.6o~a de Ma 

nau.6, ele.6 não dava condl~õe.6 p~á ela 
t~abalha~ ••• tinha ca~apanã e lá vai 

embo~a ni, a~ pa~dva. Quando e~aono ou 
t~o.ano a~ come~ava tudo de novo ••• 'E 
você~ menlno.6?' 'Eu t1 no 1~ ano!' En 

tão come~ava tudo de novo ni? Meu.6 ~ 
não tinha condl~õe.6 de me manda~ p~á 

Manau.6 ni?" (pequeno produtor ribeiri 

nho - A). 

Esse processo de exclusão não se dá apenas no âm 

bito da negação do direito à escolaridade, mas da própria 

escolaridade que se desenvolve alheia às manifestações so-

ciais, culturais, ao modo de ser, de pensar, enfim ao pr~ 

cesso educativo que permeia as relações sociais dos grupos 

sobre os quais vão incidir as pol!ticas sociais, educacio 

nais, concretizadas através dos planos e projetos defini 

dos em instâncias superiores. A escola da várzea represe~ 

"o elo mal.6 n~aco na cadela do .61.6tema -educacional (que) .6e inicia na.6 age~ 

• 

--
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c.i. a 6 .i. n t ele. na c..i. o n a.i. 6 que m u,f,t.i. c..i. am 06 ' '{IrQ 

g~ama6 e6pec..i.a.i.6' de educ.a~ão pa~a o 
me~o ~u~al c.om ~ec.U~606 6.i.nanc.e.i.~06 e 
p~op06ta6 'metodológ.i.c.a6', .i.nva~.i.avel 

mente .i.nadequada6 a06 c.ontext06 onde 
6ua6 ~ec.e.i.ta6 educ.at.i.va6 devem 6e~ ado 
tada6. 06 ~ec.u~606 de6c.em do alto pa~a 
ba~xo também na 'p.i.~âm.i.de .i.nve~t.i.da' , 

; pa~a c.hega~ à ba6e apó6 te~em 6.i.do ~a 

tead06 n06 .i.núme~06 patama~e6 da6 '6.i. 

gla6', que devem pe~c.o~~e~. Â ba6e (e~ 

c.ola,p~06e66o~e6 e alun06) chegam a6 
60b~a6. Sob~a6 que já vêm c.omp~omet.i. 

da6 c.om meta6 gove~namenta.i.6, à6 qua.i.6 
pode 6e~ c.~ed.i.tado o elevado g~au de 
anal6abet.i.6mo, 6~uto de66a 6ecula~ in 
jU6t.i.~an (Calazans, 1985, p.17). 

A impossibilidade de os filhos dos produtores ri 

beirinhos prosseguirem seus estudos nas últimas séries do 

lº grau, pela inexistência de escolarização completa na vár 

zea,é fruto das diretrizes educacionais traçadas pelo es 

ta do para o meio rural. Entretanto, a importância atribuí 

da à educação pelos ribeirinhos decorre da percepção que 

têm de que suas condições de sobrevivência sempre foram ma~ 

cadas pelo empobrecimento - miséria e fome - indicando co 

mo fatores determinantes desse problema aausência de esco 

laridade, mesmo porque são valores que lhes são transmiti 

dos permanentemente através das agências de intermediação 

do estado (extensão rural, meios de comunicação, escola) , 

·cujo projeto educativo que desenvolvem oculta as condições 

reais em que se realiza a educação na várzea. 

As determinações que estabelecem a frágil susten 

tação escolar no meio rural são fruto do modo como o sis 

• 

-
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tema trata a escola para as classes populares .:. Esse probl~ 

ma não passa pela falsa dicotomização do rural-urbano, e 

sim pela questão de classe social, de como o estado trata 

'o-problema para os pobres. 

As ações decorrentes dessas determinações têm-se 

restringido à realização de cursos de capacitação para prQ 

fessores leigos, geralmente realizados em Manaus, dentro 

de uma concepção pedagógica autoritária, tanto nas reI!!. 

ções estabelecidas entre os treinadores - educadores da ci 

dade - como nos conteúdos totalmente indiferentes à proble 

máfica enfrentada pelos professores no trabalho educacio 

nal; as condições de vida e trabalho na várzea não são se 

quer conhecidas ou compreendidas criticamente pelos trein!!. 

dores, e se o são, não chegam a ser mencionadas durante es 

ses cursos. 

Tratando desta problemática, a Prof~ Julieta Ca 

lazans (1985, p.15) argumenta que 

"( ••• ) ~e4ia opo4tuno inclui4 na6 pau 

ta~ do~ p4og4ama~ de 604mação modalida 

de~ de encaminhamento~ pa4a anali6a4 e 

c.o nhec.e4 a~ 4eivindicaçõ e6 ~ilenc.io6 a6. 

do p406e66o4 no meio 4u4al, 6emp4e omi 
tida6 no~ papéi6 que 4elatam 6eu t4aba 

lho: 4eivindic.açõe6 p04 cont4ato de t4a 

balho, nlvei~ 6ala4iai~, 604ma de paga 
mento e out406 di~eito6 con6tituc.ional 

mente adqui4ido6 - a~pec.to~ até hoje 

au~ente6 na!! 4elaçõe~ de tltabalho a que 

e~tão ~ubo4dinado6 e66e~ p406e66o4e6." 

No meio rural do Amazonas esta situação de neg!!. 

ção dos direitos ao professor é generalizada. No depoime~ 

• 
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to a seguir, uma professora da v~rzea de Irand~ba relata a 

sua experiência relativa às dificuldades enfrentadas para 

participar dos referidos treinamentos: 
.------

"Eu 6u-i.. 6azelt o cult.s-i..nho pela Seduc.Na 

quele tempo elta mu-i..ta d-i..6-i..culdade, né? 
A gente pa.s.sava até ano.s pitá Itecebelt, 
atlta.sava ma-i...s que pagava; .se-i.. que pa~ 

.sava até ano .sem Itecebelt, quando Itece 
b-i..a elta aquela m-i..chalt-i..a, elta bem pouco, 

num dava pitá nada, eltabem pouqu-i..nho" 
(professora rural de Iranduba - 2) • 

Outros aspectos dos treinamentos recebidos pelas 

professoras rurais nos Cursos de Capacitação para o Trab~ 

lho, são relatados por outra professora: 

• 

"Eu 6u-i.. me aplte.sentalt no Colég-i..o Santa 
Telte.s-i..nha com a cooltdenadolta da Seduc, 
a.s.s-i..m eu 6-i..z. Nunca t-i..nha p-i...sado pa.s.so 
plti dentlto de um colég-i..o. Em 1965, eu 
t-i..ve que entltalt bem lá dentlto. Já t-i.. 
nha começado o CUIt.so; ne.s.se ano t-i..nha 

300 e tanta~ plt06e.s.solta.s, mu-i..ta gente. 
Al eu 6ale-i.. pitá ela me -i..n.scltevelt. Lá 
ela mandou eu 6azelt um te.ste: pa~.salt· 

de algalt-i...smo.s altáb-i..co.s pitO Itomano. E.s 
.sa.s tltoca.s, eu .sab~a lá pOIt onde elta 
-i...s.so? Nao ~ab-i..a me.smo. O que eu pod-i..a 
Ite.spondelt? O que eu entend-i..a eu Ite.spon 
d-i..a com medo, meu Veu.s do céu, ~e -i...s.so 
601t ca.so de ltepltovaçaO, vou ~elt uma Ite 
pltovada da.s pltime-i..lta.s logo. E pa.s.se-i.. 
••• ma.s também en.s~naltam tudo logo; 
de.sde o tltabalho de nao ga.stalt d-i..nhe-i.. 

ItO, en6e-i..talt, 6az~1t aquele en6e-i..te de 
c.a.sa .sabe, c.oltltente, bola, tapete. . .. 
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A.(., 60.i., 60.i. e telLm.i.nou 30:~ 31 de JU 
lho. A.(. lLeceb.i. un~ l.i.vlLo~, atla~, um 

manual de pOlLtu9uê~ que tenho até a9Q 
lLa e aquele outlLO glLande onde a gente 
vê a~ palavlLa~, é o d.i.c.i.onálL.i.o. Receb.i. 

uma pOlLção de l.i.vlLo~ ••• a.(. palLec.i.a que 
não .i.a ~elL lLeplLovada ••• Ah! a gente 
go~tava ••• a gente no me.i.o de tanta 

~gente, agolLa no plL.i.me.i.lLo ano me deu 

• 

UMa tlL.i.~teza tão glLande, pOlLque colé 
g.i.o a~~.i.m é uma olLgan.i.zação! ••• T.i.nha 

um ólLgão que tocava a .i.ntlLodução do h.i. 

no nacional. E agolLa aquele aud.i.tólL.i.o! 
Eu não t.i.nha d.i.nhe.i.lLo pILá complLalL um 

ve~t.i.do que ~lLe~ta~~e; buxuda, não ~a 

b.i.a nem quando .i.a de~can~alL, a.(. eu, ••• 
o d.i.nhe.i.lLo que eu t.i.nha ~Ó deu me~mo 

pILá complLalL o pano ma.i.~ lLelé do mundo, 

uma ch.i.t.i.nha vagabunda, no me.i.o de tan 

ta gente bem ve~t.i.da; ma~ a gente pa~ 

~a pOIL cada uma ••• (pau~a). 

O .i.mpolLtante é o que a gente é e não o 
que a gente mo~tlLa, né? A.(. ·t.i.nha uma 
blL.i.ncade.i.lLa de am.i.ga oculta, elLa tanta 

co.i.~a, elLa d.i.velLt.i.do, go~te.i. ba~tante 

••• A.(. em 67, apalLeceu o PlLojeto Sumau 
ma pelo lLád.i.o, elLa uma d.i.nâm.i.ca, eu 
acompanhe.i. glLaça~ a Veu~ pa~~e.i.; eu te" 
nho meu celLt.i.6.i.cado. A.(. depo.i.~ tem a 
educação de ba~e, também 6.i.z, glLaça~ a 
Veu~, pa~~e.i.. A.(. em 72 teve um CUIL~O; 

ma.i.~ tlLê~ me~e~, lá no PlLec.i.o~.(.~~.i.mo 

Sangue (e~co!a lLe!.i.g.i.o~a). Bem, e6~e 

va!eu também, ma.i.6 do que q6 outIL06 , 
pelo men06 a pIL06e~~0ILa de matemát.i.ca 
elLa boa. Ma~ ••• nunca entend.i. e6~e ne 
góc.i.o de chave, palLênte~e, colchete" 
(profe~sora rural da várzAa - 3) • 

-

-
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Se, por um lado, o professor rural e~frenta limi 

tações de toda ordem nas suas oportunidades de obter uma 

formação mais crftica, para compreender as relações de tra 

balho e diferentes papéis que lhe são impostos pela sacie 

dade, por outro reconhece a expectativa que os membros de 

sua comunidade - os produtores ribeirinhos - têm de uma 

resposta imediata da escola no sentido de suprir as neces 

sidades viven.ciadas nas suas relações de trabalho (come.!:. 

cialização dos produtos), pois a leitura e a escrita signi 

ficam armas importantes para a realização de suas práticas 

sociais • 

Além da precariedade das condições de funcion.ê. 

menta da escola no meio rural do Amazonas, a reivindicação 

mais comum entre os ribeirinhos ainda é pela criação da es 

cola. Os agentes do estado no setor agrfcola relatam: 

trA pJLlme.úc.a col6a que. 06 pJLOdutOJLe.6 pe. 

de.m. na6 JLe.unlõ e.6 ê. e.ducação ~ pOJLque. e.lu 

6e.nte.m a ne.ce.66ldade. de. apJLe.nde.JL. Ele.6 
aCJLe.dltam que. a e.ducação ê. o camlnho do 

pJLogJLe.660. Então e.le.6 6e.nte.m ne.ce.66lda 
de. de. apJLe.nde.JLj e. o pJLlme.lJLo pJLoble.ma 

apontado ê. e.ducação; 'n56 pJLe.cl6amo6 
de. uma e.6cola, pJL06e.660JL pJL06 n06606 
6llho6'; e.66e. ê. o pJLlme.lJLo 6atOJL; e.n 
tão a ge.nte. não te.m condlçõe.6 pJLá ~n~ 

claJL um tJLabalho n0660 lá, de. 
e.acola6, aJLJLumaJL pJL06e.6aOJLe.a" 
do estado/setor agrícola I). 

conatJr.u.lJL 
(agente 

Mesmo sendo a escola pública um direito conquis­

tado ao longo da história dos trabalhadores no Brasil, es 

sa escola é apresentada aos ribeirinhos como uma dádiva ou 

• 
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torgada pelo estado, geralmente produto de bar~anha de aI 

gum pOlltico local; em contrapartida, essa "outo~ga" resu! 

ta da luta coletiva dos produtores. Na perspectiva dos go 

vernantes, a escola pGblica no meio rural representa uma 

d~diva ~a burguesia, por~m ~ necess~rio ter-se consci;ncia 

de que a burguesia não tem como projeto favorecer a "t~an~ 

6o~maçio daa claaaea popula~e~ em cidadio~", mesmo que po~ 

". 
sa abrir espaços de participação a essas populaçõss. 

t importante compreender que a escola da v~rzea, 

em determinadas circunstân~ias, torna-se o espaço concreto 

para a realização de reuniões, comemorações, clvicas, e 
-

tantas outras festas sociais, culturais e religiosas. Nas 

cem, em sua maioria, com a escolha dos professores, geral 

mente recrutados entre os moradores que "~abem mai~" - sa 

ber que ~ produzido no conjunto das relações sociais e de 

trabalho nas quais estão inseridos como produtores de sub 

sist;ncia - sendo que a casa onde habita o professor cede 
, 

ra espaço, inicialmente, para a organização e funcionamen 

to da escola: 

"Na~ ipocaa antea ( ••• ), lecionava naa 

caaaa meamo, nio tinha cOligio, eu me" 
lemb~o que du~ante 26 anoa que eu pa~ 

aei lá (na vá~zea), aó noi conaide~ado 
coligio há 3 anoa at~áa" (pequeno pr~ 

dutor ribeirinho - A). 

Na ótica dos ribeirinhos, a escola ~ .considerada 

ema propriedade coletiva, pois ~ tamb~m construlda solida 

riamente por todos os membros d~ "comunidade" - pais, fi 

lhos, vizinnos - sob a orientação do professor. Por .outro 

lado, essa escola tamb~m ceder~ espaço para o desenvolvi 

• 
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mento de práticas educativas impostas pelo estado, antagôni .. 
cas às experiências de vida e de trabalho da várzea, confi 

. gurando-se o papel contraditório da escola na sociedade. O 

professor, inserido nessa teia de relaç6es a~tagônicas, de 

senvolvendo o papel de mediador entre o estado - através das 

articulaç6~s próprias com o sistema educacional - e a soci~ 

dade civil (ribeiri~hos), passa a representar, para a "comu 

nldade" ond~ vive e trabalha, um "modeLo ~oclal" tal qual 

outros "lntelectuala" ~a aspiração de melhoria de vida. 

Essa inserção lhe capacita a produção de uma ped~ 

gogia própria, inerente às práticas sociais e culturais da 
, 

varzea: 

"( ••• ) Tem aluno meu que com o lR ano 

ele ~abla a~ quat~o ope~açõe~ de conta, 
po~que o meu p~og~ama de aula no lnte 

~lo~ e~a o ~egulnte: a gente lu~ava com 
venda de tomate po~ quilo, juta, plmen 
tão, ovo~, la~anja, e~~a~ col~a~ né? Ne 
gócio de n~uta; então a gente en~lnava 

o aluno pelo t~abalho que ~e vivia aabe? 

• 

Eu tinha que ~oma~, multlpllca~, p~á 

ve~ quanto é que dava em dlnhel~o e p~á, 
~e noa~e ~epa~tl~ né? Eu en~lnava conta 

.. 
de dlvldl~. Não e~a como dlvldl~, e~a 

como ~epa~tl~; você~ ~ão dol~ companhel 
~o~, vocêa plantam juta, tl~am a nlb~a, 

tl~am tanto de nlb~a, tanto b~uto, l~ 

quldo é tanto, vamo~ tl~a~ ago~a a po~ 

centagem, tudo la~o meua alunoa ap~en 

dia, eu en~lnel p~á ele~; vamoa ve~ quan 
to é que 61ca l~quldo, quanto é que dá 
em dlnhel~o ••• Ágo~a vamo~ ~epa~tl~ com 
dol~ companhel~o~ de juta: 4~ então eu 

então 

. . 

... ~'1t,::. ~c 

-

-
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e~a p~~t~ca m~nha de en~~na~; meu~ men~ 

no~ de 7~ ano ~ab~am le~, po~que eu nun 
ca pa~~e~ aluno meu p~o 2~, 3~ pOlLque 
não e~a po~ ano não, e~a pelo que ~a 

b~a" (professora rural da v~rzea - 8). 

Essas experiências revelam uma concepção pedagógi 
\ 

ca adequada às reai~ condições de seus alunos, em detrimen 

to das eXigêhcias que são impostas aos professores pelo si~ 
, 

tema oficial que representam, na qualidade de agentes educa 

tivos do estado. O fato de ~erem escolhidos dentre os mem 

bras da comunidade onde atuam e da qual ao mesmo tempo fa 

zem parte, e sua participação direta nos problemas vivenci~ 

dos por esta comunidade, propiciam ao professor rural a pr~ 

dução de métodos de ensino próprios, adequados à realidade 

"de seus alunos. Essa relação estabelecida pelos professores 

co~figura-se como uma "med~ação pa~a a~ populaçBe~ a que 

~e~vem" ~ embora apresente um car~ter contraditório que "~n.6 

pa~ecê no 6ato de ~e~ e~~e me~mo p~o6e~~o~ o p~~nc~pal agen 

te educat~vo .in~t.itu1..do o6~c~almente pelo e~tado" (Calazans, 

1985, p.17). 

Essa concepção pedagógica inerente às pr~ticas dos 

professores rurais poderia ser apreendida pelos técnicos de 

ensino respons~veis pelo planejamento dos sistemas educaci~ 

nais, como ponto de partida para um novo projeto pedagógico. 

Entretanto, a ação dos agentes educacionais da cidade tem-

se caracterizado pela ausência de uma produção crítica, com 

prometida com os interesses das classes populares, que con 

teste o papel que o estado lhes atribui como intermediad,2 

res dos interesses dominantes, completamente antagônicos às 

necessidades e interesses das classes populares, especial 

• 
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mente das populações rurais. Esta prática desenvolvida p~ 

los agentes educacionais do estado que desempenham o p~ 

pel de técnicos da educação tem, cada vez mais, ocultado 

as formas de dominação impostas a essas populações, tornarr 

do-se também instrumento dessa dominação. Neste quadro, os 

técnicos e os planejadores da educação (supervisores,orien-, 

tadores educacionais, inspetores e administradores da edu 

cação) colocam'-se a sexviço dos interesses expropriadores 

do capital, mesmo que manifestem, contraditoriamente, ou 

tros sentimentos diante desses fatos, tornando-se "ponta-
-

voze~" dos argumentos necessários para justificar o inte~ 

,vencionismo do estado, realizado de várias formas no meio 

rural. 

Esta situação aqui apresentada inser~-se na 

lise feita por José de Souza Martins sobre a ação dos 

, 
an,Ê, 

nejadores na Amazônia, ao proferir que "( ••• ) o planejadon 

tonna-~e agente de uma legalidade denivada da vontade polI 

tica do e~tado autonitá~io ( ••• ) que não alcança legitimi 

dade junto i ~ociedade civil" (1986, p.81). 

No caso especIfico da educação, os planejadores 

do ensino na Amazônia têm colaborado com a manutenção dos 

processos de subordinação, exploração e expropriação das 

populações rurais que permanecem no meio rural e das pop~ 

lações rurais migradas para o centro urbano, segregadas às 

áreas de "exclu~ão" chamadas "pe~i6i~ica~", mesmo que suas 

ações sejam anunciadas como decorrentes de um projeto demo 

crãtico. 

Essa problemática que caracteriza as condições 

concretas em que se realiza o trabalho dos professores das 

escolas rurais do Amazonas, por si sã, já é uma forma de 
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exclusão. A isto se combinam outras formas ao se tratar da 

prática educacional escolar em Iranduba. Pbde-se analisar a 

situação mostrando que o processo é duplamente excludente 

para com os ribeirinhos e seus filhos que foram induzidos à 
,. 

travessia em Iranduba, da varzea para terra firme, patroci 
~ 

I.> , 

nada pelo estado em 1976 • 

.. 

-

• 
• .'- <;~ "'-':-.• 
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CApITULO 3 

A TRAVESSIA DOS RIBEIRINHOS DA VÁRZEA PARA TERRA FIRME 

.~ .-."-

3.1 - A. '~expu1são" da várzea para terra firme 

- -"l ... ) a va~zea e uma te~~a muito 

óe~til, uma te~~a ~em dúvida que 
nao tem te~~a ni~me p~a ehega~ lã 
eom ela, ne? Ago~a, hã ee~to~ óat~ 

~e~ na vida que 6az o homem muda~ 

até ~ em ele que~e~. Ã~ veze~ ele 
tã lã num luga~ bom, ele aeha que 
tã mal e tã bem ne? E a1 ele ~ai 
p~a out~o lado n~? Vepoi~ e que 
ele vê que e lã que ele tinha de 
6~ea~ ne? Ma~ ago~a jã 6ez a mu 
dan ç. a." (Pequeno produtor ribeirinho - A) . 

Em maio de 1976, o prefeito de Manaus transferiu 

a vila de lranduba da várzea para terra firme. Era -epoca 

de enchente dos rios (fato que será tratado no decorrer des 

te capítulo). A correnteza avassa1adora causava destruição; 

"eau~ava" fome, doença, e todos iriam recomeçar tudo na pró 

xima estiagem. A escola da várzea seria fechada e os fi 

lhos 40s ribeirinhos interromperiam seus estudos; campanhas 

começavam a ser anunciadas outra vez para atender aos "Óla 

gelado~" da enchente. A Comissio de .Defesa Civil iniciava 

suas aç6es para ajudar os ribeirinhos. Gastos pfib1icos a 

fundo perdido. Migraç6es intensivas para Manaus. Além de 

todos esses problemas, o mais crucial era a fome, pois o 

• 
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acesso ao alimento aumentaria a dívida com o ~~at~~o". A 

situação tornava-se intolerável para todos na várzea. 

Diante dessas circunstâncias, a medida govern~ 
.-... -.-
mental mais coerente seria "co~ta~ o mal pela ~aiz" - pro 

mover a travessia dos ribeirinhos da várzea, organizando 

em terra firme um núcleo urbano para, posteriormente, im 

plantar o ptojeto Cidade Hortigranjeira de lranduba S/A 

(Chisa). 

Este projeto nao representava uma solução especí 

fica para o caso, mas está ligado a um projeto nacional que 

visava a integração da região amazônica ao contexto -econo 

mico nacional. 

Mais uma vez o Estado procura, numa situação cir 

cunstancia1, superar uma calamidade através do patrocínio 

de políticas sociais, criando um problema de grandes conse 

qüências para os ribeirinhos. 

Esse acontecimento deu-se no Governo Geisel, mo 

mento em que vultosos projetos eram implantados no País. 

Grandes investimentos eram estimulados e colocados à dispo 

sição de todos os setores da ,economia nacional (extrativii' 

mo, pecuária, agropecuária. indústria, agroindústria, co 

mércio, serviços e atividades financeiras). Esses investi 

mentos decorriam das diretrizes adotadas anteriormente atra 

vês do Programa de Metas e Bases para açao governamental 

fto Presidente Médici e previam a consolidação de uma polí 

tica econômica de equilíbrio entre o Estado e o setor pri 

vado. 

Em 1970, a política econômica adotada por Médici, 
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que teve como fórmula básica a intensificação :da captação 

de recursos externos - a taxas baixas e flutuantes no mer 

cado internacional - para suplementação de poupança inter 

'ifá;'com o in tui to de promover o crescimento econômico do 

Brasil, produziu o chamado "milag~e b~a6ilei~o". Foi neste 

quadro de euforia que o Governo Geisel se instalou no País. 

Na ótica desses governantes, o Brasil reunia todas as qua 

lidades para se tornar uma grande potência e, mesmo a des 

peito das mudanças que começavam a ocorrer no cenário in 

ternacional - aumento de taxas de juro, aumento do custo 

das importações com alta de preço do petróleo - o Governo 

Geisel estimulou ainda mais a captação de recursos exter .­
-. '.,: ••• ~,*,"~ 

nos para financiar os projetos que transformariam o. Bra 

sil em grande potência econômica. Durante o período 1974/ 

1978, os investimentos persistiram. Os empréstimos feitos 

passaram a ser necessários não só para o investimento in 

terno, mas também para arcar com os custos cada vez mais 

altos da própria dívida. 

" L .. 1 no vo6 emp~ê.6 timo6 vao 6 e 
6azendo nece66ã~io6 não apena6 pa. 
~a 6inancia~ 06 p~ojet06 do B~a 

6il G~ande e o CU6to c~e6cente 

da6 impo~taçõe6, ma6 também - e 

cada vez mai6 - pa~a paga~ o 6e~ 

viço da dIvida cont~aIda ante~io~ 
mente" (Oliveira et alii, 1988, 
p.18). 

Esse movimento simultâneo de crescimento e recru 

descimento da economia no país realizava-se com graves con 
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seqüências para a sociedade civil. .' . .. 

Mesmo a despeito dos ideais de 'justiça social 

apregoados desde os governos anteriores, as açoes decorren 

tes desses ideais limitaram-se ao controle dos movimentos 

sociais, partidos políticos e sindicatos - em suas bases 
\ 

urbanas e rurais, em efervescência no País no período ante 

rior a 1964', - ·bem como provocaram o aumento das desigua1da 

des sociais. Arrocho salarial, aumento da pobreza, regime 

de recessão, levando inúmeras empresas brasileiras à fa1ên 

cia, representaram o preço que a sociedade deveria 

em troca do crescimento econômico da Nação. 

pagar 

~ no conjunto dessas relações que a Amazônia apa 

rece como grande fronteira para onde serao expandidas as 

açoes desenvo1vimentistas do Governo militar; 

" (. •• 1 de~de o c.omeç.o, o~ govell 
no~ m'[ti.talle~ 60llam tevado~ a ado 
.tall vã.llia~ p o t1.ti c.a~ palla a Amazô 
n..l.a. FOllam divell.6O~ e c.ada vez 
mai.& abllang en.tu o~ ptano~ , pilE. 
gllama~ e plloje.to~ ado.tado~ peto 
podell pú.bUc.o 6edellat 'palla .. 

-<..n-<.. 
c.iall, dinamizall ou ollien.tall o de 
.6envotvimen.to ec.onômic.o da Ilegião. 
Vi6ellen.te~ õllgão~ 6edellai~, .tai~ 

c.omo a SUVAM, BASAj PIN, SUFRAMA, 
RAVAM, PRO TERRA, POLAUAZONIA, INCRA, 
FUNAI e ou.tJr.O.6 pa~~allam a inic.iall, 
dinamizall ou oll~en.ta.Jr. a.6 a~ivida 

de.&. ec.onômic.a..6, pú.b.e.ic.~ e Plliva 
da.& na Amazôúa" (Ianni. 1981, 
p.131-132). 

~-_ .. ',' 

. :~t~>1~:~:·~~> 
. -- :.- ~.~.~-; 
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Basicamente, duas metas, como observa Ianni, fo 

ram adotadas nessa época: a primeira "de.6Unada a Jte6azeJt 

e Jte60JtçaJt 0.6 laço.6 da Jtegiio com o conjun~o do PaZ.6, em 

~~jecial com o Cen~Jto Sul, econ5mica mili~aJt e cul~uJtalmen 

~e dominan~e". A segunda, "de in.6piJtaçio econ5mica, de.6~i 

nada a JteabJtiJt a Amaz5nia ao de.6envolvimen~o ex~en.6ivo do 

capi~ali.6mo~ (Ianni, lSBl, p.134). 

Desse modo, 'políticas nacionais, regionais e 10 

cais, articuladas entre si e, decorrentes dessas pOlíticas, 

modelos de modernização passaram a vigorar na Amazônia com 

o intuito de promover o desenvolyimento e o progresso re 

gional, sob forte tecnocracia estatal. A região transfor 

mou-se, então, no cenário onde a empresa capitalista é be 

neficiada pelos incentivos p~blicos, ".6obJte~udo com a ~n 

cOJtpoJtaçio de va.6~a.6 ãJtea.6 de ~eJtJta.6 an~e.6 ocupada.6 pOJt In 

dio.6, pO.6.6eiJto.6, peõe.6, e ~Jtan.66oJtmando-a.6 em in.6~Jtumen~o.6 

de e.6peculaçid e exploJtaçio de JtecuJt.6O.6 na~uJtai.6". 

Todas essas políticas baseavam-se na idéia de 

que a Amazônia é um imenso "e.6paço vazio". Por outro lado, 

surgiram também grandes projetos rodoviários no sentido de 

possibilitar a articulação da área amazônica com todo o 

Planalto Central possibilitando, com isso, o deslocamento 

de colonos de áreas de conflito para ocupaçao de terras na 

extensão das rodovias criadas pelo Projeto Transamazônica 

- Porto Velho-Manaus, Manaus-Boa Vista/Rorairna A na regluo 

~ronteiriça com a Rep~blica da Venezuela; Rio Branco/Acre -

Cruzeiro do Sul, na fronteira com o Peru; Perimetral Norte 

entre outros. 

Nesse conjunto de novas relações sociais, origi 
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nou-se uma si tuação de confli tos entre grandes:' proprietã 

rios e "antigo.6 dono.6 ou pO.6.6 e.ÚlO.6" • A solução desses con 

flitos foi mais uma vez in termediada pe 10 Estado que, de forma 

ai.í"toritãria e muitas vezes repressiva, ao mesmo tempo que 

"e.xcluiu" ~-atrav~s da expulsão - posseiros e 

suas terras, ~Ss em prática sua "inte.g~açio" em 

índios 
.. 
area 

de 

de 

difícil acesso e baixa produtividade. Martins (1980, p. 

81-2), opondo-se à id~ia de "ocupaçio de. e..6paço.6 vazio.6" 

na Amazônia, formula que lia e.xpan.6io de..6.6a.6 6~onte.i~a.6 nao 

ocupa e..6paço.6 vazio.6 ma.6 e..6vazia e..6paço.6 ocupado~II. 

Os ideais de "de..6e.nvolvime.nto" e "p~og~e..6.6o" no 

qual se fundamentam esses modelos de modernização da Amazô 

nia, como caminho para sua integração ao contexto nacional, 

trazem em si a concepção de atraso, arcaísmo, inferiorida 

de e subordinação da vida rural aos modos, aos costumes da 

vida urbana; portanto, as pOlíticas públicas deveriam con 

duzir os vários setores' da economia a essa modernização que 

cada vez mais incorporava a Amazônia ao mercado brasileiro 

e exportador, transformando-se em "palco pa~a atuaçao da.6 

g~ande..6 e.mp~e..6a.6". A expansão do processo de industrializa 

ção na região submeteu a agricultura - um dos setores da 

economia - subordinando as múltiplas formas regionais de 

produção de mercadorias. 

Esse processo de ocupaçao e desenvolvimento da 

Amazônia representou um alto custo social, pois ã medida 

que o modelo de crescimento adotado se expandia - através 

da'exploração do trabalho e concentração de rendas nao 

trazia melhorias para as populações, configurando-se como 

um modelo excludente para essas populações que já habita 
• 
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vam a região. 

Essa relação exclusão-integração apresenta-se de 

maneira contraditória, expressando, em primeiro lugar, o 

movimento que o capital realiza na região, colocando o po 

der estatal a seu serviço e, em segundo lugar, o papel in 

tervencionista do Estado em todos os setores - na constru 

ção de rodovias, na saúde, educação, ecologia, entre ou 

tros - como instrumento de subordinação das várias formas 

de Frodução econômica na região. 

Neste capítulo, tratarei da intervenção que o E~ 

tado realizou em Iranduba, para viabilizar a implantação 

do Projeto Cidade Hortigranjeira de Iranduba S.A. (Chisa, 

como sera chamada daqui em diante). 

Privilegiarei a fala dos sujeitos dessa história 

por considerar que o processo de transferência de Iranduba 

como uma intervenção do Estado - aqui analisado como tra 

vessia dos ribeirinhos - poderá ser mais bem entendido atra 

vês das falas dos sujeitos sobre os quais incidiram as re 

percussões desta medida. Com esta intervenção sobre popula 

çoes excluídas foi negado, mais uma vez, o direito destas' 

- no caso os ribeirinhos de Iranduba - de exercitarem a sua 

cidadania. 

o percurso que fazem para narrar a sua trajet~ 

ria está imbricado de sentimentos diversos, manifestos na 

~ala, nos gestos, nas expressões faciais, na entonação da 

voz. O cansaço, a ausência de esperança, o desconhecimento 

dos fatos que marcaram a travessia compunham o cenário de 

suas vidas cunhadas pelas lutas individualizad~s. Neste ce 

• 

--
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nário percebe-se a ausência de lutas direcionádas para uma 

resistência coletiva, historicamente construída. Mas, ao 

fazerem suas narrativas, os ribeirinhos intercalam suas emo 

çoes e seus saberes. 

No ano de 1976, ocorreu uma das maiores enchen 

tes no Estado do Amazonas. Toda a regiãó do médio Amazonas 

foi tomada pelas águas barrentas do rio Solimões. Segundo 

notícias de periódicos da época, a força das ~guas arras 

tou .grandes árvores e derrubou barrancos; as casas submer 

sas mostravam apenas as cumieiras; os flutuantes sustenta 

vam-se conforme o movimento das águas, as "ma~omba~" cons 

truídas sobre balsas garantiam a sobrevivência do gado. A 

vila de Iranduba, situada na várzea, ficou completamente ala 

gada. As construções em alvenaria, onde funcionavam a esco 

la, o posto de saúde, a delegacia e a igreja, foram inunda 

das completamente. 

Este fenômeno apressou a decisão do Estado, ocor 

rendo a transferência da vila de Iranduba da várzea para 

terra firme em junho de 1976. Esta ação estatal representa 

va uma medida para impedir o deslocamento dos ribeirinhos. 

para a Capital, evitando, assim, o "plLob.iema da -inc.haçã.o Wl. 

bana", ao mesmo tempo que promovia a "6-ixação do homem ao 

~o.io", segundo noticiários da época: 

• 

"Em 1976, palLa ablL-iga~ dezena6 de 

6amll-<.a~ que ~o6~em eom o~ e6e~ 

to~ c.ata6 tlLÕ 6.i.eo6 da~ enc.hente~ to 
do~ o~ ano~, plLop-ie-<.ando-lhe~ te 
to e chão pa~a vivelL, atlLavé~ da 

coloca.çã.o em .te~~a 6-ilLme, onde 
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ex~~~e uma ~nn~a-e~~~u~u~a ag~a 

~~a que pe~m~~a o emp~ego da m~~ 

pa~~e do~ memb~o~ de~~a~ óamZl~a~, 

me~mo aquele~ meno~e~ de ~dade, 
" .. 

ao~ qua~~ ~e ga~an~~~~a . n~equen 

c~a ã e~cola, 60~ c~~ada a C~dade 
Ho~Ug~anje~~a de I~anduba" ,(Re 

vista Manaus, Adm. Jorge Teixeira, 
Manaus. Ed. Humberto Calderaro Fi 
lho n.4, 14 abro 1978). 

Cerca de lSQ famílias ribeirinhas da vila de Iran 

duba e das localidades próximas foram assentadas em ter 

ras firmes, em diferentes momentos. O objetivo declarado 

para essas providências oficiais foi, ao mesmo tempo, "~~ 

de~ ã~ ca~ênc~a.6 do me~cado de ho~~~g~anj e~~o~ em Manau.6", 

o. cada vez mais crescentes e "amen~za~ 0.6 p~oblema.6 ~oc~a~~ 

cau~ ado.6 pela~ enchen~e.6". 

As medidas eram assim justificadas pelos funcio 

nários do Estado que trabalharam na implantação da Chisa: 

• 

"Já. ex~~Ua um nú.cleo. Ago~a, an 

~e~ da C~dade Ho~~~g~anje~~a, o 

p~e6e~~0 u~ban~zou e lo~eou o pia 
~ô de I~anduba, ele dá. ~nclu~~ve 

pa~a a 6~en~e do R~o So~mõe.6, nê? 
Ele plan~ou e e~~abeleceu lã hab~ 
~açõe.6 de madeika jU.6~amen~e paka 

que, melho~ d~zendó, 60~ um p~oj~ 
~o de a.6.6en~amen~o de colono~ ~i 

6e~~inho.6 em ~e~~a 6~~me, dando 
ocupação econômica, ou ~eja, de 
ag~cul~o~, com 4e~patdo ~êcn~co 

que a emp~e~a da4~a com a~.6i~~ên 

cia contInua e e6e~va, ~êcn~ca 

-
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e c~ed~tZc~a po~que ele~ p~odu 

z~am e davam mio-de-ob~a" (funcio 
nário da admi~istração da Chisa) • 

No período 1974~77, o Instituto Nacional de Colo 

nização e Reforma Agrária (INCRA) deu continuidade à polí 

tica de ocupação demográfica desenvolvida no Governo Getú 

lio Vargas,'a'partir de 1930. 

Essa política direcionava-se para a colonização 

com nacionais, ao contrário do que ocorrera anteriormente, 

quando todo o processo de ocupação demográfica no País cen 

trava-seno incentivo ã imigração de estrangeiros para a 

oc~paçao de terras, especialmente no Centro-Sul do Brasil. 

Em 1938, com a criação da Divisão de Terras e Co 

Ionização (DTC) , órgão vinculado ao Ministério da Agricu.! 

tura, criaram-se vários núcleos de Colonização no País, 

dos quais os mais importantes foram as Colônias Agrícolas 

Nacionais, em vários Estados, "de~Unada4 a ~ecebe~ e 6~ 

xa~, como p~op~ietã~io.6 ~u~ai4, c~dadio~ b~a.6~lei~o.6 ~eco 

nhec~damente pob~e.6 que ~evelem apt~dão pa~a 0.6 t~abalho~ 

ag~Zcola~" (Porto, 1972, p.32). 

Como já foi observado no capítulo anterior, Irag 

duba está vinculada historicamente a uma dessas colônias, 

especificamente ã Colônia Bela Vista, que foi implantadano 

município de Manacapuru. 

Na década de 70, foi criado o Instituto Nacio 

nal de Imigração e Colonização (INIC), vinculado ao Minis 

tério da Agricultura e que absorveu o pessoal e o acervo 

da Divisão de Terras e Colonização (DTe) e do Departamento 

• 
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Nacional de Imigração. Em 1962, foi criada a Superintendên 

cia de política Agrária (SUPRA), também vinculada ao Minis 

tério de Agricultura, absorvendo as atribuições do INIC e 

"de-outros órgãos de assistência rural existentes na época, 

sendo extinto em 1964 com a pr.omulgação do Estatuto da Ter 

ra. Ainda em '1964 foram criados o Instituto Brasileiro de 

Reforma Agrár~a (IBRA) e o Instituto Nacional de Desenvol 

vimento Agrário (INDA) a quem os quais coube prosseguir a 

orientação aos núcleos localizados fora de áreas prioritá 

rias • 

Em 1968, iniciou-se o processo de fusão desses 

dois órgãos, dando origem, em 1970, ao Instituto de Coloni 

zação e Reforma Agrária, INCRA, cujas atribuições coincidi 

ram, come observa Tavares, com o projeto de colonização em 

larga escala ao longo das rodovias federais em construção 

na Amazônia. 

o INCRA pos em prática um conjunto de estratégias 

de colonização e, entre outras, deu continuidade ao plano 

de Implantação e Colonização (PIC) , que já havia sido exe 

cutado na região conforme citação anterior, e que consis 

tia na responsabilidade de organização territorial e im 

plantação da infra-estrutura física da administração dos 

projetos. 

Ao analisar a política de colonização dirigida, 

na Amazônia, Ianni (19.74, p.S8) afirma: 

• 

"O pltoce.6.6O de colon.izaçã.o (06i 

c~al, paltticulalt e e.6pon.tâneo), 
a palttilt de 1970, inc.lui-.6e no ~n 
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texto de pollt~ca de lnteg~ação 

Nac~onal, deó~n~da at~avé~ do Ve 
c~eto-le~ 1106 de 16 de julho de 
19_70 lo. )". 

lj, ,ainda, que dentre outros objetivos desta poli 

tica está o de 

"L .. ) c~~a~ cond~çõe~ pa~a a -<.n 

co~po~ação a econom~a de me~cado, 

no ~en~do da capac~dade de p~od~ 
ção e na aqu~~~ção de pode~ de 
comp~a de ampla~óa~xa~ da POPul~ 
ção ante~ d~~~olv~da~ na econom~a 
de ~ub~~~t~nc~a, condenada 'a e~ 

tagnação e ã pe~petuação de um 
d~ama ~oc~al ~ntole~ivel" (Ianni, 
19.74, p.S8). 

A transferência dos ribeirinhos de Iranduba, da 
.. 

varzea para terra firme, insere-se nesse contexto. O INCRA 

e a Prefeitura de Manaus estavam aliados neste Projeto. Pa 

ra os governantes do município de Manaus, na época ao 

qual a vila de Iranduba estava subordinada sob a forma de 

distrito - "o~ ga~to~ p~bl~co~ com a~ populaçõe~ ~~be~~~ 

nha~" no período das alagações periódicas dos rios (atua.! 

mente cada vez maIS catastróficas) poderiam ser mais bem 

empregados se fosse possível reverter a situação existente; 

retirar da vár zea "o~ co n~ng ente~ de ~~be.i..Jtútho~ de-6 ato j!!:.. 

do~ peta ~nctem~nc~a do~ ~.i..O-6", ~ara integrá-los, oferecen 

do-lhes garantias de uma ocupação permanente em terra fir 

me, 
• 
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que 
condição 

Todo~ O~ 

... ' --- ano~ ele via aquela cho~adei~a e 
achava que e~a p~ejulzo p~o e~ta 

do. A ~enho~a ~abe que até hoje o 
Gove~no, a Nação ~emp~e dá 
tipo de auxIlio pa~a o ~ibei~inho, 
né? E ele achava que vindo todo 
mundo p~á cá, acabava aquele negá 
cio do Gove~no e~ta~ todo ano ga! 
tando com o pe~~oal na vá~zea, en 
tão 60i extinta! (funcionário da 
Prefeitura de Manaus em adminis 

tração da Vila de Iranduba). 

o projeto tinha a pretensão de ser "uma ~e~po~ta 

gove~namental ã:~ nece~.6.idade.6. do~ ~ibei~inho~", porém o fa 

zia muito mais em função dos seus interesses, isto é, dos 

interesses do próprio Estado em busca do fortalecimento da 

hegemonia e legitimação pOlítica, através da obtenção da 

adesão popular. O projeto estava municiado de todo um ins 

trumental necessário ao controle social para implantação 

de uma "nova o~dem" - processo que tentava manter em ou 

tro cenário estrutural-conjuntural, o que ocorre na Amazô· 

nia desde os primórdios de sua colonização. 

O primeiro passo para a organização da vila em 

terra firme foi a busca de adesão ao projeto: 

6 n coronel a que se refere o informante acima trata-se do Cel. Jorge 
Teixeira, que foi nomeado, pelo Governo Federal, prefeito da cidade 
de Manaus, no per iodo de 1975-79). 

-
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"O c.ol!..onel c.hegou c.ono.6c.o e e.6.tava 

.tudo alagado me.6mo, pOI!.. den.tJt.o d' 

água, i.6.6O aqui 60i na epoc.a que 

.tinha I!..io, ne? AZ ele di.6.6e: 'não 

vou 6azel!.. nada aqui. Vou .tel!.. q~e 

6azel!.. um levan.tamen.to da.6 pe.6.6oa.6, 
da.6 6 amZlia.6 que q u e I!.. em il!.. pal!..a.teJt 

I!..a 6il!..me e 6azel!.. a vila em .tel!..l!..a 

6il!..me. Quel!..o e.6.6e levan.tamen.to qua.~ 
.to mai.6 bl!..eve pO.6.6Zvel da.6 6amZ 
lia.6 que quel!..em il!.. mOl!..al!.. na .tel!..l!..a 

6il!..me. AZ 6izemo.6 o levan.tamen.to de 
15Q 6amZlia.6, .toda.6 a.6 ilha.6, a 
c.O.6.ta do Il!..anduba, aqui do I!..io, 

do Caldeil!..ão, o pe.6.6oal que quel!..ia 

vil!.. ••• AZ veio e jun.tou o povo, 

ne? Naquela epoc.a. AZ c.hego~ e di.6 
.6e pal!..a o pe.6.6oal, ele e.6.tava no 

jipe, a e.6.tl!..ada aqui já .tinha e 
ele vinha pol!.. aqui de jipe, .6abe, 

vinha jipe, ou.tI!..O.6 c.aI!..I!..O.6 não en 
.tl!..avam. Chegou lá o pe.6.6oal .tava 

I!..eunido, ele di.6.6e: 'olha pe.6.6oal, 
voc.ê.6 .6ão mOl!..adol!.. daqui da váJt.zea, 
ma.6 eu quel!..o mudaI!.. voc.ê.6 paJt.a .tel!.. 
a 6iJt.me, e que voc.ê.6 ac.ham? Voc.ê.6 
queJt.em il!.. mOl!..al!.. na .tel!..l!..a 6il!..me? AZ 
um dizia: 'Oh, c.ol!..onel eu ac.hav·a 
b.om, ma.6 eu não .tenho c.ondiç.õe.6 de 
6azel!.. uma c.a.6a, de mudaI!.. paJt.a lá'; 
'Eu queJt.o .6abel!.. .6e voc.ê quel!.. iJt. 
mOJt.aJt., não e.6.tou peJt.gun.tando .6e 
.tem c.ondiç.õe.6 de·6azeJt. .6ua c.a.6a ou 

-nao pode, quel!..o .6abel!..·.6e queJt. 

AZ, c.om uma .6emana, mandou logo 6~ 

zel!.. um c.ampo de 6utebol aqui na 

6l!..ente, ne? Foi a pl!..imeiJt.a obl!..a de 
le.6. AZ a.6 máqu.ina.6 c.omeç.al!..am, vúo 
o .tl!..atol!.. abJt..indo al.i. AZ a gente 
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começou. Cam-i..nhão do :ExelLcLto do..éA 

da PlLe6e-i..tulLa calLlLegando made-i..lLa 

d-i..alL-i..amente. ElLam quatlLo v-i..age.n6 ••. 

A1.., ele.6 davam a made-i..lLa paILa. quem 
.6ab-i..a 6azeIL a.6 ca.6a.6, ne, ele.6 da 
vam a made.-i..lLa. E, quem não .6ab-i..a, 

ele -i..a lá, nô.6 t1..nhamo.6 urna equ-i.. 
pe de calLp-i..nte-i..lLo palLa e.6quadlL~ 

jalL e 6azeIL aquela.6 de quem nao 
.6ab-i..a 6azeIL a gente dava na chave 
a ca.6a; e 0.6 que .6ab-i..am.6ô dava 

a made-i..lLa, ele.6 davam o 6e-i..to de 
le.6 jã elLa urna ajuda ne? Ele.6 da 

vam de.6de o 6elLlLolho. ElLa peque 
na, ma.6·palLa quem nao t-i..nha nem 

pod-i..a 6azelL, ne. A gente quelL-i..a 
elLa que o povo hab-i..ta.6.6e e· elLa 
d-i..61..c-i..l convencelL o povo a v-i..1L pa 

lLa cá. A gente an-i..mava, outlLO.6 de 
.6an~mavam. V-i..z-i..am: 'eu vou palLa 

lã, vou moMelL de 60me'. Ve 6ato, 
ate hoje não temo.6 a.6.6-i..m uma ••• 
o povo .6061Le aqu-i.., 6alta de emplLe 
go, de tlLabalho. Fo-i.. clL-i..ada uma 
c-i..dade .6 em e.6Vr..utulLa, ne?" (fun 
cionário da prefeitura e pequeno 
produtor ribeirinho). 

Esta intervenção se deu via implementação de po 

líticas sociais que supostamente incorporavam as reivindi 

cações dos ribeirinhos, no sentido de ampliar-se em terra 

firme os serviços já existentes na várzea, incluindo melho 

rias, porém dentro de uma nova racionalidade administrativa. 

Essa nova racionalidade trazia em seu bojo um 

conjunto de normas e valores tidos como universais - novo 

modo de organizar o.espaço social, o trabalho, novas for 
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mas de socialização, creches, clubes, nova ordem econômi 

ca, etc., cujo conteúdo pedagógico refletia a estrutura de 

dominação imposta na nova moradia dos ribeirinhos em ter 
,~ . -~-

ra firme. 

A intervenção do Estado na várzea do Iranduba se 

deu em decorrência do movimento que o capitalismo realiza 

na Amazônia~ na sua etapa monopolista, tendo como uma de 

suas funções a reprodução da força de trabalho. Neste qua 

dro,' as açoes desenvolvidas nessa intervenção se revestem 

de um caráter tipicamente assistencialista-clientelista, de 

concessão de benefício social que prevalece sobre as frá 

geis reivindicações populares. 

Na fala expressa anteriormente por ribeirinhos, 

é revelada a sua visão sobre o processo inicial de cria 

çao da vila em terra firme e as lutas vivenciadas como for 

mas de "ade6aO" diante das determinações do Estado. Uma 

das primeiras moradoras de Iranduba, ao se deslocar para 

terra firme, mesmo antes do desmatamento oficial, descre 

ve o local: 

• 

"lo 00 165 multa 6i em Veu6 minha 
l~ma, me6mo po~que o luga~ e~a 60 

mato! Aqui at~ã6 pa66ava uma ve~! 
dlnha que e~a po~ onde o V~. Ma~ 

c.1.u_o pa6-6ava no jipe deteo Eu di:.. 
go, ai meu Veu6, hoje .pakec.e que 
o b-i.c.ho val n06 c.ome~, anoltec.eu; 

aI c.ulda~am Lt~abalha~aml e~a meu 
l~mao c.om dol6 6llho6 e eu c.om 
meuma~ldo e dol6 ól~ho6, 6el que 
e~am .6 el.6 pILa c.uidalL lc.o n6 t~ul~ I 

-
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de~~e 'tap~~~'. Quando 6o~ ã ta~ 

de eob~~~am, não a palha. Meu ma 

~do 6o~ t~~a~ palha no 'najá' aZ 

po~ e~ma; ee~to ê que quando 6o~ 

de no~te nõ~ do~m~mo~ já deba~xo 

do 'tap~~~' ma~ não ~nha um ea.éo 
de tábua p~á gente botá a eabeça; 
6o~ 6o~~ada eom palha. I~~o 6o~ 

mu~to~ d~a~, :tõ~ do~m~mo~ 6o~~ado 

eom palha não t~nha pa~ede nenhu 
ma. I~~o d~a 7 de ma~o de 1976 
e~a lua~ ma~ o 4e~eno também 

de no~te pa~eee que jogava a gen 
te ... eneo~tava a eabeça e do~ 

m~a na palha 6o~~ada de ~ede de 
ba~xo dum eh~que~~o ea.~apanã 

•.. , m~nha h~~tõ~~a de I~anduba ê 
tão g~ande que aeho que po~ ~~40 

que hoje em ~a 6o~ um 6~aea~~o 

que eu não ~e~~4to nem t~aba 

lha~! Ve~o eu, meu 6~lho e meu 
~~mão, que~ d~ze~ que m~nha 6amI 
~a 6o~ toda ... la~ga~am eu aZ 
eom meu ma~~do, 6o~ toda ... e 
la~ga~am eu aI eom meu ma~~do e 
do~~ 6~lho~, t~ê~ ... AI depo~~ 

volta~am, quando já t~nha te~m~na. 
do o t~~balho. Ma~ não t~nha nad~, 
~4~O Lo p~ojeto Ch~~al ve~o p~a 

eá, meu ma~~do, tudo, meu eunhado 
aquele que já ~nha dado nome, po!!:. 
que. .<.a te.fr. uma Co habam aq u-<-. Eu 
nao eneont~e-<- um ~edaço de tábua 
que eoloea~~e um eopo em e~ma quan 
to ma~~ Cohabam aqu~ ne~~e Ifr.andu 

fia, já teve 6o~ mato hab~tado ~o 

po4 e~~a b~eha 'maeueaua 1 e aqu~ 

le 'Inhabú' al~ que ehama ~elóg~o, 

nê? E~a o no~~o 4elógio nê? Veu~ 
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me pe~doe, ma~ 60i o ~no que mai~ 
eu ~ezei em minha vida, pedindo a 
Veu~ que 06 ou~~o~ povo vie~~e 

que eu ~abia que a onça ia devo 
~a~ a gen~e ne~~a ma~a. Vo~mindo 

no chão, eu bo~ava meu ma~ido do 

lado do ... nao no lado daquela~ 

ve~edinha e eu 6icava do lado do 
ma~o. Que~ dize~ que eu e~capava 

do bicho de gen~e n~? Ma~ da onça 

nao e~capava ... pa~~ou-~e a~~im 

aI o co~onel veio na OU~l!.a 

~emana, i~~o 60i ~udo logo pe~~o, 
60~am apa~ecendo. Ele pe~gun~ou­

me: você ~em vontade de vol~a~ lá 

p~ã onde você veio? Eu di~~e: aI 
depende de me da~ ~udo, de ~e da~ 
~e~~a p~ã t~abalha~, p~ã mo~a~ ~õ, 

não vol~o não. Ma~ ~e não me de~ 

eu vou vol~a~ me~mo. t eu vol~ava; 
'Eu lo co~onell não que~o nem ca 
~a de palha aqui, vou da~ alumZ 

n~o, vou da~ ~udo ma~ quem vol~a~ 
p~ã lã de novo eu vou de~~ubá de 
machado e~~a ca~a!" (Pequena pro 
dutora ribeirinha, F). 

A fala dos ribeirinhos, representada neste longo 

depoimento expressa o momento inicial em que o Estado trans 

portou autoritariamente os primeiros ribeirinhos para ter 

ra firme. 

Nas narrativas dos ribeirinhos eram recorrentes 

as afirmativas dos governantes do Estado como: "vou da~ ~u 

do o que p~eci~am ... ", "vou da~ alumlnio", etc., trazendo 

implicitamente a idiia de soberania do Estado sobre a so 

• 

.-
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ciedade civil (entendida aqui como populaç6es ~ibeirinhas). 

Fundamentados nesta concepção, os governantes se relacio 

nam com estas populaç6es entendendo-as como subalternas,por 

-tánto, todo ato, quando direcionado para os interesses des 

sas populaç6es, é tido como um ato de outorga, de conces 

sao do Estado. Quando se trata das classes populares, como 

observa Chal:lí (1986, p.54) "0.6 d . .i.Jte.i:to.6 .6empJte .6ão a.pJte.6en 

:ta.do.6 eomo eonee.6.6ão e ou:toJtga. 6e.i:ta..6 pelo E.6:ta.do, depen 

dendo de von:ta.de pe.64oa.l e do a.Jt6Z:tJt.io do.6 goveJtna.n:te.6". 

- A intervenção realizada em Iranduba não era per 

cebida (inicialmente) pelos ribe~rinhos como tal, e sim 

somo uma ajuda. Tinham a consciência de sua exclusão mesmo 

em situações anteriores em que os governos eram invadidos 

pela presença do populismo na esfera pública. O golpe de 

64 parece não ter chegado a ser sentido pelos ribeirinhos 

como um "mov.imen:to novo" que se impunha na região, marcado 

pela reviravolta que se experimentava em todos os setores 

públicos, resultante do novo regime que se implantava no 

país com a introdução de um novo modelo de desenvolvimento 

econômico. Novos atores surgiam através dos inúmeros órgãos 

que se implantavam sob a ação de forte burocracia e tecno 

cracia estatal; Ianni (1981, p.22) observa que: 

• 

"a dLtaduJta pa.6.6 o u a a:tuaJt, de 

60Jtma. peJt.6.i.6:ten:te, .6.i.6:temá:t.iea. 
pJto6unda. e geneJta.L.izada na. que~ 

:tão da.':teJtJta., na. Ama.z5n.ia. Lega.l, 

na. polZ:t.iea. eduea.e.iona.L, na. .indú~ 

titia. eul:tuJtal, na.6 Jt~la.çõe4 de 

pJtodução, na.6 6oJtça..6 pJtodu:t.iva..6" • 

-



.-

148 

A intervenção que ora se realizava, era perceb! 

da pe los ribeirinhos como a reali zação de "plLome.6.6a.6" anti 

gas, dos governos ~o período pré-64: 

'. 

"En~io o govelLnadolL daquela epoea 

U 9.-621 ehamo u o Paulo P .<.nto N elLy 
palLa a.6.6um.<.1L a PlLe6e.<.tulLa no lu 

galL de V.<.n.<.e.<.u.6. Entio' o Paulo Ne 
lLy ~.<.nha um eomplLom.<..6.60 eom o p~ 

vo de llLanduba, elL.<.ou a e'<'dadez'<' 

nha, a v'<'la (na vãlLzea), onde 6ez 
o glLupo e.6eolalL, uma 
çio, um-po.6~o mid.<.eo, uma deleg! 
e.<.a. 
Paulo NelLy já ~nha 6e.<.~o u~ plL~ 

je~o de mudalL a e'<'dade palLa ea 
t~elLlLa 6'<'lLm-e) .6Ô que nao ~.<.nha 

apo.<.o". (Pequeno produtor ribeiri 

nho, H) 

A intervenção realizada pelo Estado configurou­

se pela criação e consolidação de mecanismos que assegura 

ram - através da vinda dos ribeirinhos para terra firme 

a realização do Projeto Chisa. Em conseqüência, seriam re" 

duzidos os "ga.6~o.6 pú.bl.<.eo.6" comumente empregados em si 

tuações críticas vivenciadas pelos ribeirinhos, oferecen 

do-se-lhes novas alternativas de sobrevivência através da 

incorporação de sua força de trabalho a uma economia de mer 

cado. Por outro lado se ampliaria a oferta de produção de 

~ortigranjeiros para atender ã demanda do mercado urbano . 

• 

--
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3.1.1 - A mediação da escola e de outras 

práticas sociais na travessia 

Dentre os varios mecanismos acionados para trans 

ferir os ribeirinhos para terra firme, ressaltarei a esco 
\ 

la porque foi uma das primeiras instâncias implantadas na 

nova moradia dos ribeirinhos após o fechamento de todas as 

escolas rurais na várzea de Iranduba. 

"l ... 1 a~ e~cola~ da vi~zea 6o~am 

6echada~. Fo~am ~ecolh~do~ ~odo~ 

o~ equ~pamen~o~ e~ cola~e~ e a~ 

p~o6e~~o~a~ 6o~am ob~~gada~ a 0E 
~a~ pela mudança". (Funcioriario 

da prefeitura/setor educacional) 

o barco atravessou o rio recolhendo os ribeiri 

nhosque aderiram à mudança da vila da várzea para o pIa 

tô em terra firme. Primeiro as professoras, pois seria es 

te o melhor meio para nconvence~" os pais das crianças que 

" frequentavam as escolas rurais a deixar a várzea. Na ótica 

dos governantes da época, o fechamento das escolas da 

zea obrigaria os ribeirinhos a aderir ao projeto por 

.. . 
var 

-va 

rios motivos: primeiro, por reconhecerem os anseios dos pais 

e professores quanto à garantia de escolarização b5sica a 

todas as crianças, como indispensáveis para a sua formação; 

segundo, por estar a escola rural oficialmente subordinada 

ao Estado e, como tal, é entendida corno ndid~van concedida 

aos ribeirinhos, podendo ser retirada ou deslocada confor 

me os interesses dominantes. Em lranduba havia 10. escolas 

• 

-
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escolas rurais, além de outras existentes em :. localidades 

circunvizinhas, mantidas pela Prefeitura de Manaus, por es 
... . ... 

tarem em areas pertencentes ao munlclplo . 

.. - .. ---
Essas intenções governamentais, foram divulgadas 

segundo a-versao dos peri6dicos locais: 
'-

"Um p/toje:to que- na.6c.eu da junç.ã.o 

de.6.6a.6 :t/tê.6 ~dê~a~ bã~~c.a~ - ablt~ 

galt o~ 6lagelado~ da~ enc.hen:te~, 

coloc.ando-o.6 em :te/t/ta 6iltme; o6e/t 
:ta de moltad~a e o u:tltO~ d~/te~:to~ MJ 

~ai.6 c.omo a e.6c.ola, po/t exemplo, 
e ga/tantia de uma c.oopelta:t~va que 

inc.o/tpolta~~e o :t/tabalho agltZc.ola 
jâ ex~~:ten:te e apltove~:ta~~e-o~ /te 
CUIt~O~ :têc.nic.o~ o6e/tec.~do~ ex:te/t 
namen:te l ... } Na époc.a, o C.Olto 
nel ~onhava ve/t na~c.elt al~ uma c.o 
mun~dade-modelo e lanç.ava a~ p/t~ 

meLJta~ ~dêia~ de in.6:talalt em lltan 

-

duna o gltande c.en:tJto p/todu:to/t de --
ve/tdu/ta~ e 6ltu:ta~ palta a:tendelt a 

caltênc~a do meltc.ado de Manau~" 
[~evista Manaus, junho 1976) 

Outro aspecto fundamental para se compreender 

por que o Es~ado lançou mão da educação para realizar o seu 

intento reside no papel mediador que a educação desempenha 

na totalidade social em que está inserida. Em primeiro lu 

gar, cabe entender que a educação é uma prática social, uma 

atividade humana que permeia todas as relações sociais ine 

rentes a uma organização social e, como tal, é historica 

mente dete-nninada. Isto significa que numa sociedade de 

- , • -tJ::::.",' 
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classes, como a capitalista, a sua especificidade resulta 

dos conflitos produzidos pelos antagonismos existentes en 

tre as classes fundamentais que compõem a sociedade. Des 

""SOes antagonismos en tre as classes, observa Cury (1985, p. 

12): 

\ 

II C .. I uma. dela..6 emeltg e como domi 

na.nte e tenta. a. dilteçio .6oblte o 
conjunto da. .6ocieda.de a.tlta.vê.6 do 

con.6en.6o. A.6.6im a. cla..6.6e domina.n 

te nece.6.6ita. peltma.nentemente Ite 
pltoduzilt a..6 condiçõe.6 que pO.6.6ibi 
lita.m a..6 .6ua..6 6oltma..6 de domina.ção, 

.6em o que a..6 contlta.diçõe.6 do pltÓ 
pltio .6i.6tema. viltia.m ã. luz do dia.". 

~ na busca do consenso para validar a dominação 

que a educação ocupa um papel específico como mediação de 

uma hegemonia em curso. Por um lado, veicula a dominação 

de uma das clas ses fundamentais; por outro, ," de.6 o culta. a..6 

contlta.diçõe.6 ou de.6igua.lda.de.6 .6ocia.i.6". 

Em Iranduba, o Estado, para fortalecer sua hege 

monia, conseguiu manter um grupo de forças, articulando r~ 

presentantes de vários setores - extensão rural, médios e 

grandes produtores, empresários, educadores e outros - com 

pondo um bloco hegemônico, unificado através da ideologia 

do "de.6envolvimento" e do "pltoglte6.60" que perpassa toda a 

açao estatal para integrar a Am~zônia no contexto nacional.. 

A ação dos representantes do Estado se deu atra 

vês da busca do consenso conseguido pela passividade ou 

fragilidade dos ribeirinhos, sobre os quais prevaleceu a 
• 

-
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hegemonia dos dominantes - fragilidade gerada ~ela ausen 

cia de uma organização de classe, por meio de açoes que, a 

meu ver, representaram uma violência, levando os ribeiri 

'riliôs à submissão mesmo que em seus discursos essas açoes 

aparecessem-de forma conflitante. 

\ 

Tais medidas foram tomadas sobretudo com a pre 

sença de varios atores que aparecem como personagens prin 

cipais dessa intervenção. Inicialmente os agentes educacio 

nais da cidade de Manaus - os professores/técnicos em edu 

cação, responsaveis pelo planejamento e coordenação do sis 

tema de ensino público do município de Manaus, foram incum 

bidos da tarefa "pedag;gica" de "convence~" as professoras 

rurais de Iranduba a aderir ao projeto de transferência da 

vila da varzea para terra firme orientando-as no sentido de 

se submeterem ao novo ordenamento jurídico e social impo~ 

to no núcleo criado em terra firme. Esses agentes apresen 

tavam-se aos r'ibeirinhos com o pretexto de consulta-los e, 

no entanto, seus atos revestiam-se de um caráter de "pe~ 

~ua~ao" e cooptação. 

Na ótica dos professores rurais, eles nao tinham 

muitas opções, pois não sabiam como organizar-se para en 

frentar o autoritarismo que ali se efetivava. Não disp~ 

nham de qualquer forma de organização que lhes permitisse 

contestar coletivamente o intervencionisrno do Estado, sob 

forte intermediação dos educadores da cidade. Uma das pr~ 

fessoras em seu relato refere-se ã existência de um docu 

mento pelo qual elas estariam concordando com a rescisão de 

seu contrato, se não aceitassem a transferência das esco 

las para terra firme: 
• 

-
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"Eu l-i. aquele papel e:' v-i. que .6e 
eu não 6o.6.6e pa~a a te~~a 6-i.~me , 
pe~de~-i.a meu.6 14 ano.6 de .6e~v-i.ço.6 

p~e.6tado.6 ã educação. Ve-i.xe-i. meu 

ma~-i.do lã, pegue-i. meu.6 6-i.lho.6 e 
6~b-i." (professora rural - 2). 

o ato de persuasao nao se restringia apenas -a 

tentativa de "convence~" as professoras, mas, segundo o que 

está implícito em suas narrativas também se revestia de 

violência diante da fragilidade inerente as suas formas de 

luta. Em decorrência destes fatos, e por não terem uma com 

preensao crítica dos mecanismos mais gerais que determina 

ram a ação governamental, aceitaram passivamente a propo~ 

ta do Estado. 

Essa atitude das professoras rurais, aceitando 

passivamente as determinações governamentais, era coerente 

com a sua consciência ainda ingênua e fragmentária do mun 

do, ligada a um senso comum que lhes impedia de intervir 

ativa e criticamente, contrariando as medidas impostas. 

Naquela situação concreta, essa consciência se 

revelava pela atitude subalterna diante dos dominadores 

fruto de uma concepção de mundo permeada pela ideologia do 

minante que é veiculada às classes populares através de vá 

rios canais. dentre os quais a escola. 

Na ótica dos ribeirinhos, e especialmente daqu~ 

ias professoras do meio rural, 6 magistério é visto como um 
I 

diferindo de outras ativida 

des na sociedade. O seu compromisso com a tarefa de ensi 

nar é mais que um simples trabalho - é "um .6e.~v.tço p~e.6ta 
• 

-
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do i educaçio", portanto, i preparaçao das cri~nças para se 

tornarem cidadãsw 

Em sua visão de mundo acerca da educação, as pro 

fessoras entendem que a luta pela democratização da educa 

ção e de outros direitos sociais se efetivara ã medida que 

um maior número de crianças tenha acesso ã cultura letra 

da, isto é,oaos conhecimentos já sistematizados. Ao mesmo 

tempo, reconhecem o seu despreparo para transmitir esses 

conhecimentos, conseqUência da expropriação a que estão su 

jeitas nas relações de trabalho em que estão inseridas. 

A passividade demonstráda pelas professoras dian 

te da imposição do Estado, aceitando a transferência das 

escolas para terra firme, leva a supor que, ao aderir, es 

tavam buscando garantir aos filhos dos ribeirinhos a conti 

nuidade do espaço escolar, enquanto um espaço de formação 

para a luta e de luta ao mesmo tempo. 

A negociação para adesão dos ribeirinhos ao pro 

jeto foi realizada em vários momentos. Primeiramente, eles 

foram reunidos na várzea para serem consultados sobre a mu 

dança para terra firme, onde lhes foi mostrado um conjunto' 

de propostas visando sua melhoria. O segundo momento se deu 

após a organização da vila em terra firme, quando a sobre 

vivência dos ribeirinhos já estava comprometida pela ausen 

cia de trabalho, em decorrência da desarticulação da pe 

quena produção familiar da varzea. Nesta situação, foi apre 

sentado aos produtores ribeirinhos o Projeto Chisa desta 
I 

cando-se as perspect~vas governamentais de transformar aque 

la pequena localidade em um crescente pólo de desenvolvi 

mento agricola para. a região, com a criação da Cidade Hor 
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tigranjeira de lranduba. 

Em momento algum houve negociação com os ribeiri 
.. 

nh~s quanto ao fechamento das escolas na varzea; no entan 

to, esta alternativa tornou-se realidade como um ato de 

coerçao contra sua resistência inicial ao projeto. 

Nas reuniões realizadas tendo em vista o proce~ 

so de cooptação dos professores rurais quanto à proposta 

do Estado, os educadores vindos de Manaus se empenhavam pa 

ra que os pais e professores "comp~eende66em" a necessi 

da de de deixar a várzea devido aos "peJÚgo6 a que e6.tavam 

exp06.t06 du.~an.te a6 encnen.te6 d06 ~-i..06". Assim de expre~ 

sou um dos educadores que participavam dessa tarefa: 

" L .. 1 me6mo an.te.6 do cOMne.i .tJz.a.n6 
6e~-i..~ a v-i..ia, nÔ6 e.du.cado~e.6 já 
~e.a.t-i..zãvamo6 ai-i.. ve.~dade.-i..~a obna 

de 'ca.teque.6e', ca.tequ-i..6ando 06 
~-i..óe.-i..n-i..nho6 pana 6u.b-i..nem pana .te.n 
~a 6-i..~me." (professor da Secreta 
ria de Educação Municipal de Ma 
naus). 

Além da açao dos educadores da cidade orientando 

os professores rurais, foram realizadas outras grandes re~ 

niões com a participação do prefeito e dos ribeirinhos, o~ 

de lhes eram mostradas as possibilidades de acesso às "me 

iho~-i..a6", dentre as quais a educação aparecia com o status 

de mais .importante. 

Se, por um lado, os professores cederam mais ra 

pidamente diante da doutrinação do Estado ali representado, 

• 
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por outro, os produtores ribeirinhos, embora ~~nos "le~~a 

do.6" e, na maior ia, ".ile~~ado.6" -, tinham a percepção mais 

clara das restritas condições de sobrevivência em terra 

firme. Na perspectiva desses produtores, a escola, como já 

foi observado no capítulo anterior, representa o lugar on 

de seus filh~s têm a oportunidade de acesso ao saber que 

os transformará em "homen.6 educado.6", finica "he~ança" que 

lhes podem legar; é a mediação necessária para a superação 

de suas condições de vida. Acreditam que este conhecimento 

lhes facultará instrumentos de participação social e melho 

rias econômicas, pois a educação sempre lhes foi mostrada 

como "in.6~~umen~o de ~edençio .6ocial". 

Mesmo reconhecendo as dificuldades que enfrenta 

riam para sobreviver em terra firme, as famílias dos prod~ 

tores foram sendo deslocadas da várzea. 

Nas versões apresentadas pelos ribeirinhos, sobre 

o papel da escola na travessia, eles reconhecem: 1. na es 

cola da várzea, o acesso à escolarização é restrito às pri 

meiras séries do 19 grau, além de ser uma escola que, como 

observa Calazans (1986 p.6) "chega ao meio ~u~al ta~diame!!:.. 

~e, de.6equipada e di.6~anciada da.6 Que.6~õe.6 conc~e~a.6 da .60 

ciedade"; 2. durante os períodos de enchentes, os seus fi 

" -lhos não podem frequenta-la devido aos diferentes motivos 

que provocam o fechamento da escola. Em contrapartida, em 

terra firme seus filhos iriam ",'t.ecebe~" escolarização inte 

gral, pois segundo a proposta do Estado, ali seria cons 

truída uma escola de 19 e 29 graus, sem os "en~~ave.6" cau 

sados pelas grandes inundações que sempre justificavam a 

suspensão das aulas na várzea . 
• 

-
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"( ••• 1 p~a mim a minha vinda 60i 

mai~ em 6unção de eoloea~ a e~ian 
ça no eolêgio, no e~~udo nê? Eu 
adl.O que ~odo~ 0.6 eompanhei~o.6 v-<.e 
~am p~ã eã, a 6inalidade 60i e.6~a 

de ~egu~a~ a 6amllia aqui p~á e.6 
tuda~ nê? E, no meu en~ende~, eu 
no meu ea.6o, po~ exemplo, eu nao 
ti v e eul~u~a e n em o po ~~unidad e de 
e~~uda~ nê? En~ão eu Uve neee.6~i 
dade de vi~ po~ eaU.6a do~ meu.6 6f 
lho~. Já tinha um ga~otinho já Mm 

~ei~ ano~ . Ele eomeçou na e~eehe 

p~õximo .- eolê e no ano ja pegou o 
gio. E ho uve neee.6.6idade da gen~e 

pa~.6a~ p~a ea. Eu ~~abalhei depo~ 
de ~á aqui, ~~ê.6 ano.6 lá na' va~ 

zea, na ilha de M~ An~onia; ~~aba 
lhava lá e a 6amllia 6ieava aqui, 
eu ia ~õ, ~~abalhava lá e a 6amI 
lia 6ieava aqui, eu ia, ~~abalha 

va e vol~ava" (pequeno produtor -

A). 

"Ele~ -<.am da~ e~eola.6 pa~a 0.6 no~ 

~o~ 6ilho.6, en~ão no.6 p~eei~ava 

deixa~ ~udo lã na vage (vã~zea) e· 
vi~ pa~a ~e~~a 6i~me" (pequeno 

produtor ribeirinho - B). 

Essas considerações, a par de outros fatores, re 

presentaram o conjunto de razões que levaram os ribeiri 
... 

nhos a aderir a mudança para terra firme, sem que se regi~ 

trasse qualquer movimento de contestação iquela medida g~ 

vernamental, em nenhuma instância da sociedade. Mesmo aque 

1es que, posteriormente, apontaram para o autoritarismo que 

• 
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permeou a mudança dos ribeirinhos para terra firme realiza 

da pelo Estado, manifestaram uma posição dúbia em seu dis 

curso: ao mesmo tempo que contestavam a medida governamen 

'~aI, utilizavam os argumentos oficiais usados para justifi 

car o evento. Eram, simultaneamente, dominadores e domina 

dos. Esta ambigUidade pode ser percebida na visão concili~ 

dora de um ~olrtico sobre o momento hist~rico da travessia 

dos ribeirinhos na qual estão presentes contradições que, 

ao mesmo tempo, negam e aceitam a dominação: 

• 

"O plLeóe . .Lto de Manau.6 v-<.u a.6 di..ni:. 
culdade~ que o povo de. IlLanduba 

pa.6.6ava em toda-ó a.6 alagaçõe.6, en 
tão ele clLi..ou a vi..la de IlLanduba 

já em telLlLa ói..lLme aqui.. em ci..ma, 

então nez 625 ca.6a.6, toda.6 padlL~ 

nizada.6, e.6.6a.6 ca.6a.6 toda.6 padlL~ 

ni..zada.6 que tem aqui.. (vi..la em telL 
lLa 6i..lLmel; convi..dou 0.6 mOlLadolLe.6 

da válLzea palLa vi..lLem mOlLalL em IM!! 
duóa, ma.6 ele teve mui..ta di..ói..cul 
dade com o povo pILá vi..1L mOlLalL aqui.. 
na vi..la em telLlLa ói..lLme; plLi..mei..lLo 
devi..do o plLoblema de e.6cola.6, não. 
tinha nada aqui.., .6Ó ti..nha aquela.6 

valLeda.6 e o povo não quei..lLa vi..1L 
pOlLque lá na válLzea já ti..nha tudo. 
AI o cOlLonel mandou 6echaIL toda-ó 
a6 e6cola6 do Lago [de I~anduba I 
PalLaná e CO.6 ta do IlLanduba; 6~ 

chou a.6 e.6cola.6 com um objeti..vo , 
oQILi..gando a.6.6i..m 0.6 mOlLado~e6 da 
álLea a vi..lLem palLa telLlLa 6i..lLme. Ti.. 
náa que vi..1L 4 qualquelL CU.6to mo 
lLalL palLa cá pILá podelL 6undaIL a ci.. 
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dade, a v-<'la. Ne.6.6 a.6 :a.l,tuJta.6 ti 

nha óechado a.6 e.6cola.6 do PaJtanâ, 
Lago e CO.6,ta do IJtanduba, aZ 0.6 

mOJtadoJte.6 ó-<.caJtam .6e.m opçã.o" (D~ 

putado Estadual do Amazonas). 

o papel exercido pela escola da várzea na "ex.pu~ 

.6ã.o" dos ribe~rinhos para terra firme, mediado pela açao 

catequética e persuasiva dos educadores da cidade, e reve 

lador da ação excludente das políticas sociais que sao de 

finidas np Estado, negando às populações rurais, em espe 

cial, as condições necessárias para o exercício de sua ci 

dadania, a começar pelo direito à educação. 

Os ribeirinhos, mesmo sem urna organização formal 

- aquela organização apregoada por agentes políticos, mili 

tantes de partidos que se imbuem da tarefa de "oJtgan-<.zaJto~ 

gJtupo~·.6oc-<.a-<..6 paJta a lu,ta polZ,t-<'ca" -, realizaram movimen 

tos silenciosos, contrários à sua dominação. Esses movimen 

tos não ganharam expressa0 no cenário político devido 
.. 
a 

sua fragilidade organizativa, limitando-se a lutas econo 

micas, ou seja pela sua sobrevivência, cujo caráter funda 

mental é a manutenção de sua existência pela preservaçao 

de seus valores étnico-culturais, corno meios de sustenta 

ção de suas necessidades básicas. Reconheceram, no entanto, 

a necessidade de urna instrumentalidade pOlítica a qual 

viam na educação - a mediação para a melhoria de suas con 

dições sociais. Por outro lado"o Estado, enquanto força 

política, ao perceber a importância atribuída à educ·ação 

pelos ribeirinhos, usou a força dessa pratica social como 

elemento propulsor da expulsão dos ribeirinhos de seu esp~ 

• 
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ço social organizado. para promover a sua "in~~g~açaon aos 

seus projetos de modernização e desenvolvimento em andamen 

to na região. 

Até então persistiam entre esses grupos sociais 

formas tradicionais de dominação marcadas pela presença de 

um poder local representado na figura do líder político 

que detinha ~ domínio político e econômico - dono de gran 

des propriedades e monopolizador do comércio local. 

Esse domínio se alastrava de forma clientelista. 

reforçado -por relações de compadrio. Nos registros de bati 

zados e casamentos. encontrados nos arquivos da Igreja (ca 

tólica) que congregava os moradores de Iranduba. é comum 

encontrar-se a mesma personalidade servindo de padrinho a 

--várias pessoas. No relato a seguir. há uma exemplificação: 

• 

"Mandou con~~~ui~ um g~upo e~co 

·la~ lã na ma~gem do ~io Solimõe~ 

uma delegacia, um po~~o mêdi 
co, uma ca4a pa~a o admini~~~ado~ 

e out~o~ bene6Zcio~ lã. AZ o povo 
6icou mui~o animado com ele e co 
migo, eh, eh, ... en~ão eu come 
cei aquela~ 6e~~a~, comecei a ~e~ 
~olici~ado pa~a ~e~ pad~inho de 
uma c~iança, pad~inho de ou~~a, e 
hoje, pa~a 6elicidade minha, eu 
~enho 1.313 aáilha~o~ no in~e~io~. 
Que~ dize~, ~e você ~ive~~e opo~ 

~unidade de i~ uma viagem comigo, 
po~ exemplo, no Pa~anã de l~andu 

ba, você 6icava aói~mada de ve~ a 
quantidade de a6ilhado~, compacl!tu 
ma~ amigo~, e coi~a e ~al. Eu ~e 
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nho a6~lhado~, não ~e~ ~e e po~ 

que eu dou ~o~t:.e, alguma c.o~~a (an 
tigo llde~ polZt:.ic.o local) . 

. Como pode ser constatado neste depoimento, essa 

escolha geralmente se dá pelo fato de que os pais, futuros 

compadres, 4es~jam para seus filhos uma vida menos dura, e 

por perceberem que o apadrinhamento com um representante do 

poder lhes garante melhorias que podem ser entendidas como 

facilitaç~o do acesso a direitos ate então reservados -as 

classes dominantes • 

lranduba representava a substituição dessas rela 

çoes por uma resposta revestida de uma máscara.de democra 

cia e justiça social, atraves da qual os seus adeptos se 

riam atendidos nas suas necessidades básicas e beneficia 

dos pela nova ordem social; e, assim, fecharam-se "a~ po~ 

t:.a~ da~ e~c.ola~ da vã~zea pa~a c.on~t:.~ui~-~e uma nova c.ult:.u 

~a em t:.e~~a 6i~me", necessária para o fortalecimento do au 

toritarisrno do Estado. 

3.2 - A criação da cidade de lranduba em terra firme 

A "int:.eg~aç;o" dos ribeirinhos ao novo espaço s~ 

cial se deu atrav€s da adoç5o de práticas que t~nham como 

o.bjetivo promover o "aju~t:.ament:.o" e o "bem e~t:.a~ ~oual" das 

familias assentadas rio novo ambiente, que nao lhes era des 

conhecido, por€m reconhecidamente inútil, por sua experiên 

cia, para a continuidade de suas formas de vida e trabalho • 

• 
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Com o fechamento das escolas rurais na 
... 

varzea, 

cerca de 10 professores delocaram-se para o platô da vila 

em terra firme, trazendo consigo seus filhos. Os que fica 

ram (dois ou tr~s) foram destituídos de suas funções de 

magistério em decorr~ncia do fechamento das escolas, onde 

lecionavam. 

Os chefes de família permaneceram por algum tem 

po em suas terras na várzea devido ã insegurança que sen 

tiam com relação ao projeto .. Além do mais. acreditavam que 

se tivess~ melhores condições para produzir poderiam en 

contrar outras alternativas que resolveriam o problema de 

sua sobreviv~ncia na várzea, 

• 

"poltque. ~e. a jut:.a galtan;U .. .6~e. um 

plte.ç.o que. de.~~e. c..ond'<"ç.õe.~ pJtâ. ;tJt~ 

balhalt e. no 6.<..nal do t:.ltabalho me. 
de.6~e luc..lto, um ~aldo, no l.<..ngu~ 

jalt que. a gent:.e d'<"z, né? T.<..ve.~~e 

um ~aldo bom, ent:.ão e.u não t:.e.It.<..a 
nec..e~.6'<"dade de pltoc..ultalt t:.eItIta 6.<..Jt 
me, e.u podelt.<..a at:.ê 6azelt uma c.. a 
.6a be.m .6e.gulta nê? Quando a água 

volt:.a~~ e. e.u c..ontinuatr..<..a t:.tr.abalhan 

do poltque. hav.<..a c..ond.<..ç.õe.6 de. 6'<" 
c..alt, ma.6 o pltoble.ma ê que nem eu, 
nem o c..ompanhe.<..lto que t:.ltabalha , 
quando tefrmÚla a juta, ac.aba o 

d.<..nhe..<..tr.o, poltque ê ne~~a.6 c..ond'<" 
ç.õe..6. Fo.<.. pltogtr.amado um qu'<"lo de 
juta de 15 a 18; e.le c..ome.ç.ou c..om 
8, um quLto de. aç.úc..alt t:.ava de 1 a, 
t:.â. t:.eltm.<..nando em 40, a jut:.a a.<..n 
da t:.á. de 12 e 10 o qu'<"lo. Qua.<...6 
~ao a~ c..ond.<..ç.õe~ - o6elte que. vao 
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c.ele.. pILa e..6.6 e. :tILaba.thadolL aqui na 

váILze.a? Nunc.a! Cada mê.6 e..t e. va-t 

.6 e. e.n:te.ILILando, 6.i. c.a de.ve.ndo pILO 

6.anc.o, 6.i. c. a de.ve.ndo pILO pa:tILã.o , 
6.i.c.a de.ve.ndo pILO :tabe.ILne..i.ILo ••• » 

(pequeno produtor ribeirinho - F). 

"~ do va.tolL da pILoduçã.o que. :te.m 

Que a..6.6e.gUILa.IL pILá c.a.da. pe.l.>l.>oa ne. ? 

POILque. a e.nc.he.n:te., a. ge.n:te. d.i.z a 
e.nc.he.n:te. ac.a.ba.; ~ C..ta.ILO que. e..ta 

ve.m ••• Se. a ge.n:te. 6aze.IL uma. a.ná.t.i. 
.6e. a e.nc.he.nte. ~ mu.i.:to vá.t.i.da., I.> e. 
todo ano :t.i.ve.IL e.nc.he.nte. ê bom po~ 
que. a :te.ILILa. 6.i.c.a. nova.,.6e. a :te.IL 
ILa. pa..6.6a. :tILê.6 anol.> pILá a.ta.gaIL, e..e.a. 

c.ome.ça a. nã.o daIL ma.i.1.> na.da., já 

va..i. c.ome.çalL a. 6.i.c.aIL 6ILac.a. a :te.IL 
ILa., plan:ta um a.no, o 2q ano 
no :te.ILC. e..i.ILo a.no a ma.tva já dãJt.u.i.m, 
nã.o pILe..6:ta., a. ve.ILduILa já c.ome.ça. 
a mOILILe.IL; a.golLa. .6e. de.IL uma. e.nc.he.n 
te. gILa.nde., de.IL uma .ta.vada. na. :te.IL 

ILa., e..ta ó.i.c.a. nova, ê c..taILo que. a 
ba.nana. mOILILe., n.i.nguêm pode. 6a.ze.IL 
um I.>Zt.i.o, n.i.nguêm pode. 6a.ze.IL um 
be.m de. ILa..i.z, ma.l.> a te.ILILa. 6.i.c.a. no 
va. pa.ILa :todol.> OI.>' ete.ltol.> pILa 
que.m q u.i.1.> e.IL p.ta.ntaIL" (pequeno pro 
dutor ribeirinho - H)~ 

Assim, diante da ruptura provocada na estrutura 

da unidade familiar, os pequenos agricultores que perman~ 

ceram na várzea deslocaram-se para a terra firme, para 
• 
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junto de seus familiares. 

Segundo suas versões, "o pen~amento do co~onel 

e~a t~aze~ ~; a 6amZlia e deixa~ o che6e li t~abalhando", 

.. 
porem, 

"nio dava mai~ ce~to po~que ~e~ 

uma pe.~~oa ~ozinha li,~em 6amZlia, 

~em ajuda não dava. Ve. qua1.qu~ m~ 

nei~a 6icava ~uim. E ji e~a dua~ 

dell.pe~all que ele tinha que 6aze~ 

pa~á a ca~a e. com ele lã, nê? E 

me~mo o t~abalho diminuZa (p~odu 

ç-io 1. Fico u di 61.cil ... " (pequeno 
produtor ribeirinho - H). 

Para obter a adesão dos ribeiri~hos, o Estado, 

representado por seus agentes, teve de apelar para muitos 

artifícios. Um deles foi a escola, mas poderia usar outros. 

Foi utilizando esses canais ideológicos, como sentimentos 

-de desalento e incerteza - que vinham sempre a tona em mo 

mentos de extrema fragilidade política - que alimentou a 

esperança dos ribeirinhos quanto ã implantação da vila em 

terra firme. 

Os coronéis também tentaram obter adesão via tra 

balho; entretanto, como o processo produtivo da várzea es 

tava todo o.sscntaoo na pequena produção fo.mil iar, torna\-o.-

se impossível dividir o trabalho dessa pequena produção. 

A organização da vila começou com a construção de 

Z barracões para abrigar a escola e o desmatamento de uma 

área para que os ribeirinhos construíssem seus tapiris: 

• 

-
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"Nio ob4tante, o admi~i4t~ado~ to 

cou a4 ob~a4 de I~anduba, começa~ 

do pelo imp~e4cindIvel. Con4~uiu 

doi4 ba~~acõe4, ã gui4a de e4cola, 
com capacidade pa~a 200 c~iança4. 

Uma á.~ea 60i de4matada, onde 04 
~ióei~inh04 monta~am 4eu4 tapi~i4, 

o~denadamente, pa~a 6acilita~ a 
in4talaçio de 6044a4, de dejeto4 

e a higienizaçio do ambiente" (Mi 
randa, 1979, p.2S). 

"AZ a gente começou: caminhio do 

Ex.ê~cito, doi4 do Ex.ê.~cito e do~ 
da P~e6eitu~a ca~~egando madei~a 

dia~iamente. E~am quat~o viagen4, 
de manhã e out~a de ta~de. 'Madei 

~a di~eto aI pa~a o pe440al. AI 
ele4 davam madei~a pa~a quem 4a 

áia 6aze~ a4 coi4a4 nê., ele4 da 
vam a madei~a e quem nio 4abia, 

ele ia lã, nÓ4 tInnam04 uma equ~ 

pe de ca~pintei~o nê, pa~a e4qu~ 

d~eja~ e 6aze~, aquele4 que nao 
4aóiam 6aze~ a gente dava a chave 
da ca4a, e 04 que 4abiam 4Ó dava 

a madei~a, ele4 davam o jeito d~· 

le4, já. e~a uma ajuda nê.?" (fu,!! 

cionirio da Prefeitura - 11). 

Paralelamente a essa movimento dos ribeirinhos, 

na construção de suas moradias, foi criada uma,infra-estr~ 

tura de serviços bisicos que incluía ação social, educação 

e saúde. Tais serviços são empreendidos pelo Estado supo~ 

tamente como política de atendimento às necessidades das 

classes menos favorecidas. Os detalhes dessa organização 

• 
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deixam de ser tratados neste trabalho porque inexiste a do 

cumentação pertinente, como já foi referido antes. 

Esse momento inicial de organização da vila foi 

regIstrado por Miranda [19.79., p.30), que acompanhou todo 

o processo de criação de lranduba: 

". 

HA 19 de junho (76), I~anduba ji 

e~a um ve~dadei~o a~~aial que au 

mentava dia a dia, com a chegada 
de ~ióei~nho~ da.6 localidade.6 v~ 

zi.nh:a.6. A.6.6 egu~a~am-~ e meio.6 de 
de 

doi.6 pOÇO.6 .6emi-a~te.6iano.6, a in.6 
talação de dua.6 bomba.6 d'igua e 
com a abe~tu~a do.6 lago.6 do.6. a~~e 

do~e.6, pa~a 6acilita~ a pe.6ca que 
60~a impedida po~ indivZduo.6 que 
~e diziam 'dono.6 da.nat~a'. Foi 

in~talado um pO.6to medico de eme~ 
gência pa~a ga~anti~ a 6ixação da 

qu-ele povo em .6eu.6 lote.6 de6iniU 
VO.6, em melho~e.6 co ndiçõ e.6 de ha 

óitabilidade. No dia 5 de.6.6e mê.6, 
chegou a p~06e.6.60~a do Se~viço S~ 

cial, acompanhada de .6ua~ auxili~ 

~e.6 ,com medicamento.6, ~oupa.6 e 
gêne~o.6 alimenúcio.6. VaZ po~ cüa.n 

te, a.6 a.6.6i.6tente.6 .6ociai.6 pa~.6! 

~am.a i~ todo.6 0.6 dia.6, e6etiva~ 

do a .6ua. vali .. o.6a. ajuda. li 
t~ação. Enquanto i.6.6o, a locação 
do P~ojeto .6e de.6envolvia a pa~ 

.60.6 de gigante com a ~emoção do 
g~upo ge~ado~ elêt~ico pa~a a ba 
.6e na te~~a 6i~me. No dia 2Q jã 
~a pO~.61vel 6aze~ a vi~ada, con 
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6o~Me a ~ecomendacão do p~e6e~to, 

pa~a ad~anta~ o~ t~abalho~ com a 
óoa ~lum~nacão que aleg~ava o a~ 

~a~al. O pe~~oal, an~mado com a~ 

6e~ta~ jun~na~, acend~a óogue~~~ 

e 6ogo~ de a~~61c~o em homenagem 
ao pat~ono são João e ped~a ao ad 

m~n~~t~ado~ que, ne~~a opo~tun~da­

de, 6o~~e p~oclamado o d~a da Fun 

daCão da Nova l~anduba . 

. A versao de Miranda expressa um sent:imen to "eu6 Ó 

JL..i..co" diante do acontecimento, deixando transparecer a ima 

gem de total "~nteg~acão" dos ribeirinhos ao projeto. O seu 

discurso adequava-se como mais um instrumento -de mediação 

dos interesses dos dominadores, pois mascarava as reais con 

dições em que se realizava o assentamento dos ribeirinhos . 

Um dos funcionários da administração da vila na várzea, que 

participou desse momento inicial, contrapõe-se ã perspecti 

va histórica do referido autor: 

• 

"Eu não conco~de~ com aquele l~v~o 

po~que al~tem ma~~ uma 6~aude, de 

não p~ocu~ou d~ze~ a ~eal~dade da 

v~la de l~anduba; ele não contou, 
ele não qu~~ d~ze~; tã ce~to, ma~ 

o ~ac~~6Zcl0. a luta de~~e~ ~~be~ 

~~nho~ ... .6Ó .6en·tava al~ como eu 
.6ente~, no p~~me~~o pÓ.6to, né? Se~ 
ta~ e olha~ o cama~ada ca~~ega~ p~ 
daco de pau na cabeç.a p~ã óaz~ uma 
coz~nha. Na ~eal~dade, a made~~a 

e~a nova, tudo nov~nho. A gente 
que~~a 6aze~ um negóc~o, ma~ a lu 
ta me~mo, a luta total e~a dele~ . 
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Na ho~a de en~~ega~, o adm~n~4~~a 
do~ ~a na 6~en~e, eu ~a at~á~ de 
te e aqueta mon~oe~~a a~~ã4. (g~~ 

ta:l Lo~e 102! P~onto, e aqu~! 

'S~m, eu vou 6~ca~ aqu~'. O 4e 
nho~ en~~a em cada lo~e de 20 po~ 

6Q. l ••• 1 No ~n!c~o nunca 4e con 
4eg~u aba4~ece~ a c~dade de agua. 

Á4 pe4.60a4 Unham que ~eco~~e~ ao~ 
~ecu~.604 m~.6 ab4u~do.6, ma~.6 ~m 

p~ov~4ado.6, cac~mba ... Nunca hou 

ve uma p~eocupação do pe440al p~ 

~a .6e coloca~ água. Áqu~ me.6mo, no 
~nZ~o,_o hel~cõp~e~o a~e~~~.6.60U 

&em aq~. Teve uma 6unc~oná~~a 

V. CecZl~a, ~á velha, logo no ~n! 
~o da v~la, quando o ·pe.64oal ~a 

va tá emba~xo, expt~cando a 4~ 

~uação, ela ~4.6e: 'M~n~.6~~o, ~e 

nka pena da gen~e, a gen~e não ~á 

~endo cabeça'. O co~onel não gO! 
tou. Ou~~o d~4.6e: 'Ela ~ã mag~a 

a64~m, 4abe M~n~4~~o, de ~an~o ~ 
~ega~ água na cabeça'. O M~n~4~o 
[da Saúde) ~e4pondeu: 'Não .6e p~eE. 

cupe nã.o, o Gove~no va~ lhe da~ 

água, não 4e p~eocupe', e deu 500' 

c~uzado6 pa~a a 6~lha dela que ~ 
bon~~~nha. En~ão 6ão mu~~a.6 coi 
4a6 que muita gente não .6abe!" 
(funcionirio da Prefeitura - 111). 

A versao da história da criação da vila de Iran 

duba apresentada por Miranda ()979) é difusa e contraditá 

ria. Representa um registro dos fatos para atender a uma 

encomenda feita pelos governantes. Portanto, sua versão li 

mita-se a descrever.a apreensão que faz da realidade na 

--

-
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sua aparência imediata, sem a percepçao do modo como ela é 

concretamente produzida. Além do mais, o autor prende-se ã 

-divulgação do que considera "uma da.6 nume.JtO.6a.6 obJta.6 impoJt 

to.nte..6da o.dmini.6tJtaçã.o do Ce.l. JOJtge. Te.ixe.ilLo." em Manaus. 

Poi outro lado, na 6tica do funcionirio da admi 

nistração da vila na virzea, que esteve ã frente do proce~ 

so de transferência dos ribeirinhos e assentamento 
.. 

no nu 

cleo em terra firme, o problema não poderia ser explicado 

por esse ~aminho, pois considera que o autor escamoteia a 

hist6ria dos ribeirinhos como sujeitos hist6ricos reais, 

sobre os quais prevaleceu a hegemonia dos dominantes. 

No entanto, cabe perguntar: O que diferencia e 

identifica esses atores? O que os move a ter visões de mun 

do diferentes sobre a mesma realidade? 

Outras versões, dos próprios ribeirinhos, contra 

dizem a visão do jornalista e escritor: 

• 

"Poi.6 ~, pJti ge.nte. .60blLe.vive.Jt de. 
poi.6 de. ji e..6taJtmo.6 o.qui, po.Jto. 

o.dquiJtiJt comido., .linho. que. pe.go.Jt 

o co.niço, e. o.que.le. que. l.6oube..6.6e 

pe..6caJt, n~, io. puxaJt o.lgum peixe. 
E a igua a gente. .linho. de bU.6co.Jt 

com 1.500 metJto.6 ou mai.6. I.6.6 o 0.1 
- -nao e. o mai.6 impolLto.nte, o que. 

can.6ava a ge.nte eJta o ·baJtJtanco 

como eu já. di.6.6e., n~, -1.6.60 e.Jto. 
muito Jtuim pJti 9 e.nte. adqu.úú.Jt iguo." 

(pequena produtora ribeirinha 

El· 

• ..:...:.i 
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o processo de assentamento na nova Iranduba exi 

gia também a presença de um novo agente: a Igreja ,que; atra 

vês de assistência religiosa, difundiria a doutrina católi 
, ... -_ .. -
ca "junto ã.6 cJt.ia.nç.a..6 e a.dulto.6, como 60Jtma. de d.i.6c.ipUn~ 

mento pa.Jta. a. nova. v.ida. dentJto do.6 novo.6 pa.dJtõe.6 de educa. 
\ 

ç.ão que o E.6ta.do JtequeJt.ia.", como ê mostrado por Miranda 

(1979, p.3l):' 

.. 

"PoJt .6eJt opoJttuno, o a.dm.in.i.6tJta. 
dÔJt'entJtou em conta.to com a..6 M.i.6 

.6oe.6 Pa..6toJta..i.6 a. 6.im de ped.iJt a..6 

.6.i.6tênc.ia. Jtel.ig.io.6a. a.tJta.ve.6 da. c~ 

.6a. Jtel.ig.io.6a. do Ca.ca.u-P.iJtêJta.. E.6 
ta. Jte.6pondeu que na.o ha.v.ia. pa.dJte.6 
d.i.6ponZve.i.6, pO.6to que todo.6 0.6 
.6a.ceJtdote.6 e.6ta.va.m a. .6eJtv.iç.o de 

outJta..6 comun.ida.de.6, ma..6 pJtont.i6.i­
COU-.6e a. v.i.6.ita.Jt lJta.nduba. pa.Jta. 

veJt, ln loco, .6e o e.6tâg.io da. co 
mun.ida.de pJtop.ic..ia.va. a.lgum tJta.ba. 

lho 6Jtutuo.60. Em lã chega.ndo, a. 
.iJtmã BJtuna. conta.g.iou-.6e com o en 
tU.6.ia..6mo de todo.6 e Jte.6olveu, de 
modo pJtôpJt.io, tOJtna.Jt-.6e 'imed.ia.ta.. 
mente ta.mbem p.ione.iJta. enga.ja.ndo­

.6e no gJta.nd.io.6o .6eJtv.iç.o comun.itã 
Jt.io que o PJte6e.ito JoJtge Te.ixe.iJta. 
Jtea.l.iza.va. na.quela. ãJtea. ••• F.icou 
a c. C ,'t.t a do q tL e, a. n.t e.6 de tu do, & (12. 
.6 e d.i6und.ida. a. doútJt.ina. c.Jt.i.6:tã. ju!'.!:. 
to à.6 c.Jt.ia.nç.a..6 e a.dulto.6. Logo a. 
.iJtmã B~una. 6o.i ceJtca.da. poJt 

na..6 de .6enho~a..6 e cJt.ia.nç.a..6, 
deze 

-a..6 
qua.~.6 expl.ica.va., a.ma.velmente, que 
não pod.ia. Jte.6.id.iJt c.om ele.6 em IJta.n 
duba., ma..6 em compen.6a.ç.ão, VUa tJta. 

.-

-
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ze~ a benção do eéu ~ eomun~dade. 

E a44~m 60~ 6e~~0.n 

A missionária iniciou o trabalho de doutrinação 

encontrando, como relata Miranda, pouca dificuldade, pois 

n04 6eu4 ~OV04 d~4elpul04 ji ~~az~am alguma luz, ape6a~ de 

um tttnto o6u.~c.ttdtt pe.lo~ c.o~.tl.Lme.~ da. ve.lha. loc.a.l..i.dttde. n
• Re 

petia-se, assim, a mesma prática ocorrida nos primórdios da 

colonização portuguesa no Amazonas. 

Foram realizados cursos, retiros em centros de 

catequese, Clube de Mies, onde se ensinavam às mulheres nno 

va4 a~~e.6 eul~nã.~~a.6 e Ou~lLa.6 plLã.üea.6 domé.6~~ea.6". Essas 

atividades eram desempenhadas pelo Serviço Social já im 

plantado. 

No Grupo Escolar, que funcionava em dois barra 

coes construídos para esse fim, as professoras rurais da 

várzea, já "ea~eq~6ada4" e "~ee~elada4n pelos agentes con 

vocados para o projeto, realizavam a tarefa de ministrar 

às crianças "noçõe.6 de h~g~ene e bon.6 e0.6~Ume4, plLopo~e~E.. 

nando-lhe.6 0.6 6undamen~0.6 da edueação mo~al e elv~ea", co 

nhecimentos e novos hábitos fundamentais para a devida' 

adequação ã nova ordem social que se instalava. Negava-se, 

com essa prática autoritária, todos os saberes construídos 

pelos ribeirinhos em suas relações anteriores. 

Os agentes sociais envolvidos na"quela açao, pela 

formaçio tecnicista que tinham, sustentavam uma visão pr~ 

conceituosa sobre as populações rurais, compreendendo-as 

como atrasadas e subdesenvolvidas em relaçio aos níveis de 

progresso já alcançado pelas sociedades industrializadas . 

• 

-

-
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Dois eixos podem ser considerados de importân 
.. 

cia nessa análise. Um deles está relacionado com a media 

çao que esses agentes realizam, pela função que ocupam no 

conjunto das superestruturas, em conexão com o grupo domi 

nante com o qual estão comprometidos historicamente. O se 

gundo, por su~ formação profissional, cujos pressupostos 

teórico-metodológicos os encaminha para uma prática que pre 

tende preenchei "cla~o~" que se supõe existir na vida das 

populações rurais; prática esta que se realiza exproprian 

do o saber social, produzido nas relações sociais desenvol 

vidas por esses grupos populacionais . 

O projeto de colonização em Iranduba assumiu um 

caráter especial frente a outros projetos de colonização 

desenvolvidos na Amazônia, os quais se destinavam, em g~ 

ral, ao assentamento de colonos trazidos de outras regiões 

tidas como área de tensão social. O de Iranduba teve como 

finalidade deslocar pequenos produtores das terras de 
... 

var 

zea cujo grande proprietário é o Estado, portanto áreas que 

abrigam outra ordem de conflitos. São conflitos que se ge 

ram desde o momento em que o produtor ribeirinho enfrenta 

problemas com o incentivo à produção, com os preços, trans 

porte e comercialização do produto, até a negaçao de sua 

participação como fonte de economia do Estado. 

A singularidade desse projeto estava em que es 

ses pequenos produtores eram donos locais ·e deveriam ser 

jncorporados a uma economia de mercado por estarem limita 

dos, na percepção dos governantes. a uma economia de sub 

sistência e, em conseqüência. representavam uma fonte de 

• 

---
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prejuízo para o Estado. 

Esse prejuízo justifica-se pelo fato de que a vár 

.zea só é produtiva por seis meses. e durante os outros me 

ses subseqüentes os ribeirinhos enfrentam um período nao­

agrícola. prqduzindo formas diversas de subsistência já des 

critas no capítulo anterior. Além do mais, na várzea, a sua 

condição de posseiros nao os obriga ao pagamento de tribu 

tos sobre a terra. 

Referindo-se ã problemática da terra na Amazônia, 

Martins (1985, p.72) observa que, primeiro, paralelamente ao 

Estatuto da Terra criado em 1966, pelo qual a reglao amazo 

nica é reservada para "aeomoda~ o~ p~odu~o~e~ da~ i~ea~ de 

~en~ã.o que deve~~em ~e~ ~emov-i.do~ dev-i.do ao~ eon6.e.-i.~o~", foi 

também produzida uma legislação de incentivos fiscais "pa~a 

oeupação emp~e~a~-i.a.e. da ~eg-i.ão", negando aos colonos removi 

dos a terra que lhes seria destinada. 

Este fato comprova que as políticas de Estado es 

tabe1ecem a colonização mas negam o direito ã cidadania do 

homem, o direito de posse da terra, principal instrumento 

de trabalho do agricu1tor~ Ao mesmo tempo que dá, elas to 

mam através de outros mecanismos como juros altos, projetos 

empresariais. O Estado é o patrocinador desse processo ex 

propriador. 

Considera ainda o citado autor que um outro aspec 

~ da colonização - o que está em jogo no Brasil - é a que~ 

ião da renda fundiária, pois "~et-i.~a-~e o po~~e-i.~o pa~a ~e 

eoloea~ o pequeno p~op~-i.e~i~-i.o", pelo fato de o posseiro não 

pagar renda e, por isso mesmo, sem ter consciência, repre' 
• 

--
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senta "uma conte~taçio ao caniten capitali~ta do no~~o ne 

gime de pnopniedade 6undiinia, ponque ele nio paga nenda 

da-ten~a, ele i ocupante da tenna, ele nio paga tnibuto a 

ninguim" (Martins, 1985, p.72-3). 

No 'caso específico da colonização de lranduba, i 

possível afirmar que a não-tributação das terras de -var 

zea e a invasão de empresas privadas foram motivos inicial 

mente secundários ou adicionais para o assentamento de ri 

beirinhos .. O fator fundament~l foi a necessidade de intro 

jetar-lhes uma nova concepção de economia, transformando em 

trabalho o que não era visto pelos capitalistas como tal 

na prática social dos ribeirinhos, mas como "oeio~idade." . 

Com a travessia para terra firme, retirava-se dos ribeiri 

nhos a sua cidadania limitada ao jogo do "cononeli~mo polZ 

tico" para submetê-los a um "cononeli~mo de E~tado". 

Os ribeirinhos foram arrancados da várzea onde 

trabalhavam para produzir a sua subsistência sem interven 

ção do Estado e adestrados para uma nova moradia, um novo 

trabalho, uma nova educação e uma nova concepção do mundo. 

Os passos que se seguiram ã fundação da vila de 

lranduba se calcaram no desenvolvimento do processo educa 

tivo para o estabelecimento da nova ordem social e econômi 

ca, circunscrita no novo modelo de desenvolvimento 
, 

agrlc~ 

la. Tal modelo era definido como processo de modernizaç~o 

da agricultura. cujo fundamento consistia no uso intensivo 

dos meios de produção e aumento da produtividade. incorp~ 

rando para isso novas tecnologias agrícolas. novas políti 

cas de cridito e preço mínimo. Em suma, o modelo incorpo 
• 

rava um conjunto de estratégias para transformar o modo de 

-
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produção da várzea organizada na economia fami1iar em uma 

economia capitalista. utilizando a força de trabalho fami 

liar para suprir as "oneJtta~ de tJtabalho Jtac.ional" decor 

rentes do desenvolvimento industrial na região. 

Várias instituições foram utilizadas para a im 

plementação do projeto agrícola. do qual tràtarei a se 

guir. que seria posteriormente implantado em Iranduba. AI 

gumas obras foram construídas: a creche, o Centro Social 

onde funcionaria o Clube de Mães. Oficina de Artesanato • 

terraplen~gem da estrada que liga o plat6 em terra firme 

à várzea. parque de diversões, clube Sol Poente (para os 

idosos). além de 380. casas padronizadas e mais ou menos 

150. tapiris para abrigar 430. famílias (2.580. pessoas), e 

até mesmo o cemitério. 

Após a fundação da vila, algumas atividades, en 

tendidas pelos agentes sociais como ~e~~enc.iai~", foram 

desenvolvidas com o objetivo de estimular "o entu~ia~mo e -

o ~ent-i.mento de ~ol-i.daJtiedade, de humanidade, paJta que to 

do~ tive.6.6em um óom Jtelac.ionamento, um Jtelac.ionamento rna..ió 

nJtateJtno de ajuda m~tua" (Miranda, 1979, p.29). 

A Legião Brasileira de Assistência. em convênio 

com a Prefeitura Municipal de Manaus - patrocinadora do 

evento - e por meio de suas assistentes sociais, organiz~ 

ram e regulamentaram a expedição de documentos necessários 

a cada indivíduo "pa/ta que e.te, de nato e de di/teito, p!:! 

de.6.6e exi.6t~/t dent/to da .6oc.iedade, .6em emba/tao de ~ua~ 

alividade~ nOJtmai~" (}li randa, H1.79. ~ p. 3Q) • 

Este mesmo autor registra que foram expedidas 

• 

-
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330 certidões de nascimento (a maioria de adultos), 284 car 

teiras de identidade, inúmeras regularizações junto ao Ser 

viço Mili tar, para hab.ili tação à carteira profiss ional. Qua 

jenta casamentos coletivos foram realizados, envolvendo ca 

sais com mais de 30 anos de vida em comum, "/tegulaJU..zando 

a v-i.da pe/tante a le-i." I além de documentos necessários à apo 

sentadoria dos velhinhos, junto ao INAMPS, com .base em 

"ate.6 tado.6 c.o nd.<..zente.ó ao.6 t/tabalhado/te.ó -i.do.ó 0.6 da ã/tea /tu 

/tal", expedidas pelo administrador . 

. Além desse ordenamento, houve o recrutamento de 

pessoas, entre os ribeirinhos, para o desempenho de 
.. 

va 

rias tarefas nos serviços criados; para isso, tiveram de 

participar de um programa de treinamento para os diversos 

setores, através de cursos intensivos e estágios em entida 

des profissionalizantes - repartições públicas e empresas 

particulares. Esses treinamentos visavam o aprendizado e o 

aprimoramento para as complexas funções exigidas pela vida 

nos padrões modernos. 

Paralelamente a todas essas iniciativas, realiza 

vam-se reuniões de "c.omun-i.dade" nas quais eram feitas pa. 

lestras de cunho moral, evidenciando regras de conduta a 

serem seguidas a partir dali. 

Com o funcionamento dos vários clubes - de maes, 

de idosos - das creches, sob a orientação de assistentes 

sociais e professores. além da assistência religiosa reali 
- -
zada inicialmente pela Igreja Católica e, depois por outras 

igrejas evangélicas, houve na concepção desses agentes, 

• 

-
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"o plteenchimento do tempo ocio~o 

com ocupa~õe~ pltodutiva~ e ~aluta 
Ite~, dentlto do plano humanitâltio 
de apltoveitamento humano, de acolt 
do com aptidõe~, palta o~ ~eltvi 

ç.Of> di~tltitai~" (Miranda, 1979, 
p.SO). 

No registro desse mesmo autor há uma c_afirmação 

de que, com a erradicação total da "ocio~idade" - mae de 

todos os males e vícios -, foi desativado o posto policial 

de Iranduba, também transferido da várzea, pois não havia 

tempo para outras atividades, senao para o trabalho duro, 

na acepçao "cabal" do termo. 

Para cada grupo correspondia um programa "e.daca 

cional" específico: 

• Para as mulheres, principalmente as maes, fo 

ram realizados cursos de arte culinária, corte e costura, 

além de outros; 

· para as crianças haveria atendimento "inte. 

gltal" pela creche, sendo que as maiores deveriam freqUen 

tar a escola de 19 grau, dando continuidade aos estudos 
.. 

iniciados na escola da varzea; 

• os velhos, retirados da produção agrícola na 

varzea onde, na qualidade de chefes, ocupavam Um lugar de 

primazia corno organizadores da vida e do trabalho familiar 

- foram convidados a "Jte~~uJt9iltem palta uma nova vida", nas 

palavras textuais de Miranda L197~). Esta suposta nova vi 

da concretiza-se na prática de reuni6es semanais no Clube 

do Sol Poente, para conversarem, discutirem e receberem 
• 

-
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tarefas de artesanato, além de realizarem excursoes a luga-

res pi torescos da cidade de ~lanaus. 

Outra missão importante foi dada aos frequentado 

res do Clube, através de sua Diretoria: atuar junto ao admi' 
.- .. ---
nistrador da vila, como conselheiro, sugerindo-lhe "muda.n 

ça4 em p~ol da comunida.de": 

"Bem dep~e66a. 06 bon6 velhinh06 co 
meça~am a 6e movimenta~ junto a.o 
admini6t~a.do~ e 6a.r~am d06 6 eU6 .'te 

6Úgi.,06 natu~a.i6 - a6 ca.6 a.6 d06 6i 
lh06 e neto6 - muito de6iludido6, 

can6a.d04 pel06 embate6 da. vida. e 
pelo pe60 da. ida.de, diziam na.o 6a.-

6e~ 6aze~ ma.i6 na.da." (Miranda, 197~ 
p. 53). 

Os "c04tume4" da velha localidade deveriam ser 

abandonados, substituídos, porém era necessário que fossem 

criadas novas alternativas para a fixação dos ribeirinhos 

em terra firme. Além das obras e atividades já citadas fo 

ram construídos dois poços semi-artesianos para suprimento 

de água; nas versões dos vários agentes comprometidos com 

as decisões governamentais ali impostos, todas as medidas 

iniciais para a criação da vila em terra firme estava con 

cluídas, porquanto o Serviço Social encarregou-se de viabi 

lizar o atendimento das necessid~dcs imediatas, como roupas, 

alimentos, etc. 

Com a introdução de novas práticas em suas vidas, 

baseadas em concepções dominantes na sociedade, práticas e~ 

tas dissociadas de sua realidade na várzea, de sua visão 

• 
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Ode mundo, as famílias ribeirinhas ali assentada.s iam sendo 

envolvida em novas relações sociais. mediatizadas pelos agen 

tes vinculados a diferentes instâncias de Estado. Esses 

agentes e suas práticas comprometidas com o poder e permea 

das de ideologias antag6nicas aos seus interesses serviam 

como veículo para ocultar as contradições presentes na tra 

vessia dos ribeirinhos. 

O conjunto de praticas educativas aí demonstradas 

nao tinha nenhum interesse de cunho educativo na perspecti 

va de uma educação libertado~a. Elas mostravam-se no estilo 

das pOlíticas sociais de cunho assistencialista que não cor 

respondiam as necessidades sentidas pelos habitantes da vi 

la, impostas de forma pragmática. sem nenhum 

educativo. 

compromisso 

A escola, transferida como um mecanismo de media 

çao, foi transformada numa instância passiva, relegada ao 

limite dos galpões que lhe foram destinados para o seu fun 

cionamento. Em nenhum momento estabeleceu-se qualquer forma 

de negociação com os pais e professores da várzea no senti 

do de estes poderem opinar sobre a transferência da escola 

para a terra firme, como ocorreu com outras instituições;. 

pelo contrário, essa transferência foi determinada de forma 

sutilmente repressiva. 

Ess~ arcabouço de práticas sociais envolveu dife 

rentes in~t~lncias elo Estado - Secretarias da Educação, do 

Serviço Social a ela Saúde, Acar, Senar, e outras - que tra­

b-alhavam de forma desarticulada; o "c.e.nt!t.a.l.i.ómo" existente 

no desenvolvimento das atividades era comandado de cima p~ 

ra baixo, com a mediação de alguns funcionários de extrema 

• 
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confiança a quem foi outorgado o poder. 

Aparentemente, todos - ribeirinhos, funcionários 

do Estado, representados pelos diferentes técnicos - esta 

varo· imbuídos dos mesmos interesses, da mesma vontade, propa 

gada através da imprensa e de outros mecanismos de difusão 

na sociedade como a vontade específica dos produtores ribei 

rinhos, sob a direção organizativa de um mandatário políti 

co que, segundo a sua ótica, não estava comprometido com as 

oligarquias locais, mas sim com a burocracia estatal que se 

pretendia isenta de "paltt-i.dalt-i.4mo~ polZt-i.C.04" e em conexao 

com os interesses das classes populares. Na verdade, o que 

se percebe nessa ótica é a confirmação do pacto feito pelos 

governos da ditadura com as classes médias, através da fra 

gilização ou do enfraquecimento das oligarquias regionais. 

A essa forma de gerir os interesses populares -

interpretados aqui como direitos sociais - Gramsci (1978) 

denomina centralismo burocrático. Para este autor, o centra 

lismo burocrático se configura como uma posição unilateral, 

cujas manifestações se tornam possíveis pela fragilidade 

política dos grupos sobre os quais vão incidir os programas 

governamentais. Ele explica que, ao longo da história, 

• 

"a4 ma n.,[ Ó e.4 ta ç. Õ e.4 d o e. n. t-i.a.6 d o c. e. n 

Itam pc,'t de~,ic .. tê.Hc-<a dei.Hi.C{a.ti..va 

e de lte.6pon.6a.b-i.!-i.dade da bMe., -i. 4 

to i, peta p~im-i.t-i.v-i.dade. ~clZtica 

da~ 60ltça4 pe.!ti6êltic.a.6, me..6mo qua.~ 
do e.!a&,~ão homogêne.a.4 c.om o gltupo 

t:.UIt-i.to!Úa.! hegemôn-i.c.o" (Gramsci, 
19.78, p. 222) • 
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o centralismo presente na intervenção realizada 

em lranduba revelava-se pela adequação contínua entre os in 

teresses dos ribeirinhos e os proeramas definidos previamen' 

te pelo comando superior, compatióilizando a continuidade 

desses programas com aqueles interesses, como forma de regu 

lar e impedir o surgimento e o fortalecimento de forças cog 

trastantes, ·e .também como forma de cristalizar o poder exer 

cido pelos dirigentes. 

Esse processo, forjado no momento inicial de orga 

nização dos ribeirinhos em terra firme, preparava-os para o 

seu engajamento na nova política agrícola que se definia 

com a finalidade de "mode~niza~" as relações de trabalho an 

teriores, considerados "6o~ma.6 p~imLü.va.6 de :t~abai.ho·". 

Enquanto eram tomadas as medidas básicas para "ac~ 

modaç~o" dos ribeirinhos na nova moradia, gestavam-se em o~ 

tra instância as articulações necessárias para a implant~ 

çao do Projeto Cidade Hortigranjeira de lranduba S.A. - (CI!. 
sa). 

Aparentemente, a transferência dos ribeirinhos pa 

ra terra firme foi mostrada como uma medida distinta da 

criação da Chisa, por terem sido ambas as medidas postas em 

prática em momentos diferentes, como se vê nestes fragmeg 

tos retirados do projeto: 

• 

"A P~e6eitu~a Municipal de Manau6, 
p~eocuPfda com o aba4tecimento da 
cidade de Manau4 e da dieta alimen 

ta~ de ~ua popui.aç~o, cont~atou, no 
6inai. de 1~76, com o ]a~t. Ve.6en 
voi.vimento Ag~o-rndu.6t~ial Ltda., 

--



E, ainda, 

a elabo~açao de um P~ojeto 

g~anje~~o" Cp. 2). 

Ho~t~ 

"Como ba.6e 6I.6~c.a do Pltojeto 6o~ 

ele~to o d~.6t~~to de lltanduba, c.om 

c.ond~çõe.6 .6at~.66atolt~a.6 po~quanto 

naquela loc.al~dade e.6tava em plena 

exec.uçao o p~ojeto de a.6.6entamento 

em te~~a 6~~me da populaçao ~~be~ 

~~nha, c.on.6tantemente a.6.6olada p~ 

la c.he~a do.6 It~O.6, j~ c.ontando c.om 

um núc.leo u~bano de 300 6amIl~a.6 e 
apo~o.6 ~n6~a-e.6tltutulta~.6, c.omo e.6-
c.ola, a.6.6~.6tênc.~a méd~a e odonto 

log~c.a, ~gua, luz, etc.." Cp. 3). 

Com a criação do n~cleo urba~o, a pequena produ 

çao da várzea foi desarticulada, o que obrigou os chefes de 

família a se deslocarem para terra firme, onde nao havia 

meios de produzir sua existência. Segundo os ribeirinhos, o 

espaço de tempo compreendido entre a transferência da vila 

e a criação da Chisa foi marcado pela fome, sede e luta p~ 

la sobrevivência: 

"c. .. I aqu~ me.6mo na v~la nao t~­

nha tlta6alho nenhum, c.ada um de.6 
c.~a e .6ub~a aquele baltltanc.o, que a 
.6enholta 6o~'li-i-viu, todo d~a a 

gente tlta6alhava l~ na vage (vãlt 
zeal, plantando Itoça, plantando m~ 

lho, plantando o que qU~.6e.6.6e pita 

pode~ .6obltev~velt, po~que aqu~ num 
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Unha me..6mo nada., num t.i·nha ne.m 
água p~ã ge.nte. ••• p~e.c.i.6ava.i~ bu.6 
ca~ com 1.saa me.t~o.6 de. d.i.6tânc.ia 

do ba~~anco, e.~a a.6.6.im que. a ge.nte. 
4So6Ae.v.iv.ia" (pequena produtora ri 

beirinha - B). 

Na ótica de um representante do Estado, essa si 

tuação vivenciada pelos ribeirinhos no período inicial de 

implantação do núcleo era assim interpretada: 

"l ... 1 Ele..6 mo~avam lá na te.~~a 

6L~me. e. t~abalhavam na 'vage.'. Que.~ 

dLze.~, num pa~ou o .6e.~viç.o qu.e. e.le..6 
v.inham 6aze.ndo lá na 'vage.'. Ele..6 
.6Ó 6aziam de..6ce.~ que. é pe.~to, né? 
E .t~aba.lha~ na 'vage.' e., a.6.6L~ ag~ 

~a, o p~e.6e..ito de. Manau.6, dava luz 
e água. Ago~a a água não e.~a e.nca 

. nada, e.~a aq ue.la.6 p.ipa.6 que. .iam dei 

xa~ de. ca.6a e.m ca.6a; você botava 
4Se.U. áa~~il, e.le..6 e.nchiam ..• che.gava 

out~o, encMa ••• " (chefe político 
local). 

Como já foi explicado, essa fase inicial da tra 

vessia dos ribeirinhos para terra firme até a implantação 

da Chisa constituiu para eles momentos de grande tensão e 

violência, não só pelos novos valores que lhes eram introje 

~ados através dos programas que ali foram desenvolvidos, g~ 

rando a fragmentação de sua cultura, mas sobretudo pela 

sarticulação de sua organização social, sujeitando-os 

de 

-a 

aceitação de qualquer alternativa que lhes fosse apresenta-

• 
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da. Eles nao tinham mais a força dos nativos para se organi 

zarem, para se rebelarem contra aquela açao; por outro lado, 

estavam conscientes de que a travessia era mais .uma forma 

de-massacre; massacre de sua cultura, das formas de produ 

zir sua existência. Assim, embora violentados, aceitaram a 

proposta do Estado. 

-3.3 Projeto Cidade Hortigranjeira de Iranduba S.A. -

uma modernização imposta aos pequenos produtores 

ribeirinhos - a contratação do Projeto 

A transferência da vila de Iranduba da várzea pa 

ra organização do núcleo urbano em terra firme está, portan 

to, articulada ã criação do Projeto Cidade Hortigranjeirade 

Iranduba S.A. 

o modelo nao é original. A criação de cooperati 

vistas de hortigranjeiros e feiras foi adotada por muitos 

de forma assistencialista, para promover, ao mesmo tempo, o 

escoamento da produção do pequeno produtor barateando os gê 

neros hortigranjeiros, utilizando para tanto infra-estrutu 

ra do Estado, e viabilizando propostas de reforço ao prestí 

gio dos governantes. 

No momento de sua elaboração, o projeto encontra­

va ressonância a nível nacional através de programas que, 

de igual modo, pretendiam equacionar o abastecimento de ge 

neros alimen~ícios nas mais diversas regiões do País. Dentre 

esses programas, destacou-se o Programa Nacional de Alimen 

tação e Nutrição - C?ronanl que o Governo tent~va impor p~ 

ra, através de vários mecanismos, estimular a produção e o 

• 
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armazenamento, o transporte e a comercialização de alimen­

tos básicos, combater as carências nutricionais da popu1a 

çao brasileira e organizar um sistema integrado de abaste 

'-c:Imento às regiões brasileiras . 

. Dois flancos de trabalho foram utilizados para 

a organizaçãà do projeto. O primeiro se deu numa dimensão 

externa, a ~íve1 burocrático. Ao final d~ 1976, a Prefeitu 

ra de Manaus contratou com uma empresa de consultoria espe 

cia1izada no setor hortigranjeiro - Jart - Desenvolvimento 

Agro-Indu~trial Ltda. - a elaboração de um projeto destina 

do a apoiar a atividade de produção e estruturar os proce 

dimentos de padronização e distribuição de produtos horti 

granjeiros para oferecer ã população manauara produtos de 

boa qualidade a preços adequados. 

Pretendendo oficialmente "~eduzi~ a~ ~en~~e~ ~e 

lac.ionada~ c.om a p~o6i.emã.uc.a do aba~tec.imen~o em Manau~" I 

a Prefeitura de Manaus conjugava vários interesses para a 

contratação do projeto tal como pode ser visto neste tre 

cho transcrito do Projeto: 

• 

"aL alc.ança~ a p~odução ec.on5mic.a 

de ho~~ig~anjei~o~, ~ub~~i~uin 
do impo~~açõe~ de ou~~a~ Mea.6; 
b) mode~niza~ o aba~~ec.imen~o 

o6e~ec.endo p~odu~o~ 6~e~c.o~ e 
de óoa qualidade, p~o~egido~ 

po~ embatagen~ adequada~; c.) 
inc.o~po~a~ ao c.on~umo ampla~ 

6aixa~ da população impedida~ 
de adquilLi.lt holtugllanj eillo~ pe 
la dimen~ão lle~~lli~a da 06ell 
~a e pelo~ elevado~ p~eço~ e 
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xe~~~tado~; dJ ~~ia~ nova~ o 
po~tun~dade~ de emp~ego e ab 

~o~ve~ a 6o~ça de t~abatho de 
o~Lgem ~~be~~~nha que apo~ta 

ã ~~dade, 6a~e ao !nd~~e de 
u~5an~zaçio;" Cp. 5) 

Ao mesmo tempo que esses interesses eram defini 

dos nos objetivos do discurso oficial, a justificativa apre 

sentada pela empresa de consultoria trazia, na sua conceE 

ção, uma nova política agricqla que, a nível nacional já 

vinha sendo adotada com o intuito de promover a "~ntegJta 

çio" dos produtores na nova economia. Assim, buscavam ju~ 

tificar o projeto mostrando que: 

Em outro trecho; 

• 

"Na.6. pa~te~ ma~~ to ng.znqua~ do 

~io em ~etaçio ao~ ~ent~o~ ma~~ 

poputo~o~ pe~~~.6.te até no.6.~O~ ~ 

uma ~~onom~a de e~cambo, o homem 
pou~o depende da~ ~etaçõe.6. monetã 

~~a.6.. Con~um~ndo o pe~xe que pe.6. 
~ou, 6umando o taba~o e o6e~e~e~ 

do, em t~o~a do ~at, a mand~o~a 

que p~oduz~u na te~~a 6é~t~t da. 
vazante, o homem do Amazona~ .6.Up~ 

~a o pe~.zodo da.6. en~hente.6., que 
the t~az p~~n~~patmente o de.6.con 
6o~to e a paJtte de .6.ua v~da" (Pro 
jeto Chisa, p. 11). 

"Como nao tem econom~a de poupa~ 

ça, 'a.6. en~hente.6. o ~etegam ã .6. i 
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tuação em que, além do~ de~con60~ 

to 6!~ico, ~e junta a incapacida 
de de adquiu~ ben~ de con~umo in 
di6pen~ãvei~ à ~ob~evivência. Apo~ 
tam então ã cidade ag~avando pa~a 
06 admini~t~ado~e~ público~ o~ 

p~06lema~ que a~ enchente~ ji po~ 

~L ~; t~azem" (Projeto Chisa, p. 

lI}. 

"A ce~teza da inexo~abilidade da~ 

enchente~ - maio~e~ ou mai~ ame 
na5 - conduz ao ~acioclnio de que 
é p~eci~o extingui~ o ciclo' de 

agucultu~a do Nilo, ou ~eduzi~ a 
dependência do ~ibeiunho ã me~ 

ma" (Projeto Chisa, p. 11). 

o Projeto asseguraria uma significativa produção 

de alimentos, aumentando verticalmente a renda dos peque 

nos produtores ribeirinhos. Com isso seriam supridas as 

necessidades do consumo local, permitindo, assim, a fixa 

ção das famílias integradas ao Projeto em terra firme mes 

mo que a implantação deste não pretendesse anulara produ 

ção de várzea. Com isso novos padrões de vida seriam pro 

porcionados pelo Projeto, além de suprir as necessidades 

de abastecimento em Manaus. 

Aos ribeirinhos que aderissem ao Projeto, seriam 

a~segurados alguns "bene6Icio~" ~omo o acesso i terra e ao 

crédito, assistência técnica. saúde e educação e uma infra 

-estrutura básica para garantir a integração e fiscaliza 
• 
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çao dos pequenos produtores no Projeto. 

A nova pOlítica agrícola, que se expressava no mo 

delo que ora se impunha aos pequenos produtores, baseava-se 

em-ideais de desenvolvimento que postulavam a submissão da 

vida rural ã realidade urbana, a partir de conceitos atri 

buídos ao meio rural. Conseqüentemente, o modelo adotado pa 

ra modernização do trabalho agrícola trazia em si a conceE 

ção de atraso, arcaísmo e inferioridade da irea rural, como 

é mostrado a seguir: 

"(, .. 1 de modo ge.'la.l, O.ó meca.n-L.ó 
mo.ó que P~op-Lc.-La.m 'a. -Lnteg~a.ção da. 

a.g~-Lcultu~a. .óe conóo~ma.m a. pa.~t-L~ 

de a.t~óuto.ó nega.t-Lvo~ ou da.' a.lte 

~-Lda.de do.ó a.g~-Lculto~e.ó, upeci.a.l 

muite o~ qua.li,ó-Lca.do.ó como peque 

no.ó" (Neves, 1987, p.106) 

A entrega oficial do projeto ocorreu em novembro 

de 1977 e, através da Lei Municipal n 9 1.312, de 28 de no 

vembro de 1977, o Executivo municipal foi autorizado a cons 

truir, na forma da lei, a sociedade anônima de capital auto 

rizado - Cidade Hortigranjeira de Iranduba. 

3.3.1 - A preparação para a implantação do Projeto: 

a busca de adesão dos produtores e a 

implantação do Projeto Chisa 

Enquanto se desenvolviam os processos externos a 

nível da burocracia estatal, para elaboração e aprovação do 

• 
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.. 
Projeto, um segundo flanco de trabalho era posto em prática; 

consistia, como já foi exposto anteriormente, na 

ção da base física para implantação do projeto e 

organiza 

," .. __ 0-
çao dos produtores para sua aceitação. 

Para a organização da base física do Projeto pr~ 
\ 

cedeu-se à construção de estradas de acesso e de edifica 

ções, tratamento do solo, aração, gradagem e implantação do 

sistema de irrigação; ao mesmo tempo, iniciava-se o proce~ 

so de recrutamento e seleção dos primeiros beneficiários. 

Os procedimentos iniciais para implantação do Pro 
- . 

jeto já estavam, pois, sendo empreendidos. Era necessário, 

entretanto, "i.n:tJr.oduz-i.Jt pJt-i.me-i.Jta.men.te a.l.teJta.ç.õe~ 'nece.6.6á 

Jt-i.a..6' no~ háó-i..to~ de v-i.da. da.~ popula.ç.õe.6 Jt-i.bei.Jt-i.nha.~ d-i.~peJt 

~a.~ nM ma.Jtgen~. do Jt-i.o Sol.imõe~", com sua remoção para ter 

ra firme, formando um núcleo urbano, solução necessária pa 

ra criar- se uma "eco nom-i.a. lo ca.l ma.-i.~ ~ õl-i.da." Cl'rojeto Qúsa, 

p. 13). 

Com a remoça0 dos ribeirinhos para o núcleo em ter 

ra firme e, conseqüentemente, com a desarticulação do traba 

lho familiar na várzea, os produtores ribeirinhos encontra 

vam-se "d-i.~pon1.ve-i.~" para aceitar a implantação da empresa. 

Várias reuniões com os ribeirinhos foram realiza 

das para convencê-los a aceitar o projeto: 

• 

"Bom, o que ~ei. i que o PJte6ei..to 
JOJtge Te-i.xe-i.Jta. Jteun-i.u uma. vez a.qu-i. 
com o CyJt-i.no que eJta. o a.dm-i.n-i.~.tJta. 

dOJt, né? O Sa.Jtgen.to CyJt-i.no eJta. a. 
Ia.. pe.6~oa. do JOJtge Te-i.xe-i.Jta. na. 
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epo ca; entã.o ele mandoú' que o Cy/f.-i. 

no /f.eun-i.~~e o pe~~oal, ele conv-i. 

dou numa /f.eun-i.ã.o e expl-i.cou o ~en 

lido da emp/f.e~a da HO/f.Ug/f.anje-i./f.a 

aqu-i. •.. lá pelo Pa/f.aná, R-i.o G/f.an 
de do Sul já t-i.nha t-i.do expe/f.-i.ên 
c-i.a, nê? E ela e~tava ~endo v-i.ãvel 
em l/f.anduáa; ele pe/f.guntou ~e a c~ 
mun~dade e~tava d-i.~po~ta a ace-i. 
ta/f.: ne~~e ponto ele não tomou de 
c-i.~ão, ele pode te/f. tomado a dec-i. 
~ão da emp/f.e~a, ma~ de local-i.zação 
aqu~ em l/f.anduba, ele con~ultou a 

comunidade; /f.eun-i.u, ~ emp/f.e ele /f.eu 
n-i.u, e/f.a uma co-i.~a que ele ~emp/f.e 

6az-i.a. Então ele ale/f.tou todo mun 
do e todo mundo achou que e/f.a a 

única e~pe/f.ança que tinha p/f.a t/f.a 

balha/f. pO/f.que não Unha emp/f.ego, ~ 
guma~ pe~~oa~ que já e~tavam pa/f.a 

da~ pO/f. aqu-i., ne? E aI, a gente 
conco/f.dou e achou que e/f.a v-i.ãvel 
-i.~~o" (pequeno produtor ribeirinho 

- A). 

Nessas reuniões, a Chisa era apresentada aos ri 

peirinhos como uma resposta às suas necessidades, bem den 

tro do estilo paternalista-assistencialista, vindo atender 

às circunstinciascriadas pela desarticulação do trabalho 

familiar na várzea. Segundo documento legal, a cooperativa 

deveria ser constituída por acionistas, sendo est~s a Prefe! 

tu~a de Manaus e outros entes do Poder Pfiblico. bem como os 

produtores beneficiados por seus projetos e serviços. 

Os produtores ribeirinhos passariam a ser designa 

dos como "cont/f.atante4 de p/f.oduçã.o", a quem caberia uma li 
• 
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mi tada participação no capi tal integralizado, enqu'anto a 

Prefeitura e os outros entes entravam como acionistas majo 

ritirios (Lei n 9 1.312, de 28 de novembro de 1977) • 
. "' _ .. -

Em seus depoimentos, os ribeirinhos declararam 

que, nessas reuniões, os representantes do Estado postula 

vam que: 

~l ... l du~an~e ~e~e ano~ 

óica~ ~~abalhando e que 

ano~ ~odo~ o~ pa~celei~o~ 

-no~ -<.a 

em ~e~e 

(. •• 1 
~e~iam dono~ de ~ua p~õp~ia pa~ce 
la, com um documen~o p~ã ele. De 
poi~ de ~e~e ano~ ele~ ~e~iam po~ 
di~ei~o me~mo, de u~ucapião, di 
~ei~o na ~e~~a, nê? t po~ di~ei~o 
que ele~ ~avam dando, daI ele~ já 

e~am dono da ~e~~a ... " (pequeno 
produtor ribeirinho - C). 

Na visão dos riheirinhos, as idiias contidas no 

discurso apresentado os conduzia à compreensão de que,- após 

um período de "adap~açã.o" ao novo 'modo de organização do 

trabalho, materia.1izado na Cooperativa, torna-se-iarn gesto 

res da entidade, ao obterem, "p~og~e~~ivamen~e", o direito 

de representação na Diretoria, até chegar ao controle acio 

nirio. Essas intenções estavam formalizadas no Projeto pe 

los seguintes termos: 

• 

"A en~idade 9 e~ tolLa da Cidade Holt 
tigltanjeilta de I~anduúa, como jã 

4e di,6~e, develtã. ct~.6umi~ a óo~ma 

de emplte~a de capi~al autolLizado . 

.( 

f 
I 

.. 
í 
; 
, 

-

i . ~ 

-



.. -

192 

Veve~á a eada p~e~~ação de 
ço~ exe~e'<"da em 6avo~:' do~ eon~~a 

~an~e~ da p~odução e p~op~.<..e~á~.<..o~ 

da ~eg.<..ão que, a~endendo eond.<..çõe~ 

e~pee16.<..ea~, ade~.<..~am ao p~oje~o, 

vão ampl.<..ando a pa~~e.<..pação no e~ 

p.<..~al da en~dade e adqu.<..~.<..ndo o 
d~~ei~o de voto» (Projeto, p.17-7). 

Ao t'entar desmontar o discurso' fei to pelos repre 

sentantes do Estado, na tentativa de perceber com mais cla 

reza- as idéias postuladas aos ribeirinhos, verifiquei que 

as intenções apregoadas eram reconhecidamente »6avo~ávei~» 

aos ribeirinhos pela possibilidade de ampliação de sua par 

ticipação na gestão da entidade, até o nível de conquistar 

a plena direção da cooperativa: 

»0 modelo adotado eon~~i~ui uma 

6eliz ~olução, poi~ pe~mite que o 
Pode~ Púúlieo Munieipal emp~eenda 

o P~ojeto e o vá ~~an~6e~indo a 
~e4pon~abilidade d04 p~odu~o~e~, 

o~ quai~, em um p~oee~~o de admi~ 

~ão p~og~e~4iva ã ge4~ãó, deve~ão 

i~ aleançando 4ua ma~u~ação eom~ 

emp!te4ã~io4» (Projeto Chisa, p.17). 

Aos ribeirinhos, sua incorporação paulatina ao mo 

delo e, portanto, ao controle acion5rio da empresa, era mo! 

trada como uma das grandes vantagens do sistema- cooperati 

vista, pela adoção de uma nova racionalidade econômica. 

o Projeto Chisa repre~entava a proposição de uma 

nova agricultura fundada em bases científicas, cujos inte 

• 
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resses estavam voltados para o aumento da produtividade. 

Contida nessa proposição esta a utilização de fatores de 

produção e incorporação de novas tecnologias agrícolas, po 

lítica de preços mínimos, em oposição ao atraso e ã baixa 

produtividade decorrente de uma limitada agricultura de sub 

sistência. Passam, então, a considerar primordial a transfe 

rência de t~cnicas' agrícolas e gerenciais pequenos 

agricultores com o intuito de aumentar a produtividade e, 

por conseguinte, a produção de hortigranjeiros na região. 

o novo sistema proposto pretendia 

"c ... 1 pa~a a Cidade Ho~~ig~anjei 

~a de I~anduba, ~em de~con~ide~a~ 

o~ impo~tante~ a~pecto~ ~ociai~ e 
apõ~ uma análi~e c~Ztica de mode 
lo~ de atuação no campo, no meio 

5~a4ilei~o, adota~ p~ocedimento~ e 

uma 6o~mulação in~ti~ucional com a 
adequação da~ inovaçõe~, de 6o~ma 

a conju~a~ o~ 'vlcio~ conhecido~'" 

(projeto Chisa, p.13). 

A implantação do Projeto foi realizada com a as 

sessoria da Jart - Desenvolvimento Agro-Industrial Ltda. 

cujos técnicos tiveram papel destacado. Para esses técnicos, 

um dos "vZcio~" dos projetos anteriores (para agricultura) 

era a ênfase dada ao aspecto social, especificamente quanto 

ao número de dependentes de cada grupo familiar. Isto dava 

aos referidos projetos uma tSnica de "p~oteção do E~tado 

ao~ meno~ 6avo~ecido4", o que resultava em atitudes de con 

temporização para com os desempenhos negativos, com a perda 

• 
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dos resultados globais [projeto Chisa, p.l3). Empenhavam­

se, então, a eliminar toda sorte de protecionismo do Esta 

do aos "meno~ 6avo~ecido~" - pequenos produtores ribeiri 

nhos - já nucleados em terra firme, na sede da vila de lran 
, 

duba, procedendo a um recrutamento de candidatos ao Proje 

to a traves dos "con:t~a:to.li. de p~o duç.ã.o" • 

As condições impostas nos contratos prevaleciam 

sobre oS'ribeirinhos, suhordinando-os sob todos os aspec 

tos, principaimente por tornar ilegítimas suas práticas so 

ciais desenvolvidas anteriormente na várzea. No processo 

de recrutamento, os representantes do Estado, já incorpo 

rados ao projeto hegemônico do governo, ofereciam por 

meio das mediações que realizavam junto aos ribeirinhos 

sustentação pOlítica ao regime autoritário vigente no País. 

O poder decisório na administração da empresa concentrava-

se, cada vez mais, nas mãos desses representantes, mesmo 

que as formas utilizadas por eles para buscar adesão dos 

pequenos produtores fossem permeadas por um discurso parti 

cipativo. 

O centralismo presente no processo de criação e 

administração da vila de lranduba em terra firme se am 

pliava agora com a contratação de uma entidade gestora, a 

C~isa - administradores e t6cnicos agrícolas e engenheiros 

agronomos - cuja finalidade principal era "man:te~ 'o con 

:t~ole e a 6o~ç.a de conduç.ã.o do p~oje:to". Para tanto, algu 

mas providências iniciais foram tomadas, entre as quais 

a definição da área agrícola onde deveria ser implantada a 

empresa; esta não poderia ser "al.i..enada ma4 c.ed.i..da ao~ p~E.. 
• 

du:to~e~ ~ob con:t~a:to~". Para distribuição da referida área, 

.. , 

-

-
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foi organizado um plano geral de parcelamento - divisão de 

parcelas de 2 hectares de área de terra. 
-~ .. ---

Após essas tarefas iniciais, foi realizado um pr~ 

cesso de recrutamento e seleção dos candidatos; estes deve 

riam ser incorporados ao projeto soó a condição de " c.o n 

:tJta.ta.nte.6 de pJtoduç.ã.o", com direitos e obrigações bem defi 

nidos, procedendo-se, então, ã elaboração dos projetos es 

·pe~rficos de alocação das parcelas. 

Segundo o projeto, para realizar os trabalhos de 

recrutamento e seleção dos contratantes de produção, pr~ 

via-se a criação de grupos de técnicos que atuariam direta 

mente ligados ã direção do projeto. Seus componentes deve 

ria ser engenheiros agrônom~s, sociólogos rurais, assisten 

tes sociais. Tais agentes teriam autonomia para selecionar 

os candidatos, desde que norteados pelos critérios estabe 

lecidos no projeto original: 

"O c.Jt-i.tê.Jt-i.o óu.nda.me.nta.t c.on.6L~de. 

no Jte.cJtu.tame.nto de. tJtaba.thadoJte..6 

Jtu.Jta..t.6 c.om qu.a..t-i.dade..6 e. atJt-i.bu.to.6 
qu.e. pJte.e.nc.ham c.e.JttO.6 Jte.qu.-i..6-i.tO.6 
e..6.6e.nc.-i.a-i..6 q~e 0.6 hab-i..t-i.tam como 
be.ne.ó-i.c-i.ãJt-i.o.6 do pJtoje.to. Tai.6 Jt~ 

qu.i.6-i.to.6 devem gu.aJtdaJt, n e c e.6.6 a 
Jt-i.ame.nte., e..6tJte.ita Jte..tação com 0.6 
oójetivo.6 e. caJtacteJtZ.6tica.6 téc 

n-i.c.o-e.c.onôm-i.ca..6 do pJtoje.to" (Pr~ 

j e to, p. 18,6) • 

o processo de recrutamento consistia na listagem 

preliminar de eventuai5 candidatos, conforme informações 

I , 
I 
f 

1 
f 

f 
I , 
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profissional, etc. 

Essas informações seriam ohtidas com a realização 

de sucessivas entrevistas, visistas e, fundamentalmente, a 

través de diferentes categorias de informantes, como geren 

tes de bancos, chefes de carteira de crédito agrícola, as 

sistentes sociais locais, sacerdotres, empresas compradoras 

de produtos agroindustriais, agentes comerciais e ,.outros 

agentes intermediários, entrepostos municipais e transporta 

dores de hortigranjeiros, etc. 

Além do critério já mencionado, foram também exi 

gidos alguns requisitos, como experiência nas atividades se 

lecio~adas, experiência como mutuário do crédito rural, di~ 

ponibilidade, faixa etária entre 16 e 40 anos, posse de bens 

econõmicos (instrumentos manuais ou mecinicos) ,animais, 

culos e complementos agrícolas, para fins de recursos 

prios nos esquemas de financiamento das atividades dos 

tratantes de produção. 

veí 

.-pro 

con 

Outros requisitos ainda deveriam ser avaliados, 

como "gJtau de .i.n.t:dJtuç.ão, .6aüde, caJtac:te.Jt1..6:t.i.ca.6 de .f..i.de.Jtan 

ç.a e. p.[o ne..[Jt.ü mo pJto 6.i..6.6 . .[0 na! - gJtau de. paJt:t.[c.[paç.à.o e.m cOE,. 

pe.Jta:t.[va.6, .6.[nd.[ca:to.6, a.6.6oc.[aç.õe.6 de. c.f.a.6.6e e mov.[me.n:to.6 

comun.[:táJt.[o.6", comportamento pioneiro de introdução de no 

vas atividades agrícolas na região, atitudes frente ã ado­

ça0 de novas técnicas agrícolas. 

Com base nessa listagem inicial dos candidatos, 

os grupos de técnicos organizados para este fim procederiam, 

então, à fase de seleção dos contratantes. 

Aos assistentes sociais coube a tarefa de fazer 

visitas a cada candidato, para explicitação das exigências 
• 
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'contidas no contrato - prazos de financiamento, regime de 

trabalho, comportamento social e profissional exigido, etc. 

Após e?~as visitas seria realizada a seleção de famílias 

contratantes e uma segunda etapa de entrevistas, agora sob 

a responsabi1idad~ dos agrSnomos e sociólogos. Estes teriam 

a incubência de verificar os aspectos técnicos de experiên 

cia profissional do candidato e suas relações com o meio so 

cial, sobretudo "~ua~ ati:tude~ de ac.e.<.:tação, Jte~.<.~:tênc..<.a e/ou 

pJto'moção' de nova~ :têc.n.<.c.a~ agJtZc.o . .ta~". 

A adesão dos pequenos produtores seria concreti 

zad~ mediante a aceitação das condições previamente determi 

nadas no "c.on:tJta:to de pJtodução" que correspondia a um "PJtE.. 

je:to :têc.n.<.c.o .<.nd-iv-idua.t" (documento financiáve1). Essas con 
'. 

dições implicavam, primeiro, o uso do trabalho familiar e 

dos "a~~a.taJt-iado~ Jte~'<'den:te~ em IJtanduba"; e segundo, a li 

mitação da produção ao cultivo de dois ou três'itens (cu1tu 

ras) priorizando-se a fruticultura pelo seu caráter 

nente. Havia a pressuposição de que 

perma 

"L .. ) o~ pJtodu:toJte~ .<.Jtão, pe.to c.u.t 
tivo c.ontinuado do me-6mo .<.:tem, gE; 

nhando c.onhec.-imen:to~ e~pec.Z6-ic.o~ e 
a e6-ic.iênc..<.a no :tJtaba.tho que a e-6 
pec..<.a.t.<.zação :tJtaz. A6~.<.m o pJtoje:to 
deveJt~ Jte6eJt'<'Jt--6e em pJtodut.<.v'<'dade 
e .tucJtativ'<'dade a~cenden:te ao .ton 
go dO-6 ano~" (~rojeto, p. 14). 

Além da ênfase dada à fruticultura permanente, co 

mo meio de fixação do agricultor na parcela, havia um dire 

cionamento para a produção de hortaliças: 
• 
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"A atividade do~ pltodutolte~ develtã. 

diltigilt-~e integltalmente palta a 

pltodução de holttaliça~e 6huta~, 

d.i~pen.6 ado~ de exeltc.italt a ~ eleção, 
padltonização e c.omeltc.ialização da 

pltodução, atltibuZda ã entidade ge~ 
tolta, pOIt delegação do;., me~mo;" ex 

plte4~a no~ c.ontltato~ de pltodução" 

(Projeto, p. 14). 

imposta no contrato foi ade res 

tringir o trabalho do pequeno produtor ã produção propria 

mente dita. Tal restrição supõe o deslocamento de mulheres 

e crianças, antes compondo a força de trabalho familiar, ·pa 

ra o exercício de outras tarefas - seleção, padronização e 

embalagem da produção agora sob o controle administrativo 

da Chisa. Essa nova divisão do trabalho, norteada pela eco 

nomia capitalista, era assim definida no Projeto: 

"A atividade de pltepaltaçã.o, padltE,. 

nização e embalagem na 60nte de pItO 
dução 6unc.ionaltã c.omo 6ixadolta de 
Itenda e di;.,tlt.ibu.idolta de tltabalho, 

em nZvel elevado, peltm.it.indo a uti 
l.ização de mulhelte;., e de menolte;., 
de lltanduba (Projeto, p. 15). 

O novo modelo imposto aos ribeirinhos concretiza 

va-se.desarticulandotodas as formas anteriores de organiz~ 

ção do trabalho da várzea, como foi observado anteriormente, 

introduzindo uma nova divisão de trabalho agrícola, fragmen 

tando relações sociais através de mecanismos de controle e 
• submissão dos pequenos produtores da várzea. 
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o modelo agrícola imposto aos ribeirinhos preten 

dia, ainda, transformar a Chisa em um válido e importante 

instrumento de treinamento de produtores na atividade horti 

granjeira na região. Para tanto, foi elaborado um programa 

de treinamento dos contratantes e trabalhadores rurais com 

o fim de 'obter convênio com o Ser~iço Nacional de Formação 

Profissional Rural - (~enar) em agosto de 1978 • 

A proposta apresentada ao Sénar destinava-se ao 

treinamento da força de trabalho do grupo familiar dos con 

tratantes da produção e dos trabalhadores que eram contrata 
--

dos sob forma de trabalho assalariado pelos próprios contra 

tantes. Inicialmente estava previsto o treinamento de 97 

contratantes de produção e 97 assalariados. Aos primeiros .. 
seria garantida a sua condição de chefe do . trabalho 

liar e, aos assalariados, a condição de empregados nas 

bas onde seriam. preparados. Calculava-se para isto um 

fami 

gle 

-nume 

ro equivalente a dois trabalhadores em média por família. A 

meta última do projeto era promover a capacitação de 380 

" IL(.Uta.U~ .ta.~ " • 

Na análise dos projetos elaborados pela assesso 

ria·têcnic~ da empresa consultora Jart, é possível verifi 

car que todo o referencial teórico desses projetos está pau 

tado na idéia de modernização do pequeno produtor, como já 

foi visto no início deste capítulo. O seu processo mediati 

zador é a desqualificação do saber dos produtores pela via 

da imposição de novas tecnologias. geralmente produzidas a 
• 
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,partir do envolvimento de outros setores da economla que de 

terminam a utilização de produtos industrializados - insu 

mos, instrumentos mecanizados e outros - com vistas a três 
..... -~-

aspectos articulados entre si: amplo controle de fatores de 

produção, aumento da produtividade e redução de custos em 
\ 

força de trabalho. 

Na 6tica.dos assessores da Jart e dos outros agen 

tes contratados para compor o quadro técnico-administrativo 

da ·Chisa, o modelo previa a "pJr..omoçã.o do homem Jr..ibeiJr..inho", 

ao oferecer-lhe ainda um "a:tJr..a:tivo adic.ional", ou seja, a 

póssibi1idade de transformi-10 no pro~utor moderno, como po 

de ser observado no trecho a seguir: 

"'. "O Jr..LbeiJr..inho engajado no pJr..oje:t.o 

c.om adequada a~~i~:tênc.ia :téc.nic.a 

ac.eleJr..aJr..ã a 6oJr..maçã.o de uma poupan 
ça. A poupança podeJr..ã c.onduziJr.. a 

aqui~içã.o de :t.eJr..Jr..a~ pJr..õpJr..ia~, 

dendo ~ua~ paJr..c.ela~ de :teJr..Jr..a~ 

c.e 

e 
açõe~ e diJr..ei:to~, c.a~o ~e a6a~:tem 

do pJr..oje:t.o, a :t.eJr..eeiJr..o~" (Projeto, 
p. 18). 

o programa de treinamento para os ribeirinhos, for 

mu1ado de modo coerente com os objetivos estabelecidos para 

política agrícola implantada no País, propunha-se oferecer 

instrumentos para propiciar aos ribeirinhos a interna1iza 

ção d~ uma nova 16gica de pensamento (mais) racional. arti 

cu1ada com a preocupação de aumentar a produção e a produti 

vidade. 

Distanciados das priticas dos ribeirinhos, os téc 

• ..8LIOT •• A 
lUImA~ GETOUO VAB8M 
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hicos tomaram como ponto de partida o fato de que os "~u~a 

ll~ta~ ji engajadoA no p~ojeto" apresentam muitas defici~n 

cias. como o desconhecimento de sementes melhoradas; plan 

tios degreipeitando o calendirio 6timo; controle de pragas 

e moléstias -ineficiente, insuficiente ou precirio; colhei 

tas em momento inoportuno; perdas excessivas na ~olheita -e 

no preparo para comercialização; fatores que vao redundar 

numa baixa produtividade e. por conseguinte, numa baixa pro 

dução. 

Tais "de6lcl~ncla~". observadas genericamente no 

setor da pequena produção em regiões do centro-sul do Pais, 

foram atribuidas aos ribeirinhos sem que os "ob~e~vado~e4" 

levassem em conta as especificidades locais e, especialmen­

te, sem considerar a trama de relações sociais que envolvem 

os ribeirinhos, sobretudo as razões que os levam a distan 

ciar-se da pritica agrícola em terra firme, organizando seu 

trabalho e vida nas terras férteis das virzeas. 

o processo de exclusão dos ribeirinhos fazia-se 

também pela via da expropriação do seu saber pritico já pro 

duzido. O programa de treinamento, que buscava preencher "o~ 

cla~o~" existentes com as novas técnicas dos agentes treina 

dores, deveria ser realizada em tr~s etapas. Os produtores 

foram reunidos de acordo com a produção escolhida no contra 

to individual para possibilitar o treinamento específico em 

cada atividade. Inicialmente. todos os grupos reunidos no 

campo deveriam assistir a uma explicação geral sobre como 

exercitar o trabalho agrícola. Em seguida. o monitor execu 

taria o serviço diante de todos. demonstrando "p~aücamen 

~ " .... ~e a tecn1ca apresentada; e. numa terceira etapa, cada gru 

• 
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po exercitaria a prática sob a orientação e "vigilancia" do 

monitor. 

Ao lado do que foi metodologicamente ,chamado de 

treinamento em serviço, os produtores receberiam material 

didático para leitura, destinado ã complementação do treina 

menta recebido. 

Estava previsto também um sistema de avaliação do 

desempenho dos participantes. Por serem considerados "nio-

qualiÓicado.6" para a agricultura em solos rígidos (terra 

firme), em decorr~ncia de suas "~udimenta~e.6" priticas de 

senvolvidas nos solos de virzea, em agricultura de pequeno 

ciclo. 

"l ... l cada pa~ticipante deve~ia 

~ece6"e~ t~einamento ao longo de tE.. 
do o ciclo de eada cultivo cont~a 

tado pa~a cada um, e .6e o in.6t~u 

to~ opina~ em documento e.6pecial , 
apõ.6 oóe~ece~ hi.6tô~ico do ap~ovei 

tamento - pela conce.6.6io! " (Proj e 
to de Treinamento dos Parceleiros, 
p. 3). 

Des~a forma, os técnicos que elaboraram o projeto 

de treinamento, ao preconizarem o preenchimento das " deó~ 

.6agen.6" atribuídas aos produtores ribeirinhos, legitimavam 

a expropriação do saber social produzido pelos ribeirinhos 

nas suas relações de vida e trabalho; ao mesmo tempo, refoE 

çavam essa expropriação pelo modo como alijavam os pequenos 

produtores de qualquer forma de participação no processo pe 

dagógico desenvolvido no treinamento e, por conseguinte, em 

• 
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~ outras instincias do trabalho. 

Confrontava-se, dessa forma, ribeirinhos - ant~os 

agricultores da várzea - com uma formação originada na sua 

própria prática da produção e, portanto, adequada às condi 

ções de produção de sua existência - e os técnicos agríco 
, 

las e engenheiros agrõnomos, proprietários de novas técni 

cas, mesmo porque, associadas a recursos financeiros capa 

zes de sustentar o alto custo de uma agricultura em terra 

firme, altamente dependente da utilização de adubos, insu 

mos e máquinas, sem o que se tornaria inviável a produção em 

1 · d' 7 so o 1mpro ut1VO. 

Neste confronto havia a clara intenção por parte 

dos técnicos e administradores do projeto, de mudar os. va 

fores dos pequenos produtores, convencendo-os a adquirir 

uma nova consciência frente ao trabalho, que superasse for 

mas "ocid&a&" de produção. 

A prática desses agentes sociais nao é específica 

deste Projeto, mas a extensão de um conjunto de outra práti 

7 Na rulalise efetuada pelos especialistas da Jart - Empresa de Consul­
toria S.A. sobre as condições físicas e fertilidade dos solos de ter 
ra finne onde seria implantada a Chisa, foi concluído que "o e6:tuáõ 
da moltóo.wg-{;a dM p!Wpltie.dadu 6I6ic.M e. quZmi.c.M e.6e.mado nM uYÚda 
du pe.dogeJte.tic.a& e.nc.on:tJut.da& peJun.U<.u &abe.Jt, que. &ão em :todo& 0& c.a 
&0& &otO& de. bcú.x.a. óe.tz.:tiüdade., POltêm com bOM c.aJtac.:teJr.M:tic.a& 61..67. 
c.a&";. J?n funç ão dessas conclusões aconselharrun que "atém da COMe.Çao 
c.a.e Co/LUl ' na bM e. de. 2 :tI ha. paJta e.te. VaJt o pH e. n e.u..t'l.aLi ZaJt o a..f..u.m1..u..o 
t'wcct\.'c L, He cc ss i.tam também de aduóaçõe& e.-eevadct6 e. de.\)(! .. ndo e.ó.tM -,S e.1t 
pJte.6e.Jte.Hua..D1Ie.H~~ o,'tgillúc.M, PO,0,S devido a baix.a C.alXtc.idcl.de de .t"~C'C(,l 
de. c.au .. ti.OItS, O~ aduóoó m.i.nelt~ &ell.ªo ,'tap.i.damen:te li u. via do & , pJÚnu 
pa.ô!!e.n,te. VII &e. .t':..ataHdo de. uma 1te.9.i.ao onde a p-'tec..i.p.i....tação pu,l.viomd'1.I 
ca. e. e.tevada. (Projeto, p. 451., -

• 
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cas que vem sendo desenvolvidas na Amazônia a partir do 

pressuposto da ".i.n6etioJt.i.da.de" do homem amazônico, idéia co 

mumente veiculada através dos planos, programas governamen 

taispãra a região, contefidos curriculares usados nas esco 

las, meios de comunicação e outros. Ao se referirem aos ti 

pos humanos da Amazônia, os textos escolares os relacionam 

com os tipos de. trabalho (seringueiro, mateiro, jutilcultor, 

operário, etc.), homogeneizando os homens ã idéia do traba 

lh~dor braçal em oposição ã sua capacidade intelectual, le 

gitimando a separação entre trabalho manual e intelectual. 

Para os ribeirinhos, o treinamento proposto pelos 

seus agentes era percebido como um instrumental necessário 

para a agricultura em terra firme por reconhecerem que .os 

solos desse ecossistema eram impróprios para a produção de 

hortaliças sem o devido preparo. 

De acordo com suas experi~ncias, na várzea o "40 

lo ji i bom pOJt na.tuJteza.", não havendo, portanto, nenhuma 

exig~ncia quanto ao uso de técnicas mais especializadas pa­

ra o cultivo; no entanto, em terra firme "i um neg5c.i.o to 

ta.lme.nte. d..i.6e.Jte.nte.", depende de ter "..i.nce.nt.i.vo do gove.Jtno" 

para aquisição dos meios para preparação da terra,"pa.Jta. com 

pJta.Jt ve.ne.no, ,a.dubo e. pa.Jta. tJta.ze.Jt água. a.ti e.m c..i.ma.". 

No transcurso deste trabalho, realizei algumas en 

trevistas com pequenos grupos reunindo ribeirinhos que tra 

balharam como parceleiros na Chisa, filhos desse 

nhos e funcionários da prefeitura local, que antes 

ribeiri 

haviam 

trabalhado como parceleiros. Vale ressaltar que alguns des 
I 

ses entrevistados atualmente encontram-se engajados na luta 

dos pequenos produtores pela reativação da Chisa, nos moI 

• 
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des como havia sido prometido por seu idealizadór, Coronel 

Jorge Teixeira (questão que será tratada posteriormente).Nes 

sas entrevistas, registrei um conjunto de nob~e~vaç5e~" dos 

produtores sobre o processo de treinamento efetuado, que vao 

expressar os confli~os produzidos nas relações estabeleci 

das entre os treinadores e parceleiros. Para o grupo entre 

vistado o treinamento representou. 

.--,: -" , -.::. -.. ~ 

• 

"uma impo~içao; nenhum p~oduto~ 

po~ t~adição ele admite que um téc 

nico vá lá e dê toda a 6o~ma de 
planta~. Nem aqui ninguém 'aceita, 

ele~ ~emp~e t~abalhavam, vão a~~i 

milando devaga~ a~ coi~a~; aqui nu!!, 

ca 60i a~~im, pega~am cada tipo de 

máquina, cada e~pécie, nunca go~t~ 
~am de aceita~ a tecnic~ Ele~ apli 

cavam a técnica, ma~ qua~do chega 

va na vá~zea e iam'planta~ o m~­

lho, pegavam aquele e~pigão de~te 

tamanho (pequeno em ~elação ao ta 

manho no~mal); então ele~ 6o~am 

.... vendo que aquele negô cio ~ão adia!]: 

tava. Eu fiui um que can~ei de pa~ 

Ucipa.~ aqui ... n (pequeno produtor 
ribeirinho - A). 

",:,:-j -;':::": -.q.:-

"EOn~ d ~ d ~~C pegavam o~ p~o u~o~e~ a va~ 

zea, ne, e colocavam em te~~a 6i~ 

me, u.m negócio totalmen.te. di6e~en­
te. Aq~ vac~ ia te~ que u~a~ te.c 
nologia. Na vâ~zea, o ~oto já é 
bom peta pkôp~ia natu~ezan ... (fu~ 

'. :-·'·~cionârio da prefeitura e pequeno 
produtor - I) • 



.. 

~-~.---

206 

"Ele~ anda~am matando ~uito plan­

tio aZ, depoi~ de e~ta~ ... o~ p~~ 

p~io~ técnico~ que davam o~ienta 

ção ao~ p~oduto~e~ pa~~a a ~e~ um 

técnico inexpe~iente, ~aZdo da e~ 

cola ... o p~oduto~ nunca viu aquil~ 

como um ag~ônomo, em 78, que t~aba 

lhava lã na Chi~a, o out~o ag~ôn~ 

mo chegou e di~~ e pa~a o ca~a pe 
ga~ a u~éia, clo~eto de potã~~io , 

mi~tu~a~ o~ doi~ e coloca~ aZ uma 

g~ama em cada copinho de tomate ... 

ele d'eve~ia te~ di~~olvido n' ãgua 

e coi~a e tal e aplicado aquela ~~ 

lução ... uma quantia bem pequena e 
out~a~ coi~a~ que o~ ca~a~ 6ize~am 

lã ... " (t6cnico agrícola, filho de 

um ex-parceleiro da Chisa). 

A minha preocupaçao nessas entrevistas era saber 

como se deu o processo pedag6gico do treina~ento, se os ri 

beirinhos haviam resistido a esse processo e como se organi 

zaram para essa resistência. Dessa maneira, pude constatar 

que os ribeirinhos, mesmo revelando, atrav6s de suas ver-

sões, as contradições presentes nas situações que vivencia 

ram na travessia produzida pelo Estado, não foram capazes 

de manifestar nenhuma ação coletiva de oposição à interven 

çio que se realizava em todos os sentidos de suas vidas, ao 

ponto de desagregar a hegemonia dos dirigentes do Projeto. 

Por outro lado, essas mesmas versoes também reve 

Iam momentos de resistência caracterizados pela percepçao 

de que o saber dos técnicos. em confronto com a sua prática 

concreta. ê inadequado ao trahalho e, por isso. negam a sua 

• 
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validade, embora essa atitude seja interpretada pelos refe 

ridos ticnicos como uma rejeição ao "p~og~e~~o" e ao "de~en 

volvi~ento tecnol5gico." 

A não-adesão dos pequenos produtores ribeirinhos 

às ticnicas intrpduzidas pelos treinadores criou sirios im 

pedimentos para a execução do projeto tal qual pretendiam 

os seus administradores. Os conflitos vivenciados durante o 

treinamento iam sendo aprofundados à medida que cada etapa 

do projeto ia sendo executada . 

3.3.3 - Execução do Projeto Chisa 

O Projeto Chisa foi executado em algumas etapas. 

A rigor, não i possível separar-se essas etapas, muito me 

nos tratar distintamente os momentos já descritos anterior 

mente - criação e execução - pois foram sendo desenvolvidos 

simultaneamente e interligados, dependentes entre si. 

Primeiramente, foram realizadas as tarefas já des 

critas neste capítulo: recrutamento, seleção e alocação das 

. parcelas. Em seguida, procedeu-se. ao treinamento dos parce 

lei~os. Essas. dUas tarefas estão sendo tratadas separadame~ 

te apenas por uma questão didática, para que seja possível 

perceber-se que as versões dos atores que dão significado 

a essa hist5ria refletem as contradições e diferenças ideo 

15gicas pr5prias dos diferentes espaços ·sociais que ocupam. 

Vasta documentação foi produzida para dar susten 

tação legal e organizacional i intervenção realizada. Tal 

documentação compreende o projeto original de criação da 

Chisa, um conjunto de sUbprojetos específicos para cada me 



.. 

208 

ta estabelecida. além de convênios celebrados entre os go 

vernos municipal, estadual e federal. 

Através desse conjunto de papéis, foram articula 

dos os meios de captação de recursos para financiamento dos 

projetos. Prime~ro foram acionados investimentos públicos 

na ordem de Cr$ ~4.QOQ.QQO,QO (~oeda vigente em 1978), para 

suprir gastos co~ investimentos iniciais e custeio da produ 

çao. respectivamente. O primeiro, proveniente do PIN-Proter 

ra a juros de 21% ao ano com ve~cimento para 11/12/1989. O 

:segundo. do Banco da Amazônia S. A. (Basa), oriundo de recur 

so próprio, referente a percentual sobre o depósito a ser 

aplicado na agricultura, conforme resolução n 9 69 do Banco 

Central. 

Outros financiamentos foram obtidos posteriormen­

te, quando também ocorreram mudanças conjunturais, que se 

rao abordadas no final deste capítulo, ocasionando num pri 

meiro momento o término do mandato governamental do prefei 

to, autor do projeto, e a consequente substituição do corpo 

administrativo da Chisa. 

No exame dessa documentação, confrontada com os 

relatos dos pequenos produtores, ficou evidente que os in 

vestimentos realizados pela Prefeitura Municipal e pelo Go 

verno Federal - como parte das políticas de modernização pa 

ra a agricultura - não chegaram a ter sua aplicabilidade 

real, para o alcance dos objetivos traçados. 

De acordo com o relatóri6 preliminar na primeira 

Diretoria da Chisa. ,referente ao exercício de 19.78, período 

de implantação da empresa, com relação ã aplicabilidade de~ 

ses recursos foram realizados os seguintes serviços: prepa 
• 
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raçao do solo, incluindo todas as etapas necessárias; loca 

ção das 10 primeiras parcelas e seleção dos 10 primeiros con 

tratantes de produção; distrib.uição das parcelas. Foram tam 

bêrntrealizadas construções, conforme especificação feita no 

relatório: 

"Uma guanita em madeina ~om ~oben 

tuna de alumZnio, ~om 6m 2 de anea: 

1.a galpõe.6 de guanda de matetial, 

~om ~oúentuna de alumZnio ~om ânea 

de 2'lm 2 a unidade; um abnigo de mE: 
deina ~om pi.6o de ~imento, ~om anea 
de 12m 2 pana og~upo genadon de 
7,5 KVA; uma 
~oóentuna de 

2 d -75m e anea 

~a.6a de madeina ~om 

telha.6 Bna.6ilit· ~om 

pana abnigo do.6 tê~n~ 

~o.6 nunai.6. Um banna~ão de madeina 
~om ~obentuna de alum1.nio ~m 112m2 

de inea pana guanda de matenial ; 

um banna~ão ~om pi.6o de ~imento ~o 

óento de telha.6 de alumZnio, ~om 

63m
2 de inea, onde 6un~iona o. Cen 

tno de Seleç.ão." (Relatório Preli 
minar). 

Outros investimentos foram feitos para aquisição 

dos equipamentos: 

• 

"Vua.6 bomba.6 d'âgu..a. E - 25Cl 485 de 
7,5 CV ~ada; uma bomba "de 15 HP, 
man~a King; um gnupo genadon MWM 

de 4Q KVA; Tnaton Ma.6.6ey Fengun.6on 
Mod. 265; Tnaton Ma.6.6ey FengU.6on 

Mod. 2Cl-O; notavaton FUI; gnade Ma! 
.6ey Fengu.6on; anado Ma.6.6ey Fengun-
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~on; d~~t~~hu~do~ de eãlea~~o V~­

eon; ea~~eta de. 4 ~odaA Ma~~ey Fe~ 

gu~on; eam~nhão Me~eede~ Ben~ Mod. 
1313; eam~nhão Chev~olet; Volk~wa 

gem modo 1300; motoe~eleta Honda 
Mod. C70 e komb~ Volk~wagen modo 
Fu~gão" (Relat5rio Chisa exercicio 

de 1~78). 

Além desses investimentos, destacam-se as desp~ 

sas com o quadro de pessoal composto de um Conselho Adminis 

trativo, com cinco membros, e o Conselho Fiscal, com três 

membros, alem da Assistência Técnica que'ficou ao cargo da 

Jart - Desenvolvimento Agro-Industrial Ltda., conforme con 

trato firmado em 19 de janeiro de 1978, tambem responsável 

pelas tarefas de implantação do Projeto Chisa. 

Cabe ressaltar ainda que essas informação foram 

retiradas de c5pias de relatórios apresentados a Prefeitura 

de Manaus pela primeira administração da empresa, não tendo 

sido possive1 a constatação dos fatos aqui apresentados a 

través da análise da documentação contábil, pois o periodo 

de realização do trabalho de campo para esta dissertação 

coincidiu com o processo de liquidação da Chisa; e, apesar 

de várias tentativas, fui impedida de ter acesso às informa 

çoes e documentos. 

Nos relatos dos ribeirinhos entrevistados, dois 

momentos são evidenciados: o primeiro momento refere-se -a 

administração do prefeito - autor do projeto - e o segundo, .. 
ã administração que substituiu o Prefeito Jorge Teixeira,no 

inicio de 19.79.. 

Esses dois momentos correspondem ao modo como os 

• 
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ribeirinhos perceberam o projeto. Inicialmente, incorporan 

do a ideologia disseminada através dos vários discursos que 

lhes convenceram a aceitar a proposta do Estado, sem perce 

bê-lacom um recurso de dominação; em seguida, pelo confro~ 

to entre o momento eufórico inicial da produção e os acon 

tecimentos posteriores que culminaram com o processo de in 

solvência e liquidação da empresa. Articulam em suas falas 

esses dois momentos, assim se expressando: 

"A Chi~a 60i um ponto b~~ico e de 
pa~tida pa~a que mantive~~e o p~ 

vo aqui. Te~ onde t~abalha~, g~ 

~a~~e emp~ego, ~o que 60i mal ad 
mini~t~ada, né? Enquanto o co~o 

nel e~tav~ na p~e6eitu~a, tudo co~ 
~eu bem po~que 6i~catizava e o ad 

mini~t~ado~ aqui nã.o e~a 6~cU nao. 
Ele não dava chance pa~a o ca~a 

pa~~a~ a mão, né? Ma~ depoi~ que 
pa~~ou a~~umiu a P~e6eitu~a o ou 

t~o p~e6eito; o co~onel te~minou 

o tempo dele me~mo. AI ele a~~u 

miu colocou aI como admini~t~ado~ 
lá e não ligou. Entã.o daI caiu a 
Ho~tig~anj ei~a, até que 60i o '6im, 
que 6aliu. Ninguém mai~ ~e inte 
~e~~ou de t~abalha~ po~que muita 
gente t~abalhava ~em luc~o, nê? 
Fo.i. mal adm..i.n...i.~ t~ada a Ho~,Ugf[a.!!:. 

jei~o" (pequeno produtor ribeiri 
nho - lI). 

I 

O momento inicial de funcionamento da Chisa vem 

legitimar o Projeto corno alternativa positiva para os ri 

• 

-
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beirinhos em face dos resultados iniciais da produção; pri 

meiro porque os parceleiros sentiam-se beneficiados com a 

nova política agrícola, que colocava ã sua disposição os re 

cursos necessários para desenvolver, em terra firme, deter 

minados produtos que na sua prática concreta somente lhes 

era possível nas terras produtivas da várzea; segundo por 

que o Estado, ao transportar para a esfera da indústria o 

modo de produção da várzea - a pequena produção familiar­

criava nos ribeirinhos a ilusão de que mantinham sua autono 

mia como pequenos produtores,' mesmo que atrelados ao siste 

ma industrial-urbano; e, terceiro, pelas próprias 

tincias em que se encontravam na fase anterior i 

circuns 

implan ta 

çã~ do Projeto, pois já haviam sido subordinados a uma nova 

organização social imposta pela burocracia estatal, embora, 

contraditoriamente, com um verniz de participação popular: 

Os ribeirinhos, contaminados pela esperança de me 

lhoria de vida, lançaram-se no Projeto com a crença de que, 
... 

apos a fase experimental de sete anos, "todo~ o~ paltc.elei 

lto.6 .6 eltiam do no.6 de .6 ua~. paltc.ela.6 I c.om um do c.umento de pitO 

pltiedade". Ao mesmo tempo, assumiriam o comando da empresa 

organizada como caráter de cooperativa agrícola. 

,Vale ressaltar aqui que o sistema c09perativista 

no Brasil, a partir da Lei n 9 5.674, de dezembro de 1971,a~ 

sume um caráter de prestação de serviço sem os obstáculos an 

teriores, podendo funcionar como qualquer empresa capitali~ 

ta. 

Historicamente, as cooperativas t~m representado 

um mecanismo de Estado destinado a expandir a produção a 

grícola, especialmente de alimentos, para atender o abaste 

• 



.. 

". 

213 

cimento urbano, tendo sido usadas também como· instrumento 

de modernização da agricultura bem dentro do projeto de ex 

pansao capitalista no Brasil (Loureiro, 1981. p. 136). 
,.' .-_ .. - A Chisa, pela forma como havia sido implementada, 

coerente com os objetivos proclamados por seus idealizado 

res, criou expectativas nos ribeirinhos parce1eiros, bem c~ 

mo nos ribe~rinhos que sediavarn a vila d~ Iranduba e que 

não haviam sido incluídos no projeto através da seleção rea 

1izada. Em suas versoes, essas expectativas são destacadas: 

• 

"OILa. o que ele 6IL.i.6 ou. na..6 ILeuniõe.6 

de .inIcio eILa. que dUILa.nte .6ete a.no.6 

nÓ.6 la.mo.6 6.ica.IL tILa.ba.lhando e que 

em .6ete ano.6 todo.6 0.6 paILcele.i 

ILo.6 ••• ele 6ez un.6 cãlculo.6 de pIL~ 

dução pOILque a teILILa eILa boa, o que 

de 6ato 60.i complLovado, dava bem 

toma.te, deu bem p.imentão, deu todo 

:t.ipo de veILduILa., o que.6e plantou 

deu, n~? Tomate deu uma co.i.6a ex­
tILa.olLd.inãlLia., né? uma pILodução ~n 

cILIvel, a. pILodução de tomate. En 

tão pelo.6 cálculo.6 que ele 6ez, o 

mIn.imo que cada paILceleiILo.6 t.iILava 
de .6aldo em 69 .6eILia de 60 naquela 

época . .. fI (pequeno produtor ribei 
rinho - D). 

"L .. ) entã.o, com e.6·~a cond.ição, 
i.640 lIquido dava pILá :teIL t.iILado 

a.té mai.6; pOILque na epoca, veja b~ 

eu me lembILo que em 78 eu 6iz .6ete 
tonelada.6 de toma.te e o pILeço no 

me~ca.do de Ha.na.u.6 eILa 30 cILuzado.6 , 
ne.6.6e mê.6 de julho pILá ago.6to, no 
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pelt:{.odo que não :t-< .. nhci" váltzea., a..in 

da. -ta.va. .6a..indo, nó.6 -ta.va. pltoduz.i!!. 

do a.qu.i" (pequeno produtor ribei 

rinho - A). 

Os depoimentos dos diferentes parceleiros entre 

vistados refletem os conflitos e as contradições vivencia 

dos na sua trávessia para a "modeltn.iza.ção" , bem como o mo 

do como se incluem dentro do Projeto - não como sujeitos 

participantes, donos da produção, mas como meros prestado 

res de se"rviço - é revelador da complexidade que as novas 

relações.de trabalho representavam para eles, distancian 

do-os cada vez mais dos processos anteriores de organizar 

o seu trabalho. Além disso, ao mesmo tempo que -se mostra 

vam aquiescentes ao êxito da produção, demonstravam descon 

tentamento com os mecanismos usados pelos administradores, 

amparados pelos critérios estabelecidos nos contratos de 

produção. 

Esses critérios estavam resumidos em dois pontos 

básicos: o primeiro previa o deslocamento do processo de 

comercialização da produção - que antes integrava a organi. 

zação do trabalho na pequena produção da várzea - para a 

administração da Chisa; e o segundo repetia de maneira mais 

sofisticada o ".6.i.6tema. de a.v.ia.men-to" ji praticado pelos 

comerci3ntes locais (regatjo e outros), subordinando cada 

vez mais os pequenos produtores através do sistema propo~ 

ro. Um dos diretores da Chisa explica o sistema: 

• 

"A c.omeJt..c.ia.i..<..za.ção eILa. 6uta. pOIt 

ei.emen-toó da. empILeóa.. Ei.e.6 eóta. 
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vam apena~ na pa~te de a6e~ção 

do que e~a colh~do. Ele~ t~nham a 

cade~neta pa~a anotaçõe~ p~õp~~a~. 

A pa~~~ daI e~a ~nno~mado o p~~ 

ço v~gente no me~cado do p~oduto~ 

dele e na colocação" (funcionirio 

da Chisa). 

o sistema de remuneraçao adotado pela empresa, 

previa ainda: 

"O~ p~oduto~e~ exe~c~ta~ão a P~E.. 

dução po~ conta p~õp~~a e a ent~~ 
ga'~ã.o na total~dade ã. entidade g~ 

to~a que p~ocede~á ã. ~eleção, p~~ 
pa~o, cla~~~6~cação e embalagem 
da paJtcela a ~ eJt comeJtcializada in 

natú~a, Jtealizando também a come~ 

cial~zaçã.o. o~ contJtatante~ da 

pJtodução ~ecebeJtã.o o valo~ lIqu~ 

do co~~e~pondente ao da pa~cela 

a ~ e~ come~cializada ~n natuJta, e~ 

tendendo-~e poJt valoJt lIquido o 

valo~ b~uto alcançado na venda de 
duzido de peJtcentuai~ de~tinado~' 

a ~emuneJta~ o~ ~eguinte~ bene61-
c~o~: ce~~ão de te~Jta~; a~~i~tên 

cia técnica inten~iva; ~eleção 
p~epaJto, cla4~~6icação e embala 
gem utifi:ada" (projeto original, 
p. 18). 

Ao confrontar os critérios estabelecidos no Pro 

jeto para remuneração dos parceleiros, com os depoimentos 

desses parceleiros, verifiquei alguns contrapontos que vão 

• 
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denunciar a exploração a que foram submetidos 'os ribeiri 

nhos e que contribufram para o processo de falência da em 

presa. Desse modo, cabe mostrar aqui, corno primeiro contra 

ponto, de que maneira os ribeirinhos perceberam o sistema 

de remuneração estabelecido pela empresa e corno essa per' 

cepção vai ocasionar a desistência ou abandono do projeto. 

Cons ta taram. l:Q.icialmen te que o novo s is tema implantado li 

mitava-se apenas a urna transposição dos processos de subor 

dinação anteriores, mudando-se apenas o patrão: 

• 

"En~~o ~omate ~ava de 30 c~uzado~ 

e no~ e~pe~avamo~ que ele paga~~e 
de 25 a 30, o p~eço mZn~mo que 

co~~~a, nê? En~ão a ~dê~a e~a ven 

de~, 6aze~ boa qual~dade que e~a 

p~ã. pode~ 6aze~ a~ boa~ co~~a~ no 

melho~ p~eço e a~ ~u~n~ no 

~n6e~~0~, nê? Que~ d~ze~, 
nha cond~çõe~ de 6aze~ um 
~o com ~upe~me~cado,nê? Um 

p~eço 

aZ ~~ 

con~~a 

Ho~el 

Amazona~, um T~op~cal, en~~o a~ 

co~~a~ boa~ vão ~e~ vend~da~ ma~~ 

ca~o no p~eço ~n6e~~o~, nê? A~ ~~ 

6e~~0~ de ~egunda e ~e~ce~~a va~ 

~e~ vend~da ma~~ ba~a~o, então ~ 

e~~e~ o~ plano~ dele~, e a gente 
t~nha a ce~teza que ~~~o ~a acon 

tece~, nê? Eu 6~z ~ete tonelada~ 

de tomate, quando. 6u~ aju~ta~ m~ 

nha~ conta~ ~a~u nó p~eço de 12 
c~uzado~ e pa~a ~~a~ a~nda e~~ 

~e4 40%, nê? Eu ~5 6~cava com o~ 

60%; a m~nha con~a deu 105 c~uza 

d04 eu me lemb~o benzinho, adubo 

o~gânico, adubo quZm~co, ~n~et.{c.i 
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cida e ol> Je.epal>l> el> que l> aI.a tam­

~im pOJe. quinzena, ni?" (pequeno 

produtor ribeirinho - F). 

Outro ribeirinho mostra que: 

"Eu a-inda, ã:.6 veze.6 a-inda pJe.oPE. 

mo pa1ta ele.6: pOJe.que a gente nao 

6ica no.6 50% (meeiJe.o), que nô.6 t~ 

nha muito ma-il> lucJe.o, pOJe.que aqui 

ati.ne.6l>a altuJe.a tava quando com! 

ç.ou a gente nã.o tinha bem ,[n6 0 Je.mE;. 

ç.õel> , uma el>tJe.utuJe.a de tJe.abalho, a 

gente ace-itou de qualqueJe. jeito, a 

pJe.-ime-i1ta expeuência a gente nao 

l>abia .6e no 6undo a gente ia teJe. 

pJe.ejuI.zo ou nã.o ni? Mal> depo-i.6 que 

a gente viu aI. nao dava pJe.a teJe. 
lucJe.o, a gente nao ia .6ai1t ganha~ 

do pOJe.que .6Õ 40% eJe.a da empJe.el>a , 
pOJe.que ela ganha; me.6mo. que ela 

compJe.al>l>e o mateJe.ial mal> -ia l>e1t 
pago, 0.6 40% da empJe.el>a eJe.a l-ivJe.~ 

e 0.6 tJe.abalhadoJe.e.6 iam teJe. que .6e 

com e.6.6e.6 60%" (pequeno produtor 

ribeirinho - A). 

De acordo com o Projeto. os percentuais apont~ 

dos pelos ribeirinhos nos seus relatos não . correspondiam 

aos valores estabelecidos; estes totalizavam 22% a serem 

deauzidos da venda total da parcela, estando assim discri 

minados no contrato de produção: 

• 
"1% .6onJe.e o valoJe. total da pJe.od~ 
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çao pa~a p~evençau de 6~u~t~aç~e~; 
3% do va.lo~ da venda de toda a p~!!. 

dução da pa~eela, de6tinado o va 

lo~ a umaeonta e~peeial; 3% pa~a 

o aumento de eapital da Chi6a; 2%! 
pa~a ~emune~a~ o~ ~e~viço6 da a~ 

~i6têneia têeniea; 4% pa~a ~emune 

~a~ o~ ~e~viço~ de higienização, 

~eleção, pad~onização e embalagem; 

7% pa~a ~emun~M o~ ~ e~viço~ de e!!. 
me~eialização; 2% pa~a ~emune~a~ o 

~up~imento de água de i~~igação". 

Se, por um lado, os ribeirinhos questionavam os 

lucros obtidos pela .empresa em oposição aos prejuízos que 

lhes eram imputados. por outro não houve nenhuma mobiliza 

ção coletivi desses atores que configurasse uma conscienti 

zação sobre seu ,papel diante das circunstâncias ali viven 

ciadas~ Seus depoimentos limitavam-se a apontar as dificul 

dades enfrentadas como parceleiros e alguns de seus atos de 

rebeldia somente vão ser percebidos nos depoimentos dos ad 

ministradores da Chisa. traduzidos por estes como um proce~ 

50 de inadaptação à modernização imposta. Segundo' eles, 

• 

"0.6 JÚbei~inho~ nao .6 e adaptavam 

ao ~egime de t~abalho; a expe~iê~ 

eia eom o ~ibei~inho 60i 6~u~tant~ 
po~que talvez, pelo eondieionamen­

to que ele tem de' an06 e ano~ ne~ 

6 e b.ei~ad~o, ele ~ e a.co~ tumava ãqu~ 
le t~abalho eo n:tZnuo de ~ e.t.6 , ou 

de aeo~do eom a neee~~idade, de o~ 
to ho~a~ ... " (funcionirio da Chi 

sa - 21 . 
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"E ponque o honinio ena detenmina­

do pela genência técnica em óunção 

da innigação - podenia necomendan 

ji no óinal da tande ou no inIcio, 

ã-6 cinc.o hona-6 da manhã, e 0-6 tlta 

t04 cultunai-6 que têm que óazen em 
cada pancela" (funcionário da Chi 

sa - 2). 

As expectativas que os ribeirinhos criaram aos 

poucos foram dando lugar ao descrédito e desesperança. Du 

rante o període de 1978 até meados de 1979, não se registra 

nenhum ato de abandono do Projeto, tendo sido este momento 

inicial de implantação e execução do projeto hortigranjeiro 

a administração do Coronel Jorge Teixeira. 

No momento que se segue, em decorrência de mudan 

ças de ordem estrutural-conjuntural, vão ocorrer também mu 

danças dos governos estadual e municipal. Essa passagem en 

tre a administração do Prefeito Jorge Teixeira e seu substi 

tuto é percebida pelos ribeirinhos como extremamente prej~ 

dicial para a fase experimental do projeto, constituindo mo 
• 

tivo básico para o seu fracasso. 

Não é minha pretensão neste trabalho aprofundar a 

análise sobre o segundo momento histórico 'da Chisa, 

citarei alguns fragmentos dessa história que foram de 

~mportância para este estudo. 

Entre as primeiras ações do novo governo 

-porem 

suma 

munici 

paI, destaca-se a demissão de toda a administração da Chisa 

e a consequen te nom.eação de nova equip'e de trabalho. 
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Como meta inicial, a nova administração contra 

tou, com a ~esma empresa de consultoria que elaborou o pr~ 

jeto original mesmo porque é a única especializada neste 

setor - a preparação de um novo projeto para ampliação da 

Chisa, de 200 para 300 hectares. 

O ~eferido projeto está consubstanciado em sete 

documentos condensados em 85 páginas das quais 56 sao dedi 

cadas ã descrição do Curriculum Vitae dos 12 técnicos con 

tratados para prestar consultoria ao projeto. Segundo o 

texto. 

"0 plLojej;.o objej;.,[va nao .6Ô ampUa/l.. 

a ãlLea olL,[g,[nal ma,[.6 ~nclU.6,[ve lLe 

calculalL 0.6 aju.6j;.e.6 decolL~enj;.e.6 

da ampl,[ação, lLev,[.6ando algun.6 a~ 

pecj;.o.6, noj;.adamenj;.e o e.6j;.udo de 
melLcado •.. a mej;.odolog,[a uj;.ilizada 

e a me.6ma que 60i adoj;.ada palLa a 

elabolLação do PlLojej;.o olL,[g,[nal" 

(Projeto de ampliação da Chisa. 

p. 3). 

O período que se seguiu ã execuçao deste segundo 

projeto teve pouca durabilidade, não chegando a ser concre 

tizado por urna série de fatores, dentre os quais o quadro 

político e econômico-social para o qual se arrastava o país, 

" vivendo as primeiras conscquências do eufórico "milaglLe blLa 

.6ileilLo" • 

No plano local, enquanto os novos administrado 

res colocavam em prática as novas metas estabelecidas para 

ampliação da Chisa, apoiados nos recursos ideológicos usa 

dos para manipulação dos ribeirinhos, estes começavam a 

• 
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perceber que as intenções proclamadas pelos governantes ag 

teriores nao se concretizavam, e que a "inte9~açio" prete~ 

dida pelo Estado enquanto força coercitiva, às políticas 

-~i-modernização da agricultura, nao respondiam aos seus an 

seios; pelo contririo, explorava-os cada vez mais, subordi 

nando-os a uma complexa cadeia de relações sociais na qual 

se fortalecem corno o elo mais fraco. 

Na virzea, excluídos das políticas sociais do Es 

tado, julgavam ter autonomia sobre os processos de traba 

lho util~zados, bem corno for~as de org~nização social; em 

terra firme, "-integ~ado.()" aos pr?jetos governamentais, eram 

destituídos de direitos bisicos, via formulação de um di 

reito dominante. 

À medida que os administradores e técnicos da Chi 

sa implantavam um novo sistema de trabalho, introdu·iindono 

vas especificações no trabalho agrícola, novos investimen 

tos iam sendo exigidos. Para suprir essas exigências, urna 

das formas usadas foi a captação de recursos junto aos pro 

gramas de crédito agrícola, agenciados pelos bancos ji pr~ 

vistos nas cláusulas do Contrato de produção. 

Essas relações soci~is sustentavam-se na explora 

çao econômica, no controle ideológico necessário corno for 

ma de legitimação da dominação, através dos quais os inte 

resses das classes dominantes prevalecem sobre os dos ex 

c1uÍdos. O Estado, organizador principal dessas. relações , 

as organiza sob a formulação de um direito e atendendo a 

esses interesses, os quais, segundo O'Donnel1 (1986-89) 

eram aceitos como justos por muitos membros das classes do 

minadas por não terem uma consciência crítica, uma organ! 

• 
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zaçao que os instrumentalizasse para impor sua visão de mun 

do como forma de resist~ncia i dominação. 

Um dos mecanismos utilizados para a captação de 

Tetursos foi a manipulação dos ribeirinhos, ingenuamente en 

volvidos na assinatura de documentos para obtenção de em-

préstimos. 

E possível afirmar que este fator foi fundamental 

para que os ribeirinhos - agora travestidos de parceleiros 

da Chisa - decidissem pelo abandono do trabalho na empresa. 

Ao buscar informações junto ã Carteira de Crédito Agrícola 

do Basa, constatei que muitos parceleiros, após se desvincu 

larem do Projeto e recorrerem individualmente ao financia 

mento agrícola, foram surpreendidos com a constatação de 

seu endividamento junto ao Banco da Amazônia. 

Um-longo depoimento de um ribeirinho mostra que, 

• 

"A HOIL.ti..gILa.nje.i.ILo na.o eILa. pILa. :teIL 
a.va.nça.do muito, eILa. pILá teIL ido d! 

va.ga.IL. AI, o que óo.i. que a.conte­
ceu? Seu novo diILetoIL, não .6ei ~e 
60i pOIL pILeten~õe~ de queILeIL COIL 
ILeIL muito, nê? AI logo ma.ndou pIL~ 

pa.ILa.IL a. 3, 4, 5 e 6. Nã~ ta.va. com 

23 pa.ILceleilLo~, a.I ~ub.i.u pa.ILa. 105, 

queIL dizeIL, a. 3, 4, 5 e 6 ele, me 
pa.ILece, .6 egundo eu tive inó oILma.çã.o, 
que não vela ma.i.~ a. veILba. que eILa 

e.6peILa.da.; a.I o homem .6e a.gonlou 

Ve~ma.ta.ILa.m todinha. a áILea., uma ime!,!. 

&idão de te_ILa e ~em nece~~ida.d~ .. 
nã.6 e.6táva.mo.6 começa.ndo a. a.mplla.1L 

a 1 e a. 2 que nem o Ma.quino.i.a. 6~ 

zendo, ele di..6~e: 'olha da.quipILa. 
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~etemb~o, nõ~ vamo~ pa~~a~ p~ã 4, 

e da 4 p~ã 5 até ehega~ a 6. Ele 
~euniu o pe~~oal; todo mundo lã de 
eima, que~ia po~que que~ia; ele 
di~~e, olha pe~~oal, eu nio vou bo 

ta~ 50 ~e ~õ tem vaga p~ã 20, poi~ 

eomo vou óaze~ eom o~ 20? A~~im va 
mo~ óaze~ dent~o da~ po~~ibilida 

de~! E em pa~te ele tinha Itazão, en 
tio óoi aqui qui i~~o e~iu. AI ele~ 

tenta~am ajuda~ a 4, a 5, a 6 aO 

me~mo tempo, ma~ ~em eondiç.õe~. Co 

loea~am o pe~~oal todinho, ma~ ~em 

eondiç.õe~. A palteela 6.não tinha 
água, até a 4 eon~eguiltam eoloealt 
água, ma~ nio eon.~egú.iltam teltminalt, 

6altou tubo, óaltou uma ~é~ie de 
eoi~a~, nio tinha mai~ Iteeult~o~, aI 

óieou um eo~~e-eo~lte. Foi a paltti~ 

de~~e momento que vai e~~e óina~ 

eiamento, me palteee que tava uma 

agonia e aI apa~eeeu e~~a doeumen 

taç.io p~á gente a~~inalt, que a ge~ 
te nem ~abia. Eu aenedito até que 
algun~ eompanhei~o~, eu pelo meno~ 

óui um que ~ e tive~~ e de in p~a 

óo~ç.a eu tinha ido ~em ~abe~" (p~ 

queno produtor ribeirinho - C). 

~!ui tos aspectos podem ser destacados nesse depoi 

mento. Entre os principais, podem-se ressaltar as formas 

utilizadas pelos representantes do Estado para. manter sua 

~egemonia e, ao mesmo tempo, ganhar cr~dito junto i popul! 

ção de Iranduba, especialmente os parceleiros. Com a mudan 

ça da administração, as atenções concentraram-se no aumento 

da produtividade, no soerguimento da bandeira contra o "a~ 

• 
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6i6teneiali6mo" praticado na outra gestio; por~m a adminis 

traçio anterior mereceu cr~dito junto i opinião p~blica,não 

só de lranduba, mas de toda a regiio circunvizinha, especial 

mente em Manaus . 

. Na visão da nova administração, os ribeirinhos "6~ 

~am mal-aeo6tumado6", pois ao serem deslocados para a vila 

de lranduba-, mesmo antes da imp lan taçio da coopera ti va, "t~ 

do lhe6 e~a dado", criando com isso um "9~ande inee.ntivo a 

oc.io6idade e dependêneia que muito one~ava o E6tado". Era 

preciso romper com essas relações e substituí-las por "e~i 

té~io6 de. vida eoleilva mai6 pa~ileipativa e ~aeional". 

A descontinuidade que marcou a passagem das duas 

administrações, representativas de conjunturas-políticas di 

ferentes, er~ apenas um mecanismo a mais de fortalecimento 

do poder estatal sobre a sociedade, afiançando novos inte 

resses econômicos, que sempre estão permeando as chamadas 

políticas sociais governamentais para as populações pobres. 

Para os ribeirinhos, por~m, o que via distinguir 

os dois momentos são as práticas concretas dos administrado 

res da empresa, que oscilaram entre a afirmação ou negaça? 

dos interesses dos ribeirinhos, enquanto ponto de partida 
, 

para fazer prevalecer os interesses econômicos que estavam 

na base da criação do Projeto hortigranjeiro em lranduba. 

A experi6ncia com a nova administração da Chisa 

foi, para os ribeirinhos. a causa visível de decadência do 

projeto, uma vez que os recursos não chegaram a ser formal 

mente repassados aos parceleiros. Eles questionavam a forma 

como havia sido realizada tal açio, como mostra esse rela 

to: 
• 
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"L .. I. aZ veio o /:, eCJr.etá.Jr.io dele 
li de Manau/:,; aI no/:, a/:,/:,inamo~ e& 
/:,e documento em cima duma nJr.ente 
da Pick.-up. Ele pa.6~OU lã. e.6&e do 

cumento avechado: 'a.6.6ina e.6.6e do 

cumento aqui pJr.á. gente levá. amanh~ 

pJr.a Manau.6 t. COMO a gente de vez 
em quando vinha um documento pJr.a 

gente a.6.6inâ., à.6 veze.6 eJr.a negócio 

de veneno, .6emente, aquela coi.6a , 

nê? A gente enco.6tou o pau e a.6.6i 

nou nê? Vepoi.6, já. com mai.6 

doi.6 me.6e.6 que a gente veio 

que aquele documento pJr.á. iJr.· 

Manau.6 6ai pJr.á. empJr.ê.6timo de 

de 
.6abeJr. 

pJr.a 

di-

nheiJr.o. O dinheiJr.o, paJr.ece, já. ti 

nha .6aIdo" (pequeno produtor ri­

beirinho - A). 

Várias outras condições de trabalho vinham sendo 

questionadas pelos ribeirinhos como sendo completamente opos 

tas às suas alternativas na várzea, como por exemplo as dis 

tâncias que haviam de percorrer diariamente da vila à Chisa, 

bem como questões ligadas ao processo de remuneração que p~ 

recem convergir para a confirmação de que os financiamentos' 

- -nao sao aplicados de acordo com os orçamentos previstos: 

• 

"AI 6oJr.am tJr.abalhaJr.. CeJr.to -e que 
quem t~abalhou at~ ce~to6 tempo6 , 

o que deu de pJr,.oduç~o n~o pagaham 
mai.6 at~ hoje. EnganaJr.am o pobJr.e 

do agJr.icultoJr. que já. tinha vindo 

baqueado da vã~zea .6em Jr.ecuJr..6o. 

Meu iJr.m~o 6icoa de CO.6tel~nha paJr.! 
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cendo. Vava pilá. mOllllell de pena uua, 
a pé pilá. gleba 4 onde ele tllabalh~ 
va, ella mu~to longe. E um d~a que 

eu 6u~ atllá.~ de uma á.IlVOlle de mac~ 
xe~lla Pilá. plantall , eu 6u~ com meu 

6ilho; d~go, m~nha no~~a~enholla. 

Tinha Ilazão do meu ~Ilmão tá. apall~ 

cendo a~ co~tel~nha~ ..• pa~~a.ndo maL' 

Ele Ileceb~a aquela m~chall~a, que 

quem ganhava mu~to ellam ele~ que 

6~cava com a velldulla que levavam I 

né? E nõ~ ~ em Ilecull~ o I aq u~ tllaba 

lhando pila podell plloduz~Il ... tava pilá. 

~e acaball" (pequena produtora ri­

beirinha e professora rural). 

A percepçao dos ribeirinhos quanto ã descontinui 

dade do Projeto, culminando com a liquidação da Chisa, fi 

xa-se na questão sobre a forma como se dá a gestão dos re 

cursos p~blicos que, no plano nacional, repõe a discussão 

sobre o autoritarismo, presente na decisão sobre como e 

quando centralizar e descentralizar decisões que vao envol 

ver os encargos financeiros; e, no plano local, passa pela 

interferência pOlítico-partidária na definição de políticas' 

sociais. Assim, o conjunto de relatos transcritos a seguir , 

denunciam: 

• 

"Vepo~~ que o JOIl~e Te~xe~lla ~a~u, 
a.t ptc.OHtO ... O japonê.~ que tomava 
conta tamb~m ~aiu, aI entllou e~~e~ 

outllO~ que acaballam com a Ch~~a." 

(professora rural da várzea e p~ 

quena produtora ribeirinha) • 



'. 

.•. 

• 

227 

"A emp~e4a 4e~viu como in4t~umento 

de auto-p~omoção, como in4t~umento 

polZtico-eleito~ei~o pa~a ganha~ 

eleição!" (fun~ionirio da primeira 

administração da Chisa). 

"Po~que ele4 de~~uba~am a Cidade 

Ho~tig,'r..anjei~a toda. Se pe~gunta~ 

pelo4 t~ato~e4 que 6o~am co~p~a~4, 

tod04 nov04, não tem :nenhum. Num 

ano não tinha mai~ nenhum. Fo~am 

a.6.a.ndo nado4, de4 t~uZd04" (funcioná 
rio'da Chisa) . 

"Ela jã'veio de4de a c~iação da c~ 

dade aqu~, nê? Jã veio e4t~utu~aoo, 

como e que diz, tem um p~ójeto. 

E44e p~ojeto 60i adqui~ido muito 
~eCU~40; aqui veio muito dinhei~o, 

4Ô 60i muito mal aplicado, po~que 

4e~ia a vida da cidade, o ho~ti­

g~anjei~o" (pequeno produtor rebei 
rinho - B). 

"Muito mal admini4t~ada, como jã 

di44e. O pen4amento do co~onel e~a 

aquilo, e~a aba4tece~ a Cidade de 
Manau4" [ ... } o co~onel ~ala daqui 
à~ 5 ho~a~ da ta.~de, deixava tudo 
&em ma~cado, tudo bonitinho e tava 
lã p~ã ~enho~a. ve~, a ve~du~a., nao 
Cita o pa'1.c.ef.f!,.i.'1.0 que c.nt'LcgL1l'a Ità(· 

6enho~a. O p~oduto vinha lã de de~ 
t~o e aqui. tudo e~a 4elecionado po~ 
mulhe~e~. E6colhida~, 65 ia o bom" 
(funcionário do estado e pequeno 
produtor ribeirinho - B) • 

-

-
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A retirada dos recursos, dos incentivos pelo Esta 

do representa um ponto de tensão nas versões dos vários en 

revistados que, por limitações, não percebem que além dos 
.... _.-
atos visíveis, a desativação da Chisa se dava dia desartic~ 

lação das políticas de incentivo para trazer os ribeirinhos 
, 

para terra firme. Ao mesmo tempo, verificavam-se novas arti 

culaçõescom políticas para posterior transformação do dis 

trito de lranduba em município, em 1982 8 como fruto de ou 

tros interesses políticos que começavam a se desenhar no ce 

nário político estadual . 

3.~ .• - A travessia final dos ribeirinhos 

Para os ribeirinhos, o período compreendido entre 

1980 a 1982 coincidiu com o momento de decadência da Chisa 

e, posteriormente, com o processo de emancipação da vila de 

lranduba devido à sua transformação em município. 

A pOlítica de criação de novos municípios no esta 

do do Amazonas que sempre foi dirigida por interesses poli 

" ticos-c1iente1istas, trouxe novas e graves consequências pá 

8 
Em 1982, 15 municípios foram criados no estado do Amazonas, dentre 
eles o município de Iranduba, através do Decreto n 9 6.158 de 25 de 
fevereiro de.l~8~, co~ de~membramento de localidades pe;tencentes 
a outros _TIIUnlClplOs (CareIro. )~Ianacapllrll c ~l:maus), pass~1lldo a oeu 
par .lU1la area tota~ de 2.3S4~"', abrang~ndo uma população de 18 mil 
h;;b~tantes, locallzaJ~s nas arcas de var::ea e terra firme. O muni 
ClplO de.Iranduba esta ~i!uado na sub-região do médio Amazonas, en 

• tre os rl07 Negro e Sol1moes, e limita-se com os municípios de r-.b 
naus, Carerro, Manacapuru, Manaquiri e Novo Airão (1985, IBGE). -

• 
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ra as populações rurais que nunca foram beneficiadas com es 

tas ações. Com a criação do município de Iranduba, consu-

mou-se um novo ato â revelia dos ribeirinhos que certamente' 

iria incidir sobre os mesmos de forma autoritária. Ao serem 

consultados sobre as razões da criação do município, foram 

uninimes em responder que "ele~ l~ ~ que decidi~am tudo", em 

contraposição ao discurso de políticos locais que justific~ 

vam essa medida como sendo resultado das "~eivil1dicaç.õe~ PE.. 

pula~e4" • 

Esses dois acontecimentos se deram quase simulta 

neamente e articulados com o movimento pOlítico que se de­

senvolvia em âmbito nacional, caracterizado por forte ten­

são entre a política de "abe~tu~a", instituída pelo Governo 

Figueiredo (1978-84) e os setores de oposição ao nível da 

política formal - setores representativos da sociedade ci 

vil, devidamente legalizados perante as normas legislativas 

no País - e a política informal (organizações de base secu 

lares ou ligadas â Igreja que atuam "6o~a. do âmbito legal). 

A implantação autoritária dessa política de aber 

tura, ou seja, de retorno "o~del1a.do" da democracia tem na 

sua contradição o fortalecimento da oposição e a oclosão de 

movimentOs sociais em aliança (comunidades de base ligadas 

à Igreja, Associações de bairro), do novo movimento sindi 

cal (cidade e campo) em busca dc seu desatrclamcnto do Esta 

do e os outros setores liberais da burguesia. (ALVES, 1984. 

p. 24-30). 

Essesmovimentos desem~enharam papel decisivo, am 

pIiando o espaço político, enfrentando o Estado, questiona!!. 

do a sua legitimidade em oposição às medidas coercitivas es 

• 
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tabelecidas pelo Governo para fortalecer o esiado de segu­

rança nacional, com o fim de conter as pressões sociais. 

Segue-se a esse movimento a concessão, pelo Esta 

do, da anistia política hi muito reivindicada pelas elites 

de oposição com apoio da população, e a remodelação do sis 

tema político-partidário que culmina com a fragmentação dos 

dois partidos politicos - Arena e MDB. 

Com o retorno das lideranças políticas a partici 

paçao nacional, a discussão e a resistência às políticas 

de Estado caracterizavam o clima existente no interior do 

partido de oposição (MDB) legalmente reconhecido. 

o Congresso Nacional em 1979, sob os pretextos 

do MDB, apóia a Lei Orgânica dos Partidos, cujos dispositi 

vos visavam dificultar cada vez mais a "un-i.dade" do MDB e 

excluir a parti~ipação de vozes mais radicais do novo movi 

mento popular. 

A referida lei teve efeito contrário: fragmentou 

a oposição e promoveu a discussão, o debate interno no MD& 

A discussão girava entre conservadores e progressistas, en 

quanto setores da classe trabalhadora vêem a possibilidade 

de formar um partido identificado com os interesses dos 

trabalhadores. 

~ em meio a esse clima político nacional que as 

forças rolIticas no Estado do Amazonas busc~m rearticular­

se para enfrentar as eleições governamentais em 1982, sob 

forte tensão entre as forças situacionistas que dirigiam 

o Estado e as lideranças polític'as de caráter populista-

clientelista, que retornavam ao Estado 

"abe~~u~a" pOlitica . 

• 

anistiadas pela 
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~ então que sob o pretexto do crescimento econo 

mico e demográfico do estado que são criados 15 novos muni 

cípios, dentre eles o município de Iranduba (Emenda Consti 

tucional n 9 12). 

-Não pretendo analisar a política que conduziu 

" tais ações, mas somente mostrar que suas consequenclas in 

cidiram de forma violenta, autoritiria sobre os ribeiri 

nhos, sem que estes estivessem tido sequer oportunidade de 

compreender o que ocorria a nível nacíonal. Ao ocuparem 

permanentemente o núcleo da vila onde residiam e, ao mesmo 

tempo, as parcelas ond~ trabalhavam, eles.foram submetidos 

a extensos horários de trabalho. Passaram bruscamente a 

conviver com um conjunto de normas, regulamentos, enfim com 

uma burocracia com a qual não estavam habituados. 

Nas transformações sociais e econômicas ocorri 

das em Iranduba - terra firme - houve uma orientação da 

produção para o mercado. Alem da preferência dada ao culti 

vo de produtos orientados para o mercado, os produtores 

não tinham mais o controle da comercialização, que passou 

a ser feita pelos administradores da empresa (novo interm~. 

diário) junto a um mercado oligopsônico - hot~is, supermeE 

cados e restaurantes. 

Com a criação do município, ao mesmo tempo que 

Iranduba conquistava sua autonomia polrtica perdia as "be 

ne46e4 n outorgadas pelo Estado, uma vez que os serviços de 

igua, luz, saúde e educação ali ~xistentes, eram mantidos 

pela Prefeitura de Manaus. 

Com a vitória do candidato do PDS em Iranduba , 

em oposição ao Governo do PMDB, vitorioso nas eleições de 

• 
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82 para governo do Estado. acentuou-se a crise enfrentada 

pelos ribeirinhos que se encontravam agora na base do tri 

pé formado pelas tensas relações entre o prefeito eleito , 

o Governo do Estado e a nova administração da Chisa, ainda 

sob a gestão da Prefeitura de Manaus. 

Cabe ressaltar aqui que, após a criação do muni 

" cipio, mesmo sofrendo os impactos, as consequências dessas 

mudanças determinadas pelas diferentes políticas de Estado 

definidas para Iranduba, os ribeirinhos não questionarame~ 

tes acontecimentos em suas narrativas, e é na versao apre 

sentada pelo pref~i to do município, que se. torna possível 

compreender os nexos existentes ~ntre as questões estrutu 

rais e conjunturais que produziram os eventos ocorridos em 

Iranduba. No seu depoimento, o prefeito relata: 

• 

"Cheguei na p~e6eltu~a de I~andu­
ba e encont~el tudo 6echado, o~ 

co.teglo~, a~ p~o6e~~o~a~ toda~ de 
mltida~, o po~to medico, todo~ de 
mltldo~, 6echado~. Tudo o que a 

p~e6eltu~a de Manau~ ~u4tentava 

6echou. A ptime.l~a, ve~ba que velo 
pa~a o munlcIplo, que e o Fundo 
de Pa~ticlpaç.ã.o, velo uma ln41g ni:. 

61câncla tã.o pequena que não deu 
nemp~á paga~ nem a 6o.tha, me4mo 
d o ,~ tIIt H 9 u c!. d o ~ 6 u H C. lu H â o'r.[ t' ~ Li u e L. li 

-t,Ül ha . .. A d l61cu e da de. p'tc:. mún'í (, (. 

lmen~~, po~que. como eu podia CO"! 
clent~za~ o povo que aqui agona 

e~a um munlcZplo, que nÓ4 e~am04 

i.ndependente~ de Manau~ e nao PE­
dia ~ecebe~ ajuda lá de Manau6?" 

-
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A ausência de qualquer referência nos depoimen 

tos dos ribeirinhos sobre as implicações decorrentes da 

emancipação político-jurídica da vila de lranduba, ao tor 

nar~se município, i a expressão de suas condições hist6ri 

cas, de suas reais possibilidades e limitações de projetar 

a sua percepção para os caminhos que estão alim do visível 

imediato. Ao longo de sua entrevista o prefeito relata co 

mo procedeu para conciliar intéresses que defendia com os 

interesses dos moradores do município: 

• 

"Fiz 'uma ILe.un-iã.o e.m pILaç.a pü.bl~ 

ca com o~ mOILadolLe.~ e. d-i~~e.: olha 

ge.n~e., não vão ma-i~ ~e.IL agolLa luz 

de. gILaç.a, âguade. g~aç.a, pOILque. 

a co~a 60-i cOIL~ada de. Aanau~, 10 

l-i~ILo~ de. d-ie.~e.l que. v-inha paILa 

aóa~~e.~e.IL o mO~OIL e. a~ p-ipa~ que. 

o pILe. 6 e.-i~o de. ~.~anau~ dava de. gILE:, 

ç.a, ~udo 60-i cOIL~ado, nao ve.-io 
ma-i~. Como e.u pode.lL-ia mandaIL a~ 

p-ipa~ aba~~e.ce.~ a~ ca~a~ que. e.ILa 

~udo de. gILaç.a e. n-inguêm pagava 

nada? Se.gundo, o~ pIL06e.~~oILe.~ e. 
o~ colêg-io~ tudo 6e.chado pOILque. 
e.u nao po d-ia c.. o ntILataIL n.ÜlgUê'm, v e~ 

ba nã.u dava.. AI. ILea..t-ize.-i a. PIL,ime.,i 

ILa ILeU"-iã.o com o povoe. p~d-i que 
ajuda~6e. e d-i~~e. que. -iam paga~ 

uma peque.na ~axa., nõ~ -i~I.amo~ com 

p~a~ d-iuel PILá. podelL 6unc-ionalL 
a~ p-ipa~ e pILá pode~ ~eIL luz na~ 

c..a6a~. AI. 60-<. aquele. c..omentãlL-io : 

• 

-
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'nó& votamo& no pne6e~to pna me 
iho~an e agona p~onou, n~nguêm pa 

gava luz, água, agona temo&. que 

pagan.' E d~6~culto&o pnã um pnf 
mei.no pne6 ei.to pnincipalmente qua.!!. 
do ~ povo tã mal-aco&tumado pelo 

Cononel Teixeina, que 6ez uma boa 

admini&tna~ão em lnanduóa, ma& 
cniou e~~e impa~~e muito nuim p~ 

na o pnimeino pne6eito que pegou 
o povo já mal-aco&tumado a nece 

ben tudo de gna~a." 

-Os ribeirinhos, expropriados da varzea e poste 

riormente explorados com parceleiros na Chisa recebiam a 

medida adotada pelo novo prefeito como mais um .ato de domi 

naçao. Por um lado, o prefeito atribuía a situação a um 

possível paternalismo praticado na administração do Coro 

nel Teixeira, e acreditava que o ponto de partida em sua 

gestão seria ensinar "cldadania" ao povo atrav~s das taxa 

ções impostas como obrigações. Por outro lado, os ribeiri­

nhos, expropriados da várzea e explorados em terra firme, 

recebiam a medida como mais um ato contra a sua cidadania: 

• 

"O~ monadone&? un~ pagavam e ou 

tno~ não; aI o encannegado do mo 
ton tinha que in lã contan a luz; 
co~tava pt~ cb~iga.~ o camatada a 
pa.ga.~ a. luz. Contava a luz e o 
cidadão que~ia contan o po~te co 

mo já aconteceu que quenia co~ta~ 
o po&te como moton &enna po~que 

contanam a luz da ca&a dele. A pa 
nada 60i di6lcil" (Prefeito de 
Iranduba) • 
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Era necessário restabelecer primeiro a hegemonia 

do-Estado (ameaçada pelas forças sociais em luta de todo o 

País), sem a qual tornava-se impossível fortalecer o pr~ 

cesso de dominação. As relaç6es antag6riicas entre o Gover 

no do Estado e Governo Federal se reproduziam a níval lo­

cal, entre o Governo do Estado e prefeito do município de 

Iranduba: 

• 

"Tava uma calamidade a 6ituação . 

Eu 6em te~ pa~a onde apela~, p~i 

mei~o eu e~a o p~e6eito do PVS e 
o Go ve~no e~a P MVB, Gilbe~to ~~e~ 

t~nho, tudo i660 e~a di6iculdad~ 

O Gove~no e~a opo6ição e eu 6ui 
eleito pelo PVS, que na época e~a 
6ituação. Ficou tudo di6Zcil. Eu 

não tinha condição de pedi~ ao g~ 

ve~nado~ po~que e~a do out~o lado, 
e ele também, aI 6iquei na pa~ed~ 
e eu não tinha condiçõe6 p~ã na 

da. Pa660u e 60i o tempo que o 

Samuel Peixoto veio 6ala~ comigo. 
e di66e que eu tinha que tã do la 
do do Gove~no, eu tinha que tá do 
lado do homem, 6enão o 6e~viço ia 
6ica~ ~uim ... Eu di46e, ~apaz co 
Ir. a 9 em e tL t (' Yl h (l, eu pc 11 ~ o q LL e e .t c. 

não vai me aceitd~ po~que eu, plr.~ 

6eito eleito pelo PVS, t~abalhei 

cont~a ele; não, eu lhe levo lã. 
Levou, aI o 90ve~nado~ ab~iu a6 

po~ta&, a160i. l~anduba começou 
a te~ luz, a cidade tomou out~a 
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alma. Fo~ c~~ada a luz, aI melho 

~ou ... al começou a pega~ e4~lo 

de c~dade,al a luz ji e~a com a 

Celet~a" (Prefeito de lranduba) 

Cabe ressaltar ainda que enquanto se fortaleciam 

as alianças entre Governo estadual e municipal, o Congre~ 

so Nacional~ agora com maioria de oposição, vetou a Emenda 

Constitucional n 9 12 e, consequentemente, sustou o repasse 

dos tributos devidos aos municípios criados no estado do 

Amazonas. No caso específico em estudo, a medida tomada pe 

10 Congresso não reconduziu lranduba i condição de distri 

to de Manaus, o que propiciaria aos ribeirinhos o retorno 

aos direitos anteriormente "conced~d04" pela 

de r.!anaus: 

Prefeitura 

• 

"AI ve~o o p~oblema da ext~nçio 

d04 15 mun~clp~04, de4cob~~~am que 

e4tavam ~legalmente c~~ad04. AI 
04 15 pa44a~am de novo ã v~da de 
o~~gem, 4em p~e6e~to, 4em nada, 

4em cOt1.d~çõe..6 p~a nada. Che.gou tE.. 
da a populaçio, p~at~came.nte todo 

o com~~c~o pa~ou; nio co~~~a ma~4 

d~nhe~~o na c~dade. e a ma~o~ pa~ 

te do d~nhe.l~o e.~a da p~e.6e.ltuka; 

0.6 6uncion;kio.6 6ica~am pa.66ando 
nec.e6.61dadc., a. quçwtidade malo,,,-
6ai pc..f.,c.a.lz., ~,i.c.a.lz.am pe6c.ando c. 

t~abalhando na mand~oca. Ficou tu 

do di6rc.~l e.4a gente pa.6.6ando ne 
ce.44~dade me.4mo. 04 come.4c~ante4 

não que4iam ve.nde.~ pa~a 0.6 6unciE.. 
nd4~0.6, poi.6 4ablam que. não ti­

nham com que. paga~? (primeiro Pre 
feito de Iranduba) 

-
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Durante seis meses, a população de Iranduba en 
... _.-
frentou crises de outra ordem, diferentes dos momentos crí 

ticos quando das enchentes na várzea. O "de~envolvimento" 

e o "p~og~e~~o" tão apregoados pelos dirigentes do Estado 

nao os atin~iram de maneira satisfat6ria; pelo contrário, 

os violentaram, expropriando-os ainda mais. Foram invadi 

dos em seu mundo, arrancados de suas terras na várzea, on 

de suas condições históricas não lhes possibilitavam a com 

preensão da força pOlítica do conjunto dos ribeirinhos. As 

suas consciências também começavam a superar a visão frag 

mentária pr6pria do seu mundo~ para se descobrir em enquag 

to membros de uma classe social. No momento hist6rico em 

que se encontravam, não lhes era possível perceber nitida 

mente seu real adversário - o capitalismo selvagem e exclu 

dente - e por isso coletivizaram suas forças contra aquele 

que imediatamente o corporificava, mostrava-se como a ex 

pressão concreta desse adversário, principalmente por me 

diar interesses visivelmente antagônicos aos seus: o pr~ 

feito eleito, contra que agiram violentamente, incendian-

do e destruindo suas propriedades e expulsando-o da cidad~. 

O município ficou sob intervenção do Estado e n~ 

vamente administrado por forças militares. PostcriorDcntc, 

para conter as tens5es sociais que se acentuavam, provoc~ 

Qas pelas contínuas medidas espdliativas das quais os ri 

beirinhos eram sempre as vítimas, as forças políticas em 

aliança fundaramo Grupo da Paz como um novo instrumento de 

manipulação e controle social . 

• j 
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3.3.5 - Após a travessia, a resistência 

dos "ex.c.luZdo~" 

Em Iranduba, em terra firme, a influência do Es 

tado se generalizou em todos os setores da vida dos ribei 

rinhos: na economia, na cultura e no lazer. 

Após a travessia, fora do qu~dro de suas mora 

dias e relações anteriores da várzea, os ribeirinhos encon 

travam-se sujeitos às formas de organização manipuladas 

pelo burocratismo desempenhado pelos funcionários do Esta 

do, através dos organismos criados para o controle social 

na vila. 

Os ribeirinhos estavam como que "ane-ó.te-ó.iado-ó" pe 

los discursos., pelas promessas, pelos mecanismos usados pa 

ra fazê-los acreditar na sua participação política, cujo 

sentido não chegou em nenhum momento a inibir qualquer de 

cisão do Estado. Como ohserva L~cio Flávio Pinto (1989, p. 

7), nenhuma região brasileira sente mais firmemente a pre 

sença do Estado como a: Amazônia, nem agora, nem antes". 

As experiências dos ribeirinhos estavam marcadas 

pelas contradições presentes na travessia. As suas lutas 

faziam com que recolocassem no passado às suas esperanças, 

a busca da liberdade de ser, da identidade: 

c. 

• 

"O maio/r. -óonho meu· ê a.inda vol.ta/t 

pa~a o i".te~iolt pIta 6aze/t e66a6 

c.o.i6a6, c.~a/t gal.inha6, 6aze/t 6~ 

/tinha • •. " (pequena produtora ri 
heirinha e pequena comerciante em 
terra firme - ) • 
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valores A nova organização imposta, calcada em 

individualistas e competitivos não chegou a atingir as ex 

pectativas criadas pelos ribeirinhos. Ao perceberem que a 

proposta ali implantada não levou em conta as suas necessi 

dades, condições sociais e culturais, pelo contrário, subme 

teu-os ainda ~ais- optarem por abandonar o projeto. 

E~ meados de 1~8l. cerca de 100 parceleiros esta 

vam sob regime de contrato na Chisa. A maior parte destes 

abandonou o Projeto e retornou ã várzea, mesmo porque atos 

de corrupção, desvios de equipamentos e endividamento dos 

parceleiros eram agora mais visíveis não só para os ribei 

rinhos qu~ se encontravam envolvidos diretamente como par 

celeiros, também para residentes na vila que nao aceitaram 

ou nao foram selecionados pela empresa. 

-No entanto, o retorno para a varzea nao ocorreu 

sem grandes obstáculos, pois as formas de socialização an 

teriores haviam sofrido. rupturas que iriam culminar com a 

desarticulação da pequena produção familiar e a fragment~ 

ção dos laços de parentesco, um dos modos de resistência e 

controle da posse das terras na várzea. 

Alguns ribeirinhos retornaram ã várzea nao mais 

como peq~enos produtores, mas como arrendatários, diaris 

tas e outras formas, pois haviam aceito a proposta de inde 

nização de suas terras feita pela Prefeitura de Manaus e 

se transferindo definitvamente para a vil~ em terra firme. 

Outros, por reconhecerem no discurso persuasivo dos diri . 
gentes do Estado a possibilidade de mais uma "6a~~a polZt{ 

c.a.", pois já haviam enfrentado algumas experiências, nao 

se desfizeram de seus terrenos, deixando-os com parentes, 

• 

-

.-



240 

os quais nunca saíram totalmente da várzea, onde mantive 

ram suas moradias. Outros, ainda, impedidos pela idade, p~ 

la doença, tendo sua força física já esgotadas pela expIo 

~~~io a que se haviam sujeitado, permaneceram em terra fir 

me, ocupando as parcelas que, por direito estabelecido nos 

contratos, deveriam pertencer à Cooperativa na qual a Chi 

sa seria transformada após sete anos de.funcionamento. 

Em suma, os pequenos produtores de lranduba dis 

tribuÍram-se em diferentes atividades, como lenhadores (co~ 

tadores de lenha para as olarias), oleiros, pequenos come~ 

ciantes na vila, alternando com as atividades 

tas, agrícolas e de pesca na várzea. 

extrativis 

As mulheres, em sua maioria, permaneceram na Vl 

la, algumas trabalhando como.domisticas para os mais "aba4 

~ado4" da cidade (funcionários .do Estado, gerente de banc~ 

empresários, donos de olarias e supermercado da cidade). O~ 

tras acompanharam o chefe da família no retorno à várzea. 

Os filhos dos ribeirinhos, que antes particip~ 

vam ativamente da unidade de produção familiar, passaram a 

negar sua identidade com o trabalho agrícola, como já ocor 

reu com outros amazonenses que, ao serem "in~eg~ado4" na 

vida urbapa, passaram por um processo de desmemoriação de 

suas raízes históricas, através de mecanismos de controle 

ideológico nos quais foram inseridos - entre eles a escola 

- passando a caminhar no sentido da cidade, em busca de al 

ternativas mais coerentes com os' novos valores adquiridos. 

A empresa já no seu prpcesso de insolvência, ten 

tava sobreviver com os últimos constratantes de produção 

que permaneceram em luta pelos seus direitos de posse da 

• 
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terra. Estes organizaram a primeira associação dos produt~ 

res rurais de Iranduba, com o objetivo de conquistar a di 

reção da Chisa, apoiados no direito que u~a das c1iusulas 

do contrato lhes outorgava. Poucos aderiram a essa associa 

~~~, que tentava se fortalecer contrapondo-se is inves ti 

das de cooptação do Grupo de Paz. 
, 

Uma das lutas desenvolvidas pela referida asso 

ciação foi tentar resgatar parte das terras da Chisa ocup~ 

da por dirigentes de uma seita religiosa - Bahai - que ali 

pretendiam fundar uma escola agricola. Ao consultar a Car 

teira de Crédito do banco Amazônia, responsivel pela medi~ 

ção dos financiamentos para implantação e implementação do 

Projeto Chisa, constatei que a divida da empresa junto ao 

referido banco, havia sido liquidada, em nome da própria 

'. Chisa, pelo representante da Seita Bahai, que até a data 

em que esta pesquisa foi concluída, ainda permanecia com 

residência fixa nas terras que haviam sido expropriadas dos 

produtores rurais de Iranduba. 

3.3.6 - Considerações finais 

A travessia dos ribeirinhos de Iranduba, analisa 
, 

da neste trabalho como expressão maior de intervanção rea-

lizada pelo Estado, através da combinação de dois proces-

s o s - t r;} n s f (' r ê n c i:l da \" i 1 a p a r a t e r r a f i r m e e c r i a ç ã o da 

Chisa - ali desenvolvidos, ignorando o custo social que is 
" 

to· representou para os ribeirinhos, colocou-os na condição 
I 

de Nde4ekdado4 N (mais uma vez) do direito fundamental de 

exercerem sua cidadania . 

• 

-

-
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Deserdados, expropriados, os ribeiririhos, que a~ 

tes eram tido como "indo .f.ente!:. ", "a.comoda.do!:." , "pJt.eg u..{ .. ç.o!:.o!:." 

e "ocio!:.o!:.", ~gora eram considerados "de!:.oJt.deiJt.o!:." na vi 

são preconceituosa dos dominantes. A "de!:.oJt.dem" que reali 

zaram ~ primeiro abandonando o Projeto Chisa, e depois in 

vestindo conira as formas de subordinação impostas pela no-o 

va administração do município - trouxe para eles o reconhe 

cimento de que sao capazes de retomar o curso de sua -pro 

pria história, construindo a sua travessia, não como sonha 

ram faz~-la um dia, mas forj~ndo suas resist~ncias, enfre~ 

tando novos obstáculos que possivelmente surglrao em sua 

caminhada. 

Pode-se dizer que, no entanto, este reconhecimen 

to ainda é limitado a uma consci~ncia ing~nua, fragmentada, 

pois suas forças organizativas não os constituíram aindaem 

"a.~oJt.e!:. po.f.Z~ico!:." capazes de elaborar sua visão de mundo, 

seu senso comum, direcionando-os para uma construção cole 

tiva que culmine com um Projeto Revolucionário. 

Ficou evidente que a intervenção realizada pelo 

Estado em lranduba foi permanentemente um trabalho de mani 

pulação. Em nenhum momento houve chance de os ribeirinhos 

se tornal;em "a.-toJt.e!:. po.f.Z-tico!:." na luta contra a sua condi 

çao de excluídos no âmbito da sociedade. 

A escola, que era supostamente um trabalho educa 

tivo, reverteu-se em um trabalho de promoção do Estado, con 

!rapondo-se i formação do cidadio atrav~s da manipulação 

dos homens. Os agentes educacionais oriundos da cidade não 

foram capazes de refletir cri tícam.ente o caráter autori tá 

rio da intervenção que o Estado realizava e de fazer qual 

• 

.-
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desenvolve 

Não estou propondo que as populações ribeirinhas 

devam permanecer como estão, ui~olada~" de qualquer inter 

fer~ncia de fora, por6m e~sas intervenções não podem conti 

nuar desenvolvendo práticas que, por serem alheias as que~ 

tões concretas dos ribeirinhos, vivenciadas no seu cotidia 

no, contribuem para a perpetuação da dominação. 

~ preciso reverter a prática pedag6gica que vem 

sendo des'envo1vida junto às classes populares. especific~ 

mente nomeio rural, transformando-a em uma prática criado 

ra, refletida, mediadora de transformações sociais: para 

isto, i preciso compreender-se que a u~a~e6a pedag~gica i~ 

plica a comp~een~ão da expe~iência vivida em ~ua~ con~~a 

diçõe~ pa~a elevá-la, ~~an~6o~mando-a em conhecimen~o, ca 

paz dege~a~, além do pen~amen~o, uma ação polZ~ica o~ganf 

zada" (Cury, 1984, p. 98). 

A forma brutal ~o os homens foram expropriados 

e transformados em objeto de manipulação não é especifici­

dade apenas do projeto aqui analisado. Outros v~m sendo de 

senvo1vidos na Amazônia da mesma forma, sendo esta uma 

questão menor diante do genocídio que vem ocorrendo nessa 

região com o aval do Estado. Podem-se enumerar, por exem 

indfgena - os Yanomami - que ocasionou a dizimaç50 de 

~ificativos números de índios, contaminados pelas doenças 

trazidas pelos brancos; os erandes desmatamentos; o uso de 

mercúrio nos garimpos, além de outros. Vale ressaltar ain 

da que esses projetos e programa foram e v~m sendo defini 

• 

-
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dos para a Amazônia sem que a sociedade nem a comunidade cien 

tifica participem de sua discussão e elaboração. 

Este trabalho prendeu-se a um fato especifico que 

representa um caso isolado dentre tantos outros, do qual nem 

mesmo a população local se apercebeu. A questão do genocidio 

na Amazônia não é u~ fato atual, mas histórico, que se acen 

tuou depois do chamado "Hi.ta.gJt.e ec.onôm..tc.o", como um fato vo 

raz que se vem agravando com rapidez. 

~ necessário, pois, que outros estudos dessa natu 

reza sejêD realizados, pois se trata de uma situação pecu-

liar. possibilitando o desvendanento das formas como se de 

senvolvern tais processos. Pretendi, ao tentar recontituir a 

trajetória dos ribeirinhos de Iranduba, dá-lhes a palavra, 

na qualidade de atores principais dessa história, para que 

ficasse registrado aqui o propósito de pensar e explicar a 

sua realidade, sob a forma de denúncia contra a destruição 

dos povos da várzea. da floresta. dos rios e lagos, em suma. 

dos povos da Amazônia. 

I 

'. 

• 
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